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CONSTITuIçãO
DA RePúBLICA FeDeRATIvA DO BRASIL

(Consolidada até a EC 68/2011)

TÍTuLO I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
  ..............................................................................................................

II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais 

e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação.
  ..............................................................................................................

TÍTuLO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTuLO I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:1

  ..............................................................................................................
XXII – é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá a sua função social;

  ..............................................................................................................
LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à mo-
ralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando 
o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;
  ..............................................................................................................

TÍTuLO III
Da Organização do Estado

  ..............................................................................................................

1 EC no 45/2004.
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CAPÍTuLO II
Da União

  ..............................................................................................................

Art. 21. Compete à União:2

  ..............................................................................................................
XIX – instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir 

critérios de outorga de direitos de seu uso;
  ..............................................................................................................

XX – instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 
saneamento básico e transportes urbanos;
  ..............................................................................................................

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios:3

  ..............................................................................................................
VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

  ..............................................................................................................
IX – promover programas de construção de moradias e a moradia das condições 

habitacionais e de saneamento básico;
  ..............................................................................................................

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrente-
mente sobre:
  ..............................................................................................................

VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e 
dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;
  ..............................................................................................................

VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
  ..............................................................................................................

TÍTuLO vII
Da Ordem Econômica e Financeira

CAPÍTuLO I
Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 
livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 
da justiça social, observados os seguintes princípios:4

2 EC no 8/95, EC no 19/98 e EC no 49/2006.
3 EC no 53/2006.
4 EC no 6/95 e EC no 42/2003.
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  ..............................................................................................................
VI – defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de ela-
boração e prestação;
  ..............................................................................................................

TÍTuLO vIII 
Da Ordem Social

  ..............................................................................................................

CAPÍTuLO vI
Do Meio Ambiente

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 
público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e fu-
turas gerações.

§ 1o Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:
I – preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 

ecológico das espécies e ecossistemas;
II – preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País 

e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;
III – definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 
permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

IV – exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 
ambiental, a que se dará publicidade;

V – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos 
e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;

VI – promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a cons-
cientização pública para a preservação do meio ambiente;

VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que colo-
quem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam 
os animais a crueldade.

§ 2o Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 
ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público 
competente, na forma da lei.

§ 3o As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão 
os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, inde-
pendentemente da obrigação de reparar os danos causados.
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§ 4o A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal 
Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, 
na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, 
inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.

§ 5o São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 
discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.
  ..............................................................................................................



Atos Internacionais
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DeCReTO LeGISLATIvO No 463
De 21 De NOveMBRO De 2001

(Publicado no DOU de 3/12/2001)

Aprova os textos da Emenda ao Anexo I e dos dois 
novos Anexos (VIII e IX) à Convenção de Basiléia 
sobre o Controle do Movimento Transfronteiriço 
de Resíduos Perigosos e seu Depósito, adotados 
durante a IV Reunião da Conferência das Partes, 
realizada em Kuching, na Malásia, em 27 de 
fevereiro de 1998.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1o Fica aprovado o texto da Emenda ao Anexo I e dos dois novos Anexos (VIII 
e IX) à Convenção de Basiléia sobre o Controle do Movimento Transfronteiriço de 
Resíduos Perigosos e seu Depósito, adotados durante a IV Reunião da Conferência 
das Partes, realizada em Kuching, na Malásia, em 27 de fevereiro de 1998.

Parágrafo único.  Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer 
atos que possam resultar em revisão do referido Acordo, assim como quaisquer ajus-
tes complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 21 de novembro de 2001

Senador Ramez Tebet, Presidente do Senado Federal 
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DeCReTO No 4.581
De 27 De jANeIRO De 2003

(Publicado no DOU de 28/1/2003)

Promulga a Emenda ao Anexo I e Adoção dos 
Anexos VIII e IX à Convenção de Basiléia sobre 
o Controle do Movimento Transfronteiriço de 
Resíduos Perigosos e seu Depósito.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da 
República, usando da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da Constitui-
ção, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo 
no 463, de 21 de novembro de 2001, os textos da Emenda ao Anexo I e dos Anexos 
VIII e IX à Convenção de Basiléia sobre o Controle do Movimento Transfronteiriço 
de Resíduos Perigosos e seu Depósito, adotados durante a IV Reunião da Conferência 
das Partes, realizada em Kuching, na Malásia, em 27 de fevereiro de 1998;

Considerando que a Emenda e os Anexos entraram em vigor internacional, em 27 de 
agosto de 1998, para as Partes que não fizeram objeções específicas, nos termos do 
art. 18, parágrafo 2 (b) da Convenção;

DECRETA:

Art. 1o A Emenda ao Anexo I e os Anexos VIII e IX à Convenção de Basiléia sobre 
o Controle do Movimento Transfronteiriço de Resíduos Perigosos e seu Depósito, 
adotados durante a IV Reunião da Conferência das Partes, realizada em Kuching, na 
Malásia, em 27 de fevereiro de 1998, apensos por cópia ao presente Decreto, serão 
executados e cumpridos tão inteiramente como neles se contém.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão da referida Convenção ou que acarretem encargos ou compromis-
sos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição 
Federal.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de janeiro de 2003; 182o da Independência e 115o da República.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA – Celso Luiz Nunes Amorim
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C.N. 77.1998. TRATADOS-2 (ANexO Iv/9)
eMeNDA e ADOçãO De ANexOS à CONveNçãO

A CONFERêNCIA,

Recordando a decisão III/I da Conferência das Partes, que instruiu o Grupo de Traba-
lho Técnico, entre outras coisas, a dar prioridade total à conclusão do trabalho sobre 
caracterização da periculosidade e à elaboração de listas, de modo a encaminhá-los 
para aprovação pela quarta reunião da Conferência das Partes,

Recordando a decisão III/2 da Conferência das Partes, que instruiu o Grupo de Tra-
balho Técnico, entre outras coisas, a examinar formas de avançar com a preparação 
das listas de resíduos perigosos e dos procedimentos aplicáveis para sua revisão, com 
base no resultado do trabalho do Grupo de Trabalho Técnico, bem como desenvolver 
as listas de resíduos não previstos por esta Convenção,

Tomando nota do trabalho do Grupo de Trabalho Técnico e, em particular, o desenvol-
vimento de uma lista de resíduos que são caracterizados como perigosos nos termos do 
Artigo 1o, parágrafo 1o, alínea (a) (a lista A contida na nota sobre listas consolidadas 
de resíduos e procedimentos aplicáveis para seu exame e ajuste (UNEP/CHW.4/3)) 
e uma lista de resíduos que não estão cobertos pelo Artigo 1o, parágrafo 1o, alínea (a) 
desta Convenção (a lista B contida na nota sobre listas consolidadas de resíduos e os 
procedimentos aplicáveis para seu exame e ajuste), bem como o progresso já alcan-
çado em relação ao desenvolvimento de um procedimento para examinar ou ajustar 
essas listas e de um formulário de solicitação exigido para a inclusão ou exclusão de 
resíduos dessas listas,

Considerando que o Anexo I e o Anexo II permanecerão como os fatores de carac-
terização de um resíduo como perigoso para os fins desta Convenção, que as listas 
A e B desenvolvidas pelo Grupo de Trabalho Técnico constituem uma forma ágil de 
facilitar a implementação dessa Convenção, inclusive do Artigo 4A, ao estabelecer 
quais resíduos estão ou não cobertos pelo Artigo 1o, parágrafo 1o, alínea (a), desta 
Convenção, e que essas listas devem ter o mesmo “status”,

Tomando nota de que os resíduos relacionados nas listas A e B constituem um de-
senvolvimento e uma clarificação do disposto no Artigo 1o, parágrafo 1o, alínea (a), 
desta Convenção, mediante referência aos Anexos I e III,

Reconhecendo que as Listas A e B não pretendem ser exaustivas,

Tomando nota de que o Comitê Aberto Ad Hoc decidiu, em sua terceira reunião, propor 
que a Conferência das Partes prorrogasse o mandato do Grupo de Trabalho Técnico 
para encarregar-se do procedimento para exame e ajuste das listas de resíduos, e que 
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a Conferência das Partes adotasse o formulário de solicitação para esse fim, confor-
me determinado na nota sobre as listas consolidadas de resíduos e os procedimentos 
aplicáveis para seu exame e ajuste,

Tomando nota de que, nos termos da decisão IV/6, o Grupo de Trabalho Técnico está 
instruído a manter as listas de resíduos sob exame e apresentar à Conferência das 
Partes recomendações de revisões ou ajustes,

Tomando nota ainda de que, nos termos da decisão IV/6, o Grupo de Trabalho Técnico 
está instruído a rever o procedimento para exame ou ajuste das listas de resíduos, 
inclusive do Formulário de Solicitação, conforme determinado na nota sobre as listas 
consolidadas de resíduos e os procedimentos aplicáveis para seu exame e ajuste, e 
apresentar uma proposta a ser aprovada durante a quinta reunião da Conferência das 
Partes.

Decide adotar a seguinte emenda e os anexos à Convenção:
1. Acrescentar, ao final do Anexo I, os parágrafos a seguir:
a) Para facilitar a aplicação desta Convenção, e nos termos dos parágrafos 

(b), (c) e (d), os resíduos relacionados no anexo VIII são caracterizados 
como perigosos de acordo com o Artigo 1o, parágrafo 1o, alínea (a) desta 
Convenção, e os resíduos relacionados no Anexo IX não estão cobertos 
pelo Artigo 1o, parágrafo 1o, alínea (a) desta Convenção;

b) A inclusão de um resíduo no Anexo VIII não impede que, num determinado 
caso, o Anexo III seja usado para demonstrar que um resíduo não é perigoso 
à luz do Artigo 1o, parágrafo 1o, alínea (a) desta Convenção;

c) A inclusão de um resíduo no Anexo IX não impede que este seja, num deter-
minado caso, caracterizado como perigoso à luz do Artigo 1o, parágrafo 1o, 
alínea (a) desta Convenção, se contiver materiais do Anexo I em quantidade 
suficiente para apresentar uma característica do Anexo III;

d) Os Anexos VIII e IX não afetam a aplicação do Artigo 1, parágrafo 1o, 
alínea (a) desta Convenção, para o propósito de caracterização de resíduos.

2. Acrescentar os seguintes dois novos anexos a esta Convenção, como Ane-
xos VIII e IX.
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ANexO vIII5

LISTA A

Os resíduos relacionados neste Anexo são caracterizados como perigosos, nos termos 
Artigo 1o, parágrafo 1o, alínea (a) desta Convenção, e sua inclusão neste Anexo não 
impede o uso do Anexo III para demonstrar que um resíduo não é perigoso.

A1 Resíduos metálicos e resíduos que contenham metais

A1010 Resíduos metálicos e resíduos que contenham ligas de quaisquer dos ele-
mentos a seguir:

• Antimônio
• Arsênico
• Berílio
• Cádmio
• Chumbo
• Mercúrio
• Selênio
• Telúrio
• Tálio

Mas excluindo os resíduos especificamente relacionados na lista B.

A1020 Resíduos que tenham como elementos constitutivos ou contaminadores, 
excluindo resíduos metálicos em forma maciça, quaisquer dos seguintes:

• Antimônio; compostos de antimônio
• Berílio; compostos de berílio
• Cádmio; compostos de cádmio
• Chumbo; compostos de chumbo
• Selênio; compostos de selênio
• Telúrio; compostos de telúrio

A1030 Resíduos que tenham como elementos constitutivos ou contaminadores 
quaisquer dos seguintes:

• Arsênico; compostos de arsênico
• Mercúrio; compostos de mercúrio
• Tálio; compostos de tálio

5 As notas apresentadas em itálico e com numeração de 1 a 7 referem-se ao documento original 
e, de acordo com este, encontram-se ao final do Anexo IX, à página 33.
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A1040 Resíduos que tenham como elementos constitutivos quaisquer dos seguintes:
• Carbonilos metálicos
• Compostos hexavalentes de cromo

A1050 Lodo galvânico

A1060 Resíduos fluidos a partir da decapagem de metais

A1070 Resíduos de lixiviação no processamento de zinco, pó e lodo tais como 
jarosita, hematita, etc.

A1080 Resíduos de zinco não incluídos na lista B, que contenham chumbo e cádmio 
em concentrações suficientes para apresentar características do Anexo III

A1090 Cinzas obtidas a partir da incineração de fios de cobre isolados

A1100 Pós e resíduos de sistemas de limpeza à gás em fundições de cobre

A1110 Soluções eletrolíticas esgotadas provenientes do eletrorefinamento e da 
eletrorecuperação de cobre

A1120 Lodos residuais, excluindo os lodos de anódio, produzidos por sistemas de 
purificação eletrolítica nas operações de eletrorefinamento e eletrorecuperação de 
cobre

A1130 Soluções exauridas de gravação a ácido, contendo cobre dissolvido

A1140 Resíduo de cloreto cúprico e catalisadores de cianeto de cobre

A1150 Cinzas de metais preciosos produzidas pela incineração de placas de circuitos 
impressos não incluídos na lista B1

A1160 Resíduos de baterias de chumbo, inteiras ou trituradas

A1170 Resíduos não selecionados de baterias, excluindo misturas de baterias que 
aparecem unicamente na lista B. Resíduos de baterias não especificados na lista B 
e que contenham elementos do Anexo I em quantidade suficiente para torná-los 
perigosos.

A1180 Resíduos ou sucata de conjuntos elétricos ou eletrônicos2 que contenham 
componentes tais como acumuladores e outras baterias incluídas na lista A, chaves de 
mercúrio, vidros de tubos de raios catódicos e outros vidros ativados e capacitadores 
de PCB, ou contaminados com elementos do Anexo I (por exemplo, cádmio, mercúrio, 
chumbo, bifenila policlorada) a ponto de adquirirem quaisquer das características 
contidas no Anexo III (notar o item correspondente na lista B – B1110)3

A2 Resíduos que contenham principalmente elementos constituintes inorgânicos, 
que possam conter metais e materiais orgânicos
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A2010 Resíduos de vidro de tubos de raios catódicos e outros vidros ativados

A2020 Resíduos de compostos inorgânicos de flúor, sob a forma de líquidos ou 
lodo, mas excluindo os resíduos especificados na lista B

A2030 Resíduos de catalisadores, mas excluindo os resíduos especificados na lista B

A2040 Resíduos de gesso provenientes de processos químicos industriais, quando 
contiverem elementos do Anexo I em quantidade suficiente para apresentar as carac-
terísticas de perigo do Anexo III (notar o item correspondente na lista B – B2080)

A2050 Resíduos de amianto (pó e fibras)

A2060 Pó de cinzas provenientes de usinas elétricas movidas a carvão e que contenha 
substâncias do Anexo I em concentrações suficientes para apresentar características 
do Anexo III (notar o item correspondente na lista B – B2050)

A3 Resíduos que contenham principalmente elementos constituintes orgânicos, que 
possam conter metais ou materiais inorgânicos

A3010 Resíduos da produção ou do processamento de coque e de betume de petróleo

A3020 Resíduos de óleos minerais impróprios para o uso original

A3030 Resíduos que contenham, sejam constituídos de ou estejam contaminados 
por lodo de compostos antidetonantes à base de chumbo

A3040 Resíduos de fluidos térmicos (transferência de calor)

A3050 Resíduos provenientes da produção, formulação e uso de resinas, látex, 
plastificantes, colas/adesivos excluindo os resíduos especificados na lista B (notar o 
item correspondente na lista B – B4020)

A3060 Resíduos de nitrocelulose

A3070 Resíduos de fenol, compostos de fenol, incluindo o clorofenol, na forma 
de líquidos ou lodo

A3080 Resíduos de éter, não incluindo aqueles especificados na lista B

A3090 Resíduos de couro em forma de pó, cinzas, lodo e farinhas que contenham 
compostos hexavalentes de cromo ou biocidas (notar o item correspondente na lista 
B – B3100)

A3100 Aparas e outros resíduos de couro ou de couro composto impróprios para a 
manufatura de artigos de couro, e que contenham compostos hexavalentes de cromo 
ou biocidas (notar o item correspondente na lista B – B3090)

A3110 Resíduos de preparo de peles contendo compostos hexavalentes de cromo ou 
biocidas ou substâncias infecciosas (notar o item correspondente na lista B – B3110)
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A3120 Lanugem – a fração leve de desfibramento

A3130 Resíduos de compostos orgânicos de fósforo

A3140 Resíduos de solventes orgânicos não halogenados, mas excluindo os resíduos 
especificados na lista B

A3150 Resíduos de solventes orgânicos halogenados

A3160 Resíduos, halogenados ou não halogenados, provenientes da destilação não 
aquosa em operações de recuperação de solventes orgânicos

A3170 Resíduos provenientes da produção de hidrocarbonetos alifáticos haloge-
nados (como o clorometano, dicloro-etano, cloreto de vinil, cloreto de viniledeno, 
cloreto de alilo e epicloridrina)

A3180 Resíduos, substâncias e artigos que contenham sejam constituídos de ou 
estejam contaminados por bifenias policloradas (PCB), terfenilas policloradas (PCT), 
naftalenos policlorados (PCN) ou bifenias polibromadas (PBB), ou quaisquer aná-
logos polibromados desses compostos, a um nível de concentração de 50 mg/kg ou 
mais.4

A3190 Resíduos de alcatrão (excluindo cimento de asfalto) provenientes de refino, 
destilação e qualquer tratamento pirolítico de materiais orgânicos

A4 Resíduos que possam conter elementos constituintes inorgânicos ou orgânicos

A4010 Resíduos provenientes da produção, preparação e uso de produtos farma-
cêuticos, mas excluindo resíduos especificados na lista B

A4020 Resíduos clínicos e relacionados, isto é, resíduos provenientes de práticas 
médicas, de enfermagem, odontológicas, veterinárias ou semelhantes, e resíduos 
produzidos em hospitais ou outras instalações durante o exame ou o tratamento de 
pacientes ou projetos de pesquisa

A4030 Resíduos provenientes da produção, formulação e uso de biocidas e fito-
farmacêuticos, inclusive resíduos de pesticidas e herbicidas que estejam fora das 
especificações, fora do prazo5, ou impróprios para o uso originalmente pretendido

A4040 Resíduos provenientes da fabricação, formulação e uso de produtos químicos 
preservativos de madeira6

A4050 Resíduos que contenham, sejam constituídos de ou estejam contaminados 
por quaisquer dos seguintes:

• Cianetos inorgânicos, excluindo os resíduos que contenham metais preciosos 
sob forma sólida e que contenham traços de cianetos inorgânicos

• Cianetos orgânicos
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A4060 Misturas ou emulsões residuais de óleos/água, hidrocabonetos/água

A4070 Resíduos provenientes da produção, formulação e uso de tintas, tinturas, 
pigmentos, corantes, lacas, vernizes, com exceção dos resíduos especificados na lista 
B (notar o item correspondente na lista B- B4010)

A4080 Resíduos de natureza explosiva (mas excluindo os resíduos especificados 
na lista B)

A4090 Resíduos de soluções ácidas ou básicas, com exceção daquelas que estão 
especificadas no lugar correspondente na lista B (notar o item correspondente na 
lista B – B2120)

A4100 Resíduos provenientes dos dispositivos de controle da poluição industrial 
usados na limpeza de gases industriais, mas excluindo os resíduos especificados na 
lista B

A4110 Resíduos que contenham, sejam constituídos de ou estejam contaminados 
por quaisquer dos seguintes:

• Qualquer congênere de dibenzo-furano policrorado
• Qualquer congênere de dibenzo-dioxina policlorada

A4120 Resíduos que contenham, sejam constituídos de ou estejam contaminados 
por peróxidos

A4130 Resíduos de embalagens e contêineres que contenham substâncias do Anexo 
I em concentrações suficientes para apresentarem características de periculosidade 
do Anexo III

A4140 Resíduos constituídos de ou que contenham produtos químicos fora das 
especificações ou fora do prazo7, que correspondam às categorias do Anexo I e apre-
sentem características de periculosidade do Anexo III

A4150 Resíduos de substâncias químicas produzidas em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento ou de ensino que não estejam identificadas e/ou sejam novas e cujos 
efeitos sobre a saúde humana e/ou o meio ambiente sejam desconhecidos

A4160 Carvão ativado usado que não esteja incluído na lista B (notar o item cor-
respondente na lista B – B2060)
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ANexO Ix6

LISTA B

Os resíduos contidos no Anexo não serão os resíduos cobertos pelo Artigo 1o, pará-
grafo 1o, alínea (a) desta Convenção, a menos que contenham elementos do Anexo I 
em concentração tal que apresentem características do Anexo III.

B1 Resíduos de metais e resíduos que contenham metais

B1010 Resíduos de metais e de ligas metálicas, em forma metálica e não suscetível 
de dispersão:

• Metais preciosos (ouro, prata, o grupo da platina, mas não o mercúrio)
• Sucata de ferro e aço
• Sucata de cobre
• Sucata de níquel
• Sucata de alumínio
• Sucata de zinco
• Sucata de estanho
• Sucata de tungstênio
• Sucata de molibdênio
• Sucata de tântalo
• Sucata de magnésio
• Sucata de cobalto
• Sucata de bismuto
• Sucata de titânio
• Sucata de zircônio
• Sucata de manganês
• Sucata de germânio
• Sucata de vanádio
• Sucata de háfnio, índio, nióbio, rênio e gálio
• Sucata de tório
• Sucata de terras-raras

B1020 Sucata de metal, limpo e não contaminado, incluindo ligas em forma acabada 
a granel (lâmina, chapa, viga, vara, etc.), de:

6 As notas apresentadas em itálico e com numeração de 8 a 14 referem-se ao documento original 
e, de acordo com este, encontram-se ao final do Anexo IX, à página 33.
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• Sucata de antimônio
• Sucata de berílio
• Sucata de cádmio
• Sucata de chumbo (mas excluindo baterias de chumbo)
• Sucata de selênio
• Sucata de telúrio

B1030 Metais refratários que contenham resíduos

B1040 Sucata de conjuntos provenientes da geração de energia elétrica, não conta-
minada por óleo lubrificante, PCB ou PCT a ponto de torná-la perigosa

B1050 Sucata de mistura de metais não-ferrosos (fração pesada), que não contenha 
materiais do Anexo I em concentrações suficientes para que apresente características 
do Anexo III8

B1060 Resíduos de selênio e telúrio em forma elementar metálica, inclusive em 
pó

B1070 Resíduos de cobre e de ligas de cobre em forma passível de dispersão, a 
menos que contenham elementos do Anexo I em concentração suficiente para apre-
sentar características do Anexo III

B1080 Cinzas e resíduos de zinco, incluindo resíduos de ligas de zinco em forma 
passível de dispersão, a menos que contenham elementos do Anexo I em concen-
tração suficiente para apresentar características do Anexo III ou características de 
periculosidade H4.39

B1090 Resíduos de baterias dentro das especificações, excluindo aquelas feitas com 
chumbo, cádmio ou mercúrio

B1100 Resíduos contendo metais, provenientes da fusão, fundição e do refino de 
metais:

• Mates de galvanização contendo zinco
• Escória contendo zinco:
• Escória da superfície de lâmina de zinco para galvanização (> 90%Zn)
• Escória do fundo de lâmina de zinco para galvanização (> 92%Zn)
• Escória da fundição de zinco sob pressão (> 85%Zn)
• Escória de lâmina de zinco de galvanização a quente (fornada) (> 92%Zn)
• Escuma de zinco
• Escuma de alumínio, excluindo escória de sal
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• Escória do processamento de cobre para posterior processamento ou refino 
e que não contenha arsênico, chumbo ou cádmio em concentração que leve 
à apresentação de características de periculosidade como as do Anexo III

• Resíduos de revestimentos refratários, incluindo crisóis, provenientes da 
fundição de cobre

• Escória do processamento de metais preciosos, para posterior refino
• Escória de estanho contendo tântalo, com menos de 0,5% de estanho

B1110 Conjunto elétricos e eletrônicos:
• Conjuntos eletrônicos consistindo apenas de metais ou ligas
• Resíduos ou sucata de conjuntos elétricos e eletrônicos10 (incluindo placas de 

circuitos impressos) que não contenham componentes como acumuladores 
e outras baterias incluídas na lista A, chaves de mercúrio, vidro de tubos 
de raios catódicos e outros vidros ativados e capacitores de PCB, ou não 
contaminados com elementos do Anexo I, (por exemplo, cádmio, mercúrio, 
chumbo, bifenila policlorada) ou de onde esses tiverem sido removidos, a 
ponto de não possuírem quaisquer das características assinaladas no Anexo 
III (notar o item correspondente na lista A – A1180)

• Conjuntos elétricos e eletrônicos (incluindo placas de circuitos impressos, 
componentes eletrônicos e fios) destinados à reutilização direta11, e não para 
reciclagem ou eliminação final12

B1120 Catalisadores esgotados, excluindo líquidos usados como catalisadores, 
contendo qualquer dos seguintes:

Metais de transição, excluindo resíduos de catalisadores (catalisadores esgota-
dos, catalisadores usados líquidos ou outros catalizadores) na lista A:

Escândio Titânio
Vanádio Cromo
Manganês Ferro
Cobalto Níquel
Cobre Zinco
Ítrio Zircônio
Nióbio Molibdênio
Háfnio Tântalo
Tungstênio Rênio

Lantanídeos (metais terras-raras)

Lantânio Cério
Praseodímio Neodímio
Samário Európio
Gadolínio Térbio
Disprósio Hólmio
Érbio Túlio
Itérbio Lutécio
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B1130 Catalisadores contendo metais preciosos, esgotados e lavados

B1140 Resíduos contendo metais preciosos, em forma sólida, e que contenham 
traços de cianetos inorgânicos

B1150 Resíduos de metais preciosos e ligas (ouro, prata, o grupo da platina, mas 
não mercúrio) em forma passível de dispersão, não líquida, com embalagem e rotu-
lagem apropriada

B1160 Cinzas de metais preciosos provenientes da incineração de placas de circuitos 
impressos (notar o item correspondente na lista A – A1150)

B1170 Cinzas de metais preciosos provenientes da incineração de filmes de foto-
grafia

B1180 Resíduos de filmes fotográficos que contenham halóides de prata e prata 
metálica

B1190 Resíduos de papel fotográfico que contenham halóides de prata e prata 
metálica

B1200 Escória granulada proveniente da produção de ferro e aço

B1210 Escória proveniente da produção de ferro e aço, incluindo escória que seja 
fonte de TiO2 e vanádio

B1220 Escória da produção de zinco, estabilizado quimicamente, com alto teor de 
ferro (superior a 20%) e processado de acordo com as especificações industriais (por 
exemplo, DIN 4301) sobretudo para construção

B1230 Escamadura de laminação proveniente da produção de ferro e aço

B1240 Escamadura de laminação de óxido de cobre

B2 Resíduos que contenham sobretudo elementos constituintes inorgânicos e que 
possam conter metais e materiais orgânicos

B2010 Resíduos de operações de mineração, em forma não passível de dispersão:
• Resíduos de grafite natural
• Resíduos de ardósia, quer aparados de forma grosseira ou apenas cortados, 

quer serrados ou não
• Resíduos de mica
• Resíduos de leucita, nefelina e sienite nefelinínico
• Resíduos de feldspato
• Resíduos de espatoflúor
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• Resíduos de sílica em forma sólida, excluindo aqueles usados em operações 
de fundição

B2020 Resíduos de vidro, em forma não passível de dispersão:
• Fragmentos, refugo e outros resíduos de vidro, com exceção do vidro prove-

niente de tubos de raios catódicos e outros vidros ativados

B2030 Resíduos cerâmicos em forma não passível de dispersão:
• Resíduos e sucata de metal cerâmico (compostos de metal e cerâmica)
• Fibras baseadas em cerâmica e não especificadas ou incluídas em outra parte

B2040 Outros resíduos contendo principalmente elementos inorgânicos:
• Sulfato de cálcio parcialmente refinado produzido a partir da dessulfuração 

dos gases de combustão
• Resíduos de folhas de revestimento ou de divisórias de gesso provenientes 

da demolição de prédios
• Escória da produção de cobre, estabilizada quimicamente, com alto teor de 

ferro (acima de 20%) e processada de acordo com especificações indus-
triais (por exemplo, DIN 4301 e DIN 8201), sobretudo para aplicações em 
construção e fins abrasivos

• Enxofre em forma sólida
• Calcário proveniente da produção de cianamida de cálcio (com pH inferior a 9)
• Sódio, potássio, cloretos de cálcio
• Carborundo (carboneto de silício)
• Concreto quebrado
• Lítio-tântalo e lítio-nióbio contendo fragmentos de vidro

B2050 Pó de cinzas de usinas de energia elétrica movidas a carvão, não incluídas 
na lista A (notar o item correspondente na lista A – A2060)

B2060 Carvão ativado esgotado proveniente do tratamento de água potável e de 
processos na indústria alimentícia e na produção de vitaminas (notar o item corres-
pondente na lista A – A4160)

B2070 Lodo de fluoreto de cálcio

B2080 Resíduos de gesso provenientes de processos da indústria química e não 
incluídos na lista A (notar o item correspondente na lista A – A2040)

B2090 Resíduos de pontas de anódio provenientes da produção de aço ou alumínio, 
produzidos a partir de coque de petróleo ou betume e lavados conforme as especifi-
cações normais da indústria (excluindo pontas de anódio da eletrólise cloro-alcalina 
e da indústria metalúrgica)
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B2100 Resíduos de hidratos de alumínio e de alumina e resíduos da produção de 
alumina, excluindo materiais usados nos processos de limpeza à gás, floculação e 
filtragem

B2110 Resíduos de bauxita (“lama vermelha”) (pH moderado a menos de 11,5)

B2120 Resíduos de soluções ácidas ou básicas com pH superior a 2 e inferior a 11,5, 
que não sejam corrosivas ou que não apresentem perigo (notar o item correspondente 
na lista A – A4090)

B3 Resíduos que contenham sobretudo elementos constituintes orgânicos e que 
possam conter metais e materiais inorgânicos

B3010 Resíduos sólidos de plástico:
Os seguintes materiais plásticos ou mistos de plástico, desde que não com-

binados com outros resíduos e desde que estejam preparados conforme as especifi-
cações:

• Sucata de plástico de polímeros e co-polímeros não halogenados, incluindo, 
mas não limitado, aos seguintes elementos13:

• Etileno
• Estireno
• Polipropileno
• Tereftalato de polietileno
• Acrilonitrilo
• Butadieno
• Poliacetal
• Poliamidas
• Tereftalato de polibutileno
• Policarbonatos
• Poliéteres
• Sulfetos de polifenilene
• Polímeros acrílicos
• Alcanos C10 – C13 (plastificante)
• Poliuretano (que não contenham CFCs)
• Polisiloxanos
• Metacrilato de polimetila
• Álcool polivinil
• Butiral de polivinil
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• Acetato de polivinil
• Resíduos de resinas curadas ou produtos de condensação que incluem os 

seguintes:
• Resinas de formaldeído de uréia
• Resinas de formaldeído de fenol
• Resinas de formaldeído de melamina
• Resinas de epóxi
• Resinas alquílicas
• Poliamidas
• Os seguintes resíduos de polímeros fluorados14

• Perfluoretileno/propileno (FEP)
• Perfluoralcóxi alcano (PFA)
• Perfluoralcóxi alcano (MFA)
• Polivinifluoreto (PVF)
• Polivinilidenefluoreto (PVDF)

B3020 Resíduos de papel, papelão e de produtos de papel
Os seguintes materiais, desde que não estejam misturados com resíduos pe-

rigosos:
Resíduos e refugo de papel ou de papelão provenientes de:
• papel ou papelão cru, ou de papel ou papelão corrugado
• outros produtos de papel e papelão, produzidos sobretudo a partir da pasta 

química alvejada, não colorida na massa
• papel ou papelão produzidos sobretudo a partir de pasta mecânica (por 

exemplo, jornais, revistas e materiais impressos semelhantes)
• outros, incluindo mas não limitados a 1) papelão laminado 2) refugo não 

classificado

B3030 Resíduos têxteis
Os seguintes materiais, desde que não estejam misturados com outros resíduos 

e que tenham sido preparados de acordo com as especificações:
• Resíduos de seda (incluindo os casulos impróprios para serem bobinados, 

resíduos de fios e materiais desfiados)
• Não cardados ou penteados
• Outros
• Resíduos de lã ou de pêlos de animal finos ou grossos, incluindo resíduos de 

fios, mas excluindo materiais desfiados
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• Resíduos de penteadeiras de lã ou de pêlos finos de animais
• Outros resíduos de lã ou de pêlos finos de animais
• Resíduos de pêlos grossos de animais
• Resíduos de algodão (inclusive resíduos de fios e materiais desfiados)
• Resíduos de fios (inclusive resíduos de linha)
• Materiais desfiados
• Outros
• Estopa e resíduos de linho
• Estopa e resíduos (inclusive resíduos de fios e materiais desfiados) de cânhamo 

verdadeiro (Cannabis sativa L.)
• Estopa e resíduos (inclusive resíduos de fios e materiais desfiados) de juta 

e outras fibras têxteis liberianas (excluindo o linho, o cânhamo verdadeiro 
e o rami)

• Estopa e resíduos (inclusive resíduos de fios e material desfiado) de sisal e 
outras fibras têxteis do gênero Agave

• Estopa, resíduos de penteadeira e outros resíduos (inclusive resíduos de fios 
e materiais desfiados) de coco

• Estopa, resíduos de penteadeira e outros resíduos (inclusive resíduos de fios 
e material tecido) de abacá (cânhamo-de-manilha ou Musa textilis Nee)

• Estopa, resíduos de penteadeira e outros resíduos (inclusive resíduos de fios e 
materiais desfiados) de rami e outras fibras têxteis vegetais que não tenham 
sido especificadas ou incluídas em outra parte

• Resíduos (inclusive resíduos de penteadeira, resíduos de fios e materiais 
desfiados) de fibras não naturais

• De fibras sintéticas
• De fibras artificiais
• Roupas gastas e outros artigos têxteis gastos
• Trapos usados, restos de barbante, cordoalha, cordas e cabos e artigos já 

gastos de barbante, cordoalha, cordas ou cabos de materiais têxteis
• Classificados
• Outros

B3040 Resíduos de borracha
Os seguintes materiais, desde que não estejam misturados com outros resíduos:
• Resíduos e restos de borracha dura (por exemplo, ebonite)
• Outros resíduos de borracha (excluindo resíduos especificados em outros 

lugares)
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B3050 Cortiça não tratada e resíduos de madeira:
• Resíduos e restos de madeira, aglomerados ou não em toras, briquetes, pelotas 

ou formas similares
• Resíduos de cortiça: cortiça esmagada, granulada ou moída

B3060 Resíduos provenientes de indústrias agroalimentícias, desde que não sejam 
infecciosos:

• Lodo de vinho
• Resíduos de verduras, secos e esterelizados; resíduos e subprodutos, sob 

forma de pelotas ou não, de um tipo usado em ração para animais, que não 
tenham sido especificados ou incluídos em outra parte

• Resíduos desengordurados: resíduos provenientes do tratamento de substân-
cias graxas ou ceras animais ou vegetais

• Resíduos de ossos e chifres, não tratados, desengordurados, preparados de 
forma simplificada (mas não cortados), tratados com ácido ou degelatinados

• Resíduos de pesca
• Casca, palhas, películas de cacau e outros resíduos de cacau
• Outros resíduos da indústria agroalimentícia, excluindo subprodutos que 

atendam às exigências e aos padrões internacionais para consumo humano 
ou animal

B3070 Os seguintes resíduos:
• Restos de cabelo humano
• Restos de palha
• Micélio de fungo desativado, resultado da produção de penicilina e destinado 

a servir de ração para animais

B3080 Restos e aparas de borracha

B3090 Aparas e outros resíduos de couro ou de couro composto e que não sejam 
próprios para a manufatura de artigos de couro, excluindo lodo de couro, que não 
contenham compostos hexavalentes de cromo e biocidas (notar o item correspondente 
na lista A – A3100)

B3100 Pó, cinzas, lodos ou farinhas de couro que não contenham compostos he-
xavalentes de cromo ou biocidas (notar o item correspondente na lista A – A3090)

B3110 Resíduos de tratamento de peles, que não contenham compostos hexava-
lentes de cromo ou biocidas ou substâncias infecciosas (notar o item correspondente 
na lista A – A3110)

B3120 Resíduos constituídos de corantes alimentícios
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B3130 Resíduos de éteres polímeros e resíduos de éteres monômeros não perigosos, 
incapazes de formarem peróxidos

B3140 Resíduos de pneumáticos, excluindo aqueles destinados às operações do 
Anexo IV A

B4 Resíduos que possam conter elementos constituintes inorgânicos ou orgânicos

B4010 Resíduos consistindo sobretudo de tintas à base de água/látex e vernizes 
endurecidos que não contenham solventes orgânicos, metais pesados ou biocidas em 
concentração alta o suficiente para torná-los perigosos (notar o item correspondente 
na lista A – A4070)

B4020 Resíduos da produção, formulação e uso de resinas, látex, plastificantes, colas/
adesivos, que não constem da lista A, que não contenham solventes e outros elemen-
tos contaminadores em concentração suficiente para apresentarem características do 
Anexo III; por exemplo, à base de água, ou colas à base de amido de caseína, dextrina, 
éteres de celulose, álcoois polivinil (notar o item correspondente na lista A – A3050)

B4030 Câmaras para uso único, já usadas, com baterias não incluídas na lista A
_____________________________
1 Notar que o item correpondente na lista B (B1160) não especifica exceções.
2 Este item não inclui sucata de peças provenientes da geração de energia elétrica.
3 Os PCBs estão em um nível de concentração igual ou superior a 50 mg/kg
4 O nível de 50 mg/kg é considerado um nível internacionalmente prático para todos os resíduos. 
Entretanto, muitos países estabeleceram, individualmente, níveis regulatórios mais baixos (por 
exemplo, 20 mg/kg) para resíduos específicos.
5 “Fora do prazo” significa que o produto não foi usado dentro do prazo recomendado pelo 
fabricante.
6 Esse item não inclui a madeira tratada com produtos químicos preservativos de madeira.
7 “Fora do prazo” significa que o produto não foi usado dentro do prazo recomendado pelo 
fabricante.
8 Notar que mesmo quando há, inicialmente, baixo nível de contaminação por materiais do 
Anexo I, processos subseqüentes, inclusive processos de reciclagem, poderão gerar frações 
separadas que contenham concentrações significativamente mais altas de materiais do Anexo I.
9 A situação da cinza de zinco está sendo reexaminada no momento e há uma recomendação 
junto à Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) no 
sentido de que as cinzas de zinco não devem ser consideradas produtos perigosos.
10 Este item não inclui refugo proveniente da geração de eletricidade.
11 Reutilização pode incluir reparos, renovação ou modernização, mas não uma grande mon-
tagem.
12 Em alguns países, esses materiais destinados a reutilização direta não são considerados 
resíduos.
13 Entende-se que esses refugos são completamente polimerizados.
14 Resíduos pós-consumo estão excluídos deste item;
• Resíduos não devem ser misturados; e
• Problemas decorrentes de práticas de queima a céu aberto devem ser levados em consideração.
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LeI No 11.445
De 5 De jANeIRO De 2007

(Publicada no DOU de 8/1/2007)7

Estabelece diretrizes nacionais para o sanea-
mento básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 
8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; revoga a Lei no 6.528, de 11 de 
maio de 1978; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTuLO I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1o Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para 
a política federal de saneamento básico.

Art. 2o Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos 
seguintes princípios fundamentais:

I – universalização do acesso;
II – integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e 

componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à 
população o acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia 
das ações e resultados;

III – abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo 
dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do 
meio ambiente;

IV – disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e 
de manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do 
patrimônio público e privado;

V – adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades 
locais e regionais;

VI – articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de 
habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de 
promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da 
qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante;

7 Ret. DOU de 11/1/2007.
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VII – eficiência e sustentabilidade econômica;
VIII – utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de 

pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;
IX – transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos 

decisórios institucionalizados;
X – controle social;
XI – segurança, qualidade e regularidade;
XII – integração das infra-estruturas e serviços com a gestão eficiente dos 

recursos hídricos.

Art. 3o Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I – saneamento básico: conjunto de serviços, infra-estruturas e instalações 

operacionais de:
a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infra-estruturas 

e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a 
captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição;

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infra-estruturas e 
instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição 
final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu 
lançamento final no meio ambiente;

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, 
infra-estruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, 
tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição 
e limpeza de logradouros e vias públicas;

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infra-
estruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de 
transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, 
tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas;

II – gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convênio 
de cooperação ou consórcio público, conforme disposto no art. 241 da Constituição 
Federal;

III – universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios 
ocupados ao saneamento básico;

IV – controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem 
à sociedade informações, representações técnicas e participações nos processos de 
formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços 
públicos de saneamento básico;

V – (Vetado);
VI – prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a 2 

(dois) ou mais titulares;
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VII – subsídios: instrumento econômico de política social para garantir a 
universalização do acesso ao saneamento básico, especialmente para populações e 
localidades de baixa renda;

VIII – localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, 
núcleos, lugarejos e aldeias, assim definidos pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE.

§ 1o (Vetado).
§ 2o (Vetado).
§ 3o (Vetado).

Art. 4o Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico.
Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públi-

cos de saneamento básico, inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros 
resíduos líquidos, é sujeita a outorga de direito de uso, nos termos da Lei no 9.433, de 
8 de janeiro de 1997, de seus regulamentos e das legislações estaduais.

Art. 5o Não constitui serviço público a ação de saneamento executada por meio de 
soluções individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os 
serviços, bem como as ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade 
privada, incluindo o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador.

Art. 6o O lixo originário de atividades comerciais, industriais e de serviços cuja 
responsabilidade pelo manejo não seja atribuída ao gerador pode, por decisão do 
poder público, ser considerado resíduo sólido urbano.

Art. 7o Para os efeitos desta Lei, o serviço público de limpeza urbana e de manejo 
de resíduos sólidos urbanos é composto pelas seguintes atividades:

I – de coleta, transbordo e transporte dos resíduos relacionados na alínea c do 
inciso I do caput do art. 3o desta Lei;

II – de triagem para fins de reúso ou reciclagem, de tratamento, inclusive por 
compostagem, e de disposição final dos resíduos relacionados na alínea c do inciso 
I do caput do art. 3o desta Lei;

III – de varrição, capina e poda de árvores em vias e logradouros públicos e 
outros eventuais serviços pertinentes à limpeza pública urbana.

CAPÍTuLO II
Do Exercício da Titularidade

Art. 8o Os titulares dos serviços públicos de saneamento básico poderão delegar a 
organização, a regulação, a fiscalização e a prestação desses serviços, nos termos do 
art. 241 da Constituição Federal e da Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005.

Art. 9o O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de saneamento 
básico, devendo, para tanto:
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I – elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei;
II – prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e definir o ente 

responsável pela sua regulação e fiscalização, bem como os procedimentos de sua 
atuação;

III – adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública, 
inclusive quanto ao volume mínimo per capita de água para abastecimento público, 
observadas as normas nacionais relativas à potabilidade da água;

IV – fixar os direitos e os deveres dos usuários;
V – estabelecer mecanismos de controle social, nos termos do inciso IV do 

caput do art. 3o desta Lei;
VI – estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o 

Sistema Nacional de Informações em Saneamento;
VII – intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação 

da entidade reguladora, nos casos e condições previstos em lei e nos documentos 
contratuais.

Art. 10. A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade que 
não integre a administração do titular depende da celebração de contrato, sendo ve-
dada a sua disciplina mediante convênios, termos de parceria ou outros instrumentos 
de natureza precária.

§ 1o Excetuam-se do disposto no caput deste artigo:
I – os serviços públicos de saneamento básico cuja prestação o poder público, 

nos termos de lei, autorizar para usuários organizados em cooperativas ou associações, 
desde que se limitem a:

a) determinado condomínio;
b) localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por população de 

baixa renda, onde outras formas de prestação apresentem custos de operação 
e manutenção incompatíveis com a capacidade de pagamento dos usuários;

II – os convênios e outros atos de delegação celebrados até o dia 6 de abril 
de 2005.

§ 2o A autorização prevista no inciso I do § 1o deste artigo deverá prever a obrigação 
de transferir ao titular os bens vinculados aos serviços por meio de termo específico, 
com os respectivos cadastros técnicos.

Art. 11. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação 
de serviços públicos de saneamento básico:

I – a existência de plano de saneamento básico; 
II – a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-

-financeira da prestação universal e integral dos serviços, nos termos do respectivo 
plano de saneamento básico;
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III – a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o cum-
primento das diretrizes desta Lei, incluindo a designação da entidade de regulação 
e de fiscalização;

IV – a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de 
licitação, no caso de concessão, e sobre a minuta do contrato.

§ 1o Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão ser 
compatíveis com o respectivo plano de saneamento básico.

§ 2o Nos casos de serviços prestados mediante contratos de concessão ou de 
programa, as normas previstas no inciso III do caput deste artigo deverão prever:

I – a autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos 
prazos e a área a ser atendida;

II – a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos 
serviços, de qualidade, de eficiência e de uso racional da água, da energia e de outros 
recursos naturais, em conformidade com os serviços a serem prestados;

III – as prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas;
IV – as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da 

prestação dos serviços, em regime de eficiência, incluindo:
a) o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas;
b) a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas;
c) a política de subsídios;
V – mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação 

e fiscalização dos serviços;
VI – as hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços.

§ 3o Os contratos não poderão conter cláusulas que prejudiquem as atividades de 
regulação e de fiscalização ou o acesso às informações sobre os serviços contratados.

§ 4o Na prestação regionalizada, o disposto nos incisos I a IV do caput e nos 
§§ 1o e 2o deste artigo poderá se referir ao conjunto de municípios por ela abrangidos.

Art. 12. Nos serviços públicos de saneamento básico em que mais de um prestador 
execute atividade interdependente com outra, a relação entre elas deverá ser regula-
da por contrato e haverá entidade única encarregada das funções de regulação e de 
fiscalização.

§ 1o A entidade de regulação definirá, pelo menos:
I – as normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos 

serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;
II – as normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e 

aos pagamentos por serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores 
envolvidos;
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III – a garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes pres-
tadores dos serviços;

IV – os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento 
dos usuários, perdas comerciais e físicas e outros créditos devidos, quando for o caso;

V – o sistema contábil específico para os prestadores que atuem em mais de 
um Município.

§ 2o O contrato a ser celebrado entre os prestadores de serviços a que se refere o 
caput deste artigo deverá conter cláusulas que estabeleçam pelo menos:

I – as atividades ou insumos contratados;
II – as condições e garantias recíprocas de fornecimento e de acesso às ativi-

dades ou insumos;
III – o prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização de 

investimentos, e as hipóteses de sua prorrogação;
IV – os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão 

operacional das atividades;
V – as regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e outros 

preços públicos aplicáveis ao contrato;
VI – as condições e garantias de pagamento;
VII – os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação;
VIII – as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão adminis-

trativas unilaterais;
IX – as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemento;
X – a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscalização 

das atividades ou insumos contratados.
§ 3o Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do § 2o deste artigo a 

obrigação do contratante de destacar, nos documentos de cobrança aos usuários, o 
valor da remuneração dos serviços prestados pelo contratado e de realizar a respectiva 
arrecadação e entrega dos valores arrecadados.

§ 4o No caso de execução mediante concessão de atividades interdependentes a 
que se refere o caput deste artigo, deverão constar do correspondente edital de licitação 
as regras e os valores das tarifas e outros preços públicos a serem pagos aos demais 
prestadores, bem como a obrigação e a forma de pagamento.

Art. 13. Os entes da Federação, isoladamente ou reunidos em consórcios públicos, 
poderão instituir fundos, aos quais poderão ser destinadas, entre outros recursos, 
parcelas das receitas dos serviços, com a finalidade de custear, na conformidade do 
disposto nos respectivos planos de saneamento básico, a universalização dos serviços 
públicos de saneamento básico.

Parágrafo único. Os recursos dos fundos a que se refere o caput deste artigo 
poderão ser utilizados como fontes ou garantias em operações de crédito para finan-
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ciamento dos investimentos necessários à universalização dos serviços públicos de 
saneamento básico.

CAPÍTuLO III
Da Prestação Regionalizada de Serviços 

Públicos de Saneamento Básico

Art. 14. A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico é 
caracterizada por:

I – um único prestador do serviço para vários Municípios, contíguos ou não;
II – uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, inclusive de sua 

remuneração;
III – compatibilidade de planejamento.

Art. 15. Na prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico, as 
atividades de regulação e fiscalização poderão ser exercidas:

I – por órgão ou entidade de ente da Federação a que o titular tenha delegado 
o exercício dessas competências por meio de convênio de cooperação entre entes da 
Federação, obedecido o disposto no art. 241 da Constituição Federal; 

II – por consórcio público de direito público integrado pelos titulares dos 
serviços.

Parágrafo único. No exercício das atividades de planejamento dos serviços a que 
se refere o caput deste artigo, o titular poderá receber cooperação técnica do respectivo 
Estado e basear-se em estudos fornecidos pelos prestadores.

Art. 16. A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico 
poderá ser realizada por:

I – órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio público, empresa 
pública ou sociedade de economia mista estadual, do Distrito Federal, ou municipal, 
na forma da legislação;

II – empresa a que se tenham concedido os serviços.

Art. 17. O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer a plano de 
saneamento básico elaborado para o conjunto de Municípios atendidos.

Art. 18. Os prestadores que atuem em mais de um Município ou que prestem serviços 
públicos de saneamento básico diferentes em um mesmo Município manterão sistema 
contábil que permita registrar e demonstrar, separadamente, os custos e as receitas de 
cada serviço em cada um dos Municípios atendidos e, se for o caso, no Distrito Federal. 

Parágrafo único. A entidade de regulação deverá instituir regras e critérios de 
estruturação de sistema contábil e do respectivo plano de contas, de modo a garantir 
que a apropriação e a distribuição de custos dos serviços estejam em conformidade 
com as diretrizes estabelecidas nesta Lei.
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CAPÍTuLO Iv
Do Planejamento

Art. 19. A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará plano, 
que poderá ser específico para cada serviço, o qual abrangerá, no mínimo:

I – diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando 
sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e 
apontando as causas das deficiências detectadas;

II – objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, 
admitidas soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os 
demais planos setoriais;

III – programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as 
metas, de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros 
planos governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento;

IV – ações para emergências e contingências;
V – mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e 

eficácia das ações programadas.
§ 1o Os planos de saneamento básico serão editados pelos titulares, podendo ser 

elaborados com base em estudos fornecidos pelos prestadores de cada serviço.
§ 2o A consolidação e compatibilização dos planos específicos de cada serviço 

serão efetuadas pelos respectivos titulares.
§ 3o Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos das 

bacias hidrográficas em que estiverem inseridos.
§ 4o Os planos de saneamento básico serão revistos periodicamente, em prazo não 

superior a 4 (quatro) anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual.
§ 5o Será assegurada ampla divulgação das propostas dos planos de saneamento 

básico e dos estudos que as fundamentem, inclusive com a realização de audiências 
ou consultas públicas.

§ 6o A delegação de serviço de saneamento básico não dispensa o cumprimento 
pelo prestador do respectivo plano de saneamento básico em vigor à época da dele-
gação.

§ 7o Quando envolverem serviços regionalizados, os planos de saneamento básico 
devem ser editados em conformidade com o estabelecido no art. 14 desta Lei.

§ 8o Exceto quando regional, o plano de saneamento básico deverá englobar 
integralmente o território do ente da Federação que o elaborou.

Art. 20. (Vetado).
Parágrafo único. Incumbe à entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços a 

verificação do cumprimento dos planos de saneamento por parte dos prestadores de 
serviços, na forma das disposições legais, regulamentares e contratuais.
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CAPÍTuLO v
Da Regulação

Art. 21. O exercício da função de regulação atenderá aos seguintes princípios:
I – independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orçamentária 

e financeira da entidade reguladora;
II – transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões. 

Art. 22. São objetivos da regulação:
I – estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e 

para a satisfação dos usuários;
II – garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;
III – prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência 

dos órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência;
IV – definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos 

contratos como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e 
eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade.

Art. 23. A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões técnica, eco-
nômica e social de prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes 
aspectos:

I – padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços;
II – requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;
III – as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os 

respectivos prazos;
IV – regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos 

de sua fixação, reajuste e revisão;
V – medição, faturamento e cobrança de serviços;
VI – monitoramento dos custos;
VII – avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados;
VIII – plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação;
IX – subsídios tarifários e não tarifários;
X – padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e in-

formação;
XI – medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento;
XII – (Vetado).

§ 1o A regulação de serviços públicos de saneamento básico poderá ser delegada 
pelos titulares a qualquer entidade reguladora constituída dentro dos limites do res-
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pectivo Estado, explicitando, no ato de delegação da regulação, a forma de atuação e 
a abrangência das atividades a serem desempenhadas pelas partes envolvidas.

§ 2o As normas a que se refere o caput deste artigo fixarão prazo para os pres-
tadores de serviços comunicarem aos usuários as providências adotadas em face de 
queixas ou de reclamações relativas aos serviços.

§ 3o As entidades fiscalizadoras deverão receber e se manifestar conclusivamente 
sobre as reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido suficientemente 
atendidas pelos prestadores dos serviços.

Art. 24. Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos serviços, os 
titulares poderão adotar os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da regu-
lação em toda a área de abrangência da associação ou da prestação.

Art. 25. Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer 
à entidade reguladora todos os dados e informações necessários para o desempenho 
de suas atividades, na forma das normas legais, regulamentares e contratuais.

§ 1o Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput deste artigo 
aquelas produzidas por empresas ou profissionais contratados para executar serviços 
ou fornecer materiais e equipamentos específicos.

§ 2o Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de saneamento 
básico a interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução dos contratos, dos 
serviços e para a correta administração de subsídios.

Art. 26. Deverá ser assegurado publicidade aos relatórios, estudos, decisões e 
instrumentos equivalentes que se refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços, 
bem como aos direitos e deveres dos usuários e prestadores, a eles podendo ter acesso 
qualquer do povo, independentemente da existência de interesse direto.

§ 1o Excluem-se do disposto no caput deste artigo os documentos considerados 
sigilosos em razão de interesse público relevante, mediante prévia e motivada decisão.

§ 2o A publicidade a que se refere o caput deste artigo deverá se efetivar, prefe-
rencialmente, por meio de sítio mantido na rede mundial de computadores – internet.

Art. 27. É assegurado aos usuários de serviços públicos de saneamento básico, na 
forma das normas legais, regulamentares e contratuais:

I – amplo acesso a informações sobre os serviços prestados;
II – prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que 

podem estar sujeitos;
III – acesso a manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, 

elaborado pelo prestador e aprovado pela respectiva entidade de regulação;
IV – acesso a relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos serviços.

Art. 28. (Vetado).
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CAPÍTuLO vI
Dos Aspectos Econômicos e Sociais

Art. 29. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade 
econômico-financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela 
cobrança dos serviços:

I – de abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencialmente na 
forma de tarifas e outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada 
um dos serviços ou para ambos conjuntamente;

II – de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tarifas 
e outros preços públicos, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou 
de suas atividades;

III – de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive 
taxas, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades.

§ 1o Observado o disposto nos incisos I a III do caput deste artigo, a instituição 
das tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de saneamento básico observará 
as seguintes diretrizes:

I – prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde 
pública;

II – ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;
III – geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, 

objetivando o cumprimento das metas e objetivos do serviço;
IV – inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;
V – recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de 

eficiência;
VI – remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços;
VII – estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com 

os níveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços;
VIII – incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços. 

§ 2o Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os usuários e 
localidades que não tenham capacidade de pagamento ou escala econômica suficiente 
para cobrir o custo integral dos serviços.

Art. 30. Observado o disposto no art. 29 desta Lei, a estrutura de remuneração e 
cobrança dos serviços públicos de saneamento básico poderá levar em consideração 
os seguintes fatores:

I – categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes 
de utilização ou de consumo;

II – padrões de uso ou de qualidade requeridos;
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III – quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando 
à garantia de objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado 
atendimento dos usuários de menor renda e a proteção do meio ambiente;

IV – custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade 
e qualidade adequadas;

V – ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos 
distintos; e

VI – capacidade de pagamento dos consumidores.

Art. 31. Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e localidades de baixa 
renda serão, dependendo das características dos beneficiários e da origem dos recursos:

I – diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos, quando 
destinados ao prestador dos serviços;

II – tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando de-
correrem da alocação de recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções; 

III – internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de gestão asso-
ciada e de prestação regional.

Art. 32. (Vetado).

Art. 33. (Vetado).

Art. 34. (Vetado).

Art. 35. As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos devem levar em conta a adequada 
destinação dos resíduos coletados e poderão considerar:

I – o nível de renda da população da área atendida;
II – as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edi-

ficadas;
III – o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio.

Art. 36. A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem e manejo de 
águas pluviais urbanas deve levar em conta, em cada lote urbano, os percentuais de 
impermeabilização e a existência de dispositivos de amortecimento ou de retenção 
de água de chuva, bem como poderá considerar:

I – o nível de renda da população da área atendida;
II – as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas.

Art. 37. Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico serão 
realizados observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com as 
normas legais, regulamentares e contratuais.
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Art. 38. As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da pres-
tação dos serviços e das tarifas praticadas e poderão ser:

I – periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com os 
usuários e a reavaliação das condições de mercado;

II – extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos 
no contrato, fora do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu equilíbrio 
econômico-financeiro.

§ 1o As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas entidades 
reguladoras, ouvidos os titulares, os usuários e os prestadores dos serviços.

§ 2o Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiência, 
inclusive fatores de produtividade, assim como de antecipação de metas de expansão 
e qualidade dos serviços. 

§ 3o Os fatores de produtividade poderão ser definidos com base em indicadores 
de outras empresas do setor.

§ 4o A entidade de regulação poderá autorizar o prestador de serviços a repassar 
aos usuários custos e encargos tributários não previstos originalmente e por ele não 
administrados, nos termos da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 

Art. 39. As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes 
e as revisões serem tornados públicos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
com relação à sua aplicação.

Parágrafo único. A fatura a ser entregue ao usuário final deverá obedecer a mo-
delo estabelecido pela entidade reguladora, que definirá os itens e custos que deverão 
estar explicitados.

Art. 40. Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguintes hipóteses:
I – situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens;
II – necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer 

natureza nos sistemas;
III – negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de 

água consumida, após ter sido previamente notificado a respeito;
IV – manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação 

do prestador, por parte do usuário; e
V – inadimplemento do usuário do serviço de abastecimento de água, do 

pagamento das tarifas, após ter sido formalmente notificado.
§ 1o As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao regulador 

e aos usuários.
§ 2o A suspensão dos serviços prevista nos incisos III e V do caput deste artigo 

será precedida de prévio aviso ao usuário, não inferior a 30 (trinta) dias da data pre-
vista para a suspensão. 



50 Saneamento Básico e Tratamento de Rejeitos e Resíduos

§ 3o A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a 
estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de internação coletiva de 
pessoas e a usuário residencial de baixa renda beneficiário de tarifa social deverá 
obedecer a prazos e critérios que preservem condições mínimas de manutenção da 
saúde das pessoas atingidas.

Art. 41. Desde que previsto nas normas de regulação, grandes usuários poderão 
negociar suas tarifas com o prestador dos serviços, mediante contrato específico, 
ouvido previamente o regulador.

Art. 42. Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores constituirão 
créditos perante o titular, a serem recuperados mediante a exploração dos serviços, 
nos termos das normas regulamentares e contratuais e, quando for o caso, observada 
a legislação pertinente às sociedades por ações.

§ 1o Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem ônus para 
o prestador, tais como os decorrentes de exigência legal aplicável à implantação de 
empreendimentos imobiliários e os provenientes de subvenções ou transferências 
fiscais voluntárias.

§ 2o Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os 
respectivos saldos serão anualmente auditados e certificados pela entidade reguladora.

§ 3o Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados poderão 
constituir garantia de empréstimos aos delegatários, destinados exclusivamente a 
investimentos nos sistemas de saneamento objeto do respectivo contrato. 

§ 4o  (Vetado).

CAPÍTuLO vII
Dos Aspectos Técnicos

Art. 43. A prestação dos serviços atenderá a requisitos mínimos de qualidade, in-
cluindo a regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao 
atendimento dos usuários e às condições operacionais e de manutenção dos sistemas, 
de acordo com as normas regulamentares e contratuais.

Parágrafo único. A União definirá parâmetros mínimos para a potabilidade da água.

Art. 44. O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgotos sanitários 
e de efluentes gerados nos processos de tratamento de água considerará etapas de efi-
ciência, a fim de alcançar progressivamente os padrões estabelecidos pela legislação 
ambiental, em função da capacidade de pagamento dos usuários.

§ 1o A autoridade ambiental competente estabelecerá procedimentos simplificados 
de licenciamento para as atividades a que se refere o caput deste artigo, em função 
do porte das unidades e dos impactos ambientais esperados.

§ 2o A autoridade ambiental competente estabelecerá metas progressivas para que 
a qualidade dos efluentes de unidades de tratamento de esgotos sanitários atenda aos 
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padrões das classes dos corpos hídricos em que forem lançados, a partir dos níveis 
presentes de tratamento e considerando a capacidade de pagamento das populações 
e usuários envolvidos.

Art. 45. Ressalvadas as disposições em contrário das normas do titular, da entidade 
de regulação e de meio ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada 
às redes públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e 
sujeita ao pagamento das tarifas e de outros preços públicos decorrentes da conexão 
e do uso desses serviços. 

§ 1o Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão admitidas soluções 
individuais de abastecimento de água e de afastamento e destinação final dos esgotos 
sanitários, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos 
responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos.

§ 2o A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de 
água não poderá ser também alimentada por outras fontes.

Art. 46. Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que 
obrigue à adoção de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos 
hídricos, o ente regulador poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com 
objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro 
da prestação do serviço e a gestão da demanda. 

CAPÍTuLO vIII
Da Participação de Órgãos Colegiados 

no Controle Social

Art. 47. O controle social dos serviços públicos de saneamento básico poderá in-
cluir a participação de órgãos colegiados de caráter consultivo, estaduais, do Distrito 
Federal e municipais, assegurada a representação:

I – dos titulares dos serviços;
II – de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico;
III – dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico;
IV – dos usuários de serviços de saneamento básico;
V – de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do 

consumidor relacionadas ao setor de saneamento básico.
§ 1o As funções e competências dos órgãos colegiados a que se refere o caput 

deste artigo poderão ser exercidas por órgãos colegiados já existentes, com as devidas 
adaptações das leis que os criaram.

§ 2o No caso da União, a participação a que se refere o caput deste artigo será 
exercida nos termos da Medida Provisória no 2.220, de 4 de setembro de 2001, alterada 
pela Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003. 
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CAPÍTuLO Ix
Da Política Federal de Saneamento Básico

Art. 48. A União, no estabelecimento de sua política de saneamento básico, obser-
vará as seguintes diretrizes:

I – prioridade para as ações que promovam a eqüidade social e territorial no 
acesso ao saneamento básico;

II – aplicação dos recursos financeiros por ela administrados de modo a pro-
mover o desenvolvimento sustentável, a eficiência e a eficácia; 

III – estímulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços;
IV – utilização de indicadores epidemiológicos e de desenvolvimento social 

no planejamento, implementação e avaliação das suas ações de saneamento básico;
V – melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e de saúde pública;
VI – colaboração para o desenvolvimento urbano e regional;
VII – garantia de meios adequados para o atendimento da população rural 

dispersa, inclusive mediante a utilização de soluções compatíveis com suas caracte-
rísticas econômicas e sociais peculiares; 

VIII – fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico, à adoção de 
tecnologias apropriadas e à difusão dos conhecimentos gerados;

IX – adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, levando em con-
sideração fatores como nível de renda e cobertura, grau de urbanização, concentração 
populacional, disponibilidade hídrica, riscos sanitários, epidemiológicos e ambientais;

X – adoção da bacia hidrográfica como unidade de referência para o planeja-
mento de suas ações;

XI – estímulo à implementação de infra-estruturas e serviços comuns a Mu-
nicípios, mediante mecanismos de cooperação entre entes federados.

Parágrafo único. As políticas e ações da União de desenvolvimento urbano e 
regional, de habitação, de combate e erradicação da pobreza, de proteção ambiental, 
de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria 
da qualidade de vida devem considerar a necessária articulação, inclusive no que se 
refere ao financiamento, com o saneamento básico.

Art. 49. São objetivos da Política Federal de Saneamento Básico:
I – contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das desigualdades 

regionais, a geração de emprego e de renda e a inclusão social;
II – priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e amplia-

ção dos serviços e ações de saneamento básico nas áreas ocupadas por populações 
de baixa renda;

III – proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos povos 
indígenas e outras populações tradicionais, com soluções compatíveis com suas 
características socioculturais;
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IV – proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às populações 
rurais e de pequenos núcleos urbanos isolados;

V – assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo 
poder público dê-se segundo critérios de promoção da salubridade ambiental, de 
maximização da relação benefício-custo e de maior retorno social;

VI – incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fisca-
lização da prestação dos serviços de saneamento básico;

VII – promover alternativas de gestão que viabilizem a auto-sustentação econômi-
ca e financeira dos serviços de saneamento básico, com ênfase na cooperação federativa;

VIII – promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico, 
estabelecendo meios para a unidade e articulação das ações dos diferentes agentes, 
bem como do desenvolvimento de sua organização, capacidade técnica, gerencial, 
financeira e de recursos humanos, contempladas as especificidades locais;

IX – fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de 
tecnologias apropriadas e a difusão dos conhecimentos gerados de interesse para o 
saneamento básico;

X – minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e desen-
volvimento das ações, obras e serviços de saneamento básico e assegurar que sejam 
executadas de acordo com as normas relativas à proteção do meio ambiente, ao uso 
e ocupação do solo e à saúde.

Art. 50. A alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com recursos 
da União ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da União serão 
feitos em conformidade com as diretrizes e objetivos estabelecidos nos arts. 48 e 49 
desta Lei e com os planos de saneamento básico e condicionados:

I – ao alcance de índices mínimos de:
a) desempenho do prestador na gestão técnica, econômica e financeira dos 

serviços;
b) eficiência e eficácia dos serviços, ao longo da vida útil do empreendimento;
II – à adequada operação e manutenção dos empreendimentos anteriormente 

financiados com recursos mencionados no caput deste artigo.
§ 1o Na aplicação de recursos não onerosos da União, será dado prioridade às ações e 

empreendimentos que visem ao atendimento de usuários ou Municípios que não tenham 
capacidade de pagamento compatível com a auto-sustentação econômico-financeira 
dos serviços, vedada sua aplicação a empreendimentos contratados de forma onerosa.

§ 2o A União poderá instituir e orientar a execução de programas de incentivo à 
execução de projetos de interesse social na área de saneamento básico com partici-
pação de investidores privados, mediante operações estruturadas de financiamentos 
realizados com recursos de fundos privados de investimento, de capitalização ou de 
previdência complementar, em condições compatíveis com a natureza essencial dos 
serviços públicos de saneamento básico.
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§ 3o É vedada a aplicação de recursos orçamentários da União na administração, 
operação e manutenção de serviços públicos de saneamento básico não administrados 
por órgão ou entidade federal, salvo por prazo determinado em situações de eminente 
risco à saúde pública e ao meio ambiente.

§ 4o Os recursos não onerosos da União, para subvenção de ações de saneamento 
básico promovidas pelos demais entes da Federação, serão sempre transferidos para 
Municípios, o Distrito Federal ou Estados.

§ 5o No fomento à melhoria de operadores públicos de serviços de saneamento 
básico, a União poderá conceder benefícios ou incentivos orçamentários, fiscais 
ou creditícios como contrapartida ao alcance de metas de desempenho operacional 
previamente estabelecidas.

§ 6o A exigência prevista na alínea a do inciso I do caput deste artigo não se 
aplica à destinação de recursos para programas de desenvolvimento institucional do 
operador de serviços públicos de saneamento básico.

§ 7o (Vetado).

Art. 51. O processo de elaboração e revisão dos planos de saneamento básico 
deverá prever sua divulgação em conjunto com os estudos que os fundamentarem, 
o recebimento de sugestões e críticas por meio de consulta ou audiência pública e, 
quando previsto na legislação do titular, análise e opinião por órgão colegiado criado 
nos termos do art. 47 desta Lei.

Parágrafo único. A divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e 
dos estudos que as fundamentarem dar-se-á por meio da disponibilização integral de 
seu teor a todos os interessados, inclusive por meio da internet e por audiência pública.

Art. 52. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério das Cidades:
I – o Plano Nacional de Saneamento Básico – PNSB que conterá:
a) os objetivos e metas nacionais e regionalizadas, de curto, médio e longo 

prazos, para a universalização dos serviços de saneamento básico e o alcance 
de níveis crescentes de saneamento básico no território nacional, observando 
a compatibilidade com os demais planos e políticas públicas da União;

b) as diretrizes e orientações para o equacionamento dos condicionantes de 
natureza político-institucional, legal e jurídica, econômico-financeira, ad-
ministrativa, cultural e tecnológica com impacto na consecução das metas 
e objetivos estabelecidos;

c) a proposição de programas, projetos e ações necessários para atingir os 
objetivos e as metas da Política Federal de Saneamento Básico, com iden-
tificação das respectivas fontes de financiamento;

d) as diretrizes para o planejamento das ações de saneamento básico em áreas 
de especial interesse turístico;

e) os procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das 
ações executadas;
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II – planos regionais de saneamento básico, elaborados e executados em ar-
ticulação com os Estados, Distrito Federal e Municípios envolvidos para as regiões 
integradas de desenvolvimento econômico ou nas que haja a participação de órgão 
ou entidade federal na prestação de serviço público de saneamento básico.

§ 1o O PNSB deve:
I – abranger o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o manejo de 

resíduos sólidos e o manejo de águas pluviais e outras ações de saneamento básico 
de interesse para a melhoria da salubridade ambiental, incluindo o provimento de 
banheiros e unidades hidrossanitárias para populações de baixa renda;

II – tratar especificamente das ações da União relativas ao saneamento básico 
nas áreas indígenas, nas reservas extrativistas da União e nas comunidades quilombolas.

§ 2o Os planos de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo devem ser 
elaborados com horizonte de 20 (vinte) anos, avaliados anualmente e revisados a cada 
4 (quatro) anos, preferencialmente em períodos coincidentes com os de vigência dos 
planos plurianuais.

Art. 53. Fica instituído o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico 
– SINISA, com os objetivos de:

I – coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos serviços 
públicos de saneamento básico;

II – disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para 
a caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos de saneamento básico;

III – permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia 
da prestação dos serviços de saneamento básico.

§ 1o As informações do Sinisa são públicas e acessíveis a todos, devendo ser 
publicadas por meio da internet.

§ 2o A União apoiará os titulares dos serviços a organizar sistemas de informação 
em saneamento básico, em atendimento ao disposto no inciso VI do caput do art. 9o 
desta Lei.

CAPÍTuLO x
Disposições Finais

Art. 54. (Vetado).

Art. 55. O § 5o do art. 2o da Lei no 6.766, de 19 de dezembro de 1979, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 2o ..............................................................................................
...............................................................................................................
§ 5o A infra-estrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos 
equipamentos urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação 
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pública, esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, energia 
elétrica pública e domiciliar e vias de circulação.
.............................................................................................................”

Art. 56. (Vetado).

Art. 57. O inciso XXVII do caput do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 24. ............................................................................................
...............................................................................................................
XXVII – na contratação da coleta, processamento e comercialização 
de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas 
com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou 
cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa 
renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais 
recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas 
técnicas, ambientais e de saúde pública.
.............................................................................................................”

Art. 58. O art. 42 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 42. ............................................................................................ 
§ 1o Vencido o prazo mencionado no contrato ou ato de outorga, o 
serviço poderá ser prestado por órgão ou entidade do poder concedente, 
ou delegado a terceiros, mediante novo contrato. 

  ..............................................................................................................
§ 3o As concessões a que se refere o § 2o deste artigo, inclusive as que 
não possuam instrumento que as formalize ou que possuam cláusula 
que preveja prorrogação, terão validade máxima até o dia 31 de de-
zembro de 2010, desde que, até o dia 30 de junho de 2009, tenham sido 
cumpridas, cumulativamente, as seguintes condições:
I – levantamento mais amplo e retroativo possível dos elementos fí-
sicos constituintes da infra-estrutura de bens reversíveis e dos dados 
financeiros, contábeis e comerciais relativos à prestação dos serviços, 
em dimensão necessária e suficiente para a realização do cálculo de 
eventual indenização relativa aos investimentos ainda não amortizados 
pelas receitas emergentes da concessão, observadas as disposições legais 
e contratuais que regulavam a prestação do serviço ou a ela aplicáveis 
nos 20 (vinte) anos anteriores ao da publicação desta Lei;
II – celebração de acordo entre o poder concedente e o concessionário 
sobre os critérios e a forma de indenização de eventuais créditos re-
manescentes de investimentos ainda não amortizados ou depreciados, 
apurados a partir dos levantamentos referidos no inciso I deste parágrafo 
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e auditados por instituição especializada escolhida de comum acordo 
pelas partes; e 
III – publicação na imprensa oficial de ato formal de autoridade do 
poder concedente, autorizando a prestação precária dos serviços por 
prazo de até 6 (seis) meses, renovável até 31 de dezembro de 2008, 
mediante comprovação do cumprimento do disposto nos incisos I e II 
deste parágrafo. 
§ 4o Não ocorrendo o acordo previsto no inciso II do § 3o deste artigo, 
o cálculo da indenização de investimentos será feito com base nos 
critérios previstos no instrumento de concessão antes celebrado ou, na 
omissão deste, por avaliação de seu valor econômico ou reavaliação 
patrimonial, depreciação e amortização de ativos imobilizados definidos 
pelas legislações fiscal e das sociedades por ações, efetuada por empresa 
de auditoria independente escolhida de comum acordo pelas partes.
§ 5o No caso do § 4o deste artigo, o pagamento de eventual indeni-
zação será realizado, mediante garantia real, por meio de 4 (quatro) 
parcelas anuais, iguais e sucessivas, da parte ainda não amortizada de 
investimentos e de outras indenizações relacionadas à prestação dos 
serviços, realizados com capital próprio do concessionário ou de seu 
controlador, ou originários de operações de financiamento, ou obtidos 
mediante emissão de ações, debêntures e outros títulos mobiliários, com 
a primeira parcela paga até o último dia útil do exercício financeiro em 
que ocorrer a reversão.
§ 6o Ocorrendo acordo, poderá a indenização de que trata o § 5o deste 
artigo ser paga mediante receitas de novo contrato que venha a disci-
plinar a prestação do serviço.”

Art. 59. (Vetado).

Art. 60. Revoga-se a Lei no 6.528, de 11 de maio de 1978. 

Brasília, 5 de janeiro de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Márcio Fortes de Almeida – Luiz Paulo Teles 
Ferreira Barreto – Bernard Appy – Paulo Sérgio Oliveira Passos – Luiz Marinho – 
José Agenor Álvares da Silva – Fernando Rodrigues Lopes de Oliveira – Marina Silva





Lei no 12.305
de 2 de agosto de 2010





61Saneamento Básico e Tratamento de Rejeitos e Resíduos

LeI No 12.305
De 2 De AGOSTO De 2010

(Publicada no DOU de 3/8/2010)

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; 
e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTuLO I
Disposições Gerais

CAPÍTuLO I
Do Objeto e do Campo de Aplicação

Art. 1o Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre 
seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à 
gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às 
responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos 
aplicáveis. 

§ 1o Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de 
direito público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de 
resíduos sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao 
gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 2o Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legis-
lação específica. 

Art. 2o Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis 
nos 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 9.974, de 6 de junho de 2000, e 9.966, de 28 de 
abril de 2000, as normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do Sis-
tema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro). 

CAPÍTuLO II
Definições

Art. 3o Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
I – acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e 

fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implan-
tação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto; 
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II – área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, 
regular ou irregular, de quaisquer substâncias ou resíduos; 

III – área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela dispo-
sição não sejam identificáveis ou individualizáveis; 

IV – ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvi-
mento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, 
o consumo e a disposição final; 

V – coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme 
sua constituição ou composição; 

VI – controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam 
à sociedade informações e participação nos processos de formulação, implementação 
e avaliação das políticas públicas relacionadas aos resíduos sólidos; 

VII – destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que 
inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento 
energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes do Sisnama, 
do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas operacionais 
específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a mini-
mizar os impactos ambientais adversos; 

VIII – disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de 
rejeitos em aterros, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos 
ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos; 

IX – geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito 
público ou privado, que geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas 
incluído o consumo; 

X – gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou 
indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação 
final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final ambiental-
mente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na 
forma desta Lei; 

XI – gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a 
busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões po-
lítica, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa 
do desenvolvimento sustentável; 

XII – logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social 
caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabi-
lizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reapro-
veitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 
ambientalmente adequada; 

XIII – padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de 
bens e serviços de forma a atender as necessidades das atuais gerações e permitir 
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melhores condições de vida, sem comprometer a qualidade ambiental e o atendimento 
das necessidades das gerações futuras; 

XIV – reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve 
a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à 
transformação em insumos ou novos produtos, observadas as condições e os padrões 
estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa; 

XV – rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibili-
dades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e econo-
micamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final 
ambientalmente adequada; 

XVI – resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado re-
sultante de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se 
propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, 
bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem 
inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou 
exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor 
tecnologia disponível; 

XVII – responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: con-
junto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos 
de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de 
resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à 
saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, 
nos termos desta Lei; 

XVIII – reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem 
sua transformação biológica, física ou físico-química, observadas as condições e os 
padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS 
e do Suasa; 

XIX – serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: 
conjunto de atividades previstas no art. 7o da Lei no 11.445, de 2007. 

TÍTuLO II
Da Política Nacional de Resíduos Sólidos

CAPÍTuLO I
Disposições Gerais

Art. 4o A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, 
objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, 
isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios 
ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente 
adequado dos resíduos sólidos. 
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Art. 5o A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio 
Ambiente e articula-se com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela 
Lei no 9.795, de 27 de abril de 1999, com a Política Federal de Saneamento Básico, 
regulada pela Lei no 11.445, de 2007, e com a Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005.

CAPÍTuLO II
Dos Princípios e Objetivos

Art. 6o São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 
I – a prevenção e a precaução; 
II – o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 
III – a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis 

ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 
IV – o desenvolvimento sustentável; 
V – a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a 

preços competitivos, de bens e serviços qualificados que satisfaçam as necessidades 
humanas e tragam qualidade de vida e a redução do impacto ambiental e do consumo 
de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de sustentação 
estimada do planeta; 

VI – a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empre-
sarial e demais segmentos da sociedade; 

VII – a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
VIII – o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um 

bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 
IX – o respeito às diversidades locais e regionais; 
X – o direito da sociedade à informação e ao controle social; 
XI – a razoabilidade e a proporcionalidade. 

Art. 7o São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 
I – proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 
II – não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos 

sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 
III – estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de 

bens e serviços; 
IV – adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como 

forma de minimizar impactos ambientais; 
V – redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 
VI – incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de 

matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 
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VII – gestão integrada de resíduos sólidos; 
VIII – articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o 

setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada 
de resíduos sólidos; 

IX – capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 
X – regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação 

dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção 
de mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos 
dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade operacional e 
financeira, observada a Lei no 11.445, de 2007; 

XI – prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 
a) produtos reciclados e recicláveis; 
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões 

de consumo social e ambientalmente sustentáveis; 
XII – integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações 

que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
XIII – estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 
XIV – incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e em-

presarial voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento 
dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o aproveitamento energético; 

XV – estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 

CAPÍTuLO III
Dos Instrumentos

Art. 8o São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros: 
I – os planos de resíduos sólidos; 
II – os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; 
III – a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas 

relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos; 

IV – o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

V – o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 
VI – a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para 

o desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias 
de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposição final ambien-
talmente adequada de rejeitos; 

VII – a pesquisa científica e tecnológica; 
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VIII – a educação ambiental; 
IX – os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 
X – o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvol-

vimento Científico e Tecnológico; 
XI – o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos 

(Sinir); 
XII – o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa); 
XIII – os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; 
XIV – os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos 

serviços de resíduos sólidos urbanos; 
XV – o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 
XVI – os acordos setoriais; 
XVII – no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, 

entre eles:
a) os padrões de qualidade ambiental; 
b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais; 
c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Am-

biental; 
d) a avaliação de impactos ambientais; 
e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima); 
f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 
XVIII – os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta;
XIX – o incentivo à adoção de consórcios ou de outras formas de cooperação 

entre os entes federados, com vistas à elevação das escalas de aproveitamento e à 
redução dos custos envolvidos. 

TÍTuLO III
Das Diretrizes Aplicáveis aos Resíduos Sólidos

CAPÍTuLO I
Disposições Preliminares

Art. 9o Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte 
ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos 
resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

§ 1o Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos 
resíduos sólidos urbanos, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e 
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ambiental e com a implantação de programa de monitoramento de emissão de gases 
tóxicos aprovado pelo órgão ambiental. 

§ 2o A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto 
no caput e no § 1o deste artigo e com as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos 
resíduos sólidos gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências 
de controle e fiscalização dos órgãos federais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do 
Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de resíduos, 
consoante o estabelecido nesta Lei. 

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei 
e em seu regulamento, incumbe aos Estados: 

I – promover a integração da organização, do planejamento e da execução 
das funções públicas de interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos 
nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, nos termos da lei 
complementar estadual prevista no § 3o do art. 25 da Constituição Federal; 

II – controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento 
ambiental pelo órgão estadual do Sisnama. 

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar 
as iniciativas do Município de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) 
ou mais Municípios. 

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e 
manterão, de forma conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos 
Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o Sinisa e o Sinima. 

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
fornecer ao órgão federal responsável pela coordenação do Sinir todas as informações 
necessárias sobre os resíduos sob sua esfera de competência, na forma e na periodi-
cidade estabelecidas em regulamento. 

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 
I – quanto à origem: 
a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residên-

cias urbanas; 
b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logra-

douros e vias públicas e outros serviços de limpeza urbana; 
c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas “a” e “b”; 
d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os 

gerados nessas atividades, excetuados os referidos nas alíneas “b”, “e”, 
“g”, “h” e “j”; 
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e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas 
atividades, excetuados os referidos na alínea “c”; 

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações 
industriais; 

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme 
definido em regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do 
Sisnama e do SNVS; 

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, repa-
ros e demolições de obras de construção civil, incluídos os resultantes da 
preparação e escavação de terrenos para obras civis; 

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silvi-
culturais, incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas atividades; 

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, 
terminais alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou 
beneficiamento de minérios; 

II – quanto à periculosidade: 
a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflama-

bilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinoge-
nicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo risco 
à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento 
ou norma técnica; 

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea “a”. 
Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea 

“d” do inciso I do caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de 
sua natureza, composição ou volume, ser equiparados aos resíduos domiciliares pelo 
poder público municipal. 

CAPÍTuLO II
Dos Planos de Resíduos Sólidos

SeçãO I
Disposições Gerais

Art. 14. São planos de resíduos sólidos: 
I – o Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 
II – os planos estaduais de resíduos sólidos; 
III – os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos 

sólidos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas; 
IV – os planos intermunicipais de resíduos sólidos; 
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V – os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; 
VI – os planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de 
resíduos sólidos, bem como controle social em sua formulação, implementação e 
operacionalização, observado o disposto na Lei no 10.650, de 16 de abril de 2003, e 
no art. 47 da Lei no 11.445, de 2007. 

SeçãO II
Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o 
Plano Nacional de Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte 
de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 4 (quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo: 

I – diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos; 
II – proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeco-

nômicas; 
III – metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a 

reduzir a quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final am-
bientalmente adequada; 

IV – metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades 
de disposição final de resíduos sólidos; 

V – metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão 
social e à emancipação econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI – programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 
VII – normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, 

para a obtenção de seu aval ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indi-
retamente, por entidade federal, quando destinados a ações e programas de interesse 
dos resíduos sólidos;

VIII – medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos 
sólidos; 

IX – diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos 
sólidos das regiões integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, 
bem como para as áreas de especial interesse turístico; 

X – normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, 
de resíduos; 

XI – meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito 
nacional, de sua implementação e operacionalização, assegurado o controle social. 

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante 
processo de mobilização e participação social, incluindo a realização de audiências 
e consultas públicas. 
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SeçãO III
Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos 
por esta Lei, é condição para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por 
ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à gestão de 
resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de 
entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. 

§ 1o Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os 
Estados que instituírem microrregiões, consoante o § 3o do art. 25 da Constituição 
Federal, para integrar a organização, o planejamento e a execução das ações a cargo 
de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos. 

§ 2o Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso 
aos recursos da União na forma deste artigo. 

§ 3o Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as micror-
regiões instituídas conforme previsto no § 1o abrangem atividades de coleta seletiva, 
recuperação e reciclagem, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos urba-
nos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços de transporte, de serviços 
de saúde, agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades 
microrregionais. 

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo 
indeterminado, abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 
20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro) anos, e tendo como conteúdo mínimo: 

I – diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no 
Estado e seus impactos socioeconômicos e ambientais; 

II – proposição de cenários;
III – metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a 

reduzir a quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final am-
bientalmente adequada; 

IV – metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades 
de disposição final de resíduos sólidos; 

V – metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão 
social e à emancipação econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI – programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 
VII – normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, 

para a obtenção de seu aval ou para o acesso de recursos administrados, direta ou 
indiretamente, por entidade estadual, quando destinados às ações e programas de 
interesse dos resíduos sólidos; 

VIII – medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compar-
tilhada dos resíduos sólidos; 
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IX – diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos 
sólidos de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

X – normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, 
de resíduos, respeitadas as disposições estabelecidas em âmbito nacional; 

XI – previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamen-
to territorial, especialmente o zoneamento ecológico-econômico e o zoneamento 
costeiro, de: 

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos 
sólidos ou de disposição final de rejeitos; 

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos sólidos 
ou rejeitos a serem objeto de recuperação ambiental; 

XII – meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito 
estadual, de sua implementação e operacionalização, assegurado o controle social. 

§ 1o Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar 
planos microrregionais de resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados 
às regiões metropolitanas ou às aglomerações urbanas. 

§ 2o A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de 
resíduos sólidos, ou de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em 
consonância com o previsto no § 1o, dar-se-ão obrigatoriamente com a participação 
dos Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das prerrogativas 
a cargo dos Municípios previstas por esta Lei. 

§ 3o Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano 
microrregional de resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e 
estabelecer soluções integradas para a coleta seletiva, a recuperação e a reciclagem, 
o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos e, consideradas as 
peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos. 

SeçãO Iv
Dos Planos Municipais de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, 
nos termos previstos por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios 
terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a empreendi-
mentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, 
ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais 
de crédito ou fomento para tal finalidade. 

§ 1o Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os 
Municípios que: 

I – optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos re-
síduos sólidos, incluída a elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou 
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que se inserirem de forma voluntária nos planos microrregionais de resíduos sólidos 
referidos no § 1o do art. 16; 

II – implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas de baixa renda. 

§ 2o Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso 
aos recursos da União na forma deste artigo. 

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte 
conteúdo mínimo: 

I – diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 
contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação 
e disposição final adotadas; 

II – identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente 
adequada de rejeitos, observado o plano diretor de que trata o § 1o do art. 182 da 
Constituição Federal e o zoneamento ambiental, se houver; 

III – identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas 
ou compartilhadas com outros Municípios, considerando, nos critérios de economia 
de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos 
ambientais; 

IV – identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de 
gerenciamento específico nos termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa na 
forma do art. 33, observadas as disposições desta Lei e de seu regulamento, bem como 
as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

V – procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados 
nos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos e observada a Lei no 11.445, 
de 2007; 

VI – indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos 
de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

VII – regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos 
sólidos de que trata o art. 20, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do 
Sisnama e do SNVS e demais disposições pertinentes da legislação federal e estadual; 

VIII – definição das responsabilidades quanto à sua implementação e opera-
cionalização, incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que 
se refere o art. 20 a cargo do poder público; 

IX – programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implemen-
tação e operacionalização; 

X – programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, 
a redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos; 
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XI – programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial 
das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis 
e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, se houver; 

XII – mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, 
mediante a valorização dos resíduos sólidos; 

XIII – sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança 
desses serviços, observada a Lei no 11.445, de 2007; 

XIV – metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre 
outras, com vistas a reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados para disposição 
final ambientalmente adequada; 

XV – descrição das formas e dos limites da participação do poder público local 
na coleta seletiva e na logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras 
ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XVI – meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito 
local, da implementação e operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos 
sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de logística reversa previstos no art. 33; 

XVII – ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa 
de monitoramento; 

XVIII – identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sóli-
dos, incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIX – periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de 
vigência do plano plurianual municipal. 

§ 1o O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inse-
rido no plano de saneamento básico previsto no art. 19 da Lei no 11.445, de 2007, 
respeitado o conteúdo mínimo previsto nos incisos do caput e observado o disposto 
no § 2o, todos deste artigo. 

§ 2o Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano mu-
nicipal de gestão integrada de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma 
do regulamento. 

§ 3o O disposto no § 2o não se aplica a Municípios: 
I – integrantes de áreas de especial interesse turístico; 
II – inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com 

significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional; 
III – cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação. 

§ 4o A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos 
não exime o Município ou o Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros 
sanitários e de outras infraestruturas e instalações operacionais integrantes do serviço 
público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão competente 
do Sisnama. 
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§ 5o Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste 
artigo, é vedado atribuir ao serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos a realização de etapas do gerenciamento dos resíduos a que se refere o art. 
20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS. 

§ 6o Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano muni-
cipal de gestão integrada de resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem 
desenvolvidas no âmbito dos órgãos da administração pública, com vistas à utilização 
racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas de desperdício e à 
minimização da geração de resíduos sólidos. 

§ 7o O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será 
disponibilizado para o Sinir, na forma do regulamento. 

§ 8o A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos 
não pode ser utilizada para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos 
ou atividades devidamente licenciados pelos órgãos competentes. 

§ 9o Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas 
intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunici-
pal preencha os requisitos estabelecidos nos incisos I a XIX do caput deste artigo, pode 
ser dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 

SeçãO v
Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos: 
I – os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas “e”, “f”, “g” e “k” 

do inciso I do art. 13; 
II – os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que: 
a) gerem resíduos perigosos; 
b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua 

natureza, composição ou volume, não sejam equiparados aos resíduos 
domiciliares pelo poder público municipal; 

III – as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama; 

IV – os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea 
“j” do inciso I do art. 13 e, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as empresas de transporte; 

V – os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão 
competente do Sisnama, do SNVS ou do Suasa. 

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão esta-
belecidas por regulamento exigências específicas relativas ao plano de gerenciamento 
de resíduos perigosos. 
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Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo 
mínimo: 

I – descrição do empreendimento ou atividade; 
II – diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a 

origem, o volume e a caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais 
a eles relacionados; 

III – observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS 
e do Suasa e, se houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos 
sólidos; 

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerencia-
mento de resíduos sólidos sob responsabilidade do gerador; 

IV – identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 
geradores; 

V – ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de geren-
ciamento incorreto ou acidentes; 

VI – metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos 
sólidos e, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e 
do Suasa, à reutilização e reciclagem; 

VII – se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo 
de vida dos produtos, na forma do art. 31; 

VIII – medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos 
sólidos; 

IX – periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência 
da respectiva licença de operação a cargo dos órgãos do Sisnama. 

§ 1o O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no pla-
no municipal de gestão integrada de resíduos sólidos do respectivo Município, sem 
prejuízo das normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa. 

§ 2o A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos 
não obsta a elaboração, a implementação ou a operacionalização do plano de geren-
ciamento de resíduos sólidos. 

§ 3o Serão estabelecidos em regulamento: 
I – normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de 

resíduos sólidos relativo à atuação de cooperativas ou de outras formas de associação 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

II – critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de 
gerenciamento de resíduos sólidos para microempresas e empresas de pequeno porte, 
assim consideradas as definidas nos incisos I e II do art. 3o da Lei Complementar no 
123, de 14 de dezembro de 2006, desde que as atividades por elas desenvolvidas não 
gerem resíduos perigosos. 
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Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento 
de todas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o 
controle da disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado 
responsável técnico devidamente habilitado. 

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão 
atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do 
Sisnama e a outras autoridades, informações completas sobre a implementação e a 
operacionalização do plano sob sua responsabilidade. 

§ 1o Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências 
cabíveis por parte das autoridades, será implementado sistema declaratório com 
periodicidade, no mínimo, anual, na forma do regulamento. 

§ 2o As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos 
ao Sinir, na forma do regulamento. 

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo 
de licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente 
do Sisnama. 

§ 1o Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, 
a aprovação do plano de gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade mu-
nicipal competente. 

§ 2o No processo de licenciamento ambiental referido no § 1o a cargo de órgão 
federal ou estadual do Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, 
em especial quanto à disposição final ambientalmente adequada de rejeitos. 

CAPÍTuLO III
Das Responsabilidades dos Geradores e do Poder Público

SeçãO I
Disposições Gerais 

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela 
efetividade das ações voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e 
em seu regulamento. 

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos é responsável pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, 
observados o respectivo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, a 
Lei no 11.445, de 2007, e as disposições desta Lei e seu regulamento. 

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela 
implementação e operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos 
sólidos aprovado pelo órgão competente na forma do art. 24. 
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§ 1o A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, 
tratamento ou destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, 
não isenta as pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 da responsabilidade por 
danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento inadequado dos respectivos 
resíduos ou rejeitos. 

§ 2o Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerador 
que forem realizadas pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas 
físicas ou jurídicas responsáveis, observado o disposto no § 5o do art. 19. 

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabi-
lidade pelos resíduos com a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos 
abrangidos pelo art. 33, com a devolução. 

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou 
cessar o dano, logo que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à 
saúde pública relacionado ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder 
público pelos gastos decorrentes das ações empreendidas na forma do caput.

SeçãO II
Da Responsabilidade Compartilhada 

Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos, a ser implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os consumidores e os titulares 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, consoante 
as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos pro-
dutos tem por objetivo: 

I – compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os proces-
sos de gestão empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo 
estratégias sustentáveis; 

II – promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a 
sua cadeia produtiva ou para outras cadeias produtivas; 

III – reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a po-
luição e os danos ambientais; 

IV – incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio am-
biente e de maior sustentabilidade; 

V – estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de 
produtos derivados de materiais reciclados e recicláveis; 

VI – propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustenta-
bilidade; 
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VII – incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental. 

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de 
resíduos sólidos e com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus 
objetivos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes têm responsa-
bilidade que abrange: 

I – investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado 
de produtos: 

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem 
ou a outra forma de destinação ambientalmente adequada; 

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível; 
II – divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar 

os resíduos sólidos associados a seus respectivos produtos; 
III – recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, 

assim como sua subsequente destinação final ambientalmente adequada, no caso de 
produtos objeto de sistema de logística reversa na forma do art. 33; 

IV – compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com 
o Município, participar das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos, no caso de produtos ainda não inclusos no sistema de logística reversa. 

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reu-
tilização ou a reciclagem. 

§ 1o Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam: 
I – restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo 

e à comercialização do produto; 
II – projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável 

e compatível com as exigências aplicáveis ao produto que contêm; 
III – recicladas, se a reutilização não for possível. 

§ 2o O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica 
ou econômica, não seja viável a aplicação do disposto no caput. 

§ 3o É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que: 
I – manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de emba-

lagens;
II – coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embala-

gens ou produtos embalados, em qualquer fase da cadeia de comércio. 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, 
mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente 
do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes de: 
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I – agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos 
cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de 
gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas; 

II – pilhas e baterias; 
III – pneus; 
IV – óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 
V – lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 
VI – produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

§ 1o Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de 
compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos 
no caput serão estendidos a produtos comercializados em embalagens plásticas, metáli-
cas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, considerando, prioritariamente, o 
grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados. 

§ 2o A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 1o considerará a 
viabilidade técnica e econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão 
do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados. 

§ 3o Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais 
e termos de compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial, cabe 
aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a que se 
referem os incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os 
incisos I e IV do caput e o § 1o tomar todas as medidas necessárias para assegurar a 
implementação e operacionalização do sistema de logística reversa sob seu encargo, 
consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras medidas: 

I – implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados; 
II – disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 
III – atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de 

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 1o. 
§ 4o Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes 

ou distribuidores, dos produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do 
caput, e de outros produtos ou embalagens objeto de logística reversa, na forma do § 1o. 

§ 5o Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes 
ou aos importadores dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma 
dos §§ 3o e 4o. 

§ 6o Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada 
aos produtos e às embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado 
para a disposição final ambientalmente adequada, na forma estabelecida pelo órgão 
competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos. 
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§ 7o Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos, por acordo setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, 
encarregar-se de atividades de responsabilidade dos fabricantes, importadores, distri-
buidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa dos produtos e embalagens 
a que se refere este artigo, as ações do poder público serão devidamente remuneradas, 
na forma previamente acordada entre as partes. 

§ 8o Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de 
logística reversa manterão atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente 
e a outras autoridades informações completas sobre a realização das ações sob sua 
responsabilidade. 

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV 
do caput do art. 31 e no § 1o do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, 
estadual ou municipal. 

§ 1o Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional 
têm prevalência sobre os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os 
firmados em âmbito municipal. 

§ 2o Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 1o, os acordos firmados 
com menor abrangência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas 
de proteção ambiental constantes nos acordos setoriais e termos de compromisso 
firmados com maior abrangência geográfica. 

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal 
de gestão integrada de resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores 
são obrigados a: 

I – acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos 
gerados; 

II – disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis 
para coleta ou devolução. 

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos 
aos consumidores que participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na 
forma de lei municipal. 

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produ-
tos, cabe ao titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos só-
lidos, observado, se houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

I – adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e 
recicláveis oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos; 

II – estabelecer sistema de coleta seletiva; 
III – articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o 

retorno ao ciclo produtivo dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos 
dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 
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IV – realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromis-
so na forma do § 7o do art. 33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial; 

V – implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articu-
lar com os agentes econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido; 

VI – dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos 
oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 

§ 1o Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a 
organização e o funcionamento de cooperativas ou de outras formas de associação 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 
baixa renda, bem como sua contratação. 

§ 2o A contratação prevista no § 1o é dispensável de licitação, nos termos do inciso 
XXVII do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CAPÍTuLO Iv
Dos Resíduos Perigosos

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere 
ou opere com resíduos perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas 
autoridades competentes se o responsável comprovar, no mínimo, capacidade técnica e 
econômica, além de condições para prover os cuidados necessários ao gerenciamento 
desses resíduos. 

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer 
fase do seu gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de 
Operadores de Resíduos Perigosos. 

§ 1o O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente 
do Sisnama e implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e 
municipais. 

§ 2o Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam 
contar com responsável técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de seu 
próprio quadro de funcionários ou contratado, devidamente habilitado, cujos dados 
serão mantidos atualizados no cadastro. 

§ 3o O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Técnico 
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Am-
bientais e do Sistema de Informações previsto no art. 12. 

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de 
gerenciamento de resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama e, 
se couber, do SNVS, observado o conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais 
exigências previstas em regulamento ou em normas técnicas. 

§ 1o O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput 
poderá estar inserido no plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20. 
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§ 2o Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38: 
I – manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedimen-

tos relacionados à implementação e à operacionalização do plano previsto no caput; 
II – informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do 

SNVS, sobre a quantidade, a natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos 
sob sua responsabilidade; 

III – adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos 
resíduos sob sua responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; 

IV – informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de 
acidentes ou outros sinistros relacionados aos resíduos perigosos. 

§ 3o Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será 
assegurado acesso para inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à 
implementação e à operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

§ 4o No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do 
SNVS, as informações sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalização do 
plano previsto no caput serão repassadas ao poder público municipal, na forma do 
regulamento. 

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem 
com resíduos perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação 
de seguro de responsabilidade civil por danos causados ao meio ambiente ou à saúde 
pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites máximos de contratação 
fixados em regulamento. 

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme 
regulamento. 

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo 
Federal deve estruturar e manter instrumentos e atividades voltados para promover 
a descontaminação de áreas órfãs. 

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com re-
cursos do Governo Federal ou de outro ente da Federação, forem identificados os 
responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão integralmente o valor empregado 
ao poder público. 

CAPÍTuLO v
Dos Instrumentos Econômicos 

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento 
para atender, prioritariamente, às iniciativas de: 

I – prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo; 
II – desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e à 

qualidade ambiental em seu ciclo de vida; 
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III – implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para 
cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis 
e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; 

IV – desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter 
intermunicipal ou, nos termos do inciso I do caput do art. 11, regional; 

V – estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa;
VI – descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs; 
VII – desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis 

aos resíduos sólidos; 
VIII – desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial vol-

tados para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos. 

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos creditícios destinados a atender 
diretrizes desta Lei, as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios di-
ferenciados de acesso dos beneficiários aos créditos do Sistema Financeiro Nacional 
para investimentos produtivos. 

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas 
competências, poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, 
financeiros ou creditícios, respeitadas as limitações da Lei Complementar no 101, de 
4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a: 

I – indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem 
de resíduos sólidos produzidos no território nacional; 

II – projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, 
prioritariamente em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de cata-
dores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; 

III – empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas. 

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei no 11.107, de 2005, 
com o objetivo de viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos 
que envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na obtenção dos incentivos instituídos 
pelo Governo Federal. 

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância 
com a Lei Complementar no 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como 
com as diretrizes e objetivos do respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades 
fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no limite das disponibilidades propi-
ciadas pelas leis orçamentárias anuais. 

CAPÍTuLO vI
Das Proibições

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de 
resíduos sólidos ou rejeitos: 
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I – lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 
II – lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;
III – queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não 

licenciados para essa finalidade; 
IV – outras formas vedadas pelo poder público. 

§ 1o Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto 
pode ser realizada, desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes 
do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do Suasa. 

§ 2o Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos 
ou rejeitos industriais ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão compe-
tente do Sisnama, não são consideradas corpos hídricos para efeitos do disposto no 
inciso I do caput. 

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as 
seguintes atividades: 

I – utilização dos rejeitos dispostos como alimentação; 
II – catação, observado o disposto no inciso V do art. 17; 
III – criação de animais domésticos; 
IV – fixação de habitações temporárias ou permanentes; 
V – outras atividades vedadas pelo poder público. 

Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como 
de resíduos sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde 
pública e animal e à sanidade vegetal, ainda que para tratamento, reforma, reúso, 
reutilização ou recuperação. 

TÍTuLO Iv
Disposições Transitórias e Finais

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 3o do art. 21 não obsta a atuação, 
nos termos desta Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores 
de materiais reutilizáveis e recicláveis. 

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, 
reparar os danos causados, a ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que im-
porte inobservância aos preceitos desta Lei ou de seu regulamento sujeita os infratores 
às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Lei no 9.605, de 12 de fevereiro 
de 1998, que “dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências”, e em seu regulamento. 

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 2o do art. 39 desta 
Lei é considerada obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 
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da Lei no 9.605, de 1998, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis nas 
esferas penal e administrativa.

Art. 53. O § 1o do art. 56 da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 56.  ............................................................................................
§ 1o Nas mesmas penas incorre quem: 
I – abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza 
em desacordo com as normas ambientais ou de segurança; 
II – manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, 
recicla ou dá destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da 
estabelecida em lei ou regulamento.

  ............................................................................................................ ”

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o 
disposto no § 1o do art. 9o, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data 
de publicação desta Lei. 

Art. 55. O disposto nos arts. 16 e 18 entra em vigor 2 (dois) anos após a data de 
publicação desta Lei. 

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI 
do caput do art. 33 será implementada progressivamente segundo cronograma esta-
belecido em regulamento. 

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de agosto de 2010; 189o da Independência e 122o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Rafael Thomaz Favetti – Guido Mantega – José 
Gomes Temporão – Miguel Jorge – Izabella Mônica Vieira Teixeira – João Reis 
Santana Filho – Marcio Fortes de Almeida – Alexandre Rocha Santos Padilha
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DeCReTO-LeI No 1.413
De 14 De AGOSTO De 1975

(Publicado no DOU de 14/8/75)

Dispõe sobre o controle da poluição do meio 
ambiente provocada por atividades industriais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 55, 
item I, e tendo em vista o disposto no artigo 8o, item XVII, alínea “c”, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1o As indústrias instaladas ou a se instalarem em território nacional são obri-
gadas a promover as medidas necessárias a prevenir ou corrigir os inconvenientes e 
prejuízos da poluição e da contaminação do meio ambiente.

Parágrafo único. As medidas a que se refere este artigo serão definidas pelos 
órgãos federais competentes, no interesse do bem-estar, da saúde e da segurança das 
populações.

Art. 2o Compete exclusivamente ao Poder Executivo Federal, nos casos de inobser-
vância do disposto no artigo 1o deste Decreto-lei, determinar ou cancelar a suspensão 
do funcionamento de estabelecimento industrial cuja atividade seja considerada de 
alto interesse do desenvolvimento e da segurança nacional.

Art. 3o Dentro de uma política preventiva, os órgãos gestores de incentivos gover-
namentais considerarão sempre a necessidade de não agravar a situação de áreas já 
críticas, nas decisões sobre localização industrial.

Art. 4o Nas áreas críticas, será adotado esquema de zoneamento urbano, objetivando, 
inclusive, para as situações existentes, viabilizar alternativa adequada de nova loca-
lização, nos casos mais graves, assim como, em geral, estabelecer prazos razoáveis 
para a instalação dos equipamentos de controle da poluição.

Parágrafo único. Para efeito dos ajustamentos necessários, dar-se-á apoio de 
Governo, nos diferentes níveis, inclusive por financiamento especial para aquisição 
de dispositivos de controle.

Art. 5o Respeitado o disposto nos artigos anteriores, os Estados e Municípios poderão 
estabelecer, no limite das respectivas competências, condições para o funcionamento 
de empresas de acordo com as medidas previstas no parágrafo único do artigo 1o.

Art. 6o Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Brasília, 14 de agosto de 1975; 154o da Independência e 87o da República.
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ERNESTO GEISEL – Armando Falcão – Geraldo Azevedo Henning – Sylvio Frota 
– Antonio Francisco de Azeredo da Silveira – Mário Henrique Simonsen – Dyrceu 
Araújo Nogueira – Alysson Paulinelli – Ney Braga – Arnaldo Prieto – J. Araripe 
Macedo – Paulo de Almeida Machado – Severo Fagundes Gomes – Shigeaki Ueki – 
João Paulo dos Reis Velloso – Maurício Rangel Reis – Euclides Quandt de Oliveira 
– Hugo de Andrade Abreu – Golbery do Couto e Silva – João Baptista de Oliveira 
Figueiredo – Antonio Jorge Correa – L. G. do Nascimento e Silva
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LeI No 6.803
De 2 De juLhO De 1980
(Publicada no DOU de 3/7/80)18

Dispõe sobre as diretrizes básicas para o zonea-
mento industrial nas áreas críticas de poluição, 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o Nas áreas críticas de poluição a que se refere o art. 4o do Decreto-Lei no 
1.413, de 14 de agosto de 1975, as zonas destinadas à instalação de indústrias serão 
definidas em esquema de zoneamento urbano, aprovado por lei, que compatibilize as 
atividades industriais com a proteção ambiental.

§ 1o As zonas de que trata este artigo serão classificadas nas seguintes categorias: 
a) zonas de uso estritamente industrial; 
b) zonas de uso predominantemente industrial; 
c) zonas de uso diversificado. 

§ 2o As categorias de zonas referidas no parágrafo anterior poderão ser divididas 
em subcategorias, observadas as peculiaridades das áreas críticas a que pertençam e 
a natureza das indústrias nelas instaladas. 

§ 3o As indústrias ou grupos de indústrias já existentes, que não resultarem confi-
nadas nas zonas industriais definidas de acordo com esta Lei, serão submetidas à insta-
lação de equipamentos especiais de controle e, nos casos mais graves, à relocalização. 

Art. 2o As zonas de uso estritamente industrial destinam-se, preferencialmente, à 
localização de estabelecimentos industriais cujos resíduos sólidos, líquidos e gasosos, 
ruídos, vibrações, emanações e radiações possam causar perigo à saúde, ao bem-estar 
e à segurança das populações, mesmo depois da aplicação de métodos adequados de 
controle e tratamento de efluentes, nos termos da legislação vigente. 

§ 1o As zonas a que se refere este artigo deverão: 
I – situar-se em áreas que apresentem elevada capacidade de assimilação de 

efluentes e proteção ambiental, respeitadas quaisquer restrições legais ao uso do solo; 
II – localizar-se em áreas que favoreçam a instalação de infra-estrutura e 

serviços básicos necessários ao seu funcionamento e segurança; 
III – manter, em seu contorno, anéis verdes de isolamento capazes de proteger 

as zonas circunvizinhas contra possíveis efeitos residuais e acidentes; 

18 Ret. pelo DOU de 8/7/80.
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§ 2o É vedado, nas zonas de uso estritamente industrial, o estabelecimento de 
quaisquer atividades não essenciais às suas funções básicas, ou capazes de sofrer 
efeitos danosos em decorrência dessas funções. 

Art. 3o As zonas de uso predominantemente industrial destinam-se, preferencial-
mente, à instalação de indústrias cujos processos, submetidos a métodos adequados 
de controle e tratamento de efluentes, não causem incômodos sensíveis às demais 
atividades urbanas e nem perturbem o repouso noturno das populações. 

Parágrafo único. As zonas a que se refere este artigo deverão: 
I – localizar-se em áreas cujas condições favoreçam a instalação adequada de 

infra-estrutura de serviços básicos necessária a seu funcionamento e segurança; 
II – dispor, em seu interior, de áreas de proteção ambiental que minimizem os 

efeitos da poluição, em relação a outros usos. 

Art. 4o As zonas de uso diversificado destinam-se à localização de estabelecimen-
tos industriais, cujo processo produtivo seja complementar das atividades do meio 
urbano ou rural que se situem, e com elas se compatibilizem, independentemente do 
uso de métodos especiais de controle da poluição, não ocasionando, em qualquer 
caso, inconvenientes à saúde, ao bem-estar e à segurança das populações vizinhas. 

Art. 5o As zonas de uso industrial, independentemente de sua categoria, serão 
classificadas em: 

I – não saturadas; 
II – em vias de saturação; 
III – saturadas; 

Art. 6o O grau de saturação será aferido e fixado em função da área disponível para 
uso industrial da infra-estrutura, bem como dos padrões e normas ambientais fixadas 
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Minerais Renováveis – IBAMA 
e pelo Estado e Município, no limite das respectivas competências.19

§ 1o Os programas de controle da poluição e o licenciamento para a instalação, 
operação ou aplicação de indústrias, em áreas críticas de poluição, serão objeto de 
normas diferenciadas, segundo o nível de saturação, para cada categoria de zona 
industrial. 

§ 2o Os critérios baseados em padrões ambientais, nos termos do disposto neste 
artigo, serão estabelecidos tendo em vista as zonas não saturadas, tornando-se mais 
restritivos, gradativamente, para as zonas em via de saturação e saturadas.

§ 3o Os critérios baseados em área disponível e infra-estrutura existente, para 
aferição de grau de saturação, nos termos do disposto neste artigo, em zonas de uso 
predominantemente industrial e de uso diversificado, serão fixados pelo Governo do 
Estado, sem prejuízo da legislação municipal aplicável. 

19 Lei no 7.804/89.
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Art. 7o Ressalvada a competência da União e observado o disposto nesta Lei, o 
Governo do Estado, ouvidos os Municípios interessados, aprovará padrões de uso 
e ocupação do solo, bem como de zonas de reserva ambiental, nas quais, por suas 
características culturais, ecológicas, paisagísticas, ou pela necessidade de preservação 
de mananciais e proteção de áreas especiais, ficará vedada a localização de estabe-
lecimentos industriais. 

Art. 8o A implantação de indústrias que, por suas características, devam ter instala-
ções próximas às fontes de matérias-primas situadas fora dos limites fixados para as 
zonas de uso industrial obedecerá a critérios a serem estabelecidos pelos Governos 
Estaduais, observadas as normas contidas nesta Lei e demais dispositivos legais 
pertinentes. 

Art. 9o O licenciamento para implantação, operação e ampliação de estabelecimen-
tos industriais, nas áreas críticas de poluição, dependerá da observância do disposto 
nesta Lei, bem como do atendimento das normas e padrões ambientais definidos pelo 
IBAMA, pelos organismos estaduais e municipais competentes, notadamente quanto 
às seguintes características dos processos de produção:20

I – emissão de gases, vapores, ruídos, vibrações e radiações; 
II – riscos de explosão, incêndios, vazamentos danosos e outras situações de 

emergência; 
III – volume e qualidade de insumos básicos, de pessoal e de tráfego gerados; 
IV – padrões de uso e ocupação do solo; 
V – disponibilidade nas redes de energia elétrica, água, esgoto, comunicações 

e outros; 
VI – horários de atividade. 

Parágrafo único. O licenciamento previsto no caput deste artigo é da competên-
cia dos órgãos estaduais de controle da poluição e não exclui a exigência de licenças 
para outros fins.

Art. 10. Caberá aos Governos Estaduais, observado o disposto nesta Lei e em outras 
normas legais em vigor:21

I – aprovar a delimitação, a classificação e a implantação de zonas de uso 
estritamente industrial e predominantemente industrial; 

II – definir, com base nesta Lei e nas normas baixadas pelo IBAMA, os tipos de 
estabelecimentos industriais que poderão ser implantados em cada uma das categorias 
de zonas industriais a que se refere o § 1o do art. 1o desta Lei; 

III – instalar e manter, nas zonas a que se refere o item anterior, serviços per-
manentes de segurança e prevenção de acidentes danosos ao meio ambiente; 

20 Lei no 7.804/89.
21 Lei no 7.804/89.
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IV – fiscalizar, nas zonas de uso estritamente industrial e predominantemente 
industrial, o cumprimento dos padrões e normas de proteção ambiental; 

V – administrar as zonas industriais de sua responsabilidade direta ou quando 
esta responsabilidade decorrer de convênios com a União. 

§ 1o Nas Regiões Metropolitanas, as atribuições dos Governos Estaduais previstas 
neste artigo serão exercidas através dos respectivos Conselhos Deliberativos. 

§ 2o Caberá exclusivamente à União, ouvidos os Governos Estadual e Municipal 
interessados, aprovar a delimitação e autorizar a implantação de zonas de uso estrita-
mente industrial que se destinem à localização de pólos petroquímicos, cloroquímicos, 
carboquímicos, bem como a instalações nucleares e outras definidas em lei. 

§ 3o Além dos estudos normalmente exigíveis para o estabelecimento de zonea-
mento urbano, a aprovação das zonas a que se refere o parágrafo anterior será prece-
dida de estudos especiais de alternativas e de avaliações de impacto, que permitam 
estabelecer a confiabilidade da solução a ser adotada. 

§ 4o Em casos excepcionais, em que se caracterize o interesse público, o Poder 
Estadual, mediante a exigência de condições convenientes de controle, e ouvidos o 
IBAMA, o Conselho Deliberativo da Região Metropolitana e, quando for o caso, o 
Município, poderá autorizar a instalação de unidades industriais fora das zonas de 
que trata o § 1o do artigo 1o desta Lei. 

Art. 11. Observado o disposto na Lei Complementar no 14, de 8 de junho de 1973, 
sobre a competência dos Órgãos Metropolitanos, compete aos Municípios: 

I – instituir esquema de zoneamento urbano, sem prejuízo do disposto nesta Lei; 
II – baixar, observados os limites da sua competência, normas locais de combate 

à poluição e controle ambiental. 

Art. 12. Os órgãos e entidades gestores de incentivos governamentais e os bancos 
oficiais condicionarão a concessão de incentivos e financiamentos às indústrias, in-
clusive para participação societária, à apresentação da licença de que trata esta Lei. 

Parágrafo único. Os projetos destinados à relocalização de indústrias e à redu-
ção da poluição ambiental, em especial aqueles em zonas saturadas, terão condições 
especiais de financiamento, a serem definidos pelos órgãos competentes.

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em 2 de julho de 1980; 159o da Independência e 92o da República. 

JOÃO FIGUEIREDO – João Camilo Penna – Mário David Andreazza – Delfim Netto
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LeI No 7.365
De 13 De SeTeMBRO De 1985

(Publicada no DOU de 16/9/85)

Dispõe sobre a fabricação de detergentes não-
biodegradáveis.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o As empresas industriais do setor de detergentes somente poderão produzir 
detergentes não-poluidores (biodegradáveis).

Art. 2o A partir da vigência desta Lei, fica proibida a importação de detergentes 
não-biodegradáveis.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 13 de setembro de 1985; 164o da Independência e 97o da República.

JOSÉ SARNEY – Roberto Gusmão
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LeI No 7.802
De 11 De juLhO De 1989

(Publicada no DOU de 12/7/89)

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a 
produção, a embalagem e rotulagem, o transpor-
te, o armazenamento, a comercialização, a pro-
paganda comercial, a utilização, a importação, 
a exportação, o destino final dos resíduos e em-
balagens, o registro, a classificação, o controle, 
a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o A pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o 
transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, 
a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a 
classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes 
e afins, serão regidos por esta Lei.

Art. 2o Para os efeitos desta Lei, consideram-se:
I – agrotóxicos e afins:
a) os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos, desti-

nados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento 
de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou im-
plantadas, e de outros ecossistemas e também de ambientes urbanos, hídricos 
e industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora ou da fauna, a 
fim de preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados nocivos;

b) substâncias e produtos, empregados como desfolhantes, dessecantes, esti-
muladores e inibidores de crescimento;

II – componentes: os princípios ativos, os produtos técnicos, suas matérias-pri-
mas, os ingredientes inertes e aditivos usados na fabricação de agrotóxicos e afins.

Art. 3o Os agrotóxicos, seus componentes e afins, de acordo com definição do art. 
2o desta Lei, só poderão ser produzidos, exportados, importados, comercializados e 
utilizados, se previamente registrados em órgão federal, de acordo com as diretrizes e 
exigências dos órgãos federais responsáveis pelos setores da saúde, do meio ambiente 
e da agricultura.

§ 1o Fica criado o registro especial temporário para agrotóxicos, seus componentes 
e afins, quando se destinarem à pesquisa e à experimentação.
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§ 2o Os registrantes e titulares de registro fornecerão, obrigatoriamente, à União, 
as inovações concernentes aos dados fornecidos para o registro de seus produtos.

§ 3o Entidades públicas e privadas de ensino, assistência técnica e pesquisa po-
derão realizar experimentação e pesquisas, e poderão fornecer laudos no campo da 
agronomia, toxicologia, resíduos, química e meio ambiente.

§ 4o Quando organizações internacionais responsáveis pela saúde, alimentação ou 
meio ambiente, das quais o Brasil seja membro integrante ou signatário de acordos 
e convênios, alertarem para riscos ou desaconselharem o uso de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, caberá à autoridade competente tomar imediatas providências, 
sob pena de responsabilidade.

§ 5o O registro para novo produto agrotóxico, seus componentes e afins, será 
concedido se a sua ação tóxica sobre o ser humano e o meio ambiente for comprova-
damente igual ou menor do que a daqueles já registrados, para o mesmo fim, segundo 
os parâmetros fixados na regulamentação desta Lei.

§ 6o Fica proibido o registro de agrotóxicos, seus componentes e afins:
a) para os quais o Brasil não disponha de métodos para desativação de seus 

componentes, de modo a impedir que os seus resíduos remanescentes pro-
voquem riscos ao meio ambiente e à saúde pública;

b) para os quais não haja antídoto ou tratamento eficaz no Brasil;
c) que revelem características teratogênicas, carcinogênicas ou mutagênicas, 

de acordo com os resultados atualizados de experiências da comunidade 
científica;

d) que provoquem distúrbios hormonais, danos ao aparelho reprodutor, de 
acordo com procedimentos e experiências atualizadas na comunidade 
científica;

e) que se revelem mais perigosos para o homem do que os testes de labora-
tório, com animais, tenham podido demonstrar, segundo critérios técnicos 
e científicos atualizados;

f) cujas características causem danos ao meio ambiente.

Art. 4o As pessoas físicas e jurídicas que sejam prestadoras de serviços na aplicação 
de agrotóxicos, seus componentes e afins, ou que os produzam, importem, exportem ou 
comercializem, ficam obrigadas a promover os seus registros nos órgãos competentes, 
do Estado ou do Município, atendidas as diretrizes e exigências dos órgãos federais 
responsáveis que atuam nas áreas da saúde, do meio ambiente e da agricultura.

Parágrafo único. São prestadoras de serviços as pessoas físicas e jurídicas que 
executam trabalho de prevenção, destruição e controle de seres vivos, considerados 
nocivos, aplicando agrotóxicos, seus componentes e afins.

Art. 5o Possuem legitimidade para requerer o cancelamento ou a impugnação, em 
nome próprio, do registro de agrotóxicos e afins, argüindo prejuízos ao meio ambiente, 
à saúde humana e dos animais:
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I – entidades de classe, representativas de profissões ligadas ao setor;
II – partidos políticos, com representação no Congresso Nacional;
III – entidades legalmente constituídas para defesa dos interesses difusos rela-

cionados à proteção do consumidor, do meio ambiente e dos recursos naturais.
§ 1o Para efeito de registro e pedido de cancelamento ou impugnação de agro-

tóxicos e afins, todas as informações toxicológicas de contaminação ambiental e 
comportamento genético, bem como os efeitos no mecanismo hormonal, são de 
responsabilidade do estabelecimento registrante ou da entidade impugnante e devem 
proceder de laboratórios nacionais ou internacionais.

§ 2o A regulamentação desta Lei estabelecerá condições para o processo de im-
pugnação ou cancelamento do registro, determinando que o prazo de tramitação não 
exceda 90 (noventa) dias e que os resultados apurados sejam publicados.

§ 3o Protocolado o pedido de registro, será publicado no Diário Oficial da União 
um resumo do mesmo.

Art. 6o As embalagens dos agrotóxicos e afins deverão atender, entre outros, aos 
seguintes requisitos:12

I – devem ser projetadas e fabricadas de forma a impedir qualquer vazamento, 
evaporação, perda ou alteração de seu conteúdo e de modo a facilitar as operações de 
lavagem, classificação, reutilização e reciclagem;

II – os materiais de que forem feitas devem ser insuscetíveis de ser atacados 
pelo conteúdo ou de formar com ele combinações nocivas ou perigosas;

III – devem ser suficientemente resistentes em todas as suas partes, de forma 
a não sofrer enfraquecimento e a responder adequadamente às exigências de sua 
normal conservação;

IV – devem ser providas de um lacre que seja irremediavelmente destruído ao 
ser aberto pela primeira vez.

§ 1o O fracionamento e a reembalagem de agrotóxicos e afins com o objetivo 
de comercialização somente poderão ser realizados pela empresa produtora, ou por 
estabelecimento devidamente credenciado, sob responsabilidade daquela, em locais 
e condições previamente autorizados pelos órgãos competentes.

§ 2o Os usuários de agrotóxicos, seus componentes e afins deverão efetuar a 
devolução das embalagens vazias dos produtos aos estabelecimentos comerciais em 
que foram adquiridos, de acordo com as instruções previstas nas respectivas bulas, 
no prazo de até um ano, contado da data de compra, ou prazo superior, se autorizado 
pelo órgão registrante, podendo a devolução ser intermediada por postos ou centros 
de recolhimento, desde que autorizados e fiscalizados pelo órgão competente.

§ 3o Quando o produto não for fabricado no País, assumirá a responsabilidade de 
que trata o § 2o a pessoa física responsável pela importação e, tratando-se de produto 

12 Lei no 9.974/2000.
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importado submetido a processamento industrial ou a novo acondicionamento, caberá 
ao órgão registrante defini-la.

§ 4o As embalagens rígidas que contiverem formulações miscíveis ou dispersí-
veis em água deverão ser submetidas pelo usuário à operação de tríplice lavagem, 
tecnologia equivalente, conforme normas e técnicas oriundas dos órgãos competentes 
e orientação constante de seus rótulos e bulas.

§ 5o As empresas produtoras e comercializadoras de agrotóxicos, seus compo-
nentes e afins, são responsáveis pela destinação das embalagens vazias dos produtos 
por elas fabricados e comercializados, após a devolução pelos usuários, e pela dos 
produtos apreendidos pela ação fiscalizatória e dos impróprios para utilização ou em 
desuso, com vistas à sua reutilização, reciclagem ou inutilização, obedecidas as normas 
e instruções dos órgãos registrantes e sanitário-ambientais competentes.

§ 6o As empresas produtoras de equipamentos para pulverização deverão, no prazo 
de cento e oitenta dias da publicação desta Lei, inserir nos novos equipamentos adapta-
ções destinadas a facilitar as operações de tríplice lavagem ou tecnologia equivalente.

Art. 7o Para serem vendidos ou expostos à venda em todo o território nacional, 
os agrotóxicos e afins são obrigados a exibir rótulos próprios e bulas, redigidos em 
português, que contenham, entre outros, os seguintes dados:13

I – indicações para a identificação do produto, compreendendo:
a) o nome do produto;
b) o nome e a percentagem de cada princípio ativo e a percentagem total dos 

ingredientes inertes que contém;
c) a quantidade de agrotóxicos, componentes ou afins, que a embalagem 

contém, expressa em unidades de peso ou volume, conforme o caso;
d) o nome e o endereço do fabricante e do importador;
e) os números de registro do produto e do estabelecimento fabricante ou 

importador;
f) o número do lote ou da partida;
g) um resumo dos principais usos do produto;
h) a classificação toxicológica do produto;
II – instruções para utilização, que compreendam:
a) a data de fabricação e de vencimento;
b) o intervalo de segurança, assim entendido o tempo que deverá transcorrer 

entre a aplicação e a colheita, uso ou consumo, a semeadura ou plantação, 
e a semeadura ou plantação do cultivo seguinte, conforme o caso;

c) informações sobre o modo de utilização, incluídas, entre outras: a indica-
ção de onde ou sobre o que deve ser aplicado; o nome comum da praga ou 

13 Lei no 9.974/2000.
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enfermidade que se pode com ele combater ou os efeitos que se pode obter; 
a época em que a aplicação deve ser feita; o número de aplicações e o es-
paçamento entre elas, se for o caso; as doses e os limites de sua utilização;

d) informações sobre os equipamentos a serem usados e a descrição dos pro-
cessos de tríplice lavagem ou tecnologia equivalente, procedimentos para 
a devolução, destinação, transporte, reciclagem, reutilização e inutilização 
das embalagens vazias e efeitos sobre o meio ambiente decorrentes da 
destinação inadequada dos recipientes.

III – informações relativas aos perigos potenciais, compreendidos:
a) os possíveis efeitos prejudiciais sobre a saúde do homem, dos animais e 

sobre o meio ambiente;
b) precauções para evitar danos a pessoas que os aplicam ou manipulam e a 

terceiros, aos animais domésticos, fauna, flora e meio ambiente;
c) símbolos de perigo e frases de advertência padronizados, de acordo com a 

classificação toxicológica do produto;
d) instruções para o caso de acidente, incluindo sintomas de alarme, primeiros 

socorros, antídotos e recomendações para os médicos;
IV – recomendação para que o usuário leia o rótulo antes de utilizar o produto.

§ 1o Os textos e símbolos impressos nos rótulos serão claramente visíveis e fa-
cilmente legíveis em condições normais e por pessoas comuns.

§ 2o Fica facultada a inscrição, nos rótulos, de dados não estabelecidos como 
obrigatórios, desde que:

I – não dificultem a visibilidade e a compreensão dos dados obrigatórios;
II – não contenham:
a) afirmações ou imagens que possam induzir o usuário a erro quanto à natu-

reza, composição, segurança e eficácia do produto, e sua adequação ao uso;
b) comparações falsas ou equívocas com outros produtos;
c) indicações que contradigam as informações obrigatórias;
d) declarações de propriedade relativas à inocuidade, tais como “seguro”, 

“não venenoso”, “não tóxico”; com ou sem uma frase complementar, como: 
“quando utilizado segundo as instruções”;

e) afirmações de que o produto é recomendado por qualquer órgão do Governo.
§ 3o Quando, mediante aprovação do órgão competente, for juntado folheto com-

plementar que amplie os dados do rótulo, ou que contenha dados que obrigatoriamente 
deste devessem constar, mas que nele não couberam, pelas dimensões reduzidas da 
embalagem, observar-se-á o seguinte:

I – deve-se incluir no rótulo frase que recomende a leitura do folheto anexo, 
antes da utilização do produto;
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II – em qualquer hipótese, os símbolos de perigo, o nome do produto, as 
precauções e instruções de primeiros socorros, bem como o nome e o endereço do 
fabricante ou importador devem constar tanto do rótulo como do folheto.

Art. 8o A propaganda comercial de agrotóxicos, componentes e afins, em qualquer 
meio de comunicação, conterá, obrigatoriamente, clara advertência sobre os riscos 
do produto à saúde dos homens, animais e ao meio ambiente, e observará o seguinte:

I – estimulará os compradores e usuários a ler atentamente o rótulo e, se for o 
caso, o folheto, ou a pedir que alguém os leia para eles, se não souberem ler;

II – não conterá nenhuma representação visual de práticas potencialmente 
perigosas, tais como a manipulação ou aplicação sem equipamento protetor, o uso 
em proximidade de alimentos ou em presença de crianças;

III – obedecerá ao disposto no inciso II do § 2o do art. 7o desta Lei.

Art. 9o No exercício de sua competência, a União adotará as seguintes providências:
I – legislar sobre a produção, registro, comércio interestadual, exportação, 

importação, transporte, classificação e controle tecnológico e toxicológico;
II – controlar e fiscalizar os estabelecimentos de produção, importação e 

exportação;
III – analisar os produtos agrotóxicos, seus componentes e afins, nacionais e 

importados;
IV – controlar e fiscalizar a produção, a exportação e a importação.

Art. 10. Compete aos Estados e ao Distrito Federal, nos termos dos arts. 23 e 24 
da Constituição Federal, legislar sobre o uso, a produção, o consumo, o comércio e 
o armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins, bem como fiscalizar o 
uso, o consumo, o comércio, o armazenamento e o transporte interno.

Art. 11. Cabe ao Município legislar supletivamente sobre o uso e o armazenamento 
dos agrotóxicos, seus componentes e afins.

Art. 12. A União, através dos órgãos competentes, prestará o apoio necessário às 
ações de controle e fiscalização, à Unidade da Federação que não dispuser dos meios 
necessários.

Art. 12-A. Compete ao Poder Público a fiscalização:14

I – da devolução e destinação de embalagens vazias de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, de produtos apreendidos pela ação fiscalizadora e daqueles 
impróprios para utilização ou em desuso;

II – do armazenamento, transporte, reciclagem, reutilização e inutilização de 
embalagens vazias e produtos referidos no inciso I.

14 Lei no 9.974/2000.



102 Saneamento Básico e Tratamento de Rejeitos e Resíduos

Art. 13. A venda de agrotóxicos e afins aos usuários será feita através de receituário 
próprio, prescrito por profissionais legalmente habilitados, salvo casos excepcionais 
que forem previstos na regulamentação desta Lei.

Art. 14. As responsabilidades administrativa, civil e penal pelos danos causados à 
saúde das pessoas e ao meio ambiente, quando a produção, comercialização, utiliza-
ção, transporte e destinação de embalagens vazias de agrotóxicos, seus componentes 
e afins, não cumprirem o disposto na legislação pertinente, cabem:15

a) ao profissional, quando comprovada receita errada, displicente ou indevida;
b) ao usuário ou ao prestador de serviços, quando proceder em desacordo 

com o receituário ou as recomendações do fabricante e órgãos registrantes 
e sanitário-ambientais;

c) ao comerciante, quando efetuar venda sem o respectivo receituário ou em 
desacordo com a receita ou recomendações do fabricante e órgãos regis-
trantes e sanitários-ambientais;

d) ao registrante que, por dolo ou por culpa, omitir informações ou fornecer 
informações incorretas;

e) ao produtor, quando produzir mercadorias em desacordo com as especifi-
cações constantes do registro do produto, do rótulo, da bula, do folheto e da 
propaganda, ou não der destinação às embalagens vazias em conformidade 
com a legislação pertinente;

f) ao empregador, quando não fornecer e não fizer manutenção dos equipamen-
tos adequados à proteção da saúde dos trabalhadores ou dos equipamentos 
na produção, distribuição e aplicação dos produtos.

Art. 15. Aquele que produzir, comercializar, transportar, aplicar, prestar serviço, 
der destinação a resíduos e embalagens vazias de agrotóxicos, seus componentes e 
afins, em descumprimento às exigências estabelecidas na legislação pertinente estará 
sujeito à pena de reclusão, de dois a quatro anos, além de multa.16

Art. 16. O empregador, profissional responsável ou o prestador de serviço, que 
deixar de promover as medidas necessárias de proteção à saúde e ao meio ambiente, 
estará sujeito à pena de reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, além de multa de 100 
(cem) a 1.000 (mil) MVR. Em caso de culpa, será punido com pena de reclusão de 
1 (um) a 3 (três) anos, além de multa de 50 (cinqüenta) a 500 (quinhentos) MVR.

Art. 17. Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, a infração de 
disposições desta Lei acarretará, isolada ou cumulativamente, nos termos previstos em 
regulamento, independente das medidas cautelares de embargo de estabelecimento e 
apreensão do produto ou alimentos contaminados, a aplicação das seguintes sanções:

I – advertência;

15 Lei no 9.974/2000.
16 Lei no 9.974/2000.
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II – multa de até 1000 (mil) vezes o Maior Valor de Referência – MVR, apli-
cável em dobro em caso de reincidência;

III – condenação de produto;
IV – inutilização de produto;
V – suspensão de autorização, registro ou licença;
VI – cancelamento de autorização, registro ou licença;
VII – interdição temporária ou definitiva de estabelecimento;
VIII – destruição de vegetais, partes de vegetais e alimentos, com resíduos 

acima do permitido;
IX – destruição de vegetais, partes de vegetais e alimentos, nos quais tenha 

havido aplicação de agrotóxicos de uso não autorizado, a critério do órgão competente.
Parágrafo único. A autoridade fiscalizadora fará a divulgação das sanções im-

postas aos infratores desta Lei.

Art. 18. Após a conclusão do processo administrativo, os agrotóxicos e afins apre-
endidos como resultado da ação fiscalizadora, serão inutilizados ou poderão ter outro 
destino, a critério da autoridade competente.

Parágrafo único. Os custos referentes a quaisquer dos procedimentos mencio-
nados neste artigo correrão por conta do infrator.

Art. 19. O Poder Executivo desenvolverá ações de instrução, divulgação e escla-
recimento, que estimulem o uso seguro e eficaz dos agrotóxicos, seus componentes 
e afins, com o objetivo de reduzir os efeitos prejudiciais para os seres humanos e 
o meio ambiente e de prevenir acidentes decorrentes de sua utilização imprópria.17

Parágrafo único. As empresas produtoras e comercializadoras de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, implementarão, em colaboração com o Poder Público, programas 
educativos e mecanismos de controle e estímulo à devolução das embalagens vazias por 
parte dos usuários, no prazo de cento e oitenta dias contado da publicação desta Lei.

Art. 20. As empresas e os prestadores de serviços que já exercem atividades no 
ramo de agrotóxicos, seus componentes e afins, têm o prazo de até 6 (seis) meses, a 
partir da regulamentação desta Lei, para se adaptarem às suas exigências.

Parágrafo único. Aos titulares do registro de produtos agrotóxicos que têm como 
componentes os organoclorados será exigida imediata reavaliação de seu registro, 
nos termos desta Lei.

Art. 21. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contado da data de sua publicação.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

17 Lei no 9.974/2000.
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Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 11 de julho de 1989; 168o da Independência e 101o da República.

JOSÉ SARNEY – Íris Rezende Machado – João Alves Filho – Rubens Bayma Denys
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LeI No 9.605
De 12 De FeveReIRO De 1998

(Publicada no DOU de 13/2/1998)9

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente, e dá outras providências.

  ..............................................................................................................

CAPÍTuLO v
Dos Crimes Contra o Meio Ambiente

  ..............................................................................................................

SeçãO III
Da Poluição e outros Crimes Ambientais

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam 
resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou 
a destruição significativa da flora:

Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1o Se o crime é culposo:

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.
§ 2o Se o crime:

I – tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana;
II – causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentâ-

nea, dos habitantes das áreas afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população;
III – causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abasteci-

mento público de água de uma comunidade;
IV – dificultar ou impedir o uso público das praias;
V – ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou de-

tritos, óleos ou substâncias oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas 
em leis ou regulamentos:

Pena – reclusão, de um a cinco anos.
§ 3o Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de 

adotar, quando assim o exigir a autoridade competente, medidas de precaução em 
caso de risco de dano ambiental grave ou irreversível.
  ..............................................................................................................

9 Retificada no DOU de 17/2/1998.
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Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, 
transportar, armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxi-
ca, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as 
exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos:10

Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1o Nas mesmas penas incorre quem:

I – abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em 
desacordo com as normas ambientais ou de segurança;

II – manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou 
dá destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou 
regulamento.

§ 2o Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena é aumentada 
de um sexto a um terço. 

§ 3o Se o crime é culposo:
Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.

  ..............................................................................................................

Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas serão aumentadas:
I – de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora ou ao meio 

ambiente em geral;
II – de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em 

outrem;
III – até o dobro, se resultar a morte de outrem.

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas 
se do fato não resultar crime mais grave.
  ..............................................................................................................

CAPÍTuLO vI
Da Infração Administrativa

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que vio-
le as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente.

§ 1o São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar 
processo administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema 
Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA, designados para as atividades de fiscali-
zação, bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da Marinha.

§ 2o Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir represen-
tação às autoridades relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do 
seu poder de polícia.

10 Lei no 12.305/2010.
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§ 3o A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obri-
gada a promover a sua apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, 
sob pena de co-responsabilidade.

§ 4o As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, 
assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições 
desta Lei.

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve ob-
servar os seguintes prazos máximos:

I – vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de 
infração, contados da data da ciência da autuação;

II – trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados 
da data da sua lavratura, apresentada ou não a defesa ou impugnação;

III – vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância 
superior do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, ou à Diretoria de 
Portos e Costas, do Ministério da Marinha, de acordo com o tipo de autuação;

IV – cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento 
da notificação.

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, obser-
vado o disposto no art. 6o:

I – advertência;
II – multa simples;
III – multa diária;
IV – apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumen-

tos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração;
V – destruição ou inutilização do produto;
VI – suspensão de venda e fabricação do produto;
VII – embargo de obra ou atividade;
VIII – demolição de obra;
IX – suspensão parcial ou total de atividades;
X – (Vetado);
XI – restritiva de direitos.

§ 1o Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão 
aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas.

§ 2o A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei 
e da legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais 
sanções previstas neste artigo.
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§ 3o A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo:
I – advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-

-las, no prazo assinalado por órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos 
Portos, do Ministério da Marinha;

II – opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania 
dos Portos, do Ministério da Marinha.

§ 4o A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria 
e recuperação da qualidade do meio ambiente.

§ 5o A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se pro-
longar no tempo.

§ 6o A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão 
ao disposto no art. 25 desta Lei.

§ 7o As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando 
o produto, a obra, a atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às 
prescrições legais ou regulamentares.

§ 8o As sanções restritivas de direito são:
I – suspensão de registro, licença ou autorização; 
II – cancelamento de registro, licença ou autorização;
III – perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 
IV – perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em es-

tabelecimentos oficiais de crédito;
V – proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até 

três anos.

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental 
serão revertidos ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei no 7.797, de 
10 de julho de 1989, Fundo Naval, criado pelo Decreto no 20.923, de 8 de janeiro 
de 1932, fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, conforme 
dispuser o órgão arrecadador.

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra 
medida pertinente, de acordo com o objeto jurídico lesado.

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento 
desta Lei e corrigido periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legis-
lação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) e o máximo de R$ 
50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais).

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal 
ou Territórios substitui a multa federal na mesma hipótese de incidência.
  ..............................................................................................................
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CAPÍTuLO vIII
Disposições Finais

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e 
do Código de Processo Penal.

Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais inte-
grantes do SISNAMA, responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo 
controle e fiscalização dos estabelecimentos e das atividades suscetíveis de degradarem 
a qualidade ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título executivo 
extrajudicial, termo de compromisso com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis 
pela construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e ativi-
dades utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente 
poluidores.11

§ 1o O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, exclusi-
vamente, a permitir que as pessoas físicas e jurídicas mencionadas no caput possam 
promover as necessárias correções de suas atividades, para o atendimento das exi-
gências impostas pelas autoridades ambientais competentes, sendo obrigatório que o 
respectivo instrumento disponha sobre:

I – o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos 
respectivos representantes legais;

II – o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das 
obrigações nele fixadas, poderá variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de 
três anos, com possibilidade de prorrogação por igual período;

III – a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o 
cronograma físico de execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com 
metas trimestrais a serem atingidas;

IV – as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica compro-
missada e os casos de rescisão, em decorrência do não-cumprimento das obrigações 
nele pactuadas;

V – o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser superior ao valor 
do investimento previsto;

VI – o foro competente para dirimir litígios entre as partes.
§ 2o No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998, 

envolvendo construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos 
e atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, a assinatura do termo de compromisso deverá ser requerida pelas 
pessoas físicas e jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998, mediante 
requerimento escrito protocolizado junto aos órgãos competentes do SISNAMA, 
devendo ser firmado pelo dirigente máximo do estabelecimento.

11 Medida Provisória no 2.163-41/2001
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§ 3o Da data da protocolização do requerimento previsto no § 2o e enquanto 
perdurar a vigência do correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, em 
relação aos fatos que deram causa à celebração do instrumento, a aplicação de sanções 
administrativas contra a pessoa física ou jurídica que o houver firmado.

§ 4o A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não impede 
a execução de eventuais multas aplicadas antes da protocolização do requerimento.

§ 5o Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, quando 
descumprida qualquer de suas cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força maior.

§ 6o O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados 
da protocolização do requerimento.

§ 7o O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as 
informações necessárias à verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena 
de indeferimento do plano.

§ 8o Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados 
no órgão oficial competente, mediante extrato.

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a 
contar de sua publicação.

Art. 81. (Vetado).

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177o da Independência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Gustavo Krause
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LeI No 9.832
De 14 SeTeMBRO De 1999

(Publicada no DOU de 15/9/99)

Proíbe o uso industrial de embalagens metálicas 
soldadas com liga de chumbo e estranho para 
acondicionamento de gêneros alimentícios, ex-
ceto para produtos secos ou desidratados.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o É proibido em todo território nacional, a partir de dois anos de entrada em 
vigor desta Lei, o uso industrial de embalagens metálicas soldadas com liga de chum-
bo e estanho para acondicionamento de gêneros alimentícios, exceto para produtos 
secos ou desidratados.

Art. 2o O não cumprimento do disposto no art. 1o implicará a aplicação das penali-
dades administrativas, civis e penais previstas em lei, inclusive aquelas de que trata 
o art. 56 da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990.

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília 14 de setembro de 1999, 178o da Independência e 111o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Marcus Vinicius Pratini de Moraes – José 
Serra – Alcides Lopes Tápias
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LeI No 9.966
De 28 De ABRIL De 2000
(Publicada no DOU de 29/4/2000)8

Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fisca-
lização da poluição causada por lançamento de 
óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas 
em águas sob jurisdição nacional e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei estabelece os princípios básicos a serem obedecidos na movi-
mentação de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em portos organizados, 
instalações portuárias, plataformas e navios em águas sob jurisdição nacional.

Parágrafo único. Esta Lei aplicar-se-á:
I – quando ausentes os pressupostos para aplicação da Convenção Internacional 

para a Prevenção da Poluição Causada por Navios (Marpol 73/78);
II – às embarcações nacionais, portos organizados, instalações portuárias, dutos, 

plataformas e suas instalações de apoio, em caráter complementar à Marpol 73/78;
III – às embarcações, plataformas e instalações de apoio estrangeiras, cuja 

bandeira arvorada seja ou não de país contratante da Marpol 73/78, quando em águas 
sob jurisdição nacional;

IV – às instalações portuárias especializadas em outras cargas que não óleo e 
substâncias nocivas ou perigosas, e aos estaleiros, marinas, clubes náuticos e outros 
locais e instalações similares.

CAPÍTuLO I
Das Definições e Classificações

Art. 2o Para os efeitos desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:
I – Marpol 73/78: Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição 

Causada por Navios, concluída em Londres, em 2 de novembro de 1973, alterada pelo 
Protocolo de 1978, concluído em Londres, em 17 de fevereiro de 1978, e emendas 
posteriores, ratificadas pelo Brasil;

II – CLC/69: Convenção Internacional sobre Responsabilidade Civil em Danos 
Causados por Poluição por Óleo, de 1969, ratificada pelo Brasil;

8 Edição extra.
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III – OPRC/90: Convenção Internacional sobre Preparo, Resposta e Cooperação 
em Caso de Poluição por Óleo, de 1990, ratificada pelo Brasil;

IV – áreas ecologicamente sensíveis: regiões das águas marítimas ou interio-
res, definidas por ato do Poder Público, onde a prevenção, o controle da poluição e 
a manutenção do equilíbrio ecológico exigem medidas especiais para a proteção e a 
preservação do meio ambiente, com relação à passagem de navios;

V – navio: embarcação de qualquer tipo que opere no ambiente aquático, inclu-
sive hidrofólios, veículos a colchão de ar, submersíveis e outros engenhos flutuantes;

VI – plataformas: instalação ou estrutura, fixa ou móvel, localizada em águas 
sob jurisdição nacional, destinada a atividade direta ou indiretamente relacionada com 
a pesquisa e a lavra de recursos minerais oriundos do leito das águas interiores ou de 
seu subsolo, ou do mar, da plataforma continental ou de seu subsolo;

VII – instalações de apoio: quaisquer instalações ou equipamentos de apoio à 
execução das atividades das plataformas ou instalações portuárias de movimentação 
de cargas a granel, tais como dutos, monobóias, quadro de bóias para amarração de 
navios e outras;

VIII – óleo: qualquer forma de hidrocarboneto (petróleo e seus derivados), in-
cluindo óleo cru, óleo combustível, borracha, resíduos de petróleo e produtos refinados;

IX – mistura oleosa: mistura de água e óleo, em qualquer proporção;
X – substância nociva ou perigosa: qualquer substância que, se descarregada 

nas águas, é capaz de gerar riscos ou causar danos à saúde humana, ao ecossistema 
aquático ou prejudicar o uso da água e de seu entorno;

XI – descarga: qualquer despejo, escape, derrame, vazamento, esvaziamento, 
lançamento para fora ou bombeamento de substâncias nocivas ou perigosas, em 
qualquer quantidade, a partir de um navio, porto organizado, instalação portuária, 
duto, plataforma ou suas instalações de apoio;

XII – porto organizado: porto constituído e aparelhado para atender às neces-
sidades da navegação e da movimentação e armazenagem de mercadorias, concedido 
ou explorado pela União, cujo tráfego e operações portuárias estejam sob a jurisdição 
de uma autoridade portuária;

XIII – instalação portuária ou terminal: instalação explorada por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, dentro ou fora da área do porto organizado, utilizada 
na movimentação e armazenagem de mercadorias destinadas ou provenientes de 
transporte aquaviário;

XIV – incidente: qualquer descarga de substância nociva ou perigosa, decor-
rente de fato ou ação intencional ou acidental que ocasione risco potencial, dano ao 
meio ambiente ou à saúde humana;

XV – lixo: todo tipo de sobra de víveres e resíduos resultantes de faxinas e 
trabalhos rotineiros nos navios, portos organizados, instalações portuárias, plataforma 
e suas instalações de apoio;
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XVI – alijamento: todo despejo deliberado de resíduos e outras substâncias 
efetuado por embarcações, plataformas, aeronaves e outras instalações, inclusive seu 
afundamento internacional em águas sob jurisdição nacional;

XVII – lastro limpo: água de lastro contida em um tanque que, desde que trans-
portou óleo pela última vez, foi submetido a limpeza em nível tal que, se esse lastro 
fosse descarregado pelo navio parado em águas limpas e tranqüilas, em dia claro, não 
produziria traços visíveis de óleo na superfície da água ou no litoral adjacente, nem 
produziria borra ou emulsão sob a superfície da água ou sobre o litoral adjacente;

XVIII – tanque de resíduos: qualquer tanque destinado especificamente a de-
pósito provisório dos líquidos de drenagem e lavagem de tanques e outras misturas 
e resíduos;

XIX – plano de emergência: conjunto de medidas que determinam e estabele-
cem as responsabilidades setoriais e as ações a serem desencadeadas imediatamente 
após um incidente, bem como definem os recursos humanos, materiais e equipamentos 
adequados à prevenção, controle e combate à poluição das águas;

XX – plano de contingência: conjunto de procedimentos e ações que visam 
à integração dos diversos planos de emergência setoriais, bem como a definição dos 
recursos humanos, materiais e equipamentos complementares para a prevenção, 
controle e combate da poluição das águas;

XXI – órgão ambiental ou órgão de meio ambiente: órgão do poder executivo 
federal, estadual ou municipal, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(Sisnama), responsável pela fiscalização, controle e proteção ao meio ambiente no 
âmbito de suas competências;

XXII – autoridade marítima: autoridade exercida diretamente pelo Comandante 
da Marinha, responsável pela salvaguarda da vida humana e segurança da navegação 
no mar aberto e hidrovias interiores, bem como pela prevenção da poluição ambiental 
causada por navios, plataformas e suas instalações de apoio, além de outros cometi-
mentos a ela conferidos por esta Lei;

XXIII – autoridade portuária: autoridade responsável pela administração do 
porto organizado, competindo-lhe fiscalizar as operações portuárias e zelar para que 
os serviços se realizem com regularidade, eficiência, segurança e respeito ao meio 
ambiente;

XXIV – órgão regulador da indústria do petróleo: órgão do poder executivo 
federal, responsável pela regulação, contratação e fiscalização das atividades econô-
micas da indústria do petróleo, sendo tais atribuições exercidas pela Agência Nacional 
do Petróleo (ANP).

Art. 3o Para os efeitos desta Lei, são consideradas águas sob jurisdição nacional:
I – águas interiores;
a) as compreendidas entre a costa e a linha-de-base reta, a partir de onde se 

mede o mar territorial;
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b) as dos portos;
c) as das baías;
d) as dos rios e de suas desembocaduras;
e) as dos lagos, das lagoas e dos canais;
f) as dos arquipélagos;
g) as águas entre os baixios a descoberta e a costa;
II – águas marítimas, todas aquelas sob jurisdição nacional que não sejam 

interiores.

Art. 4o Para os efeitos desta Lei, as substâncias nocivas ou perigosas classificam-
-se nas seguintes categorias, de acordo com o risco produzido quando descarregadas 
na água:

I – categoria A: alto risco tanto para a saúde humana como para o ecossistema 
aquático;

II – categoria B: médio risco tanto para a saúde humana como para o ecos-
sistema aquático;

III – categoria C: risco moderado tanto para a saúde humana como para o 
ecossistema aquático;

IV – categoria D: baixo risco tanto para a saúde humana como para o ecos-
sistema aquático.

Parágrafo único. O órgão federal de meio ambiente divulgará e manterá atuali-
zada a lista das substâncias classificadas neste artigo, devendo a classificação ser, no 
mínimo, tão completa e rigorosa quanto a estabelecida pela Marpol 73/78.

CAPÍTuLO II
Dos Sistemas de Prevenção, Controle e Combate da Poluição

Art. 5o Todo porto organizado, instalação portuária e plataforma, bem como suas 
instalações de apoio, disporá obrigatoriamente de instalações ou meios adequados para 
o recebimento e tratamento dos diversos tipos de resíduos e para o combate da polui-
ção, observadas as normas e critérios estabelecidos pelo órgão ambiental competente.

§ 1o A definição das características das instalações e meios destinados ao recebi-
mento e tratamento de resíduos e ao combate da poluição será feita mediante estudo 
técnico, que deverá estabelecer, no mínimo:

I – as dimensões das instalações;
II – a localização apropriada das instalações;
III – a capacidade das instalações de recebimento e tratamento dos diversos 

tipos de resíduos, padrões de qualidade e locais de descarga de seus efluentes;
IV – os parâmetros e a metodologia de controle operacional;
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V – a quantidade e o tipo de equipamentos, materiais e meios de transporte 
destinados a atender situações emergenciais de poluição;

VI – a quantidade e a qualificação do pessoal a ser empregado;
VII – o cronograma de implantação e o início de operação das instalações.

§ 2o O estudo técnico a que se refere o parágrafo anterior deverá levar em conta 
o porte, o tipo de carga manuseada ou movimentada e outras características do porto 
organizado, instalação portuária ou plataforma e suas instalações de apoio.

§ 3o As instalações ou meios destinados ao recebimento e tratamento de resíduos e 
ao combate da poluição poderão ser exigidos das instalações portuárias especializadas 
em outras cargas que não óleo e substâncias nocivas ou perigosas, bem como dos esta-
leiros, marinas, clubes náuticos e similares, a critério do órgão ambiental competente.

Art. 6o As entidades exploradoras de portos organizados e instalações portuárias e os 
proprietários ou operadores de plataforma deverão elaborar manual de procedimento 
interno para o gerenciamento dos riscos de poluição, bem como para a gestão dos diversos 
resíduos gerados ou provenientes das atividades de movimentação e armazenamento de 
óleo e substâncias nocivas ou perigosas, o qual deverá ser aprovado pelo órgão ambiental 
competente, em conformidade com a legislação, normas e diretrizes técnicas vigentes.

Art. 7o Os portos organizados, instalações portuárias e plataformas, bem como 
suas instalações de apoio, deverão dispor de planos de emergência individuais para 
o combate à poluição por óleo e substâncias nocivas ou perigosas, os quais serão 
submetidos à aprovação do órgão ambiental competente.

§ 1o No caso de áreas, onde se concentrem portos organizados, instalações por-
tuárias ou plataformas, os planos de emergência individuais serão consolidados na 
forma de um único plano de emergência para toda a área sujeita ao risco de poluição, 
o qual deverá estabelecer os mecanismos de ação conjunta a serem implementados, 
observado o disposto nesta Lei e nas demais normas e diretrizes vigentes.

§ 2o A responsabilidade pela consolidação dos planos de emergência individuais 
em um único plano de emergência para a área envolvida cabe às entidades exploradoras 
de portos organizados e instalações portuárias, e aos proprietários ou operadores de 
plataformas, sob a coordenação do órgão ambiental competente.

Art. 8o Os planos de emergência mencionados no artigo anterior serão consolida-
dos pelo órgão ambiental competente, na forma de planos de contingência locais ou 
regionais, em articulação com os órgãos de defesa civil.

Parágrafo único. O órgão federal de meio ambiente, em consonância com o dis-
posto na OPRC/90, consolidará os planos de contingência locais e regionais na forma 
do Plano Nacional de Contingência, em articulação com os órgãos de defesa civil.

Art. 9o As entidades exploradoras de portos organizados e instalações portuárias 
e os proprietários ou operadores de plataformas e suas instalações de apoio deverão 
realizar auditorias ambientais bienais, independentes, com o objetivo de avaliar os 
sistemas de gestão e controle ambiental em suas unidades.
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CAPÍTuLO III
Do Transporte de Óleo e Substâncias Nocivas ou Perigosas

Art. 10. As plataformas e os navios com arqueação bruta superior a cinqüenta que 
transportem óleo, ou o utilizem para sua movimentação ou operação, portarão a bor-
do, obrigatoriamente, um livro de registro de óleo, aprovado nos termos da Marpol 
73/78, que poderá ser requisitado pela autoridade marítima, pelo órgão ambiental 
competente e pelo órgão regulador da indústria do petróleo, e no qual serão feitas 
anotações relativas a todas as movimentações de óleo, lastro e misturas oleosas, in-
clusive as entregas efetuadas às instalações de recebimento e tratamento de resíduos.

Art. 11. Todo navio que transportar substâncias nociva ou perigosa a granel deverá 
ter a bordo um livro de registro de carga, nos termos da Marpol 73/78, que poderá 
ser requisitado pela autoridade marítima, pelo órgão ambiental competente e pelo 
órgão regulador da indústria do petróleo, e no qual serão feitas anotações relativas 
às seguintes operações:

I – carregamento;
II – descarregamento;
III – tranferências de carga, resíduos ou misturas para tanques de resíduos;
IV – limpeza dos tanques de carga;
V – transferências provenientes de tanques de resíduos;
VI – lastreamento de tanques de carga;
VII – transferências de águas de lastro sujo para o meio aquático;
VIII – descargas nas águas, em geral.

Art. 12. Todo navio que transportar substância nociva ou perigosa de forma fracio-
nada, conforme estabelecido no Anexo III da Marpol 73/78, deverá possuir e manter 
a bordo documento que a especifique e forneça sua localização no navio, devendo 
o agente ou responsável conservar cópia do documento até que a substância seja 
desembarcada.

§ 1o As embalagens das substâncias nocivas ou perigosas devem conter a respec-
tiva identificação e advertência quanto aos riscos, utilizando a simbologia prevista na 
legislação e normas nacionais e internacionais em vigor.

§ 2o As embalagens contendo substâncias nocivas ou perigosas devem ser de-
vidamente estivadas e amarradas, além de posicionadas de acordo com critérios de 
compatibilidade com outras cargas existentes a bordo, atendidos os requisitos de 
segurança do navio e de seus tripulantes, de forma a evitar acidentes.

Art. 13. Os navios enquadrados na CLC/69 deverão possuir o certificado ou garantia 
financeira equivalente, conforme especificado por essa convenção, para que possam 
trafegar ou permanecer em águas sob jurisdição nacional.
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Art. 14. O órgão federal de meio ambiente deverá elaborar e atualizar, anualmente, 
lista de substâncias cujo transporte seja proibido em navios ou que exijam medidas 
e cuidados especiais durante a sua movimentação.

CAPÍTuLO Iv
Da Descarga de Óleo, Substâncias Nocivas ou Perigosas e Lixo

Art. 15. É proibida a descarga, em águas sob jurisdição nacional, de substâncias 
nocivas ou perigosas classificadas na categoria “A”, definida no art. 4o desta Lei, 
inclusive aquelas provisoriamente classificadas como tal, além de água de lastro, 
resíduos de lavagem de tanques ou outras misturas que contenham tais substâncias.

§ 1o A água subseqüentemente adicionada ao tanque lavado em quantidade su-
perior a cinco por cento do seu volume total só poderá ser descarregada se atendidas 
cumulativamente as seguintes condições:

I – a situação em que ocorrer o lançamento enquadre-se nos casos permitidos 
pela Marpol 73/78;

II – o navio não se encontre dentro dos limites de área ecologicamente sensível;
III – os procedimentos para descarga sejam devidamente aprovados pelo órgão 

ambiental competente.
§ 2o É vedada a descarga de água subseqüentemente adicionada ao tanque lavado 

em quantidade inferior a cinco por cento do seu volume total.

Art. 16. É proibida a descarga, em águas sob jurisdição nacional, de substâncias 
classificadas nas categorias “B”, “C”, e “D”, definidas no art. 4o desta Lei, inclusive 
aquelas provisoriamente classificadas como tais, além de água de lastro, resíduos de 
lavagem de tanques e outras misturas que as contenham, exceto se atendidas cumu-
lativamente as seguintes condições:

I – a situação em que ocorrer o lançamento enquadre-se nos casos permitidos 
pela Marpol 73/78;

II – o navio não se encontre dentro dos limites de área ecologicamente sensível;
III – os procedimentos para descarga sejam devidamente aprovados pelo órgão 

ambiental competente.
§ 1o Os esgotos sanitários e as águas servidas de navios, plataformas e suas ins-

talações de apoio equiparam-se, em termos de critérios e condições para lançamento, 
às substâncias classificadas na categoria “C”, definidas no art. 4o desta Lei.

§ 2o Os lançamentos de que trata o parágrafo anterior deverão atender também 
às condições e aos regulamentos impostos pela legislação de vigilância sanitária.

Art. 17. É proibida a descarga de óleo, misturas oleosas e lixo em águas sob juris-
dição nacional, exceto nas situações permitidas pela Marpol 73/78, e não estando o 
navio, plataforma ou similar dentro dos limites de área ecologicamente sensível, e 
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os procedimentos para descarga sejam devidamente aprovados pelo órgão ambiental 
competente.

§ 1o No descarte contínuo de água de processo ou de produção em plataformas 
aplica-se a regulamentação ambiental específica.

§ 2o (Vetado).
§ 3o Não será permitida a descarga de qualquer tipo de plástico, inclusive cabos 

sintéticos, redes sintéticas de pesca e sacos plásticos.

Art. 18. Exceto nos casos permitidos por esta Lei, a descarga de lixo, água de lastro, 
resíduos de lavagem de tanques e porões ou outras misturas que contenham óleo ou 
substâncias nocivas ou perigosas de qualquer categoria só poderá ser efetuada em insta-
lações de recebimento e tratamento de resíduos, conforme previsto no art. 5o desta Lei.

Art. 19. A descarga de óleo, misturas oleosas, substâncias nocivas ou perigosas de 
qualquer categoria, e lixo, em águas sob jurisdição nacional, poderá ser excepcional-
mente tolerada para salvaguarda de vidas humanas, pesquisa ou segurança de navio, 
nos termos do regulamento.

Parágrafo único. Para fins de pesquisa, deverão ser atendidas as seguintes exi-
gências, no mínimo:

I – a descarga seja autorizada pelo órgão ambiental competente, após análise 
e aprovação do programa de pesquisa;

II – esteja presente, no local e hora da descarga, pelo menos um representante 
do órgão ambiental que a houver autorizado;

III – o responsável pela descarga coloque à disposição, no local e hora em que 
ela ocorrer, pessoal especializado, equipamentos e materiais de eficiência comprovada 
na contenção e eliminação dos efeitos esperados.

Art. 20. A descarga de resíduos sólidos das operações de perfuração de poços de 
petróleo será objeto de regulamentação específica pelo órgão federal de meio ambiente.

Art. 21. As circunstâncias em que a descarga, em águas sob jurisdição nacional, de 
óleo e substâncias nocivas ou perigosas, ou misturas que os contenham, de água de 
lastro e de outros resíduos poluentes for autorizada não desobrigam o responsável de 
reparar os danos causados ao meio ambiente e de indenizar as atividades econômicas 
e o patrimônio público e privado pelos prejuízos decorrentes dessa descarga.

Art. 22. Qualquer incidente ocorrido em portos organizados, instalações portuárias, 
dutos, navios, plataformas e suas instalações de apoio, que possa provocar poluição 
das águas sob jurisdição nacional, deverá ser imediatamente comunicado ao órgão 
ambiental competente, à Capitania dos Portos e ao órgão regulador da indústria do 
petróleo, independentemente das medidas tomadas para seu controle.

Art. 23. A entidade exploradora de porto organizado ou de instalação portuária, o 
proprietário ou operador de plataforma ou de navio, e o concessionário ou empresa 
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autorizada a exercer atividade pertinente à indústria do petróleo, responsáveis pela 
descarga de material poluente em águas sob jurisdição nacional, são obrigados a 
ressarcir os órgãos competentes pelas despesas por eles efetuadas para o controle 
ou minimização da poluição causada, independentemente de prévia autorização e de 
pagamento de multa.

Parágrafo único. No caso de descarga por navio não possuidor do certificado 
exigido pela CLC/69, a embarcação será retida e só será liberada após o depósito de 
caução como garantia para pagamento das despesas decorrentes da poluição.

Art. 24. A contratação, por órgão ou empresa pública ou privada, de navio para 
realização de transporte de óleo ou de substância enquadrada nas categorias defini-
das no art. 4o desta Lei só p88oderá efetuar-se após a verificação de que a empresa 
transportadora esteja devidamente habilitada para operar de acordo com as normas 
da autoridade marítima.

CAPÍTuLO v
Das Infrações e das Sanções

Art. 25. São infrações, punidas na forma desta Lei:
I – descumprir o disposto nos arts. 5o, 6o e 7o:
Pena – multa diária;
II – descumprir o disposto nos arts. 9o e 22:
Pena – multa;
III – descumprir o disposto nos arts. 10, 11 e 12:
Pena – multa e retenção do navio até que a situação seja regularizada;
IV – descumprir o disposto no art. 24:
Pena – multa e suspensão imediata das atividades da empresa transportadora 

em situação irregular.
§ 1o Respondem pelas infrações previstas neste artigo, na medida de sua ação 

ou omissão:
I – o proprietário do navio, pessoa física ou jurídica, ou quem legalmente o 

represente;
II – o armador ou operador do navio, caso este não esteja sendo armado ou 

operado pelo proprietário;
III – o concessionário ou a empresa autorizada a exercer atividades pertinentes 

à indústria do petróleo;
IV – o comandante ou tripulante do navio;
V – a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que legalmente 

represente o porto organizado, a instalação portuária, a plataforma e suas instalações 
de apoio, o estaleiro, a marina, o clube náutico ou instalação similar;
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VI – o proprietário da carga.
§ 2o O valor da multa de que trata este artigo será fixado no regulamento desta 

Lei, sendo o mínimo de R$ 7.000,00 (sete mil reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 
(cinqüenta milhões de reais).

§ 3o A aplicação das penas previstas neste artigo não isenta o agente de outras 
sanções administrativas e penais previstas na Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
e em outras normas específicas que tratem da matéria, nem da responsabilidade civil 
pelas perdas e danos causados ao meio ambiente e ao patrimônio público e privado.

Art. 26. A inobservância ao disposto nos arts. 15, 16, 17 e 19 será punida na forma 
da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e seu regulamento.

CAPÍTuLO vI
Disposições Finais e Complementares

Art. 27. São responsáveis pelo cumprimento desta Lei:
I – a autoridade marítima, por intermédio de suas organizações competentes, 

com as seguintes atribuições:
a) fiscalizar navios, plataformas e suas instalações de apoio, e as cargas em-

barcadas, de natureza nociva ou perigosa, autuando os infratores na esfera 
de sua competência;

b) levantar dados e informações e apurar responsabilidades sobre os incidentes 
com navios, plataformas e suas instalações de apoio que tenham provocado 
danos ambientais;

c) encaminhar os dados, informações e resultados de apuração de respon-
sabilidades ao órgão federal de meio ambiente, para avaliação dos danos 
ambientais e início das medidas judiciais cabíveis;

d) comunicar ao órgão regulador da indústria do petróleo irregularidades en-
contradas durante a fiscalização de navios, plataformas e suas instalações 
de apoio, quando atinentes à indústria do petróleo;

II – o órgão federal de meio ambiente, com as seguintes atribuições:
a) realizar o controle ambiental e a fiscalização dos portos organizados, das 

instalações portuárias, das cargas movimentadas, de natureza nociva ou 
perigosa, e das plataformas e suas instalações de apoio, quanto às exigências 
previstas no licenciamento ambiental, autuando os infratores na esfera de 
sua competência;

b) avaliar os danos ambientais causados por incidentes nos portos organizados, 
dutos, instalações portuárias, navios, plataformas e suas instalações de apoio;

c) encaminhar à Procuradoria-Geral da República relatório circunstanciado 
sobre os incidentes causadores de dano ambiental para a propositura das 
medidas judiciais necessárias;
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d) comunicar ao órgão regulador da indústria do petróleo irregularidades en-
contradas durante a fiscalização de navios, plataformas e suas instalações 
de apoio, quando atinentes à indústria do petróleo;

III – o órgão estadual de meio ambiente com as seguintes competências:
a) realizar o controle ambiental e a fiscalização dos portos organizados, 

instalações portuárias, estaleiros, navios, plataformas e suas instalações 
de apoio, avaliar os danos ambientais causados por incidentes ocorridos 
nessas unidades e elaborar relatório circunstanciado, encaminhando-o ao 
órgão federal de meio ambiente;

b) dar início, na alçada estadual, aos procedimentos judiciais cabíveis a cada 
caso;

c) comunicar ao órgão regulador da indústria do petróleo irregularidades en-
contradas durante a fiscalização de navios, plataformas e suas instalações 
de apoio, quando atinentes à indústria do petróleo;

d) autuar os infratores na esfera de sua competência;
IV – o órgão municipal de meio ambiente, com as seguintes competências:
a) avaliar os danos ambientais causados por incidentes nas marinas, clubes 

náuticos e outros locais e instalações similares, e elaborar relatório circuns-
tanciado, encaminhando-o ao órgão estadual de meio ambiente;

b) dar início, na alçada municipal, aos procedimentos judiciais cabíveis a 
cada caso;

c) autuar os infratores na esfera de sua competência;
V – o órgão regulador da indústria do petróleo, com as seguintes competências:
a) fiscalizar diretamente, ou mediante convênio, as plataformas e suas insta-

lações de apoio, os dutos e as instalações portuárias, no que diz respeito às 
atividades de pesquisa, perfuração, produção, tratamento, armazenamento 
e movimentação de petróleo e seus derivados e gás natural;

b) levantar os dados e informações e apurar responsabilidades sobre incidentes 
operacionais que, ocorridos em plataformas e suas instalações de apoio, 
instalações portuárias ou dutos, tenham causado danos ambientais;

c) encaminhar os dados, informações e resultados da apuração de responsa-
bilidades ao órgão federal de meio ambiente;

d) comunicar à autoridade marítima e ao órgão federal de meio ambiente as 
irregularidades encontradas durante a fiscalização de instalações portuárias, 
dutos, plataformas e suas instalações de apoio;

e) autuar os infratores na esfera de sua competência.
§ 1o A Procuradoria-Geral da República comunicará previamente aos ministérios 

públicos estaduais a propositura de ações judiciais para que estes exerçam as facul-
dades previstas no § 5o do art. 5o da Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, na redação 
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dada pelo art. 113 da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa 
do Consumidor.

§ 2o A negligência ou omissão dos órgãos públicos na apuração de responsabili-
dades pelos incidentes e na aplicação das respectivas sanções legais implicará crime 
de responsabilidade de seus agentes.

Art. 28. O órgão federal de meio ambiente, ouvida a autoridade marítima, definirá 
a localização e os limites das áreas ecologicamente sensíveis, que deverão constar 
das cartas náuticas nacionais.

Art. 29. Os planos de contingência estabelecerão o nível de coordenação e as atri-
buições dos diversos órgãos e instituições públicas e privadas envolvidas.

Parágrafo único. As autoridades a que se referem os incisos XXI, XXII, XXIII 
e XXIV do art. 2o desta Lei atuarão de forma integrada, nos termos do regulamento.

Art. 30. O alijamento em águas sob jurisdição nacional deverá obedecer às condi-
ções previstas na Convenção sobre Prevenção da Poluição Marinha por Alijamento 
de Resíduos e Outras Matérias, de 1972, promulgada pelo Decreto no 87.566, de 16 
de setembro de 1982, e suas alterações.

Art. 31. Os portos organizados, as instalações portuárias e as plataformas já em ope-
ração terão os seguintes prazos para se adaptarem ao que dispõem os arts. 5o, 6o e 7o:

I – trezentos e sessenta dias a partir da data de publicação desta Lei, para elaborar 
e submeter à aprovação do órgão federal de meio ambiente o estudo técnico e o manual 
de procedimento interno a que se referem, respectivamente, o § 1o do art. 5o e o art. 6o;

II – trinta e seis meses, após a aprovação a que se refere o inciso anterior, 
para colocar em funcionamento as instalações e os meios destinados ao recebimento 
e tratamento dos diversos tipos de resíduos e ao controle da poluição, previstos no 
art. 5o, incluindo o pessoal adequado para operá-los;

III – cento e oitenta dias a partir da data de publicação desta Lei, para apre-
sentar ao órgão ambiental competente os planos de emergência individuais a que se 
refere o caput do art. 7o.

Art. 32. Os valores arrecadados com a aplicação das multas previstas nesta Lei serão 
destinados aos órgãos que as aplicarem, no âmbito de suas competências.

Art. 33. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 
trezentos e sessenta dias da data de sua publicação.

Art. 34. Esta Lei entra em vigor noventa dias da data de sua publicação.

Art. 35. Revogam-se a Lei no 5.357, de 17 de novembro de 1967, e o § 4o do art. 
14 da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981.

Brasília, 28 de abril de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Helio Vitor Ramos Filho
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LeI No 9.976
De 3 De juLhO De 2000
(Publicada no DOU de 4/7/2000)

Dispõe sobre a produção de cloro e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o A produção de cloro pelo processo de eletrólise em todo o território nacional 
sujeita-se às normas estabelecidas nesta Lei.

Art. 2o Ficam mantidas as tecnologias atualmente em uso no País para a produção 
de cloro pelo processo de eletrólise, desde que observadas as seguintes práticas pelas 
indústrias produtoras:

I – cumprimento da legislação de segurança, saúde no trabalho e meio am-
biente vigente;

II – análise de riscos com base em regulamentos e normas legais vigentes;
III – plano interno de proteção à comunidade interna e externa em situações 

de emergência;
IV – plano de proteção ambiental que inclua o registro das emissões;
V – controle gerencial do mercúrio nas empresas que utilizem tecnologia a 

mercúrio, com obrigatoriedade de:
a) sistema de reciclagem e/ou tratamento de todos os efluentes, emissões e 

resíduos mercuriais;
b) paredes, pisos e demais instalações construídas de forma a minimizar 

perdas de mercúrio;
c) operações de manuseio, recuperação, manutenção e armazenagens de mer-

cúrio que evitem a contaminação dos locais de trabalho e do meio ambiente;
d) avaliações ambientais conforme normas específicas para este agente;
VI – programa de prevenção da exposição ao mercúrio que inclua:
a) avaliação de risco para a saúde do trabalhador;
b) adoção de medidas de controle de engenharia, operações administrativas 

e equipamentos de proteção individual – EPIs;
c) monitoramento da exposição e gerenciamento do risco;
d) ação de vigilância à saúde dos trabalhadores próprios e de terceiros;
e) procedimentos operacionais, de manutenção e de atividades de apoio;
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VII – sistema gerencial de controle do amianto, nas indústrias que utilizem 
essa tecnologia, com obrigatoriedade de:

a) utilização de amianto somente do tipo crisotila;
b) ambiente fechado com filtração de ar para o manuseio do amianto seco;
c) locais controlados nas operações de preparação e remoção de diafragmas 

de amianto;
d) segregação de resíduos do amianto, tratamentos e destinações adequadas, 

com registro interno de todas as etapas;
e) vestiários adequados para o acesso às áreas do amianto por pessoas de-

signadas;
f) vigilância da saúde na prevenção de exposição ocupacional ao amianto com 

procedimentos bem definidos de toda ação de controle; e
g) disponibilidade de equipamento de proteção individual e uniformes espe-

cíficos para operações nesta área;
VIII – afastamento temporário do trabalhador do local de risco, sempre que 

os limites biológicos legais forem ultrapassados, até que medidas de controle sejam 
adotadas e o indicador biológico normalizado;

IX – discussão dos riscos para a saúde e para o meio ambiente em decorrência 
do uso do mercúrio e do amianto, no âmbito das Comissões Internas de Prevenções 
de Acidentes – CIPAs, da qual será dado conhecimento aos empregados e demais 
trabalhadores envolvidos;

X – plano de autonomonitoramento de efluentes gerados, especificando:
a) forma e metodologia do monitoramento;
b) estratégia de amostragem;
c) registro e disponibilização dos resultados médios de monitoramento.

Art. 3o Fica vedada a instalação de novas fábricas para produção de cloro pelo 
processo de eletrólise com tecnologia a mercúrio e diafragma de amianto.

Art. 4o A modificação substancial das fábricas atualmente existentes que utilizam 
processos a mercúrio ou diafragma de amianto será precedida de registro mediante 
comunicação formal aos órgãos públicos competentes, sem prejuízo das exigências 
legais pertinentes.

§ 1o Para efeito desta Lei, são consideradas modificações substanciais aquelas 
alterações de processo, instalações, equipamentos e área envolvida diretamente no 
processo de eletrólise que:

I – aumentem a capacidade nominal de produção da fábrica;
II – modifiquem a área utilizada;
III – alterem o tipo de célula;
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IV – aumentem o número de células existentes;
V – possam resultar em impactos ambientais em função de:
a) mudança de matérias-primas e insumos;
b) aumento de geração de poluentes nas águas, ar e resíduos sólidos;
c) alterações nas formas e quantidades de energias utilizadas; e
d) aumento no consumo de água;
VI – possam resultar em alterações nos riscos à saúde e segurança dos traba-

lhadores e das instalações.
§ 2o Ficam vedadas ampliações desses processos que configurem construções de 

novas salas de células ou circuitos completos adicionais aos já existentes.

Art. 5o A utilização de novas tecnologias de produção de cloro dependerá de auto-
rizações e avaliações de riscos previstas em lei.

Art. 6o As indústrias de cloro pelo processo de eletrólise deverão manter nos esta-
belecimentos, em local de fácil acesso, para fins de fiscalização, as informações sobre 
o automonitoramento e demais itens do art. 2o desta Lei.

Art. 7o As informações sobre indicadores gerais de qualidade do controle do mer-
cúrio e do amianto deverão ser padronizados e estar disponíveis aos empregados 
próprios e de contratados e ao sindicato da categoria profissional predominante no 
estabelecimento.

Art. 8o Na hipótese de infração das determinações desta Lei, os órgãos de fiscaliza-
ção competentes, sem prejuízo de outras cominações legais, aplicarão uma ou mais 
das seguintes medidas:

I – advertência;
II – multa;
III – suspensão temporária da atividade industrial; e
IV – suspensão definitiva da atividade industrial.

Art. 9o O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de cento e oitenta dias 
de sua publicação.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de julho de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José Gregori – Francisco Dornelles – José 
Serra – Alcides Lopes Tápias – José Sarney Filho
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LeI No 10.308
De 20 De NOveMBRO De 2001

(Publicada no DOU de 21/11/2001)

Dispõe sobre a seleção de locais, a construção, 
o licenciamento, a operação, a fiscalização, os 
custos, a indenização, a responsabilidade civil e 
as garantias referentes aos depósitos de rejeitos 
radioativos, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTuLO I
Disposições Preliminares

Art. 1o Esta Lei estabelece normas para o destino final dos rejeitos radioativos 
produzidos em território nacional, incluídos a seleção de locais, a construção, o li-
cenciamento, a operação, a fiscalização, os custos, a indenização, a responsabilidade 
civil e as garantias referentes aos depósitos radioativos.

Parágrafo único. Para efeito desta Lei, adotar-se-á a nomenclatura técnica esta-
belecida nas normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear CNEN.

Art. 2o A União, com base nos arts. 21, inciso XXIII, e 22, inciso XXVI, da Constitui-
ção Federal, por meio da CNEN, no exercício das competências que lhe são atribuídas 
pela Lei no 6.189, de 16 de dezembro de 1974, modificada pela Lei no 7.781, de 27 de 
junho de 1989, é responsável pelo destino final dos rejeitos radioativos produzidos 
em território nacional.

Art. 3o São permitidas a instalação e a operação dos seguintes tipos de depósitos 
de rejeitos radioativos:

I – depósitos iniciais;
II – depósitos intermediários;
III – depósitos finais.

Art. 4o Os depósitos iniciais, intermediários e finais serão construídos, licenciados, 
administrados e operados segundo critérios, procedimentos e normas estabelecidos 
pela CNEN, vedado o recebimento nos depósitos finais de rejeitos radioativos na 
forma líquida ou gasosa.

§ 1o Os depósitos iniciais utilizados para o armazenamento de rejeitos nas ins-
talações de extração ou de beneficiamento de minério poderão ser convertidos em 
depósitos finais, mediante expressa autorização da CNEN.
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§ 2o Nos casos de acidentes radiológicos ou nucleares, excepcionalmente, poderão 
ser construídos depósitos provisórios, que serão desativados, com a transferência 
total dos rejeitos para depósito intermediário ou depósito final, segundo critérios, 
procedimentos e normas especialmente estabelecidos pela CNEN.

CAPÍTuLO II
Da Seleção de Locais para 

Depósitos de Rejeitos Radioativos

Art. 5o A seleção de locais para depósitos iniciais obedecerá aos critérios estabele-
cidos pela CNEN para a localização das atividades produtoras de rejeitos radioativos.

Art. 6o A seleção de locais para instalação de depósitos intermediários e finais 
obedecerá aos critérios, procedimentos e normas estabelecidos pela CNEN.

Parágrafo único. Os terrenos selecionados para depósitos finais serão declara-
dos de utilidade pública e desapropriados pela União, quando já não forem de sua 
propriedade.

Art. 7o É proibido o depósito de rejeitos de quaisquer naturezas nas ilhas oceânicas, 
na plataforma continental e nas águas territoriais brasileiras.

CAPÍTuLO III
Da Construção de Depósitos de Rejeitos Radioativos

Art. 8o O projeto, a construção e a instalação de depósitos iniciais de rejeitos radio-
ativos são de responsabilidade do titular da autorização outorgada pela CNEN para 
operação da instalação onde são gerados os rejeitos.

Art. 9o Cabe à CNEN projetar, construir e instalar depósitos intermediários e finais 
de rejeitos radioativos.

Parágrafo único. Poderá haver delegação dos serviços previstos no caput a ter-
ceiros, mantida a responsabilidade integral da CNEN.

CAPÍTuLO Iv
Do Licenciamento e da Fiscalização dos Depósitos

Art. 10. A responsabilidade pelo licenciamento de depósitos iniciais, intermediários 
e finais é da CNEN no que respeita especialmente aos aspectos referentes ao trans-
porte, manuseio e armazenamento de rejeitos radioativos e à segurança e proteção 
radiológica das instalações, sem prejuízo da licença ambiental e das demais licenças 
legalmente exigíveis.

Art. 11. A fiscalização dos depósitos iniciais, intermediários e finais será exercida 
pela CNEN, no campo de sua competência específica, sem prejuízo do exercício por 
outros órgãos de atividade de fiscalização prevista em lei.
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CAPÍTuLO v
Da Administração e Operação dos Depósitos

Art. 12. Constituem obrigações do titular da autorização para operar a atividade 
geradora dos rejeitos a administração e a operação de depósitos iniciais.

Art. 13. Cabe à CNEN a administração e a operação de depósitos intermediários 
e finais.

Parágrafo único. Poderá haver delegação dos serviços previstos no caput a ter-
ceiros, mantida a responsabilidade integral da CNEN.

CAPÍTuLO vI
Da Remoção dos Rejeitos

Art. 14. A remoção de rejeitos de depósitos iniciais para depósitos intermediários 
ou de depósitos iniciais para depósitos finais é da responsabilidade do titular da au-
torização para operação da instalação geradora dos rejeitos, que arcará com todas as 
despesas diretas e indiretas decorrentes.

Parágrafo único. A remoção de rejeitos prevista no caput será sempre precedida 
de autorização específica da CNEN.

Art. 15. A remoção de rejeitos dos depósitos intermediários para os depósitos finais 
é de responsabilidade da CNEN, que arcará com todas as despesas diretas e indiretas 
decorrentes.

Parágrafo único. Poderá haver delegação do serviço previsto no caput a terceiros, 
mantida a responsabilidade integral da CNEN.

CAPÍTuLO vII
Dos Custos dos Depósitos de Rejeitos Radioativos

Art. 16. O titular da autorização para a operação da instalação geradora de rejeitos 
arcará integralmente com os custos relativos à seleção de locais, projeto, construção, ins-
talação, licenciamento, administração, operação e segurança física dos depósitos iniciais.

Art. 17. A CNEN arcará com os custos relativos à seleção de locais, projeto, cons-
trução, instalação, licenciamento, administração, operação e segurança física dos 
depósitos intermediários e finais.

Parágrafo único. A CNEN poderá celebrar com terceiros convênios ou ajustes 
de mútua cooperação relativos à efetivação total ou parcial do que trata o caput, não 
se isentando, com isso, de sua responsabilidade.

Art. 18. O serviço de depósito intermediário e final de rejeitos radioativos terá 
seus respectivos custos indenizados à CNEN pelos depositantes, conforme tabela 
aprovada pela Comissão Deliberativa da CNEN, a vigorar a partir do primeiro dia 
útil subseqüente ao da publicação no Diário Oficial da União.
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§ 1o Para a elaboração da tabela referida no caput a Comissão Deliberativa levará 
em conta, entre outros, os seguintes fatores:

I – volume a ser depositado;
II – ativo isotópico do volume recebido;
III – custo de licenciamento, da construção, da operação, da manutenção e da 

segurança física do depósito.
§ 2o São dispensados do pagamento dos custos de que trata o caput os projetos 

vinculados à Defesa Nacional.

CAPÍTuLO vIII
Da Responsabilidade Civil

Art. 19. Nos depósitos iniciais, a responsabilidade civil por danos radiológicos 
pessoais, patrimoniais e ambientais causados por rejeitos radioativos neles depo-
sitados, independente de culpa ou dolo, é do titular da autorização para operação 
daquela instalação.

Art. 20. Nos depósitos intermediários e finais, a responsabilidade civil por danos 
radiológicos pessoais, patrimoniais e ambientais causados por rejeitos radioativos 
neles depositados, independente de culpa ou dolo, é da CNEN.

Art. 21. No transporte de rejeitos dos depósitos iniciais para os depósitos intermediá-
rios ou de depósitos iniciais para os depósitos finais, a responsabilidade civil por danos 
radiológicos pessoais, patrimoniais e ambientais causados por rejeitos radioativos é 
do titular da autorização para operação da instalação que contém o depósito inicial.

Art. 22. No transporte de rejeitos dos depósitos intermediários para os depósitos 
finais, a responsabilidade civil por danos radiológicos pessoais, patrimoniais e am-
bientais causados por rejeitos radioativos é da CNEN.

Parágrafo único. Poderá haver delegação do serviço previsto no caput a terceiros, 
mantida a responsabilidade integral da CNEN.

CAPÍTuLO Ix
Das Garantias

Art. 23. As autorizações para operação de depósitos iniciais, intermediários ou 
finais condicionam-se à prestação das garantias previstas no art. 13 da Lei no 6.453, 
de 17 de outubro de 1977.

Art. 24. Para a operação e o descomissionamento de depósitos iniciais e de interme-
diários e finais, caso estes estejam sendo operados por terceiros, o titular da autorização 
para operação da instalação deverá oferecer garantia para cobrir as indenizações por 
danos radiológicos causados por rejeitos radioativos.
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Art. 25. Nos depósitos intermediários e finais, caso sejam operados por terceiros, 
consoante o art. 13 desta Lei, o prestador de serviços deverá oferecer garantia para 
cobrir as indenizações por danos radiológicos.

CAPÍTuLO x
Dos Direitos sobre os Rejeitos Radioativos

Art. 26. Pelo simples ato de entrega de rejeitos radioativos para armazenamento nos 
depósitos intermediários ou finais, o titular da autorização para operação da instalação 
geradora transfere à CNEN todos os direitos sobre os rejeitos entregues.

CAPÍTuLO xI
Dos Depósitos Provisórios

Art. 27. Nos casos de acidentes nucleares ou radiológicos, a CNEN, a seu exclusivo 
critério, considerada a emergência enfrentada, poderá determinar a construção de 
depósitos provisórios para o armazenamento dos rejeitos radioativos resultantes.

Art. 28. A seleção do local, projeto, construção, operação e administração dos 
depósitos provisórios, ainda que executadas por terceiros devidamente autorizados, 
são de exclusiva responsabilidade da CNEN.

§ 1o A fiscalização dos depósitos provisórios será exercida pela CNEN, no campo 
de sua competência específica, sem prejuízo do exercício por outros órgãos de ativi-
dade de fiscalização prevista em lei.

§ 2o Os custos relativos aos depósitos provisórios, inclusive os de remoção de 
rejeitos e descomissionamento, são de responsabilidade da CNEN.

Art. 29. (Vetado).

Art. 30. O Estado em cujo território ocorrer o acidente e conseqüente instalação 
do depósito provisório será responsável pelo fornecimento de guarda policial para a 
garantia da segurança física e inviolabilidade do referido depósito.

Art. 31. A responsabilidade civil por danos radiológicos pessoais, patrimoniais e am-
bientais causados por rejeitos nos depósitos provisórios ou durante o transporte do local 
do acidente para o depósito provisório e deste para o depósito final é da CNEN.

Parágrafo único. A responsabilidade civil pelos danos radiológicos causados 
por rejeitos armazenados em depósito provisório decorrente de falha na segurança 
física é do Estado.

CAPÍTuLO xII
Disposições Gerais

Art. 32. A responsabilidade civil por danos decorrentes das atividades disciplinadas 
nesta Lei será atribuída na forma da Lei no 6.453, de 1977.
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Art. 33. É assegurado à CNEN o direito de regresso em relação a prestadores de 
serviço na hipótese de culpa ou dolo destes.

Art. 34. Os Municípios que abriguem depósitos de rejeitos radioativos, sejam ini-
ciais, intermediários ou finais, receberão mensalmente compensação financeira.

§ 1o A compensação prevista no caput deste artigo não poderá ser inferior a 10% 
(dez por cento) dos custos pagos à CNEN pelos depositantes de rejeitos nucleares.

§ 2o Caberá à CNEN receber e transferir aos Municípios mensalmente os valores 
previstos neste artigo, devidos pelo titular da autorização para operação da instalação 
geradora de rejeitos.

§ 3o Nos depósitos iniciais e intermediários, onde não haja pagamentos previstos 
no § 1o deste artigo, o titular da autorização da operação da instalação geradora de 
rejeitos pagará diretamente a compensação ao Município, em valores estipulados pela 
CNEN, levando em consideração valores compatíveis com a atividade da geradora e 
os parâmetros estabelecidos no § 1o do art. 18 desta Lei.

Art. 35. Os órgãos responsáveis pela fiscalização desta Lei enviarão anualmente ao 
Congresso Nacional relatório sobre a situação dos depósitos de rejeitos radioativos.

Art. 36. É proibida a importação de rejeitos radioativos.

CAPÍTuLO xIII
Disposições Transitórias

Art. 37. A CNEN deverá iniciar estudos para a seleção de local, projeto, construção 
e licenciamento para a entrada em operação, no mais curto espaço de tempo tecnica-
mente viável, de um depósito final de rejeitos radioativos em território nacional.

Parágrafo único. Para atingir o objetivo fixado no caput, a CNEN deverá receber 
dotação orçamentária específica.

Art. 38. (Vetado).

Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de novembro de 2001; 180o da Independência e 113o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Aloysio Nunes Ferreira Filho – José Serra 
– José Jorge – Ronaldo Mota Sardenberg – José Carlos Carvalho
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DeCReTO No 97.507
De 13 De FeveReIRO De 1989

(Publicado no DOU de 14/2/89)

Dispõe sobre licenciamento de atividade mineral, 
o uso do mercúrio metálico e do cianeto em áreas 
de extração de ouro, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere o art. 
84, inciso IV, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1o As atividades, individual ou coletiva, que realizam extração mineral em 
depósitos de colúvio, elúvio ou aluvião, nos álveos (placeres) de cursos d’água ou 
nas margens reservadas, bem como nos depósitos secundários, chapadas, vertentes 
e altos dos morros utilizando equipamentos do tipo dragas, moinhos, balsas, pares 
de bombas (chupadeiras), bicas (“cobra fumando”) e quaisquer outros equipamentos 
que apresentem afinidades, deverão ser licenciados pelo órgão ambiental competente.

Parágrafo único. Será fixado, pelo órgão ambiental competente, prazo para o 
requerimento de licença das atividades em operação.

Art. 2o É vedado o uso de mercúrio na atividade de extração de ouro, exceto em 
atividade licenciada pelo órgão ambiental competente.

§ 1o Ficam igualmente vedadas as atividades descritas no artigo 1o deste Decreto 
em mananciais de abastecimento público e seus tributários e em outras áreas ecolo-
gicamente sensíveis, a critério do órgão ambiental competente.

§ 2o É proibido o emprego do processo de cianetação nas atividades descritas no 
artigo 1o, resguardado o licenciamento do órgão ambiental competente.

Art. 3o A criação de reservas garimpeiras deverá ser condicionada a um prévio 
licenciamento junto ao órgão ambiental competente.

Art. 4o O não cumprimento do disposto neste Decreto, sujeitará o infrator à imediata 
interdição da atividade, além das penalidades previstas na legislação vigente.

Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 13 de fevereiro de 1989; 168o da Independência e 101o da República.

JOSÉ SARNEY – João Alves Filho
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DeCReTO No 4.074
De 4 De jANeIRO De 2002

(Publicado no DOU de 8/1/2002)22

Regulamenta a Lei no 7.802, de 11 de julho de 
1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimen-
tação, a produção, a embalagem e rotulagem, o 
transporte, o armazenamento, a comercialização, 
a propaganda comercial, a utilização, a importa-
ção, a exportação, o destino final dos resíduos e 
embalagens, o registro, a classificação, o contro-
le, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 7.802, de 11 de julho 
de 1989,

DECRETA:

CAPÍTuLO I
Das Disposições Preliminares

Art. 1o Para os efeitos deste Decreto, entende-se por:23

I – aditivo – substância ou produto adicionado a agrotóxicos, componentes e 
afins, para melhorar sua ação, função, durabilidade, estabilidade e detecção ou para 
facilitar o processo de produção;

II – adjuvante – produto utilizado em mistura com produtos formulados para 
melhorar a sua aplicação;

III – agente biológico de controle – o organismo vivo, de ocorrência natural ou 
obtido por manipulação genética, introduzido no ambiente para o controle de uma po-
pulação ou de atividades biológicas de outro organismo vivo considerado nocivo;

IV – agrotóxicos e afins – produtos e agentes de processos físicos, químicos 
ou biológicos, destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e bene-
ficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou 
plantadas, e de outros ecossistemas e de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja 
finalidade seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação 
danosa de seres vivos considerados nocivos, bem como as substâncias e produtos empre-
gados como desfolhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores de crescimento;

22 Não estão incluídos os respectivos anexos.
23 Decretos nos 5.981/2006 e 6.913/2009.
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V – centro ou central de recolhimento – estabelecimento mantido ou creden-
ciado por um ou mais fabricantes e registrantes, ou conjuntamente com comerciantes, 
destinado ao recebimento e armazenamento provisório de embalagens vazias de 
agrotóxicos e afins dos estabelecimentos comerciais, dos postos de recebimento ou 
diretamente dos usuários;

VI – comercialização – operação de compra, venda ou permuta dos agrotóxicos, 
seus componentes e afins;

VII – componentes – princípios ativos, produtos técnicos, suas matérias-primas, 
ingredientes inertes e aditivos usados na fabricação de agrotóxicos e afins;

VIII – controle – verificação do cumprimento dos dispositivos legais e requi-
sitos técnicos relativos a agrotóxicos, seus componentes e afins;

IX – embalagem – invólucro, recipiente ou qualquer forma de acondiciona-
mento, removível ou não, destinado a conter, cobrir, empacotar, envasar, proteger ou 
manter os agrotóxicos, seus componentes e afins;

X – Equipamento de Proteção Individual (EPI) – todo vestuário, material ou 
equipamento destinado a proteger pessoa envolvida na produção, manipulação e uso 
de agrotóxicos, seus componentes e afins; 

XI – exportação – ato de saída de agrotóxicos, seus componentes e afins, do 
País para o exterior;

XII – fabricante – pessoa física ou jurídica habilitada a produzir componentes;
XIII – fiscalização – ação direta dos órgãos competentes, com poder de polícia, 

na verificação do cumprimento da legislação especifica;
XIV – formulador – pessoa física ou jurídica habilitada a produzir agrotóxicos 

e afins;
XV – importação – ato de entrada de agrotóxicos, seus componentes e afins, 

no País;
XVI – impureza – substância diferente do ingrediente ativo derivada do seu 

processo de produção;
XVII – ingrediente ativo ou princípio ativo – agente químico, físico ou bioló-

gico que confere eficácia aos agrotóxicos e afins;
XVIII – ingrediente inerte ou outro ingrediente – substância ou produto não 

ativo em relação à eficácia dos agrotóxicos e afins, usado apenas como veículo, di-
luente ou para conferir características próprias às formulações;

XIX – inspeção – acompanhamento, por técnicos especializados, das fases 
de produção, transporte, armazenamento, manipulação, comercialização, utilização, 
importação, exportação e destino final dos agrotóxicos, seus componentes e afins, 
bem como de seus resíduos e embalagens;

XX – intervalo de reentrada – intervalo de tempo entre a aplicação de agrotó-
xicos ou afins e a entrada de pessoas na área tratada sem a necessidade de uso de EPI;
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XXI – intervalo de segurança ou período de carência, na aplicação de agro-
tóxicos ou afins:

a) antes da colheita: intervalo de tempo entre a última aplicação e a colheita;
b) pós-colheita: intervalo de tempo entre a última aplicação e a comerciali-

zação do produto tratado;
c) em pastagens: intervalo de tempo entre a última aplicação e o consumo 

do pasto;
d) em ambientes hídricos: intervalo de tempo entre a última aplicação e o rei-

nício das atividades de irrigação, dessedentação de animais, balneabilidade, 
consumo de alimentos provenientes do local e captação para abastecimento 
público; e

e) em relação a culturas subseqüentes: intervalo de tempo transcorrido entre 
a última aplicação e o plantio consecutivo de outra cultura.

XXII – Limite Máximo de Resíduo (LMR) – quantidade máxima de resíduo 
de agrotóxico ou afim oficialmente aceita no alimento, em decorrência da aplicação 
adequada numa fase específica, desde sua produção até o consumo, expressa em partes 
(em peso) do agrotóxico, afim ou seus resíduos por milhão de partes de alimento (em 
peso) (ppm ou mg/kg);

XXIII – manipulador – pessoa física ou jurídica habilitada e autorizada a fra-
cionar e reembalar agrotóxicos e afins, com o objetivo específico de comercialização;

XXIV – matéria-prima – substância, produto ou organismo utilizado na 
obtenção de um ingrediente ativo, ou de um produto que o contenha, por processo 
químico, físico ou biológico;

XXV – mistura em tanque – associação de agrotóxicos e afins no tanque do 
equipamento aplicador, imediatamente antes da aplicação;

XXVI – novo produto – produto técnico, pré-mistura ou produto formulado 
contendo ingrediente ativo ainda não registrado no Brasil;

XXVII – país de origem – país em que o agrotóxico, componente ou afim é 
produzido;

XXVIII – país de procedência – país exportador do agrotóxico, componente 
ou afim para o Brasil;

XXIX – pesquisa e experimentação – procedimentos técnico-científicos efe-
tuados visando gerar informações e conhecimentos a respeito da aplicabilidade de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, da sua eficiência e dos seus efeitos sobre a 
saúde humana e o meio ambiente;

XXX – posto de recebimento – estabelecimento mantido ou credenciado 
por um ou mais estabelecimentos comerciais ou conjuntamente com os fabricantes, 
destinado a receber e armazenar provisoriamente embalagens vazias de agrotóxicos 
e afins devolvidas pelos usuários;
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XXXI – pré-mistura – produto obtido a partir de produto técnico, por intermédio 
de processos químicos, físicos ou biológicos, destinado exclusivamente à preparação 
de produtos formulados;

XXXII – prestador de serviço – pessoa física ou jurídica habilitada a executar 
trabalho de aplicação de agrotóxicos e afins;

XXXIII – produção – processo de natureza química, física ou biológica para 
obtenção de agrotóxicos, seus componentes e afins;

XXXIV – produto de degradação – substância ou produto resultante de pro-
cessos de degradação, de um agrotóxico, componente ou afim;

XXXV – produto formulado – agrotóxico ou afim obtido a partir de produto 
técnico ou de, pré-mistura, por intermédio de processo físico, ou diretamente de 
matérias-primas por meio de processos físicos, químicos ou biológicos;

XXXVI – (Revogado);
XXXVII – produto técnico – produto obtido diretamente de matérias-primas 

por processo químico, físico ou biológico, destinado à obtenção de produtos formu-
lados ou de pré-misturas e cuja composição contenha teor definido de ingrediente 
ativo e impurezas, podendo conter estabilizantes e produtos relacionados, tais como 
isômeros;

XXXVIII – (Revogado);
XXXIX – receita ou receituário: prescrição e orientação técnica para utilização 

de agrotóxico ou afim, por profissional legalmente habilitado;
XL – registrante de produto – pessoa física ou jurídica legalmente habilitada 

que solicita o registro de um agrotóxico, componente ou afim;
XLI – registro de empresa e de prestador de serviços – ato dos órgãos compe-

tentes estaduais, municipais e do Distrito Federal que autoriza o funcionamento de 
um estabelecimento produtor, formulador, importador, exportador, manipulador ou 
comercializador, ou a prestação de serviços na aplicação de agrotóxicos e afins;

XLII – registro de produto – ato privativo de órgão federal competente, que 
atribui o direito de produzir, comercializar, exportar, importar, manipular ou utilizar 
um agrotóxico, componente ou afim;

XLIII – Registro Especial Temporário – RET – ato privativo de órgão federal 
competente, destinado a atribuir o direito de utilizar um agrotóxico, componente ou 
afim para finalidades específicas em pesquisa e experimentação, por tempo determi-
nado, podendo conferir o direito de importar ou produzir a quantidade necessária à 
pesquisa e experimentação;

XLIV – resíduo – substância ou mistura de substâncias remanescente ou 
existente em alimentos ou no meio ambiente decorrente do uso ou da presença de 
agrotóxicos e afins, inclusive, quaisquer derivados específicos, tais como produtos de 
conversão e de degradação, metabólitos, produtos de reação e impurezas, consideradas 
toxicológica e ambientalmente importantes;
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XLV – titular de registro – pessoa física ou jurídica que detém os direitos e as 
obrigações conferidas pelo registro de um agrotóxico, componente ou afim;

XLVI – Venda aplicada – operação de comercialização vinculada à prestação 
de serviços de aplicação de agrotóxicos e afins, indicadas em rótulo e bula;

XLVII – produto fitossanitário com uso aprovado para a agricultura orgânica – 
agrotóxico ou afim contendo exclusivamente substâncias permitidas, em regulamento 
próprio, para uso na agricultura orgânica; 

XLVIII – especificação de referência – especificações e garantias mínimas que 
os produtos fitossanitários com uso aprovado na agricultura orgânica deverão seguir 
para obtenção de registro.

CAPÍTuLO II
Das Competências

Art. 2o Cabe aos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Saúde e do 
Meio Ambiente, no âmbito de suas respectivas áreas de competências:

I – estabelecer as diretrizes e exigências relativas a dados e informações a serem 
apresentados pelo requerente para registro e reavaliação de registro dos agrotóxicos, 
seus componentes e afins;

II – estabelecer diretrizes e exigências objetivando minimizar os riscos apre-
sentados por agrotóxicos, seus componentes e afins;

III – estabelecer o limite máximo de resíduos e o intervalo de segurança dos 
agrotóxicos e afins;

IV – estabelecer os parâmetros para rótulos e bulas de agrotóxicos e afins;
V – estabelecer metodologias oficiais de amostragem e de análise para deter-

minação de resíduos de agrotóxicos e afins em produtos de origem vegetal, animal, 
na água e no solo;

VI – promover a reavaliação de registro de agrotóxicos, seus componentes e 
afins quando surgirem indícios da ocorrência de riscos que desaconselhem o uso de 
produtos registrados ou quando o País for alertado nesse sentido, por organizações 
internacionais responsáveis pela saúde, alimentação ou meio ambiente, das quais o 
Brasil seja membro integrante ou signatário de acordos;

VII – avaliar pedidos de cancelamento ou de impugnação de registro de agro-
tóxicos, seus componentes e afins;

VIII – autorizar o fracionamento e a reembalagem dos agrotóxicos e afins;
IX – controlar, fiscalizar e inspecionar a produção, a importação e a expor-

tação dos agrotóxicos, seus componentes e afins, bem como os respectivos estabe-
lecimentos;

X – controlar a qualidade dos agrotóxicos, seus componentes e afins frente às 
características do produto registrado;
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XI – desenvolver ações de instrução, divulgação e esclarecimento sobre o uso 
correto e eficaz dos agrotóxicos e afins;

XII – prestar apoio às Unidades da Federação nas ações de controle e fiscali-
zação dos agrotóxicos, seus componentes e afins;

XIII – indicar e manter representantes no Comitê Técnico de Assessoramento 
para Agrotóxicos de que trata o art. 95;

XIV – manter o Sistema de Informações sobre Agrotóxicos – SIA, referido 
no art. 94; e

XV – publicar no Diário Oficial da União o resumo dos pedidos e das con-
cessões de registro.

Art. 3o Cabe aos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e da Saúde, 
no âmbito de suas respectivas áreas de competência monitorar os resíduos de agrotó-
xicos e afins em produtos de origem vegetal.

Art. 4o Cabe aos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do Meio 
Ambiente registrar os componentes caracterizados como matérias-primas, ingredien-
tes inertes e aditivos, de acordo com diretrizes e exigências dos órgãos federais da 
agricultura, da saúde e do meio ambiente. 

Art. 5o Cabe ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento:
I – avaliar a eficiência agronômica dos agrotóxicos e afins para uso nos setores 

de produção, armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas florestas 
plantadas e nas pastagens; e

II – conceder o registro, inclusive o RET, de agrotóxicos, produtos técnicos, 
pré-misturas e afins para uso nos setores de produção, armazenamento e beneficiamento 
de produtos agrícolas, nas florestas plantadas e nas pastagens, atendidas as diretrizes 
e exigências dos Ministérios da Saúde e do Meio Ambiente.

Art. 6o Cabe ao Ministério da Saúde:
I – avaliar e classificar toxicologicamente os agrotóxicos, seus componentes, 

e afins;
II – avaliar os agrotóxicos e afins destinados ao uso em ambientes urbanos, 

industriais, domiciliares, públicos ou coletivos, ao tratamento de água e ao uso em 
campanhas de saúde pública, quanto à eficiência do produto;

III – realizar avaliação toxicológica preliminar dos agrotóxicos, produtos 
técnicos, pré-misturas e afins, destinados à pesquisa e à experimentação;

IV – estabelecer intervalo de reentrada em ambiente tratado com agrotóxicos 
e afins;

V – conceder o registro, inclusive o RET, de agrotóxicos, produtos técnicos, 
pré-misturas e afins destinados ao uso em ambientes urbanos, industriais, domicilia-
res, públicos ou coletivos, ao tratamento de água e ao uso em campanhas de saúde 
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pública atendidas as diretrizes e exigências dos Ministérios da Agricultura e do Meio 
Ambiente; e

VI – monitorar os resíduos de agrotóxicos e afins em produtos de origem 
animal.

Art. 7o Cabe ao Ministério do Meio Ambiente:
I – avaliar os agrotóxicos e afins destinados ao uso em ambientes hídricos, na pro-

teção de florestas nativas e de outros ecossistemas, quanto à eficiência do produto;
II – realizar a avaliação ambiental, dos agrotóxicos, seus componentes e afins, 

estabelecendo suas classificações quanto ao potencial de periculosidade ambiental;
III – realizar a avaliação ambiental preliminar de agrotóxicos, produto técnico, 

pré-mistura e afins destinados à pesquisa e à experimentação; e
IV – conceder o registro, inclusive o RET, de agrotóxicos, produtos técnicos e 

pré-misturas e afins destinados ao uso em ambientes hídricos, na proteção de florestas 
nativas e de outros ecossistemas, atendidas as diretrizes e exigências dos Ministérios 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e da Saúde. 

CAPÍTuLO III
Dos Registros

SeçãO I
Do Registro do Produto

Art. 8o Os agrotóxicos, seus componentes e afins só poderão ser produzidos, mani-
pulados, importados, exportados, comercializados e utilizados no território nacional 
se previamente registrados no órgão federal competente, atendidas as diretrizes e 
exigências dos órgãos federais responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e 
meio ambiente.

Parágrafo único. Os certificados de registro serão expedidos pelos órgãos federais 
competentes, contendo no mínimo o previsto no Anexo I.

Art. 9o Os requerentes e titulares de registro fornecerão, obrigatoriamente, aos 
órgãos federais responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente, as 
inovações concernentes aos dados apresentados para registro e reavaliação de registro 
dos seus produtos.

Art. 10. Para obter o registro ou a reavaliação de registro de produtos técnicos, pré-
-misturas, agrotóxicos e afins, o interessado deve apresentar, em prazo não superior 
a cinco dias úteis, a contar da data da primeira protocolização do pedido, a cada um 
dos órgãos responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente, reque-
rimento em duas vias, conforme Anexo II, acompanhado dos respectivos relatórios e 
de dados e informações exigidos, por aqueles órgãos, em normas complementares.24

24 Decreto no 5.981/2006.
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§ 1o Ao receber o pedido de registro ou de reavaliação de registro, os órgãos 
responsáveis atestarão, em uma das vias do requerimento, a data de recebimento do 
pleito com a indicação do respectivo número de protocolo.

§ 2o O requerente de registro de produto técnico equivalente deverá fornecer os 
dados e documentos exigidos no Anexo II, itens 1 a 11, 15 e 16.1 a 16.6. 

§ 3o O órgão federal de saúde informará ao requerente de registro por equivalência 
se o produto técnico de referência indicado contém ou não contém os estudos, testes, 
dados e informações necessários à avaliação do registro, no prazo de quinze dias da 
solicitação do registro de produto técnico por equivalência. 

§ 4o Quando o produto técnico de referência indicado não contiver os estudos, 
testes, dados e informações necessários à avaliação, o órgão federal de saúde, ouvidos 
os demais órgãos de registro, informará ao requerente de registro por equivalência 
quais produtos técnicos estão aptos a serem indicados como produto técnico de refe-
rência para o ingrediente ativo de interesse ou a alternativa de encaminhamento para 
o pleito de registro, no prazo de trinta dias após o prazo previsto no § 3o. 

§ 5o Os produtos técnicos registrados com base em equivalência não poderão ser 
indicados como produtos técnicos de referência. 

§ 6o Os produtos com registro cancelado poderão ser indicados como produtos 
técnicos de referência, desde que atendam aos requisitos previstos na legislação para 
registro de agrotóxicos e afins e contenham os estudos, testes, dados e informações 
necessários ao registro por equivalência. 

§ 7o A avaliação para determinação da equivalência entre produtos técnicos será 
realizada conjuntamente pelos órgãos responsáveis pelos setores da agricultura, saúde 
e meio ambiente, resguardadas as suas competências, com observância dos critérios 
de equivalência da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação 
– FAO, conforme descrito no Anexo X. 

§ 8o Na Fase I do processo de avaliação dos pleitos de registro de produto técnico 
com base em equivalência, os órgãos verificarão se o produto técnico é equivalente 
ao produto técnico de referência indicado, de acordo com os critérios previstos nos 
itens 1 a 3 do Anexo X, com base nos dados e informações apresentadas conforme 
os itens 15 e 16.1 a 16.6 do Anexo II. 

§ 9o Quando não for possível determinar a equivalência do produto técnico somen-
te com os dados e informações da Fase I, o processo de avaliação passará à Fase II, 
de acordo com os critérios previstos no item 4 do Anexo X, para a qual o requerente 
de registro de produto técnico equivalente deverá apresentar os estudos que lhe forem 
exigidos com base no item 16.7 do Anexo II. 

§ 10. Se os dados e estudos previstos na Fase II também não forem suficientes para 
a comprovação da equivalência do produto técnico, o processo de avaliação passará 
à Fase III, de acordo com os critérios previstos no item 5 do Anexo X, para a qual o 
requerente de registro de produto técnico equivalente deverá apresentar os estudos 
que lhe forem exigidos com base nos itens 16.8 e 16.9 do Anexo II. 
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§ 11. Quando os procedimentos previstos sucessivamente nos §§ 8o, 9o e 10 
não permitirem a comprovação de que o produto técnico é equivalente ao produto 
técnico de referência indicado, o requerente poderá dar continuidade ao processo 
de registro, cumprindo com a totalidade dos requisitos previstos para o registro de 
produtos técnicos. 

§ 12. Na análise de cinco bateladas, a fração não identificada dos produtos técnicos 
deverá ser igual ou inferior a 20g/kg. 

§ 13. O requerente de registro de produto formulado com base em produto técnico 
equivalente deverá fornecer os dados e documentos exigidos no Anexo II, itens 1 a 
11, 13 e 21 a 23. 

§ 14. Os estudos de eficiência e praticabilidade constantes dos itens 18.1 e 
21.1 do Anexo II, relacionados respectivamente a produtos formulados e produtos 
formulados com base em produto técnico equivalente, não serão exigidos dos pro-
dutos que, comparados a produtos formulados já registrados, apresentarem todas as 
características a seguir: 

I – mesmo tipo de formulação; e
II – mesmas indicações de uso (culturas e doses) e modalidades de emprego 

já registradas. 
§ 15. A dispensa de realização de testes de que trata o § 14 não isenta a empresa 

da apresentação de informações atestando a não fitotoxicidade do produto para os 
fins propostos. 

§ 16. Os estudos de resíduos constantes dos itens 18.4 e 19.2 e dos itens 21.4 e 
22.2 do Anexo II, relacionados respectivamente a produtos formulados e produtos 
formulados com base em produto técnico equivalente, não serão exigidos dos pro-
dutos que, comparados a produtos formulados já registrados, apresentarem todas as 
características a seguir: 

I – mesmo tipo de formulação; 
II – mesmas indicações de culturas e modalidades de emprego já registradas; 
III – aplicação de quantidade igual ou inferior de ingrediente ativo durante o 

ciclo ou safra da cultura; e
IV – intervalo de segurança igual ou superior. 

§ 17. Para a comparação de que trata o § 16, os produtos formulados já registrados 
deverão possuir: 

I – relatório analítico com a descrição do método de análise, e todos os croma-
togramas que permitam a quantificação dos Limites Máximos de Resíduos – LMRs; 

II – ensaios de resíduos, sendo: 
a) três ensaios de campo, em locais distintos na mesma safra, ou dois ensaios 

de campo no mesmo local em duas safras consecutivas e um terceiro em 
local diferente; ou
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b) no mínimo dois ensaios, em locais representativos, para o tratamento pós-
-colheita. 

§ 18. Quando necessário, as empresas detentoras de registro de produtos agrotó-
xicos serão convocadas a adequar os estudos de resíduos. 

§ 19. A adequação dos estudos de resíduos de que trata o § 18 poderá ser realizada 
conjuntamente pelas empresas interessadas. 

§ 20. Para o registro de produtos formulados importados, será exigido o registro 
do produto técnico. 

Art. 10-A. Os atos praticados por terceiros não autorizados, relacionados à inven-
ção protegida por patente, exclusivamente para a obtenção de informações, dados e 
resultados de testes para a obtenção do registro, observarão o disposto no inciso VII 
do art. 43 da Lei no 9.279, de 14 de maio de 1996.25

Art. 10-B. A observância dos eventuais direitos de propriedade intelectual prote-
gidos no País é de responsabilidade exclusiva do beneficiado, independentemente da 
concessão do registro pela autoridade competente.

Art. 10-C. Os dados dos produtos registrados poderão ser utilizados pelos órgãos 
federais competentes responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente 
para fins de concessão de registro, observado o disposto na Lei no 10.603, de 17 de 
dezembro de 2002.

Art. 10-D. Para obter o registro ou a reavaliação de registro de produto fitossanitário 
com uso aprovado na agricultura orgânica, o interessado deve apresentar, em prazo não 
superior a cinco dias úteis, a contar da data da primeira protocolização do pedido, a 
cada um dos órgãos responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente, 
requerimento em duas vias, conforme Anexo II, itens 1 a 11 e 24.26

§ 1o Para o registro de produtos fitossanitários com uso aprovado para a agricultura 
orgânica, os estudos agronômicos, toxicológicos e ambientais não serão exigidos, 
desde que o produto apresente característica, processo de obtenção, composição 
e indicação de uso de acordo com o estabelecido nas especificações de referência. 

§ 2o As especificações de referência dos produtos fitossanitários com uso aprovado 
para a agricultura orgânica serão estabelecidas com base em informações, testes e es-
tudos agronômicos, toxicológicos e ambientais realizados por instituições públicas ou 
privadas de ensino, assistência técnica e pesquisa, em procedimento coordenado pelo 
setor de agricultura orgânica do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

§ 3o O setor de agricultura orgânica do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento fica responsável por identificar os produtos prioritários para uso na 
agricultura orgânica e encaminhar aos órgãos da agricultura, saúde e meio ambiente, 
que definirão quais são as informações, testes e estudos necessários para o estabele-
cimento das especificações de referência. 

25 Arts. 10-A a 10-C incluídos pelo Decreto no 5.981/2006.
26 Decreto no 6.913/2009.
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§ 4o As especificações de referência serão estabelecidas em regulamento próprio 
pelos órgãos responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente. 

§ 5o Os produtos de que trata este artigo serão registrados com a denominação 
de “PRODUTOS FITOSSANITÁRIOS COM USO APROVADO PARA A AGRI-
CULTURA ORGÂNICA”. 

§ 6o Cada produto comercial com uso aprovado para a agricultura orgânica terá 
registro próprio. 

§ 7o Ficam os produtos fitossanitários com uso aprovado para a agricultura orgâ-
nica dispensados de RET e de registro de componentes, quando registrados seguindo 
as especificações de referência. 

§ 8o Ficam isentos de registro os produtos fitossanitários com uso aprovado para 
a agricultura orgânica produzidos exclusivamente para uso próprio. 

Art. 11. O registro, bem como o RET de produtos e agentes de processos biológi-
cos geneticamente modificados que se caracterizem como agrotóxicos e afins, será 
realizado de acordo com critérios e exigências estabelecidos na legislação específica.

Art. 12. Os produtos de baixa toxicidade e periculosidade terão a tramitação de 
seus processos priorizada, desde que aprovado pelos órgãos federais competentes o 
pedido de prioridade, devidamente justificado, feito pelos requerentes do registro.

Parágrafo único. Os órgãos federais competentes definirão em normas comple-
mentares os critérios para aplicabilidade do disposto no caput deste artigo.

Art. 12-A. Os processos de registro de produtos técnicos equivalentes e de produtos 
formulados com base em produtos técnicos equivalentes terão tramitação própria.27

Art. 12-B. O processo de registro de produtos fitossanitários com uso aprovado 
para a agricultura orgânica terá tramitação própria e prioritária.28

Art. 13. Os agrotóxicos, seus componentes e afins que apresentarem indícios de 
redução de sua eficiência agronômica, alteração dos riscos à saúde humana ou ao 
meio ambiente poderão ser reavaliados a qualquer tempo e ter seus registros mantidos, 
alterados, suspensos ou cancelados.

Art. 14. O órgão registrante do agrotóxico, componente ou afim deverá publicar no 
Diário Oficial da União, no prazo de até trinta dias da data do protocolo do pedido e 
da data da concessão ou indeferimento do registro, resumo contendo:

I – do pedido:
a) nome do requerente;
b) marca comercial do produto;
c) nome químico e comum do ingrediente ativo;

27 Decreto no 5.981/2006.
28 Decreto no 6.913/2009.
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d) nome científico, no caso de agente biológico;
e) motivo da solicitação; e
f) indicação de uso pretendido.
II – da concessão ou indeferimento do registro:
a) nome do requerente ou titular;
b) marca comercial do produto;
c) resultado do pedido e se indeferido, o motivo;
d) fabricante(s) e formulador(es);
e) nome químico e comum do ingrediente ativo;
f) nome científico, no caso de agente biológico;
g) indicação de uso aprovada;
h) classificação toxicológica; e
i) classificação do potencial de periculosidade ambiental.

Art. 15. Os órgãos federais competentes deverão realizar a avaliação técnico-
-científica, para fins de registro ou reavaliação de registro, no prazo de até cento e 
vinte dias, contados a partir da data do respectivo protocolo.

§ 1o A contagem do prazo será suspensa caso qualquer dos órgãos avaliadores 
solicite por escrito e fundamentadamente, documentos ou informações adicionais, 
reiniciando a partir do atendimento da exigência, acrescidos trinta dias.

§ 2o A falta de atendimento a pedidos complementares no prazo de trinta dias 
implicará o arquivamento do processo e indeferimento do pleito pelo órgão encarre-
gado do registro, salvo se apresentada, formalmente, justificativa técnica considerada 
procedente pelo órgão solicitante, que poderá conceder prazo adicional, seguido, 
obrigatoriamente, de comunicação aos demais órgãos para as providências cabíveis.

§ 3o Quando qualquer órgão estabelecer restrição ao pleito do registrante deverá 
comunicar aos demais órgãos federais envolvidos.

§ 4o O órgão federal encarregado do registro disporá de até trinta dias, contados 
da disponibilização dos resultados das avaliações dos órgãos federais envolvidos, 
para conceder ou indeferir a solicitação do requerente.

Art. 16. Para fins de registro, os produtos destinados exclusivamente à exportação 
ficam dispensados da apresentação dos estudos relativos à eficiência agronômica, à 
determinação de resíduos em produtos vegetais e outros que poderão ser estabelecidos 
em normas complementares pelos órgãos responsáveis pelos setores de agricultura, 
saúde e meio ambiente.

Art. 17. O órgão federal registrante expedirá, no prazo de sessenta dias da entrega 
do pedido, certificado de registro para exportação de agrotóxicos, seus componentes e 
afins já registrados com nome comercial diferente daquele com o qual será exportado, 
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mediante a apresentação, pelo interessado, ao órgão registrante, de cópia do certificado 
de registro e de requerimento contendo as seguintes informações:

I – destino final do produto; e
II – marca comercial no país de destino.

Parágrafo único. Concomitantemente à expedição do certificado, o órgão federal 
registrante comunicará o fato aos demais órgãos federais envolvidos, responsáveis 
pelos setores de agricultura, saúde ou meio ambiente, atendendo os acordos e convê-
nios dos quais o Brasil seja signatário.

Art. 18. O registro de agrotóxicos, seus componentes e afins para uso em emer-
gências quarentenárias, fitossanitárias, sanitárias e ambientais será concedido por 
prazo previamente determinado, de acordo com as diretrizes e exigências dos órgãos 
responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente.

Art. 19. Quando organizações internacionais responsáveis pela saúde, alimentação 
ou meio ambiente, das quais o Brasil seja membro integrante ou signatário de acordos 
e convênios, alertarem para riscos ou desaconselharem o uso de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, caberá aos órgãos federais de agricultura, saúde e meio ambiente, 
avaliar imediatamente os problemas e as informações apresentadas. 

Parágrafo único. O órgão federal registrante, ao adotar as medidas necessárias 
ao atendimento das exigências decorrentes da avaliação, poderá:

I – manter o registro sem alterações;
II – manter o registro, mediante a necessária adequação; 
III – propor a mudança da formulação, dose ou método de aplicação;
IV – restringir a comercialização;
V – proibir, suspender ou restringir a produção ou importação;
VI – proibir, suspender ou restringir o uso; e
VII – cancelar ou suspender o registro.

Art. 20. O registro de novo produto agrotóxico, seus componentes e afins somente 
será concedido se a sua ação tóxica sobre o ser humano e o meio ambiente for, com-
provadamente, igual ou menor do que a daqueles já registrados para o mesmo fim. 

Parágrafo único. Os critérios de avaliação serão estabelecidos em instruções 
normativas complementares dos órgãos competentes, considerando prioritariamente 
os seguintes parâmetros:

I – toxicidade;
II – presença de problemas toxicológicos especiais, tais como: neurotoxicidade, 

fetotoxicidade, ação hormonal e comportamental e ação reprodutiva;
III – persistência no ambiente;
IV – bioacumulação;
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V – forma de apresentação; e
VI – método de aplicação.

Art. 21. O requerente ou titular de registro deve apresentar, quando solicitado, 
amostra e padrões analíticos considerados necessários pelos órgãos responsáveis 
pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente.

Art. 22. Será cancelado o registro de agrotóxicos, seus componentes e afins sempre 
que constatada modificação não autorizada pelos órgãos federais dos setores de agri-
cultura, saúde e meio ambiente em fórmula, dose, condições de fabricação, indicação 
de aplicação e especificações enunciadas em rótulo e bula, ou outras modificações 
em desacordo com o registro concedido.

§ 1o As alterações de marca comercial, razão social e as transferências de titula-
ridade de registro poderão ser processadas pelo órgão federal registrante, a pedido do 
interessado, com imediata comunicação aos demais órgãos envolvidos.

§ 2o As alterações de natureza técnica deverão ser requeridas ao órgão federal 
registrante, observado o seguinte:

I – serão avaliados pelos órgãos federais dos setores de agricultura, saúde e 
meio ambiente os pedidos de alteração de componentes, processo produtivo, fabri-
cante e formulador, estabelecimento de doses superiores às registradas, aumento da 
freqüência de aplicação, inclusão de cultura, alteração de modalidade de emprego, 
indicação de mistura em tanque e redução de intervalo de segurança; e

II – serão avaliados pelo órgão federal registrante, que dará conhecimento de 
sua decisão aos demais órgãos federais envolvidos, os pedidos de inclusão e exclusão 
de alvos biológicos, redução de doses e exclusão de culturas.

§ 3o Os órgãos federais envolvidos terão o prazo de cento e vinte dias, contados a 
partir da data de recebimento do pedido de alteração, para autorizar ou indeferir o pleito.

§ 4o Toda autorização de alteração de dados de registro passará a ter efeito a partir 
da data de sua publicação no Diário Oficial da União, realizada pelo órgão federal 
registrante.

§ 5o Por decorrência de alterações procedidas na forma deste artigo, o titular do 
registro fica obrigado a proceder às alterações nos rótulos e nas bulas.

§ 6o Restrições de uso decorrentes de determinações estaduais e municipais, inde-
pendem de manifestação dos órgãos federais envolvidos, devendo a eles ser imediata-
mente comunicadas, pelo titular do registro do agrotóxico, seus componentes e afins.

SeçãO II
Do Registro de Produtos Destinados à Pesquisa 

e à Experimentação

Art. 23. Os produtos técnicos, pré-misturas, agrotóxicos e afins destinados à pesquisa 
e à experimentação devem possuir RET.
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§ 1o Para obter o RET, o requerente deverá apresentar, aos órgãos federais com-
petentes, requerimento e respectivos relatórios, em duas vias, conforme Anexo III, 
bem como dados e informações exigidos em normas complementares.

§ 2o Entidades públicas e privadas de ensino, assistência técnica e pesquisa, po-
derão realizar experimentação e pesquisa e fornecer laudos no campo da agronomia 
e da toxicologia e relacionados com resíduos, química e meio ambiente.

§ 3o As avaliações toxicológica e ambiental preliminares serão fornecidas pelos 
órgãos competentes no prazo de sessenta dias, contados a partir da data de recebi-
mento da documentação.

§ 4o O órgão federal registrante terá o prazo de quinze dias, contados a partir da 
data de recebimento do resultado das avaliações realizadas pelos demais órgãos, para 
conceder ou indeferir o RET.

Art. 24. A pesquisa e a experimentação de produtos técnicos, pré-misturas, agro-
tóxicos e afins deverão ser mantidas sob controle e responsabilidade do requerente, 
que responderá por quaisquer danos causados à agricultura, ao meio ambiente e à 
saúde humana.

§ 1o Os produtos agrícolas e os restos de cultura, provenientes das áreas tratadas 
com agrotóxicos e afins em pesquisa e experimentação, não poderão ser utilizados 
para alimentação humana ou animal.

§ 2o Deverá ser dada destinação e tratamento adequado às embalagens, aos restos 
de produtos técnicos, pré-misturas, agrotóxicos e afins, aos produtos agrícolas e aos 
restos de culturas, de forma a garantir menor emissão de resíduos sólidos, líquidos 
ou gasosos no meio ambiente.

§ 3o O desenvolvimento das atividades de pesquisa e experimentação deverá 
estar de acordo com as normas de proteção individual e coletiva, conforme legislação 
vigente.

Art. 25. Produtos sem especificações de ingrediente ativo somente poderão ser 
utilizados em pesquisa e experimentação em laboratórios, casas de vegetação, estufas 
ou estações experimentais credenciadas.

Art. 25-A. O registro especial temporário para produtos técnicos, pré-misturas, 
agrotóxicos e afins que possuam ingredientes ativos já registrados no Brasil será 
concedido automaticamente pelo órgão registrante, mediante inscrição em sistema 
informatizado integrado ao Sistema de Informações sobre Agrotóxicos – SIA.29 

Parágrafo único. Os critérios a serem observados para o registro automático de 
que trata o caput serão disciplinados em norma especifica. 

Art. 26. Os produtos destinados à pesquisa e experimentação no Brasil serão con-
siderados de Classe Toxicológica e Ambiental mais restritiva, no que se refere aos 
cuidados de manipulação e aplicação. 

29 Decreto no 5.981/2006.
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Art. 27. O órgão federal competente pela concessão do RET, para experimentação 
de agrotóxico ou afim, em campo, deverá publicar resumos do pedido e da concessão 
ou indeferimento no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias.

Art. 28. O requerente deverá apresentar relatório de execução da pesquisa, quando 
solicitado, de acordo com instruções complementares estabelecidas pelos órgãos 
federais dos setores de agricultura, saúde e meio ambiente.

SeçãO III
Do Registro de Componentes

Art. 29. Os componentes caracterizados como ingredientes inertes e aditivos só po-
derão ser empregados em processos de fabricação de produtos técnicos, agrotóxicos e 
afins, se registrados no Sistema de Informações de Componentes – SIC e atendidas as 
diretrizes e exigências estabelecidas pelos órgãos federais responsáveis pelos setores 
da agricultura, saúde e meio ambiente, conforme o Anexo IV.30

§ 1o Os componentes serão registrados mediante inscrição no SIC, após liberação 
dos laudos de avaliação de periculosidade ambiental (PPA) e toxicológica dos produtos 
técnicos, pré-misturas, agrotóxicos e afins.

§ 2o Serão consideradas registradas as matérias-primas especificadas no processo 
de síntese do produto técnico registrado.

§ 3o A empresa poderá solicitar, em requerimento único, o registro no SIC dos 
ingredientes inertes e aditivos sobre os quais tenha interesse.

§ 4o Os ingredientes inertes e aditivos já inscritos no SIC não dispensam exigência 
de registro por parte de outras empresas produtoras, importadoras ou usuárias.

§ 5o A requerente deverá apresentar justificativa quando não dispuser de infor-
mação solicitada no Anexo IV.

§ 6o Os pedidos de registro de produtos técnicos, pré-misturas, agrotóxicos e afins 
deverão ser acompanhados do comprovante de inscrição no SIC ou sua solicitação para 
os respectivos ingredientes inertes e aditivos, caso a requerente não os tenha registrado.

Art. 30. Os titulares de registro de produtos técnicos, pré-misturas, agrotóxicos e 
afins que efetuem o pedido de registro dos respectivos componentes, caracterizados 
como matérias-primas, ingredientes inertes e aditivos, até 30 de setembro de 2005, 
poderão importar, comercializar e utilizar esses produtos até a conclusão da avaliação 
do pleito pelos órgãos federais competentes.31

SeçãO Iv
Das Proibições

Art. 31. É proibido o registro de agrotóxicos, seus componentes e afins:

30 Decreto no 5.549/2005.
31 Decreto no 5.549/2005.
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I – para os quais no Brasil não se disponha de métodos para desativação de 
seus componentes, de modo a impedir que os seus resíduos remanescentes provoquem 
riscos ao meio ambiente e à saúde pública;

II – para os quais não haja antídoto ou tratamento eficaz no Brasil;
III – considerados teratogênicos, que apresentem evidências suficientes nesse 

sentido, a partir de observações na espécie humana ou de estudos em animais de 
experimentação;

IV – considerados carcinogênicos, que apresentem evidências suficientes 
nesse sentido, a partir de observações na espécie humana ou de estudos em animais 
de experimentação;

V – considerados mutagênicos, capazes de induzir mutações observadas em, 
no mínimo, dois testes, um deles para detectar mutações gênicas, realizado, inclusive, 
com uso de ativação metabólica, e o outro para detectar mutações cromossômicas;

VI – que provoquem distúrbios hormonais, danos ao aparelho reprodutor, 
de acordo com procedimentos e experiências atualizadas na comunidade científica;

VII – que se revelem mais perigosos para o homem do que os testes de la-
boratório, com animais, tenham podido demonstrar, segundo critérios técnicos e 
científicos atualizados; e

VIII – cujas características causem danos ao meio ambiente.
§ 1o Devem ser considerados como “desativação de seus componentes” os 

processos de inativação dos ingredientes ativos que minimizem os riscos ao meio 
ambiente e à saúde humana.

§ 2o Os testes, as provas e os estudos sobre mutagênese, carcinogênese e te-
ratogênese, realizados no mínimo em duas espécies animais, devem ser efetuados 
com a aplicação de critérios aceitos por instituições técnico-científicas nacionais ou 
internacionais reconhecidas.

SeçãO v
Do Cancelamento e da Impugnação

Art. 32. Para efeito do art. 5o da Lei 7.802, de 11 de julho de 1989, o requerimento 
de impugnação ou cancelamento será formalizado por meio de solicitação em três 
vias, dirigido ao órgão federal registrante, a qualquer tempo, a partir da publicação 
prevista no art. 14 deste Decreto.

Art. 33. No requerimento a que se refere o art. 32, deverá constar laudo técnico 
firmado por, no mínimo, dois profissionais habilitados, acompanhado dos relatórios 
dos estudos realizados por laboratório, seguindo metodologias reconhecidas inter-
nacionalmente.

Art. 34. O órgão federal registrante terá o prazo de trinta dias para notificar a em-
presa responsável pelo produto registrado ou em vias de obtenção de registro, que 
terá igual prazo, contado do recebimento da notificação, para apresentação de defesa.
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Art. 35. O órgão federal registrante terá prazo de trinta dias, a partir do recebimento 
da defesa, para se pronunciar, devendo adotar os seguintes procedimentos:

I – encaminhar a documentação pertinente aos demais órgãos federais envol-
vidos para avaliação e análise em suas áreas de competência; e

II – convocar o Comitê Técnico de Assessoramento para Agrotóxicos, referido 
no art. 95, que deve se manifestar sobre o pedido de cancelamento ou de impugnação.

Art. 36. Após a decisão administrativa, da impugnação ou do cancelamento, o 
órgão federal registrante comunicará ao requerente o deferimento ou indeferimento 
da solicitação e publicará a decisão no Diário Oficial da União.

SeçãO vI
Do Registro de Pessoas Físicas e Jurídicas

Art. 37. Para efeito de obtenção de registro nos órgãos competentes do Estado, do 
Distrito Federal ou do Município, as pessoas físicas e jurídicas que sejam prestadoras 
de serviços na aplicação de agrotóxicos, seus componentes e afins, ou que os produzam, 
formulem, manipulem, exportem, importem ou comercializem, deverão apresentar, 
dentre outros documentos, requerimento solicitando o registro, onde constem, no 
mínimo, as informações contidas no Anexo V deste Decreto.

§ 1o Para os efeitos deste Decreto, ficam as cooperativas equiparadas às empresas 
comerciais.

§ 2o Nenhum estabelecimento que exerça atividades definidas no caput deste artigo 
poderá funcionar sem a assistência e responsabilidade de técnico legalmente habilitado.

§ 3o Cada estabelecimento terá registro específico e independente, ainda que 
exista mais de um na mesma localidade, de propriedade da mesma pessoa, empresa, 
grupo de pessoas ou de empresas.

§ 4o Quando o estabelecimento produzir ou comercializar outros produtos além 
de agrotóxicos, seus componentes e afins, estes deverão estar adequadamente isolados 
dos demais. 

Art. 38. Fica instituído, no âmbito do SIA, referido no art. 94, o cadastro geral de 
estabelecimentos produtores, manipuladores, importadores, exportadores e de insti-
tuições dedicadas à pesquisa e experimentação.

Parágrafo único. A implementação, a manutenção e a atualização de um cadastro 
geral de estabelecimentos é atribuição dos órgãos registrantes de agrotóxicos, seus 
componentes e afins.

Art. 39. A empresa requerente deverá comunicar quaisquer alterações estatutárias 
ou contratuais aos órgãos federais registrantes e fiscalizadores até trinta dias após a 
regularização junto ao órgão estadual.

Art. 40. As empresas importadoras, exportadoras, produtoras ou formuladoras de 
agrotóxicos, seus componentes e afins passarão a adotar, para cada partida importa-
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da, exportada, produzida ou formulada, codificação em conformidade com o Anexo 
VI deste Decreto, que deverá constar de todas as embalagens dela originadas, não 
podendo ser usado o mesmo código para partidas diferentes.

Art. 41. As empresas importadoras, exportadoras, produtoras e formuladoras de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, fornecerão aos órgãos federais e estaduais com-
petentes, até 31 de janeiro e 31 de julho de cada ano, dados referentes às quantidades 
de agrotóxicos, seus componentes e afins importados, exportados, produzidos, formu-
lados e comercializados de acordo com o modelo de relatório semestral do Anexo VII.

Art. 42. As pessoas físicas ou jurídicas que produzam, comercializem, importem, 
exportem ou que sejam prestadoras de serviços na aplicação de agrotóxicos, seus 
componentes e afins ficam obrigadas a manter à disposição dos órgãos de fiscaliza-
ção de que trata o art. 71 o livro de registro ou outro sistema de controle, contendo:

I – no caso de produtor de agrotóxicos, componentes e afins:
a) relação detalhada do estoque existente; e
b) nome comercial dos produtos e quantidades produzidas e comercializadas.
II – no caso dos estabelecimentos que comercializem agrotóxicos e afins no 

mercado interno:
a) relação detalhada do estoque existente; e
b) nome comercial dos produtos e quantidades comercializadas, acompanha-

dos dos respectivos receituários.
III – no caso dos estabelecimentos que importem ou exportem agrotóxicos, 

seus componentes e afins:
a) relação detalhada do estoque existente;
b) nome comercial dos produtos e quantidades importadas ou exportadas; e
c) cópia das respectivas autorizações emitidas pelo órgão federal competente. 
IV – no caso das pessoas físicas ou jurídicas que sejam prestadoras de serviços 

na aplicação de agrotóxicos e afins:
a) relação detalhada do estoque existente;
b) programa de treinamento de seus aplicadores de agrotóxicos e afins;
c) nome comercial dos produtos e quantidades aplicadas, acompanhados dos 

respectivos receituários e guia de aplicação; e
d) guia de aplicação, na qual deverão constar, no mínimo:
1. nome do usuário e endereço;
2. cultura e área ou volumes tratados;
3. local da aplicação e endereço;
4. nome comercial do produto usado;
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5. quantidade empregada do produto comercial;
6. forma de aplicação;
7. data da prestação do serviço;
8. precauções de uso e recomendações gerais quanto à saúde humana, animais 

domésticos e proteção ao meio ambiente; e
9. identificação e assinatura do responsável técnico, do aplicador e do usuário.

CAPÍTuLO Iv
Da Embalagem, do Fracionamento, 

da Rotulagem e da Propaganda

SeçãO I
Da Embalagem, do Fracionamento e da Rotulagem

Art. 43. As embalagens, os rótulos e as bulas de agrotóxicos e afins devem atender às 
especificações e dizeres aprovados pelos órgãos federais dos setores da agricultura, da 
saúde e do meio ambiente, em suas respectivas áreas de competência, por ocasião do 
registro do produto ou, posteriormente, quando da autorização para sua alteração, sendo 
que a inobservância dessas disposições acarretará a suspensão do registro do produto.32

§ 1o As alterações de embalagens, de rótulo e bula, autorizadas pelos órgãos fede-
rais competentes, deverão ser realizadas em prazo fixado pelos órgãos, não podendo 
ultrapassar 6 meses.

§ 2o Os estoques de agrotóxicos e afins remanescentes nos canais distribuidores, 
salvo disposição em contrário dos órgãos registrantes, poderão ser comercializados 
até o seu esgotamento.

§ 3o As alterações que se fizerem necessárias em rótulos e bulas decorrentes de 
restrições, estabelecidas por órgãos competentes dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios:

I – são dispensadas da aprovação federal prevista no caput deste artigo;
II – deverão ser colocadas na área da bula destinada a essa finalidade e comu-

nicadas pelo titular do registro do agrotóxico ou afim aos órgãos federais, no prazo 
de até trinta dias; e

III – nesse mesmo prazo, devem ser encaminhadas aos órgãos federais competen-
tes cópias das bulas modificadas e aprovadas pelo órgão que estabeleceu as exigências.

Art. 44. As embalagens dos agrotóxicos e afins deverão atender aos seguintes 
requisitos:

I – ser projetadas e fabricadas de forma a impedir qualquer vazamento, eva-
poração, perda ou alteração de seu conteúdo e de modo a facilitar as operações de 
lavagem, classificação, reutilização, reciclagem e destinação final adequada;

32 Decreto no 5.549/2005.
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II – ser imunes à ação de seu conteúdo ou insuscetíveis de formar com ele 
combinações nocivas ou perigosas;

III – ser resistentes em todas as suas partes e satisfazer adequadamente às 
exigências de sua normal conservação;

IV – ser providas de lacre ou outro dispositivo, externo, que assegure plena 
condição de verificação visual da inviolabilidade da embalagem; e

V – as embalagens rígidas deverão apresentar, de forma indelével e irremovível, 
em local de fácil visualização, exceto na tampa, o nome da empresa titular do registro 
e advertência quanto ao não reaproveitamento da embalagem.

Parágrafo único. As embalagens de agrotóxicos e afins, individuais ou que 
acondicionam um conjunto de unidades, quando permitirem o empilhamento, devem 
informar o número máximo de unidades que podem ser empilhadas.

Art. 45. O fracionamento e a reembalagem de agrotóxicos e afins com o objetivo 
de comercialização somente poderão ser realizados pela empresa produtora ou por 
manipulador, sob responsabilidade daquela, em locais e condições previamente 
autorizados pelos órgãos estaduais, do Distrito Federal e municipais competentes.

§ 1o Os órgãos federais envolvidos no processo de registro do produto examina-
rão os pedidos de autorização para fracionamento e reembalagem após o registro do 
estabelecimento no órgão estadual, do Distrito Federal ou municipal competente, na 
categoria de manipulador.

§ 2o Os agrotóxicos e afins comercializados a partir do fracionamento ou da reem-
balagem deverão dispor de rótulos, bulas e embalagens aprovados pelos órgãos federais.

§ 3o Deverão constar do rótulo e da bula dos produtos que sofreram fracionamen-
to ou reembalagem, além das exigências já estabelecidas na legislação em vigor, o 
nome e o endereço do manipulador que efetuou o fracionamento ou a reembalagem.

§ 4o O fracionamento e a reembalagem de agrotóxicos e afins somente serão 
facultados a formulações que se apresentem em forma líquida ou granulada, em 
volumes unitários finais previamente autorizados pelos órgãos federais competentes.

Art. 46. Não serão permitidas embalagens de venda a varejo para produtos técnicos 
e pré-misturas, exceto para fornecimento à empresa formuladora.

Art. 47. A embalagem e a rotulagem dos agrotóxicos e afins devem ser feitas de 
modo a impedir que sejam confundidas com produtos de higiene, farmacêuticos, 
alimentares, dietéticos, bebidas, cosméticos ou perfumes. 

Art. 48. Deverão constar obrigatoriamente do rótulo de agrotóxicos e afins os dados 
estabelecidos no Anexo VIII.

Art. 49. Deverão constar, necessariamente, da bula de agrotóxicos e afins, além de 
todos os dados exigidos no rótulo, os previstos no Anexo IX.

§ 1o As bulas devem ser apensadas às embalagens unitárias de agrotóxicos e afins. 
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§ 2o A bula supre o folheto complementar de que trata o § 3o do art. 7o da 
Lei no 7.802, de 1989.

Art. 50. As empresas titulares de registro de agrotóxicos ou afins deverão apresentar, 
no prazo de noventa dias, contados da data da publicação deste decreto, aos órgãos 
federais dos setores de agricultura, saúde e meio ambiente, modelo de rótulo e bula 
atualizados, atendidas as diretrizes e exigências deste Decreto.

SeçãO II
Da Destinação Final de Sobras e de Embalagens

Art. 51. Mediante aprovação dos órgãos federais intervenientes no processo de 
registro, a empresa produtora de agrotóxicos, componentes ou afins poderá efetuar a 
reutilização de embalagens.

Art. 52. A destinação de embalagens vazias e de sobras de agrotóxicos e afins deverá 
atender às recomendações técnicas apresentadas na bula ou folheto complementar.

Art. 53. Os usuários de agrotóxicos e afins deverão efetuar a devolução das emba-
lagens vazias, e respectivas tampas, aos estabelecimentos comerciais em que foram 
adquiridos, observadas as instruções constantes dos rótulos e das bulas, no prazo de 
até um ano, contado da data de sua compra.

§ 1o Se, ao término do prazo de que trata o caput, remanescer produto na emba-
lagem, ainda no seu prazo de validade, será facultada a devolução da embalagem em 
até 6 meses após o término do prazo de validade.

§ 2o É facultada ao usuário a devolução de embalagens vazias a qualquer posto de 
recebimento ou centro de recolhimento licenciado por órgão ambiental competente e 
credenciado por estabelecimento comercial.

§ 3o Os usuários deverão manter à disposição dos órgãos fiscalizadores os com-
provantes de devolução de embalagens vazias, fornecidas pelos estabelecimentos 
comerciais, postos de recebimento ou centros de recolhimento, pelo prazo de, no 
mínimo, um ano, após a devolução da embalagem.

§ 4o No caso de embalagens contendo produtos impróprios para utilização ou em 
desuso, o usuário observará as orientações contidas nas respectivas bulas, cabendo 
às empresas titulares do registro, produtoras e comercializadoras, promover o reco-
lhimento e a destinação admitidos pelo órgão ambiental competente.

§ 5o As embalagens rígidas, que contiverem formulações miscíveis ou dispersí-
veis em água, deverão ser submetidas pelo usuário à operação de tríplice lavagem, 
ou tecnologia equivalente, conforme orientação constante de seus rótulos, bulas ou 
folheto complementar.

§ 6o Os usuários de componentes deverão efetuar a devolução das embalagens 
vazias aos estabelecimentos onde foram adquiridos e, quando se tratar de produto 
adquirido diretamente do exterior, incumbir-se de sua destinação adequada.
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Art. 54. Os estabelecimentos comerciais deverão dispor de instalações adequadas 
para recebimento e armazenamento das embalagens vazias devolvidas pelos usuários, 
até que sejam recolhidas pelas respectivas empresas titulares do registro, produtoras 
e comercializadoras, responsáveis pela destinação final dessas embalagens.

§ 1o Se não tiverem condições de receber ou armazenar embalagens vazias no 
mesmo local onde são realizadas as vendas dos produtos, os estabelecimentos comer-
ciais deverão credenciar posto de recebimento ou centro de recolhimento, previamente 
licenciados, cujas condições de funcionamento e acesso não venham a dificultar a 
devolução pelos usuários.

§ 2o Deverá constar na nota fiscal de venda dos produtos o endereço para devo-
lução da embalagem vazia, devendo os usuários ser formalmente comunicados de 
eventual alteração no endereço.

Art. 55. Os estabelecimentos comerciais, postos de recebimento e centros de recolhi-
mento de embalagens vazias fornecerão comprovante de recebimento das embalagens 
onde deverão constar, no mínimo:

I – nome da pessoa física ou jurídica que efetuou a devolução;
II – data do recebimento; e
III – quantidades e tipos de embalagens recebidas.

Parágrafo único. Deverá ser mantido à disposição dos órgãos de fiscalização 
referidos no art. 71 sistema de controle das quantidades e dos tipos de embalagens 
recebidas em devolução, com as respectivas datas.

Art. 56. Os estabelecimentos destinados ao desenvolvimento de atividades que en-
volvam embalagens vazias de agrotóxicos, componentes ou afins, bem como produtos 
em desuso ou impróprios para utilização, deverão obter licenciamento ambiental.

Art. 57. As empresas titulares de registro, produtoras e comercializadoras de agro-
tóxicos, seus componentes e afins, são responsáveis pelo recolhimento, pelo trans-
porte e pela destinação final das embalagens vazias, devolvidas pelos usuários aos 
estabelecimentos comerciais ou aos postos de recebimento, bem como dos produtos 
por elas fabricados e comercializados:

I – apreendidos pela ação fiscalizatória; e
II – impróprios para utilização ou em desuso, com vistas à sua reciclagem ou 

inutilização, de acordo com normas e instruções dos órgãos registrantes e sanitário-
-ambientais competentes.

§ 1o As empresas titulares de registro, produtoras e comercializadoras de agrotó-
xicos e afins, podem instalar e manter centro de recolhimento de embalagens usadas 
e vazias.

§ 2o O prazo máximo para recolhimento e destinação final das embalagens pelas 
empresas titulares de registro, produtoras e comercializadoras, é de um ano, a contar 
da data de devolução pelos usuários.
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§ 3o Os responsáveis por centros de recolhimento de embalagens vazias deverão man-
ter à disposição dos órgãos de fiscalização sistema de controle das quantidades e dos tipos 
de embalagens, recolhidas e encaminhadas à destinação final, com as respectivas datas.

Art. 58. Quando o produto não for fabricado no País, a pessoa física ou jurídica 
responsável pela importação assumirá, com vistas à reutilização, reciclagem ou inu-
tilização, a responsabilidade pela destinação:

I – das embalagens vazias dos produtos importados e comercializados, após 
a devolução pelos usuários; e

II – dos produtos apreendidos pela ação fiscalizatória e dos impróprios para 
utilização ou em desuso.

Parágrafo único. Tratando-se de produto importado submetido a processamento 
industrial ou a novo acondicionamento, caberá ao órgão registrante definir a respon-
sabilidade de que trata o caput.

Art. 59. Os agrotóxicos, seus componentes e afins, e suas embalagens, apreendidos 
por ação fiscalizadora terão seu destino final estabelecido após a conclusão do pro-
cesso administrativo, a critério da autoridade competente, cabendo à empresa titular 
de registro, produtora e comercializadora a adoção das providências devidas e, ao 
infrator, arcar com os custos decorrentes.

Parágrafo único. Nos casos em que não houver possibilidade de identificação 
ou responsabilização da empresa titular de registro, produtora ou comercializadora, o 
infrator assumirá a responsabilidade e os custos referentes a quaisquer procedimentos 
definidos pela autoridade fiscalizadora. 

Art. 60. As empresas produtoras e as comercializadoras de agrotóxicos, seus compo-
nentes e afins deverão estruturar-se adequadamente para as operações de recebimento, 
recolhimento e destinação de embalagens vazias e produtos de que trata este Decreto 
até 31 de maio de 2002.

SeçãO III
Da Propaganda Comercial

Art. 61. Será aplicado o disposto na Lei no 9.294, de 15 de julho de 1996, e no De-
creto no 2.018, de 1o de outubro de 1996, para a propaganda comercial de agrotóxicos, 
seus componentes e afins. 

CAPÍTuLO v
Do Armazenamento e do Transporte

SeçãO I
Do Armazenamento

Art. 62. O armazenamento de agrotóxicos, seus componentes e afins obedecerá à 
legislação vigente e às instruções fornecidas pelo fabricante, inclusive especificações 
e procedimentos a serem adotados no caso de acidentes, derramamento ou vazamento 
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de produto e, ainda, às normas municipais aplicáveis, inclusive quanto à edificação 
e à localização.

SeçãO II
Do Transporte

Art. 63. O transporte de agrotóxicos, seus componentes e afins está sujeito às regras 
e aos procedimentos estabelecidos na legislação específica.

Parágrafo único. O transporte de embalagens vazias de agrotóxicos e afins deverá 
ser efetuado com a observância das recomendações constantes das bulas correspondentes. 

CAPÍTuLO vI
Da Receita Agronômica

Art. 64. Os agrotóxicos e afins só poderão ser comercializados diretamente ao 
usuário, mediante apresentação de receituário próprio emitido por profissional le-
galmente habilitado.

Art. 65. A receita de que trata o art. 64 deverá ser expedida em no mínimo duas 
vias, destinando-se a primeira ao usuário e a segunda ao estabelecimento comercial 
que a manterá à disposição dos órgãos fiscalizadores referidos no art. 71 pelo prazo 
de dois anos, contados da data de sua emissão.

Art. 66. A receita, específica para cada cultura ou problema, deverá conter, neces-
sariamente:

I – nome do usuário, da propriedade e sua localização;
II – diagnóstico;
III – recomendação para que o usuário leia atentamente o rótulo e a bula do 

produto;
IV – recomendação técnica com as seguintes informações:
a) nome do(s) produto(s) comercial(ais) que deverá(ão) ser utilizado(s) e de 

eventual(ais) produto(s) equivalente(s);
b) cultura e áreas onde serão aplicados;
c) doses de aplicação e quantidades totais a serem adquiridas;
d) modalidade de aplicação, com anotação de instruções específicas, quando 

necessário, e, obrigatoriamente, nos casos de aplicação aérea;
e) época de aplicação;
f) intervalo de segurança;
g) orientações quanto ao manejo integrado de pragas e de resistência;
h) precauções de uso; e
i) orientação quanto à obrigatoriedade da utilização de EPI; e
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V – data, nome, CPF e assinatura do profissional que a emitiu, além do seu 
registro no órgão fiscalizador do exercício profissional. 

Parágrafo único. Os produtos só poderão ser prescritos com observância das 
recomendações de uso aprovadas em rótulo e bula.

Art. 67. Os órgãos responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio ambien-
te poderão dispensar, com base no art. 13 da Lei no 7.802, de 1989, a exigência do 
receituário para produtos agrotóxicos e afins considerados de baixa periculosidade, 
conforme critérios a serem estabelecidos em regulamento.

Parágrafo único. A dispensa da receita constará do rótulo e da bula do produto, 
podendo neles ser acrescidas eventuais recomendações julgadas necessárias pelos 
órgãos competentes mencionados no caput.

CAPÍTuLO vII
Do Controle, da Inspeção e da Fiscalização

SeçãO I
Do Controle de Qualidade

Art. 68. Os órgãos federais responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio 
ambiente manterão atualizados e aperfeiçoados mecanismos destinados a garantir a 
qualidade dos agrotóxicos, seus componentes e afins, tendo em vista a identidade, 
pureza e eficácia dos produtos.

Parágrafo único. As medidas a que se refere este artigo se efetivarão por meio 
das especificações e do controle da qualidade dos produtos e da inspeção da produção.

Art. 69. Sem prejuízo do controle e da fiscalização, a cargo do Poder Público, todo 
estabelecimento destinado à produção e importação de agrotóxicos, seus componentes 
e afins deverá dispor de unidade de controle de qualidade próprio, com a finalidade 
de verificar a qualidade do processo produtivo, das matérias-primas e substâncias 
empregadas, quando couber, e dos produtos finais.

§ 1o É facultado às empresas produtoras de agrotóxicos, seus componentes e afins 
realizarem os controles previstos neste artigo em institutos ou laboratórios oficiais ou 
privados, de acordo com a legislação vigente.

§ 2o Os titulares de registro de agrotóxicos, componentes e afins que contenham 
impurezas significativas do ponto de vista toxicológico ou ambiental, fornecerão laudos 
de análise do teor de impurezas, conforme estabelecido por ocasião da concessão do 
registro e em normas complementares.

SeçãO II
Da Inspeção e da Fiscalização

Art. 70. Serão objeto de inspeção e fiscalização os agrotóxicos, seus componentes 
e afins, sua produção, manipulação, importação, exportação, transporte, armazena-
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mento, comercialização, utilização, rotulagem e a destinação final de suas sobras, 
resíduos e embalagens. 

Art. 71. A fiscalização dos agrotóxicos, seus componentes e afins é da competência:
I – dos órgãos federais responsáveis pelos setores da agricultura, saúde e meio 

ambiente, dentro de suas respectivas áreas de competência, quando se tratar de:
a) estabelecimentos de produção, importação e exportação;
b) produção, importação e exportação;
c) coleta de amostras para análise de controle ou de fiscalização;
d) resíduos de agrotóxicos e afins em produtos agrícolas e de seus subpro-

dutos; e
e) quando se tratar do uso de agrotóxicos e afins em tratamentos quarentenários 

e fitossanitários realizados no trânsito internacional de vegetais e suas partes;
II – dos órgãos estaduais e do Distrito Federal responsáveis pelos setores de 

agricultura, saúde e meio ambiente, dentro de sua área de competência, ressalvadas 
competências específicas dos órgãos federais desses mesmos setores, quando se 
tratar de:

a) uso e consumo dos produtos agrotóxicos, seus componentes e afins na sua 
jurisdição;

b) estabelecimentos de comercialização, de armazenamento e de prestação 
de serviços;

c) devolução e destinação adequada de embalagens de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, de produtos apreendidos pela ação fiscalizadora e 
daqueles impróprios para utilização ou em desuso;

d) transporte de agrotóxicos, seus componentes e afins, por qualquer via ou 
meio, em sua jurisdição;

e) coleta de amostras para análise de fiscalização;
f) armazenamento, transporte, reciclagem, reutilização e inutilização de 

embalagens vazias e dos produtos apreendidos pela ação fiscalizadora e 
daqueles impróprios para utilização ou em desuso; e

g) resíduos de agrotóxicos e afins em produtos agrícolas e seus subprodutos.
Parágrafo único. Ressalvadas as proibições legais, as competências de que trata 

este artigo poderão ser delegadas pela União e pelos Estados.

Art. 72. Ações de inspeção e fiscalização terão caráter permanente, constituindo-se 
em atividade rotineira.

Parágrafo único. As empresas deverão prestar informações ou proceder à entrega 
de documentos nos prazos estabelecidos pelos órgãos competentes, a fim de não obstar 
as ações de inspeção e fiscalização e a adoção das medidas que se fizerem necessárias.
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Art. 73. A inspeção e a fiscalização serão exercidas por agentes credenciados pelos 
órgãos responsáveis, com formação profissional que os habilite para o exercício de 
suas atribuições. 

Art. 74. Os agentes de inspeção e fiscalização, no desempenho de suas atividades, 
terão livre acesso aos locais onde se processem, em qualquer fase, a industrialização, 
o comércio, a armazenagem e a aplicação dos agrotóxicos, seus componentes e afins, 
podendo, ainda:

I – coletar amostras necessárias às análises de controle ou fiscalização;
II – executar visitas rotineiras de inspeções e vistorias para apuração de infrações 

ou eventos que tornem os produtos passíveis de alteração e lavrar os respectivos termos;
III – verificar o cumprimento das condições de preservação da qualidade 

ambiental;
IV – verificar a procedência e as condições dos produtos, quando expostos à 

venda;
V – interditar, parcial ou totalmente, os estabelecimentos ou atividades quando 

constatado o descumprimento do estabelecido na Lei no 7.802, de 1989, neste Decreto 
e em normas complementares e apreender lotes ou partidas de produtos, lavrando os 
respectivos termos;

VI – proceder à imediata inutilização da unidade do produto cuja adulteração 
ou deterioração seja flagrante, e à apreensão e interdição do restante do lote ou partida 
para análise de fiscalização; e

VII – lavrar termos e autos previstos neste Decreto.

Art. 75. A inspeção será realizada por meio de exames e vistorias:
I – da matéria-prima, de qualquer origem ou natureza;
II – da manipulação, transformação, elaboração, conservação, embalagem e 

rotulagem dos produtos;
III – dos equipamentos e das instalações do estabelecimento;
IV – do laboratório de controle de qualidade dos produtos; e
V – da documentação de controle da produção, importação, exportação e 

comercialização.

Art. 76. A fiscalização será exercida sobre os produtos nos estabelecimentos pro-
dutores e comerciais, nos depósitos e nas propriedades rurais.

Parágrafo único. Constatada qualquer irregularidade, o estabelecimento poderá 
ser interditado e o produto ou alimento poderão ser apreendidos e submetidos à 
análise de fiscalização.

Art. 77. Para efeito de análise de fiscalização, será coletada amostra representativa 
do produto ou alimento pela autoridade fiscalizadora.
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§ 1o A coleta de amostra será realizada em três partes, de acordo com técnica e 
metodologias indicadas em ato normativo.

§ 2o A amostra será autenticada e tornada inviolável na presença do interessado 
e, na ausência ou recusa deste, na de duas testemunhas.

§ 3o Uma parte da amostra será utilizada pelo laboratório oficial ou devidamente 
credenciado, outra permanecerá no órgão fiscalizador e outra ficará em poder do 
interessado para realização de perícia de contraprova.

Art. 78. A análise de fiscalização será realizada por laboratório oficial ou devida-
mente credenciado, com o emprego de metodologia oficial.

Parágrafo único. Os volumes máximos e mínimos, bem como os critérios de 
amostragem e a metodologia oficial para a análise de fiscalização, para cada tipo de 
produto, serão determinados em ato normativo do órgão federal registrante. 

Art. 79. O resultado da análise de fiscalização deverá ser informado ao fiscaliza-
dor e ao fiscalizado, no prazo máximo de quarenta e cinco dias, contados da data da 
coleta da amostra.

§ 1o O interessado que não concordar com o resultado da análise poderá requerer 
perícia de contraprova no prazo de dez dias, contados do seu recebimento, arcando 
com o ônus decorrente.

§ 2o No requerimento de contraprova, o interessado indicará o seu perito.

Art. 80. A perícia de contraprova será realizada em laboratório oficial, ou devida-
mente credenciado, com a presença de peritos do interessado e do órgão fiscalizador 
e a assistência técnica do responsável pela análise anterior.

§ 1o A perícia de contraprova será realizada no prazo máximo de quinze dias, 
contados da data de seu requerimento, salvo quando condições técnicas exigirem a 
sua prorrogação.

§ 2o A parte da amostra a ser utilizada na perícia de contraprova não poderá estar 
violada, o que será, obrigatoriamente, atestado pelos peritos.

§ 3o Não será realizada a perícia de contraprova quando verificada a violação da 
amostra, oportunidade em que será finalizado o processo de fiscalização e instaurada 
sindicância para apuração de responsabilidades.

§ 4o Ao perito da parte interessada será dado conhecimento da análise de fiscali-
zação, prestadas as informações que solicitar e exibidos os documentos necessários 
ao desempenho de sua tarefa.

§ 5o Da perícia de contraprova serão lavrados laudos e ata, assinados pelos pe-
ritos e arquivados no laboratório oficial ou credenciado, após a entrega de cópias à 
autoridade fiscalizadora e ao requerente.

§ 6o Se o resultado do laudo de contraprova for divergente do laudo da análise 
de fiscalização, realizar-se-á nova análise, em um terceiro laboratório, oficial ou cre-
denciado, cujo resultado será irrecorrível, utilizando-se a parte da amostra em poder 
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do órgão fiscalizador, facultada a assistência dos peritos anteriormente nomeados, 
observado o disposto nos parágrafos 1o e 2o deste artigo.

Art. 81. A autoridade responsável pela fiscalização e inspeção comunicará ao inte-
ressado o resultado final das análises, adotando as medidas administrativas cabíveis.

CAPÍTuLO vIII
Das Infrações e Das Sanções

SeçãO I
Das Infrações

Art. 82. Constitui infração toda ação ou omissão que importe na inobservância do 
disposto na Lei no 7.802, de 1989, neste Decreto ou na desobediência às determinações 
de caráter normativo dos órgãos ou das autoridades administrativas competentes.

Art. 83. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penal-
mente conforme o disposto nas Leis nos 7.802, de 1989, e 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998, e nos regulamentos pertinentes, nos casos em que a infração seja cometida por 
decisão de seu representante legal ou contratual, pessoa individual ou órgão colegiado, 
no interesse ou em benefício da sua entidade.

Art. 84. As responsabilidades administrativa, civil e penal pelos danos causados à 
saúde das pessoas e ao meio ambiente, em função do descumprimento do disposto na 
legislação pertinente a agrotóxicos, seus componentes e afins, recairão sobre:

I – o registrante que omitir informações ou fornecê-las incorretamente;
II – o produtor, quando produzir agrotóxicos, seus componentes e afins em 

desacordo com as especificações constantes do registro;
III – o produtor, o comerciante, o usuário, o profissional responsável e o pres-

tador de serviços que opuser embaraço à fiscalização dos órgãos competentes ou que 
não der destinação às embalagens vazias de acordo com a legislação;

IV – o profissional que prescrever a utilização de agrotóxicos e afins em de-
sacordo com as especificações técnicas;

V – o comerciante, quando efetuar a venda sem o respectivo receituário, em 
desacordo com sua prescrição ou com as recomendações do fabricante e dos órgãos 
registrantes e sanitário-ambientais;

VI – o comerciante, o empregador, o profissional responsável ou prestador de 
serviços que deixar de promover as medidas necessárias de proteção à saúde ou ao 
meio ambiente;

VII – o usuário ou o prestador de serviços, quando proceder em desacordo com o 
receituário ou com as recomendações do fabricante ou dos órgãos sanitário-ambientais; e

VIII – as entidades públicas ou privadas de ensino, assistência técnica e pes-
quisa, que promoverem atividades de experimentação ou pesquisa de agrotóxicos, 
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seus componentes e afins em desacordo com as normas de proteção da saúde pública 
e do meio ambiente.

Art. 85. São infrações administrativas:
I – pesquisar, experimentar, produzir, prescrever, fracionar, embalar e rotular, 

armazenar, comercializar, transportar, fazer propaganda comercial, utilizar, manipular, 
importar, exportar, aplicar, prestar serviço, dar destinação a resíduos e embalagens 
vazias de agrotóxicos, seus componentes e afins em desacordo com o previsto na Lei 
no 7.802, de 1989, e legislação pertinente;

II – rotular os agrotóxicos, seus componentes e afins, sem prévia autorização 
do órgão registrante ou em desacordo com a autorização concedida; e

III – omitir informações ou prestá-las de forma incorreta às autoridades re-
gistrantes e fiscalizadoras.

SeçãO II
Das Sanções Administrativas

Art. 86. Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, a infração de 
disposições legais acarretará, isolada ou cumulativamente, independentemente da 
medida cautelar de interdição de estabelecimento, a apreensão do produto ou alimentos 
contaminados e a aplicação das sanções previstas no art. 17 da Lei no 7.802, de 1989.33

§ 1o A advertência será aplicada quando constatada inobservância das disposições 
deste Decreto e da legislação em vigor, sem prejuízo das demais sanções previstas 
neste artigo.

§ 2o A multa será aplicada sempre que o agente:
I – notificado, deixar de sanar, no prazo assinalado pelo órgão competente, as 

irregularidades praticadas; ou
II – opuser embaraço à fiscalização dos órgãos competentes.

§ 3o A inutilização será aplicada nos casos de produto sem registro ou naqueles 
em que ficar constatada a impossibilidade de lhes ser dada outra destinação ou rea-
proveitamento. 

§ 4o A suspensão de autorização de uso ou de registro de produto será aplicada 
nos casos em que sejam constatadas irregularidades reparáveis. 

§ 5o O cancelamento da autorização de uso ou de registro de produto será apli-
cado nos casos de impossibilidade de serem sanadas as irregularidades ou quando 
constatada fraude. 

§ 6o O cancelamento de registro, licença, ou autorização de funcionamento de 
estabelecimento será aplicado nos casos de impossibilidade de serem sanadas as 
irregularidades ou quando constatada fraude. 

33 Decreto no 5.981/2006.
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§ 7o A interdição temporária ou definitiva de estabelecimento ocorrerá sempre 
que constatada irregularidade ou quando se verificar, mediante inspeção técnica ou 
fiscalização, condições sanitárias ou ambientais inadequadas para o funcionamento 
do estabelecimento.

§ 8o A destruição ou inutilização de vegetais, parte de vegetais e alimentos será 
determinada pela autoridade sanitária competente, sempre que apresentarem resíduos 
acima dos níveis permitidos ou quando tenha havido aplicação de agrotóxicos e afins 
de uso não autorizado.

§ 9o A suspensão do registro será aplicada quando a solicitação de adequação de 
informações ou documentos não for atendida no prazo de trinta dias, salvo justificativa 
técnica procedente. 

SeçãO III
Da Aplicação das Sanções Administrativas

Art. 87. Os agentes de inspeção e fiscalização dos órgãos da agricultura, da saúde 
e do meio ambiente, ao lavrarem os autos-de-infração, indicarão as penalidades 
aplicáveis.

Art. 88. A autoridade competente, ao analisar o processo administrativo, observará, 
no que couber, o disposto nos arts. 14 e 15 da Lei no 9.605, de 1998.

Art. 89. A aplicação de multa pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Mu-
nicípios exclui a aplicação de igual penalidade por órgão federal competente, em 
decorrência do mesmo fato.

Art. 90. A destruição ou inutilização de agrotóxicos, seus componentes e afins 
nocivos à saúde humana ou animal ou ao meio ambiente serão determinadas pelo 
órgão competente e correrão às expensas do infrator.

Art. 91. A suspensão do registro, licença, ou autorização de funcionamento do es-
tabelecimento será aplicada nos casos de ocorrência de irregularidades reparáveis.

Art. 92. Aplicam-se a este Decreto, no que couber, as disposições da Lei no 9.784, 
de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Admi-
nistração Pública Federal.

CAPÍTuLO Ix
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 93. A análise de pleito protocolizado em data anterior à publicação deste De-
creto observará a legislação vigente à data da sua apresentação.

Parágrafo único. O órgão federal responsável pelo setor de meio ambiente 
encaminhará ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, no prazo de 
cento e vinte dias, a contar da publicação deste Decreto, os processos de registro de 
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agrotóxicos, seus componentes e afins, destinados ao uso em florestas plantadas, 
concedidos e em andamento.

Art. 94. Fica instituído o Sistema de Informações sobre Agrotóxicos – SIA, com 
o objetivo de:34

I – permitir a interação eletrônica entre os órgãos federais envolvidos no registro 
de agrotóxicos, seus componentes e afins;

II – disponibilizar informações sobre andamento de processos relacionados 
com agrotóxicos, seus componentes e afins, nos órgãos federais competentes;

III – permitir a interação eletrônica com os produtores, manipuladores, im-
portadores, distribuidores e comerciantes de agrotóxicos, seus componentes e afins;

IV – facilitar o acolhimento de dados e informações relativas à comercialização 
de agrotóxicos e afins de que trata o art. 41;

V – implementar, manter e disponibilizar dados e informações sobre as quan-
tidades totais de produtos por categoria, importados, produzidos, exportados e comer-
cializados no País, bem como os produtos não comercializados nos termos do art. 41.

VI – manter cadastro e disponibilizar informações sobre áreas autorizadas para 
pesquisa e experimentação de agrotóxicos, seus componentes e afins;

VII – implementar, manter e disponibilizar informações do SIC de que trata 
o art. 29; e

VIII – implementar, manter e disponibilizar informações sobre tecnologia de 
aplicação e segurança no uso de agrotóxicos.

§ 1o O SIA será desenvolvido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no 
prazo de trezentos e sessenta dias, e implementado e mantido pelos órgãos federais 
das áreas de agricultura, saúde e meio ambiente.

§ 2o Os procedimentos de acesso ao SIA e de interação dos usuários com os 
órgãos envolvidos devem conter mecanismos que resguardem o sigilo e a segurança 
das informações confidenciais. 

Art. 95. Fica instituído o Comitê Técnico de Assessoramento para Agrotóxicos, 
com as seguintes competências:

I – racionalizar e harmonizar procedimentos técnico-científicos e administra-
tivos nos processos de registro e adaptação de registro de agrotóxicos, seus compo-
nentes e afins;

II – propor a sistemática incorporação de tecnologia de ponta nos processos de 
análise, controle e fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins e em outras 
atividades cometidas aos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, da 
Saúde e do Meio Ambiente pela Lei no 7.802, de 1989;

III – elaborar, até 31 de dezembro de 2002, rotinas e procedimentos visando 
à implementação da avaliação de risco de agrotóxicos e afins;

34 Decreto no 5.981/2006.
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IV – analisar propostas de edição e alteração de atos normativos sobre as 
matérias tratadas neste Decreto e sugerir ajustes e adequações consideradas cabíveis;

V – propor critérios de diferenciação de agrotóxicos, seus componentes e afins 
em classes, em função de sua utilização, de seu modo de ação e de suas características 
toxicológicas, ecotoxicológicas ou ambientais;

VI – assessorar os Ministérios responsáveis na concessão do registro para uso 
emergencial de agrotóxicos e afins e no estabelecimento de diretrizes e medidas que pos-
sam reduzir os efeitos danosos desses produtos sobre a saúde humana e o meio ambiente;

VII – estabelecer as diretrizes a serem observadas no SIA, acompanhar e 
supervisionar as suas atividades; e

VIII – manifestar-se sobre os pedidos de cancelamento ou de impugnação de 
agrotóxicos seus componentes e afins, conforme previsto no art. 35.

§ 1o O Comitê será constituído por dois representantes, titular e suplente, de 
cada um dos órgãos federais responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio 
ambiente, designados pelo respectivo Ministro.

§ 2o O Comitê será coordenado por um de seus membros, com mandato de um ano, 
em rodízio que iniciará pelo representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento, seguido, pela ordem, pelo dos Ministérios da Saúde e do Meio Ambiente.

§ 3o As matérias que não tiverem consenso no Comitê serão submetidas aos 
Ministros de Estado responsáveis pelas áreas de agricultura, saúde e meio ambiente 
para deliberação conjunta. 

§ 4o Os representantes do Comitê elaborarão o seu regimento interno e o subme-
terão à aprovação dos Ministérios representados.

§ 5o O apoio técnico e logístico ao Comitê será prestado pelo Ministério que tiver 
seu representante exercendo a coordenação do Colegiado. 

§ 6o As normas complementares a este Decreto serão objeto de proposição do 
Comitê, devendo serem editadas no prazo de cento e oitenta dias de sua publicação.

Art. 96. Os agrotóxicos, seus componentes e afins registrados com base na Lei no 
6.360, de 23 de setembro de 1976, bem como as pessoas físicas e jurídicas que exer-
çam atividades com os mesmos, deverão se adequar às disposições da Lei no 7.802, 
de 1989, e deste Regulamento, de acordo com as regras a serem estabelecidas pelos 
órgãos federais competentes.

Art. 97. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 98. Ficam revogados os Decretos nos 98.816, de 11 de janeiro de 1990, 99.657, 
de 26 de outubro de 1990, 991, de 24 de novembro de 1993, 3.550, de 27 de julho de 
2000, 3.694, de 21 de dezembro de 2000 e 3.828, de 31 de maio de 2001.

Brasília, 4 de janeiro de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Marcus Vinicius Pratini de Moraes – José 
Serra – José Sarney Filho
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DeCReTO No 4.136
De 20 De FeveReIRO De 2002

(Publicado no DOU de 21/2/2002)35

Dispõe sobre a especificação das sanções apli-
cáveis às infrações às regras de prevenção, 
controle e fiscalização da poluição causada por 
lançamento de óleo e outras substâncias nocivas 
ou perigosas em águas sob jurisdição nacional, 
prevista na Lei no 9.966, de 28 de abril de 2000, 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998, e na Lei no 9.966, de 28 de abril de 2000,

DECRETA:

CAPÍTuLO I
Das Disposições Preliminares

Art. 1o Constitui infração às regras sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da 
poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em 
águas sob jurisdição nacional a inobservância a qualquer preceito constante da Lei no 
9.966, de 28 de abril de 2000, e a instrumentos internacionais ratificados pelo Brasil.

Art. 2o Para os efeitos deste Decreto, são estabelecidas as seguintes definições:
I – Marpol 73/78: Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição 

Causada por Navios, concluída em Londres, em 2 de novembro de 1973, alterada pelo 
Protocolo de 1978, concluído em Londres, em 17 de fevereiro de 1978, e emendas 
posteriores, ratificadas pelo Brasil;

II – CLC/69: Convenção Internacional sobre Responsabilidade Civil em Danos 
Causados por Poluição por Óleo, de 1969, ratificada pelo Brasil;

III – áreas ecologicamente sensíveis: regiões das águas marítimas ou interio-
res, definidas em ato do Poder Público, onde a prevenção, o controle da poluição e 
a manutenção do equilíbrio ecológico exigem medidas especiais para a proteção e a 
preservação do meio ambiente, com relação à passagem de navios;

IV – navio: embarcação de qualquer tipo que opere no ambiente aquático, inclu-
sive hidrofólios, veículos a colchão de ar, submersíveis e outros engenhos flutuantes;

V – plataforma: instalação ou estrutura, fixa ou móvel, localizada em águas sob 
jurisdição nacional, destinada a atividade direta ou indiretamente relacionada com a 

35 Retificado no DOU de 11/4/2002. Anexos não incluídos.
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pesquisa e a lavra de recursos minerais oriundos do leito das águas interiores ou de 
seu subsolo ou do mar, da plataforma continental ou de seu subsolo;

VI – instalações de apoio: quaisquer instalações ou equipamentos de apoio à 
execução das atividades das plataformas ou instalações portuárias de movimentação 
de cargas a granel, tais como dutos, monobóias, quadro de bóias para amarração de 
navios e outras;

VII – óleo: qualquer forma de hidrocarboneto (petróleo e seus derivados), 
incluindo óleo cru, óleo combustível, borra, resíduos de petróleo e produtos refinados;

VIII – mistura oleosa: mistura de água e óleo, em qualquer proporção;
IX – substância nociva ou perigosa: qualquer substância que, se descarregada 

nas águas, é capaz de gerar riscos ou causar danos à saúde humana, ao ecossistema 
aquático ou prejudicar o uso da água e de seu entorno;

X – descarga: qualquer despejo, escape, derrame, vazamento, esvaziamento, 
lançamento para fora ou bombeamento de substâncias nocivas ou perigosas, em 
qualquer quantidade, a partir de um navio, porto organizado, instalação portuária, 
duto, plataforma ou suas instalações de apoio;

XI – porto organizado: porto construído e aparelhado para atender às necessi-
dades da navegação e da movimentação e armazenagem de mercadorias, concedido 
ou explorado pela União, cujo tráfego e operações portuárias estejam sob a jurisdição 
de uma autoridade portuária;

XII – instalação portuária ou terminal: instalação explorada por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, dentro ou fora da área do porto organizado, utilizada 
na movimentação e armazenagem de mercadorias destinadas ou provenientes de 
transporte aquaviário;

XIII – incidente: qualquer descarga de substância nociva ou perigosa, decor-
rente de fato ou ação intencional ou acidental que ocasione risco potencial, dano ao 
meio ambiente ou à saúde humana;

XIV – lixo: todo tipo de sobra de víveres e resíduos resultantes de faxinas e 
trabalhos rotineiros nos navios, portos organizados, instalações portuárias, plataformas 
e suas instalações de apoio;

XV – tanque de resíduos: qualquer tanque destinado especificamente a de-
pósito provisório dos líquidos de drenagem e lavagem de tanques e outras misturas 
e resíduos;

XVI – alijamento: todo despejo deliberado de resíduos e outras substâncias 
efetuado por embarcações, plataformas, aeronaves e outras instalações, inclusive seu 
afundamento intencional em águas sob jurisdição nacional;

XVII – plano de emergência: conjunto de medidas que determinam e estabele-
cem as responsabilidades setoriais e as ações a serem desencadeadas imediatamente 
após um incidente, bem como definem os recursos humanos, materiais e equipamentos 
adequados à prevenção, controle e combate à poluição das águas;
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XVIII – plano de contingência: conjunto de procedimentos e ações que visam 
à integração dos diversos planos de emergência setoriais, bem como a definição dos 
recursos humanos, materiais e equipamentos complementares para a prevenção, 
controle e combate à poluição das águas;

XIX – órgão ambiental competente: órgão de proteção e controle ambiental 
do poder executivo federal, estadual ou municipal, integrante do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente – SISNAMA, responsável pelo licenciamento ambiental das atividades 
de um porto organizado, instalação portuária e plataforma e de suas correspondentes 
instalações de apoio, bem como pela fiscalização dessas unidades quanto às exigências 
previstas no referido licenciamento, no âmbito de suas competências;

XX – autoridade marítima: autoridade exercida diretamente pelo Comandante 
da Marinha, responsável pela salvaguarda da vida humana e segurança da navegação 
no mar aberto e hidrovias interiores, bem como pela prevenção da poluição ambiental 
causada por navios, plataformas e suas instalações de apoio, além de outros cometi-
mentos a ela conferidos pela Lei no 9.966, de 2000;

XXI – autoridade portuária: autoridade responsável pela administração do 
porto organizado, competindo-lhe fiscalizar as operações portuárias e zelar para que 
os serviços se realizem com regularidade, eficiência, segurança e respeito ao meio 
ambiente;

XXII – órgão regulador da indústria do petróleo: órgão do poder executivo 
federal, responsável pela regulação, contratação e fiscalização das atividades econô-
micas da indústria do petróleo, sendo tais atribuições exercidas pela Agência Nacional 
do Petróleo – ANP;

XXIII – auditoria ambiental: é o instrumento pelo qual se avalia os sistemas 
de gestão e controle ambiental em porto organizado, instalação portuária, plataforma 
e suas instalações de apoio e dutos, a ser realizada por órgão ou setor que não esteja 
sendo objeto da própria auditoria, ou por terceira parte; e

XXIV – dutos: instalações, associadas ou não à plataforma ou instalação por-
tuária, destinadas à movimentação de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas.

Art. 3o Para os efeitos deste Decreto, são consideradas águas sob jurisdição nacional:
I – águas interiores:
a) as compreendidas entre a costa e a linha de base reta, a partir de onde se 

mede o mar territorial;
b) as dos portos;
c) as das baías;
d) as dos rios e de suas desembocaduras;
e) as dos lagos, das lagoas e dos canais;
f) as dos arquipélagos;
g) as águas entre os baixios a descoberto e a costa;
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II – águas marítimas, todas aquelas sob jurisdição nacional que não sejam 
interiores, a saber:

a) as águas abrangidas por uma faixa de doze milhas marítimas de largura, 
medidas a partir da linha de base reta e da linha de baixa-mar, tal como 
indicada nas cartas náuticas de grande escala, reconhecidas oficialmente 
no Brasil (mar territorial);

b) as águas abrangidas por uma faixa que se estende das doze às duzentas 
milhas marítimas, contadas a partir das linhas de base que servem para 
medir o mar territorial, que constituem a zona econômica exclusiva-ZEE; e

c) as águas sobrejacentes à plataforma continental quando esta ultrapassar os 
limites da ZEE.

CAPÍTuLO II
Das Infrações e Penalidaes

SeçãO I
Das Disposições Gerais

Art. 4o As infrações, para efeito de aplicação de multa, classificam-se em grupos, 
por faixas, de modo a permitir a sua adequada gradação em função da gravidade da 
infração, sendo seus valores estabelecidos no Anexo I deste Decreto.

Art. 5o Para efeito deste Decreto, respondem pela infração, na medida de sua ação 
ou omissão:

I – o proprietário do navio, pessoa física ou jurídica, ou quem legalmente o 
represente;

II – o armador ou operador do navio, caso este não esteja sendo armado ou 
operado pelo proprietário;

III – o concessionário ou a empresa autorizada a exercer atividades pertinentes 
à indústria do petróleo;

IV – o comandante ou tripulante do navio;
V – a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que legalmente 

represente o porto organizado, a instalação portuária, a plataforma e suas instalações 
de apoio, o estaleiro, a marina, o clube náutico ou instalação similar; e

VI – o proprietário da carga.

Art. 6o A infração será constatada e a responsabilidade identificada no momento em 
que for praticada a infração ou mediante apuração em procedimento administrativo, 
de acordo com as normas internas de cada órgão competente para apuração.

Art. 7o São autoridades competentes para lavrar auto de infração os agentes da 
autoridade marítima, dos órgãos ambientais federal, estaduais e municipais e do ór-
gão regulador da indústria do petróleo, no âmbito de suas respectivas competências.
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Art. 8o Qualquer pessoa que constate a ocorrência de fato que possa se caracterizar 
como possível infração de que trata este Decreto poderá comunicá-lo às autoridades 
relacionadas no art. 7o, para que se possa realizar a devida apuração.

Art. 9o As infrações dispostas nas Subseções VI a XVII da Seção II deste Capítulo 
serão punidas com as seguintes sanções:

I – advertência;
II – multa simples;
III – multa diária;
IV – apreensão do navio;
V – destruição ou inutilização do produto;
VI – embargo da atividade;
VII – suspensão parcial ou total das atividades; e
VIII – restritiva de direitos.

§ 1o Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão 
aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas.

§ 2o A advertência será aplicada pela inobservância das disposições contidas 
nas Subseções VI a XVII da Seção II deste Capítulo, e na legislação em vigor, sem 
prejuízo das demais sanções previstas neste artigo.

§ 3o A multa simples será aplicada sempre que o agente, por culpa ou dolo:
I – advertido por irregularidade que tenha sido praticada, deixar de saná-la, 

no prazo assinalado por órgão competente; ou
II – opuser embaraço à fiscalização dos órgãos competentes.

§ 4o A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria 
e recuperação da qualidade do meio ambiente.

§ 5o A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se pro-
longar no tempo, até a sua efetiva cessação ou regularização da situação, mediante a 
celebração, pelo infrator, de termo de compromisso de reparação do dano.

§ 6o A destruição ou inutilização do produto, referidas no inciso V do caput deste 
artigo, obedecerão ao seguinte:

I – tratando-se de apreensão de substâncias ou produtos tóxicos, perigosos 
ou nocivos à saúde humana ou ao meio ambiente, as medidas a serem adotadas, seja 
destinação final ou destruição, serão determinadas pelo órgão competente que procedeu 
à apreensão e correrão às expensas do infrator;

II – as embarcações utilizadas na prática das infrações, apreendidas pela 
autoridade competente, somente serão liberadas mediante o pagamento da multa, 
oferecimento de defesa ou impugnação, podendo ser os bens confiados a fiel deposi-
tário, na forma dos arts. 1.265 a 1.282 da Lei no 3.071, de 10 de janeiro de 1916, até 
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implementação do termo de compromisso de reparação de dano, termo de apreensão 
e termo de destruição ou inutilização, a critério da autoridade competente;

III – fica proibida a transferência a terceiros das embarcações de que trata este 
parágrafo, salvo na hipótese de autorização da autoridade competente; e

IV – a autoridade competente encaminhará cópia dos termos de que trata este 
parágrafo ao Ministério Público, para conhecimento.

§ 7o Aplica-se a sanção indicada no inciso VI do caput deste artigo quando a 
atividade não estiver obedecendo às prescrições legais ou regulamentares.

§ 8o As sanções restritivas de direito aplicáveis às pessoas físicas ou jurídicas são:
I – suspensão de registro, licença, permissão ou autorização;
II – cancelamento de registro, licença, permissão ou autorização;
III – perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;
IV – perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em esta-

belecimentos oficiais de crédito; e
V – proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até 

três anos.

Art. 10. O cometimento de nova infração por agente beneficiado com a conversão 
de multa simples em prestação de serviços de preservação, melhoria e recuperação 
da qualidade do meio ambiente, implicará a aplicação de multa em dobro do valor 
daquela anteriormente imposta.

Art. 11. Constitui reincidência, para efeito das infrações previstas nas Subseções 
VI a XVII da Seção II deste Capítulo a repetição da prática de infração de mesma 
natureza pelo mesmo agente, em período igual ou inferior a trinta e seis meses.

Parágrafo único. No caso de infração punida com multa, a reincidência implicará 
o aumento da penalidade originária ao triplo do seu valor.

SeçãO II
Das Infrações e das Penalidades

SuBSeçãO I
Das Infrações Relativas aos Sistemas de Prevenção, Controle e 

Combate da Poluição Imputáveis a Portos Organizados, Instalações 
Portuárias e Plataformas com suas Instalações de Apoio

Art. 12. Deixarem os portos organizados, instalações portuárias e plataformas com 
suas instalações de apoio de apresentar estudo técnico definindo as características das 
instalações ou meios adequados ao recebimento, tratamento de resíduos gerados ou 
provenientes das atividades de movimentação e armazenamento de óleo e substâncias 
nocivas ou perigosas ou o seu envio para tratamento, para os quais está habilitado, 
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e para o combate da poluição, aprovado ou em processo de análise pelo órgão am-
biental competente:

Penalidade: multa diária do Grupo F.
§ 1o As instalações que possuírem a licença ambiental em vigor estão dispensadas 

de submeter o estudo à aprovação do órgão ambiental competente.
§ 2o O estudo técnico deverá ser considerado como aquele integrante do processo 

de licenciamento ambiental, definindo as características das instalações ou dos meios 
adequados.

Art. 13. Deixarem os portos organizados, instalações portuárias e plataformas 
com suas instalações de apoio de dispor de instalações ou meios adequados para 
o recebimento, tratamento dos resíduos gerados ou provenientes das atividades de 
movimentação e armazenamento de óleo e substâncias nocivas ou perigosas ou o seu 
envio para tratamento, para os quais está habilitado, e para o combate da poluição, 
implementados, ou em processo de implementação, aprovados ou em processo de 
análise pelo órgão ambiental competente:

Penalidade: multa diária do Grupo G.
Parágrafo único. Tratando-se de unidades já em operação, a lavratura do auto 

de infração e a correspondente penalidade só poderão ser efetivadas após decorridos 
trinta e seis meses da aprovação do estudo técnico e do manual de procedimento 
interno pelo órgão ambiental competente.

Art. 14. Deixarem os portos organizados, instalações portuárias e plataformas com 
suas instalações de apoio de dispor de plano de emergência individual para o combate 
à poluição por óleo e substâncias nocivas ou perigosas, aprovado ou em processo de 
aprovação pelo órgão ambiental competente:

Penalidade: multa diária do Grupo G.

SuBSeçãO II
Das Infrações Relativas aos Sistemas de Prevenção, Controle e 

Combate da Poluição Imputáveis a Entidades Exploradoras de Portos 
Organizados e Instalações Portuárias e Operadores de Plataformas

Art. 15. Deixarem as entidades exploradoras de portos organizados e instalações 
portuárias e operadores de plataformas de elaborar manual de procedimento interno 
para o gerenciamento dos riscos de poluição, bem como para a gestão dos resíduos 
gerados ou provenientes das atividades de movimentação e armazenamento de óleo 
e substâncias nocivas ou perigosas, aprovado ou em processo de análise pelo órgão 
ambiental competente:

Penalidade: multa diária do Grupo F.
Parágrafo único. As entidades exploradoras de portos organizados e instalações 

portuárias e as plataformas já em operação submeterão o manual de procedimento 
interno, a que se refere o art. 6o da Lei no 9.966, de 2000, à aprovação pelo órgão 
ambiental competente para o licenciamento.
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Art. 16. Deixarem as entidades exploradoras de portos organizados e instalações 
portuárias e operadores de plataformas de realizar auditorias ambientais independentes 
bienais, para avaliação dos sistemas de gestão e controle ambiental em suas unidades, 
a partir de dezoito meses da entrada em vigor deste Decreto:

Penalidade: multa do Grupo H.

SuBSeçãO III
Das Infrações Relativas aos Sistemas de Prevenção, Controle 
e Combate da Poluição Imputáveis às Instalações Portuárias 

Especializadas em Outras Cargas que não Óleo e Substâncias Nocivas 
ou Perigosas e aos Estaleiros, Marinas, Clubes Náuticos e Similares

Art. 17. Deixarem as instalações portuárias especializadas em outras cargas que 
não óleo e substâncias nocivas ou perigosas e os estaleiros, marinas, clubes náuticos 
e similares de possuir meios destinados ao recebimento, ao tratamento de resíduos 
gerados ou provenientes das atividades para as quais estão habilitados, ou o seu envio 
para tratamento, e ao combate da poluição quando exigidos pelo órgão ambiental 
competente:

Penalidade: multa diária do Grupo G.

Art. 18. Cabe ao órgão ambiental competente autuar e multar os infratores nas 
situações previstas nas Subseções I, II e III desta Seção.

SuBSeçãO Iv
Das Infrações Relativas ao Transporte de Óleo e Substâncias Nocivas ou Perigosas 

Imputáveis às Plataformas e Navios com Arqueação Bruta Superior a Cinqüenta 
que Transportem Óleo ou o Utilizem para sua Movimentação ou Operação

Art. 19. Deixarem as plataformas e navios com arqueação bruta superior a cinqüenta, 
que transportem óleo ou o utilizem para sua movimentação ou operação, de possuir 
a bordo o livro de registro de óleo, aprovado nos termos da MARPOL 73/78, com 
as anotações relativas a todas as movimentações de óleo, lastro e misturas oleosas, 
inclusive as entregas efetuadas às instalações de recebimento e tratamento de resíduos:

Penalidade: multa do Grupo H e retenção do navio até que a situação seja 
regularizada.

§ 1o No caso específico de plataformas, será adotado, em substituição ao livro de 
registro de óleo, o registro de todas as operações que envolvam descarga de óleo ou 
misturas oleosas, conforme modelo aprovado pela autoridade marítima.

§ 2o Independentemente das ações da autoridade marítima, o órgão ambiental 
competente e o órgão regulador da indústria do petróleo poderão, a qualquer tempo, 
requisitar o livro de registro de óleo para verificar as anotações nele contidas, obser-
vado o disposto no parágrafo anterior.

Art. 20. Deixar o navio que transporte substância nociva ou perigosa a granel de 
possuir a bordo livro de registro de carga nos termos da MARPOL 73/78:
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Penalidade: multa do Grupo H e retenção do navio até que a situação seja 
regularizada.

Parágrafo único. Independentemente das ações da autoridade marítima, o órgão 
ambiental competente e o órgão regulador da indústria do petróleo poderão, a qualquer 
tempo, requisitar o livro de registro de carga para verificar as anotações nele contidas.

SuBSeçãO v
Das Infrações Relativas ao Transporte de Óleo e Substâncias Nocivas 
e Perigosas por Navios que Transportem estas Substâncias de Forma 

Fracionada, nos Termos do Anexo III da MARPOL 73/78

Art. 21. Deixarem os navios que transportem óleo e substâncias nocivas e perigosas 
de forma fracionada, nos termos do Anexo III da MARPOL 73/78, de manter a bordo 
estas substâncias sem que as embalagens estejam corretamente identificadas e com a 
advertência quanto aos riscos, utilizando a simbologia prevista na legislação e normas 
nacionais e internacionais em vigor:

Penalidade: multa do Grupo I e retenção do navio até que a situação seja 
regularizada.

Art. 22. Deixarem os navios que transportem óleo e substâncias nocivas e peri-
gosas de forma fracionada, nos termos do Anexo III da MARPOL 73/78, de manter 
a bordo estas substâncias sem que as embalagens estejam devidamente estivadas, 
amarradas e posicionadas de acordo com os critérios de compatibilidade com outras 
cargas existentes:

Penalidade: multa do Grupo I e retenção do navio até que a situação seja 
regularizada.

Art. 23. Deixarem os navios que transportem óleo e substâncias nocivas e perigo-
sas de forma fracionada, nos termos do Anexo III da MARPOL 73/78, de possuir a 
bordo documento que especifique e forneça a localização das substâncias no navio:

Penalidade: multa do Grupo H e retenção do navio até que a situação seja 
regularizada.

Art. 24. Deixar o agente ou responsável pelo navio de conservar cópia do documento 
que especifique e forneça a localização das substâncias nocivas e perigosas de forma 
fracionada, até que essas substâncias sejam desembarcadas:

Penalidade: multa do Grupo H.

Art. 25. Operar, o proprietário do navio, pessoa física ou jurídica, ou quem legalmen-
te o represente, navio no transporte de óleo ou de substâncias nocivas e perigosas de 
forma fracionada, em desacordo com as Normas da Autoridade Marítima, ou sem que a 
empresa transportadora esteja devidamente habilitada pelo Ministério dos Transportes:

Penalidade: multa do Grupo I e suspensão imediata das atividades da empresa 
transportadora em situação irregular.
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Art. 26. Contratar, o concessionário ou a empresa autorizada a exercer atividades 
pertinentes à indústria do petróleo ou o proprietário da carga, navio para transporte 
de óleo ou de substâncias nocivas e perigosas de forma fracionada em desacordo 
com as Normas da Autoridade Marítima, ou sem que a empresa transportadora esteja 
habilitada pelo Ministério dos Transportes:

Penalidade: multa do Grupo I.

Art. 27. Deixar o navio enquadrado na Convenção CLC/69 de possuir o Certificado 
nela previsto ou garantia financeira equivalente ou outro Certificado de maior ou igual 
cobertura para que possa trafegar ou permanecer em águas sob jurisdição nacional:

Penalidade: impedimento de trafegar ou permanecer em águas sob jurisdição 
nacional.

Art. 28. Cabe à autoridade marítima autuar e aplicar as sanções aos infratores nas 
situações previstas nas Subseções IV e V da Seção II deste Capítulo.

SuBSeçãO vI
Das Infrações Relativas à Descarga por Navios de 
Substâncias Nocivas ou Perigosas da Categoria A

Art. 29. Efetuar o navio a descarga de substâncias nocivas ou perigosas da cate-
goria A, conforme definidas no art. 4o da Lei no 9.966, de 2000, bem como água de 
lastro, resíduos de lavagem de tanques ou outras misturas que as contenham e água 
subseqüentemente adicionada ao tanque lavado em quantidade inferior a cinco por 
cento do seu volume total:

Penalidade: multa do Grupo E.
Parágrafo único. Cabe à autoridade marítima autuar e multar os infratores nas 

situações previstas neste artigo.

Art. 30. Efetuar o navio a descarga de água subseqüentemente adicionada ao tanque 
lavado que continha substâncias nocivas ou perigosas da categoria A, em quantidade 
superior a cinco por cento do seu volume total, salvo se atendidas cumulativamente 
as seguintes condições:

I – a situação em que ocorrer o lançamento enquadrar-se nos casos permitidos 
pela MARPOL 73/78;

II – o navio não se encontrar dentro dos limites de área ecologicamente sensível, 
conforme representado nas cartas náuticas nacionais; e

III – os procedimentos de descarga sejam devidamente aprovados pelo órgão 
ambiental competente:

Penalidade: multa do Grupo C.
Parágrafo único. Cabe à autoridade marítima autuar e multar os infratores na 

situação prevista neste artigo.
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SuBSeçãO vII
Das Infrações Relativas à Descarga de Substâncias Nocivas ou 
Perigosas da Categoria A por Portos Organizados, Instalações 

Portuárias e Dutos não Associados a Plataforma

Art. 31. Efetuarem os portos organizados, instalações portuárias e dutos não as-
sociados a plataforma, a descarga de substâncias nocivas ou perigosas da categoria 
A, conforme definidas no art. 4o da Lei no 9.966, de 2000, bem como água de lastro, 
resíduos de lavagem de tanques ou outras misturas que as contenham, salvo nas 
condições de descarga aprovadas pelo órgão ambiental competente:

Penalidade: multa do Grupo E.
Parágrafo único. Cabe ao órgão ambiental competente autuar e multar os infra-

tores na situação prevista neste artigo.

SuBSeçãO vIII
Das Infrações Relativas à Descarga de Substâncias Classificadas nas 

Categorias B, C e D por Navios e Plataformas com suas Instalações de Apoio

Art. 32. Efetuarem os navios ou plataformas com suas instalações de apoio a 
descarga de substâncias classificadas nas categorias B, C e D, conforme definidas 
no art. 4o da Lei no 9.966, de 2000, bem como água de lastro, resíduos de lavagem 
de tanques e outras misturas que as contenham, salvo se atendidas as seguintes 
condições:

I – a situação em que ocorrer o lançamento enquadrar-se nos casos permitidos 
pela MARPOL 73/78;

II – o navio não se encontrar dentro dos limites de área ecologicamente sensível, 
conforme representado nas cartas náuticas nacionais; e

III – os procedimentos para descarga sejam aprovados pelo órgão ambiental 
competente:

Penalidade: multa do Grupo C.
Parágrafo único. Cabe à autoridade marítima autuar e multar os infratores nas 

situações previstas neste artigo.

SuBSeçãO Ix
Das Infrações Relativas à Descarga de Substâncias Classificadas nas 

Categorias B, C e D, bem como Água de Lastro, Resíduos de Lavagem 
de Tanques e Outras Misturas que as Contenham por Portos Organizados, 

Instalações Portuárias e Dutos não Associados a Plataforma

Art. 33. Efetuarem os portos organizados, instalações portuárias e dutos não as-
sociados a plataforma a descarga de substâncias classificadas nas categorias B, C e 
D, conforme definidas no art. 4o da Lei no 9.966, de 2000, bem como água de lastro, 
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resíduos de lavagem de tanques e outras misturas que as contenham, salvo nas con-
dições de descarga aprovadas pelo órgão ambiental competente:

Penalidade: multa do Grupo D.
Parágrafo único. Cabe ao órgão ambiental competente autuar e multar os infra-

tores nas situações previstas neste artigo.

SuBSeçãO x
Das Infrações Relativas à Descarga de Esgotos Sanitários e Águas 
Servidas por Navios e Plataformas com suas Instalações de Apoio

Art. 34. Efetuarem os navios ou plataformas com suas instalações de apoio a descar-
ga de esgotos sanitários e águas servidas, salvo se atendidas as seguintes condições:

I – a situação em que ocorrer o lançamento por navio enquadrar-se nos casos 
permitidos pela MARPOL 73/78;

II – o navio não se encontrar dentro dos limites de área ecologicamente sensível, 
conforme representado nas cartas náuticas nacionais; e

III – os procedimentos para descarga sejam aprovados pelo órgão ambiental 
competente:

Penalidade: multa do Grupo A.
Parágrafo único. Cabe à autoridade marítima autuar e multar os infratores nas 

situações previstas neste artigo.

SuBSeçãO xI
Das Infrações Relativas à Descarga de Esgoto Sanitário e Águas Servidas por 

Portos Organizados, Instalações Portuárias e Dutos não Associados a Plataforma

Art. 35. Efetuarem os portos organizados, instalações portuárias e dutos não as-
sociados a plataforma a descarga de esgoto sanitário e águas servidas em desacordo 
com os procedimentos aprovados pelo órgão ambiental competente:

Penalidade: multa do Grupo B.
Parágrafo único. Cabe ao órgão ambiental competente autuar e multar os infra-

tores nas situações previstas neste artigo.

SuBSeçãO xII
Das Infrações Relativas à Descarga de Óleo e Misturas Oleosas e 

 Lixo por Navios e Plataformas com suas Instalações de Apoio

Art. 36. Efetuarem os navios ou plataformas com suas instalações de apoio a des-
carga de óleo, misturas oleosas e lixo, sem atender as seguintes condições:

I – a situação em que ocorrer o lançamento enquadrar-se nos casos permitidos 
pela MARPOL 73/78;
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II – o navio ou a plataforma não se encontrar dentro dos limites de área eco-
logicamente sensível, conforme representado nas cartas náuticas nacionais; e

III – os procedimentos para descarga por navio e plataforma com suas insta-
lações de apoio sejam aprovados pelo órgão ambiental competente:

Penalidade: multa do Grupo E.
§ 1o No caso específico de plataforma, os procedimentos para descarga devem 

ser observados no processo de licenciamento ambiental.
§ 2o Cabe ao órgão ambiental competente autuar e multar as plataformas e suas 

instalações de apoio quando a descarga for decorrente de descumprimento de exigência 
prevista no licenciamento ambiental.

§ 3o Cabe à autoridade marítima autuar e multar os navios, as plataformas e suas 
instalações de apoio nas situações não previstas no parágrafo anterior.

SuBSeçãO xIII
Das Infrações Relativas à Descarga de Óleo e Misturas Oleosas e Lixo por 

Portos Organizados, Instalações Portuárias e Dutos não Associados a Plataforma

Art. 37. Efetuarem os portos organizados, instalações portuárias e dutos não asso-
ciados a plataforma a descarga de óleo, misturas oleosas e lixo, salvo nas condições 
de descarga aprovadas pelo órgão ambiental competente:

Penalidade: multa do Grupo E.
Parágrafo único. Cabe ao órgão ambiental competente autuar e multar os infra-

tores nas situações previstas nesta subseção.

SuBSeçãO xIv
Das Infrações Relativas à Descarga de Água de Processo ou de 

Produção por Navios e Plataformas com suas Instalações de Apoio

Art. 38. Efetuarem os navios ou plataformas com suas instalações de apoio o descarte 
contínuo de água de processo ou de produção em desacordo com a regulamentação 
ambiental específica:

Penalidade: multa do Grupo C.
Parágrafo único. Cabe ao órgão ambiental competente autuar e multar os infra-

tores na situação prevista neste artigo.

Art. 39. Efetuarem o navio ou plataforma com suas instalações de apoio a descarga 
de água de processo ou de produção em desacordo com os procedimentos aprovados 
pela autoridade marítima:

Penalidade: multa do Grupo C.
Parágrafo único. Cabe à autoridade marítima autuar e multar os infratores na 

situação prevista neste artigo.
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SuBSeçãO xv
Das Infrações Relativas à Descarga de qualquer Tipo de Plástico, Cabos 

Sintéticos, Redes de Pesca e Sacos Plásticos por Navios ou Plataformas com 
suas Instalações de Apoio, Portos Organizados e Instalações Portuárias

Art. 40. Efetuarem o navio ou a plataforma com suas instalações de apoio a des-
carga de qualquer tipo de plástico, cabos sintéticos, redes de pesca e sacos plásticos:

Penalidade: multa do Grupo E.
Parágrafo único. Cabe à autoridade marítima autuar e multar os infratores nas 

situações previstas neste artigo.

Art. 41. Efetuarem os portos organizados e instalações portuárias a descarga de 
qualquer tipo de plástico, cabos sintéticos, redes de pesca e sacos plásticos:

Penalidade: multa do Grupo E.
Parágrafo único. Cabe ao órgão ambiental competente autuar e multar os infra-

tores nas situações previstas neste artigo.

SuBSeçãO xvI
Das Infrações Relativas à Descarga de Óleo, Misturas Oleosas, 

Substâncias Nocivas ou Perigosas de qualquer Categoria e Lixo por 
Navios e Plataformas com suas Instalações de Apoio

Art. 42. Efetuarem os navios ou plataformas com suas instalações de apoio a descar-
ga de óleo, misturas oleosas, substâncias nocivas ou perigosas de qualquer categoria 
e lixo, para fins de pesquisa, sem atender as seguintes condições:

I – seja autorizada pelo órgão ambiental competente;
II – esteja presente, no local e hora da descarga, pelo menos um representante 

do órgão ambiental competente que autorizou a descarga; e
III – o responsável pela descarga coloque à disposição, no local e hora em que 

ela ocorrer, pessoal especializado, equipamentos e materiais de eficiência comprovada 
na contenção e eliminação dos efeitos esperados:

Penalidade: multa do Grupo E.
Parágrafo único. Cabe à autoridade marítima autuar e multar os infratores nas 

situações previstas neste artigo.

Art. 43. Efetuarem os navios ou plataformas com suas instalações de apoio a descar-
ga de óleo, misturas oleosas, substâncias nocivas ou perigosas de qualquer categoria 
e lixo, exceto nas situações previstas nas Subseções VI, VIII, X, XII, XIV e XVI da 
Seção II deste Capítulo, sem comprovar a excepcionalidade nos casos de salvaguarda 
da vida humana e segurança do navio:

Penalidade: multa do Grupo E.
Parágrafo único. Cabe à autoridade marítima autuar e multar os infratores nas 

situações previstas neste artigo.
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SuBSeçãO xvII
Das Infrações Relativas à Descarga de Óleo, Misturas Oleosas, 

Substâncias Nocivas e Perigosas de qualquer Categoria e Lixo por 
Portos Organizados, Instalações Portuárias e Terminais

Art. 44. Efetuarem os portos organizados, instalações portuárias e terminais a descar-
ga de óleo, misturas oleosas, substâncias nocivas e perigosas de qualquer categoria e 
lixo, exceto nas situações previstas nas Subseções VII, IX, XI e XIII da Seção II deste 
Capítulo, sem comprovar a excepcionalidade nos casos de segurança de vidas humanas:

Penalidade: multa do Grupo E.
Parágrafo único. Cabe ao órgão ambiental competente autuar e multar os infra-

tores nas situações previstas neste artigo.

Art. 45. Constatado dano ambiental decorrente da descarga, a autoridade marítima 
e o órgão ambiental competente deverão aplicar as sanções legais previstas em legis-
lação específica, sem prejuízo das demais penalidades aplicadas nas Subseções VI a 
XVII da Seção II deste Capítulo, no âmbito de suas competências.

SuBSeçãO xvIII
Da Infração Referente à Comunicação de qualquer Incidente que 

Possa Provocar Poluição das Águas sob Jurisdição Nacional

Art. 46. Deixarem as entidades exploradoras de portos organizados, instalações 
portuárias, terminais, operadores de plataformas com suas instalações de apoio, navios 
ou os responsáveis por dutos não associados a plataforma, de comunicar, na forma do 
Anexo II deste Decreto, qualquer incidente que possa provocar poluição das águas 
sob jurisdição nacional, ocorrido em suas instalações ou no seu navio, quando dele 
tomar conhecimento, à Capitania dos Portos ou à Capitania Fluvial da Jurisdição do 
incidente, independentemente das medidas tomadas para o seu controle:

Penalidade: multa do Grupo J.
Parágrafo único. Cabe à autoridade marítima autuar e multar os infratores quando 

não comunicada, na situação prevista neste artigo.

Art. 47. Deixarem as entidades exploradoras de portos organizados, instalações 
portuárias, terminais, operadores de plataformas com suas instalações de apoio, 
navios ou os responsáveis por dutos não associados a plataforma, de comunicar, na 
forma do Anexo II deste Decreto, qualquer incidente que possa provocar poluição das 
águas sob jurisdição nacional, ocorrido em suas instalações ou no seu navio, quando 
dele tomar conhecimento, ao órgão ambiental competente, independentemente das 
medidas tomadas para o seu controle:

Penalidade: multa do Grupo J.
Parágrafo único. Cabe ao órgão ambiental competente autuar e multar os infra-

tores quando não comunicado, na situação prevista neste artigo.
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Art. 48. Deixarem as entidades exploradoras de portos organizados, instalações 
portuárias, terminais, operadores de plataformas com suas instalações de apoio, navios 
ou os responsáveis por dutos não associados a plataforma, de comunicar, na forma do 
Anexo II deste Decreto, qualquer incidente ocorrido em suas instalações ou no seu 
navio quando dele tomar conhecimento, que possa provocar poluição das águas sob 
jurisdição nacional, ao órgão regulador da indústria do petróleo, independentemente 
das medidas tomadas para o seu controle:

Penalidade: multa do Grupo J.
Parágrafo único. Cabe ao órgão regulador da indústria do petróleo autuar e multar 

os infratores quando não comunicado, na situação prevista neste artigo.

Art. 49. As autoridades competentes deverão divulgar os seus respectivos canais 
de comunicação principal e alternativo para efeito de recebimento da informação do 
incidente de que trata esta Subseção.

Parágrafo único. No caso de impossibilidade de se efetuar a comunicação do 
incidente prevista no caput dos arts. 46, 47 e 48, a data e a hora da tentativa da co-
municação deverão ser lavradas em livro de registro próprio.

SeçãO III
Dos Procedimentos para Aplicação das Penalidades

Art. 50. As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo 
próprio de cada autoridade competente, que se inicia com o auto de infração, asse-
gurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da aplicação pela autoridade 
sanitária competente do disposto na legislação específica.

§ 1o Nos casos de descarga, previstas nas Subseções VI a XVII da Seção II deste 
Capítulo, é obrigatória, para efeito de aplicação da multa, a elaboração de laudo técnico 
ambiental do incidente, pelo órgão ambiental competente, identificando a dimensão 
do dano envolvido e as conseqüências advindas da infração.

§ 2o Os custos dispendidos pelo órgão ambiental competente com a contratação de 
serviços de terceiros, quando houver, para a elaboração do respectivo laudo técnico, 
serão ressarcidos pelo órgão que solicitou o laudo, quando da sua entrega, devendo 
acompanhar esse laudo a discriminação dos gastos realizados com a contratação 
desses serviços.

§ 3o A autoridade autuante poderá solicitar a emissão de laudo técnico ambiental 
diretamente ao órgão ambiental competente ou às entidades oficialmente credenciadas 
para a emissão do referido laudo.

Art. 51. Constatada a infração, será lavrado o respectivo auto de infração pela au-
toridade competente com o enquadramento legal da infração cometida, entregando-se 
uma das vias ao autuado.

Parágrafo único. Deverão ser consideradas pela autoridade competente, em todas 
as fases do procedimento, circunstâncias atenuantes e agravantes previstas em lei.
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CAPÍTuLO III
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 52. A autoridade marítima, o órgão ambiental competente e o órgão regulador 
da indústria do petróleo deverão expedir, no prazo máximo de seis meses, a partir 
da publicação deste Decreto, atos normativos visando disciplinar os procedimentos 
necessários ao seu cumprimento.

Art. 53. O órgão federal do meio ambiente deverá, sempre que houver inserção ou 
alteração dos limites das áreas ecologicamente sensíveis, encaminhar essas alterações 
ao Comando da Marinha – Estado-Maior da Armada, para fins de lançamento nas 
cartas náuticas nacionais.

Art. 54. A aplicação das penas previstas neste Decreto não isenta o agente de outras 
sanções administrativas e penais previstas na Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
e em outras normas específicas que tratam da matéria, nem da responsabilidade civil 
pelas perdas e danos causados ao meio ambiente e ao patrimônio público e privado.

Art. 55. O alijamento em águas sob jurisdição nacional deverá obedecer às condi-
ções previstas na Convenção sobre Prevenção da Poluição Marinha por Alijamento 
de Resíduos e Outras Matérias, de 1972, promulgada pelo Decreto no 87.566, de 16 
de setembro de 1982, e suas atualizações.

Art. 56. Compete à autoridade marítima, aos órgãos ambientais e ao órgão regulador 
da indústria do petróleo manter os seus respectivos agentes fiscalizadores habilitados 
para aplicação deste Decreto.

Art. 57. Os valores arrecadados com a aplicação das multas previstas neste Decreto 
serão destinados aos órgãos que as aplicarem, no âmbito de suas competências.

Art. 58. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de fevereiro de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José Carlos Carvalho
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ReSOLuçãO CONAMA No 5
De 5 De AGOSTO De 1993
(Publicada no DOU de 31/08/1993)36

O Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, no uso das atribuições pre-
vistas na Lei no 6.938, de 11 de agosto de 1981, alterada pelas Leis no 7.804, de 18 
de julho de 1989, e no 8.028, de 12 de abril de 1990, e regulamentada pelo Decreto 
no 99.274, de 06 de junho de 1990, e no Regulamento Interno aprovado pela Resolução 
CONAMA/no 025, de 03 de Dezembro de 1986.37

CONSIDERANDO a determinação contida no art. 3o da Resolução CONAMA no 006, 
de 19 de setembro de 1991, relativa a definição de normas mínimas para tratamento 
de resíduos sólidos oriundos de serviços de saúde, portos e aeroportos, bem como 
a necessidade de estender tais exigências aos terminais ferroviários e rodoviários:

CONSIDERANDO a necessidade de definir procedimentos mínimos para o geren-
ciamento desses resíduos, com vistas a preservar a saúde pública e a qualidade do 
meio ambiente; e,

CONSIDERANDO, finalmente, que as ações preventivas são menos onerosas e 
minimizam os danos à saúde pública e ao meio ambiente, resolve:

Art. 1o Para os efeitos desta Resolução definem-se:
I – Resíduos Sólidos: conforme a NBR no 10.004, da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas – ABNT – “Resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que 
resultam de atividades da comunidade de origem: industrial, doméstica, hospitalar, 
comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos 
provenientes de sistema de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos 
e instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas par-
ticularidades tornem inviável seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos 
d’água, ou exijam para isso soluções técnicas e economicamente inviáveis, em face 
à melhor tecnologia disponível.

II – Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos: documento integrante ao 
processo de licenciamento ambiental, que aponta e descreve as ações relativas ao 
manejo de resíduos sólidos, no âmbito dos estabelecimentos mencionados no art. 2o 
desta Resolução, contemplando os aspectos referentes à geração, segregação, acon-
dicionamento, coleta, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final, bem 
como a proteção à saúde pública;

36 Fonte: Ministério do Meio Ambiente.
37 Resolução revogada implicitamente pelo novo Regimento Interno.
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III – Sistema de Tratamento de Resíduos Sólidos: conjunto de unidades, pro-
cessos e procedimentos que alteram as características físicas, químicas ou biológicas 
dos resíduos e conduzem à minimização do risco à saúde pública e à qualidade do 
meio ambiente;

IV – Sistema de Disposição Final de Resíduos Sólidos: conjunto de unidades, 
processos e procedimentos que visam ao lançamento de resíduos no solo, garantindo-
-se a proteção da saúde pública e a qualidade do meio ambiente.

Art. 2o Esta Resolução aplica-se aos resíduos sólidos gerados nos portos, aeroportos, 
terminais ferroviários e rodoviários.38

Art. 3o Para efeitos desta Resolução, os resíduos sólidos gerados nos estabelecimen-
tos, a que se refere o art. 2o, são classificados de acordo com o Anexo I desta Resolução.

Art. 4o Caberá aos estabelecimentos já referidos, o gerenciamento de seus resídu-
os sólidos, desde a geração até a disposição final, de forma a atender aos requisitos 
ambientais e de saúde pública.

Art. 5o A administração dos estabelecimentos citados no art. 2o, em operação ou a 
serem implantados, deverá apresentar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, 
a ser submetido à aprovação pelos órgãos de meio ambiente e de saúde, dentro de suas 
respectivas esferas de competência, de acordo com legislação vigente.

§ 1o Na elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, devem ser 
considerados princípios que conduzam à reciclagem, bem como a soluções integradas 
ou consorciadas, para os sistemas de tratamento e disposição final, de acordo com 
as diretrizes estabelecidas pelos órgãos de meio ambiente e de saúde competentes.

§ 2o Os órgãos de meio ambiente e de saúde definirão, em conjunto, critérios para 
determinar quais os estabelecimentos estão obrigados a apresentar o plano requerido 
neste artigo.

§ 3o Os órgãos integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, 
definirão e estabelecerão, em suas respectivas esferas de competência, os meios e os 
procedimentos operacionais a serem utilizados para o adequado gerenciamento dos 
resíduos a que se refere esta Resolução.

Art. 6o Os estabelecimentos listados no art. 2o terão um responsável técnico, de-
vidamente registrado em Conselho Profissional, para o correto gerenciamento dos 
resíduos sólidos gerados em decorrência de suas atividades.

Art. 7o Os resíduos sólidos serão acondicionados adequadamente, atendendo às 
normas aplicáveis da ABNT e demais disposições legais vigentes.

§ 1o Os resíduos sólidos pertencentes ao grupo “A” do Anexo I desta Resolução, 
serão acondicionados em sacos plásticos com a simbologia de substância infectante.

38 Resolução CONAMA no 358/2005.
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§ 2o Havendo, dentre os resíduos mencionados no parágrafo anterior, outros per-
furantes ou cortantes estes serão acondicionados previamente em recipiente rígido, 
estanque, vedado e identificado pela simbologia de substância infectante.

Art. 8o O transporte dos resíduos sólidos, objeto desta Resolução, será feito em 
veículos apropriados, compatíveis com as características dos resíduos, atendendo às 
condicionantes de proteção ao meio ambiente à saúde pública.

Art. 9o A implantação de sistemas de tratamento e disposição final de resíduos 
sólidos fica condicionada ao licenciamento, pelo órgão ambiental competente em 
conformidade com as normas em vigor.

Art. 10. Os resíduos sólidos pertencentes ao grupo “A” não poderão ser dispostos 
no meio ambiente sem tratamento prévio que assegure:

a. a eliminação das características de periculosidade do resíduo;
b. a preservação dos recursos naturais; e,
c. o atendimento aos padrões de qualidade ambiental e de saúde pública.

Parágrafo único. Aterros sanitários implantados e operados conforme normas 
técnicas vigentes deverão ter previstos em seus licenciamentos ambientais sistemas es-
pecíficos que possibilitem a disposição de resíduos sólidos pertencentes ao grupo “A”.

Art. 11. Dentre as alternativas passíveis de serem utilizadas no tratamento dos re-
síduos sólidos, pertencentes ao grupo “A”, ressalvadas as condições particulares de 
emprego e operação de cada tecnologia, bem como considerando-se o atual estágio de 
desenvolvimento tecnológico, recomenda-se a esterilização a vapor ou a incineração.

§ 1o Outros processos de tratamento poderão ser adotados desde que obedecido 
o disposto no art. 10 desta Resolução e com prévia aprovação pelo órgão de meio 
ambiente e de saúde competentes.

§ 2o Após tratamento, os resíduos sólidos pertencentes ao grupo “A” serão con-
siderados resíduos comuns (grupo “D”), para fins de disposição final.

§ 3o Os resíduos sólidos pertencentes ao grupo “A” não poderão ser reciclados.

Art. 12. Os resíduos sólidos pertencentes ao grupo “B” deverão ser submetidos a 
tratamento e disposição final específicos, de acordo com as características de toxi-
cidade, inflamabilidade, corrosividade e reatividade, segundo exigências do órgão 
ambiental competente.

Art. 13. Os resíduos sólidos classificados enquadrados como rejeitos radioativos 
pertencentes ao grupo “C”, do Anexo I, desta Resolução, obedecerão às exigências 
definidas pela Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN.

Art. 14. Os resíduos sólidos pertencentes ao grupo “D”, serão coletados pelo órgão 
municipal de limpeza urbana e receberão tratamento e disposição final semelhante 
aos determinados para os resíduos domiciliares, desde que resguardadas as condições 
de proteção ao meio ambiente e à saúde pública.
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Art. 15. Quando não assegurada a devida segregação dos resíduos sólidos, estes serão 
considerados, na sua totalidade, como pertencentes ao grupo “A”, salvo os resíduos 
sólidos pertencentes aos grupos “B” e “C” que, por suas peculiaridades, deverão ser 
sempre separados dos resíduos com outras qualificações.

Art. 16. Os resíduos comuns (grupo “D”) gerados nos estabelecimentos explicita-
dos no art. 2o, provenientes de áreas endêmicas definidas pelas autoridades de saúde 
pública competentes, serão considerados, com vistas ao manejo e tratamento, como 
pertencentes ao grupo “A”.

Art. 17. O tratamento e a disposição final dos resíduos gerados serão controlados e 
fiscalizados pelos órgãos de meio ambiente, de saúde pública e de vigilância sanitária 
competentes, de acordo com a legislação vigente.

Art. 18. Os restos alimentares “IN NATURA” não poderão ser encaminhados para 
a alimentação de animais, se provenientes dos estabelecimentos elencados no art. 20, 
ou das áreas endêmicas a que se refere o art. 16 desta Resolução.

Art. 19. Os padrões de emissão atmosférica de processos de tratamento dos resíduos 
sólidos, objeto desta Resolução, serão definidos no âmbito do PRONAR – Programa 
Nacional de Controle e Qualidade do Ar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a 
contar da data de publicação desta Resolução, mantendo-se aqueles já estabelecidos 
e em vigência.

Art. 20. As cargas em perdimento consideradas como resíduos, para fins de trata-
mento e disposição final, presentes nos terminais públicos e privados, obedecerão ao 
disposto na Resolução do CONAMA no 002, de 22 de agosto de 1991.

Art. 21. Aos órgãos de controle ambiental e de saúde competentes, mormente os 
partícipes do SISNAMA – Sistema Nacional do Meio Ambiente, incumbe a aplicação 
desta Resolução, cabendo-lhes a fiscalização, bem como a imposição das penalidades 
previstas na legislação pertinente, inclusive a medida de interdição de atividades.

Art. 22. Os órgãos estaduais do meio ambiente com a participação das Secretarias 
Estaduais de Saúde e demais instituições interessadas, inclusive organizações não 
governamentais, coordenarão programas, objetivando a aplicação desta Resolução e 
garantir o seu integral cumprimento.

Art. 23. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 24. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os itens I, V, VI, 
VII e VIII, da Portaria/MINTER/no 053, de 1o de março de 1979.

FERNANDO COUTINHO JORGE, Presidente

HUMBERTO CAVALCANTE LACERDA , Secretário-Executivo em exercício
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ANexO I

CLASSIFICAçãO DOS ReSÍDuOS SÓLIDOS39

Grupo A – resíduos que apresentam risco potencial à saúde pública e ao meio ambiente 
devido a presença de agentes biológicos.

Enquadram-se neste grupo, dentre outros: sangue e hemoderivados; animais usados 
em experimentação, bem como materiais que tenham entrado em contato com os 
mesmos; excreções, secreções e líquidos orgânicos; meios de cultura; tecidos, órgãos, 
fetos e peças anatômicas, filtros de gases aspirados de área contaminada; resíduos 
advindos de isolamentos; restos alimentares de unidade de isolamento; resíduos de 
laboratórios de análises clínicas; resíduos de unidades de internação e de enfermaria 
e animais mortos a bordo dos meios de transporte, objetos desta Resolução. Neste 
grupo incluem-se, dentre outros, os objetos perfurantes ou cortantes, capazes de causar 
punctura ou corte, tais como lâminas de barbear, bisturi, agulhas, escalpes, vidros 
quebrados, etc., provenientes de estabelecimentos prestadores de serviços de saúde.

Grupo B – resíduos que apresentam risco potencial à saúde pública e ao meio ambiente 
devido às suas características químicas.

Enquadram-se neste grupo, dentre outros:
a) drogas quimioterápicas e produtos por elas contaminados;
b) resíduos farmacêuticos (medicamentos vencidos, contaminados, interdi-

tados ou não utilizados); e,
c) demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 

10004 da ABNT (tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos).

Grupo C – rejeitos radioativos: enquadram-se neste grupo os materiais radioativos ou 
contaminados com radionuclídeos, provenientes de laboratórios de análises clínicas, 
serviços de medicina nuclear e radioterapia, segundo Resolução CNEN 6.05.

Grupo D – resíduos comuns: são todos os demais que não se enquadram nos grupos 
escritos anteriormente.

39 Revogadas as disposições que tratam de resíduos sólidos de serviços de saúde pela Resolução 
do CONAMA no 358/2005.
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ReSOLuçãO No 334
De 3 De ABRIL De 2003

(Publicada no DOU de 19/5/2003)40

Dispõe sobre os procedimentos de licenciamento 
ambiental de estabelecimentos destinados ao re-
cebimento de embalagens vazias de agrotóxicos.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE – CONAMA, em conformidade 
com as competências que lhe foram conferidas pela Lei no 6.938, de 31 de agosto de 
1981, regulamentada pelo Decreto no 99.274, de 6 de junho de 1990, e tendo em vista 
o disposto no seu Regimento Interno, Anexo à Portaria no 499, de 18 de dezembro 
de 2002;41 e

Considerando a necessidade de dar destino adequado às embalagens vazias de agro-
tóxicos e afins conforme estabelecem a Lei no 6.938, de 1981, a Lei no 7.802, de 11 
de julho de 1989, a Lei no 9.974, de 6 de junho de 2000, e o Decreto no 4.074, de 4 
de janeiro de 2002;

Considerando que a destinação inadequada das embalagens vazias de agrotóxicos e 
afins causam danos ao meio ambiente e à saúde humana; 

Considerando que os estabelecimentos comerciais, postos e centrais são os locais onde 
o usuário deve devolver as embalagens vazias de agrotóxicos e afins;

Considerando que posto e central de recebimento de embalagens vazias de agrotóxicos 
e afins são empreendimentos potencialmente poluidores;

Considerando que as Resoluções CONAMA no 001, de 23 de janeiro de 1986 e no 237, 
de 19 de dezembro de 1997, estabelecem as atividades ou empreendimentos sujeitos 
ao licenciamento ambiental, remetendo esta última ao CONAMA a incumbência de 
definir os critérios para licenças ambientais específicas; e 

Considerando que o art. 12, da Resolução CONAMA no 237, de 1997, permite o esta-
belecimento de critérios para agilizar e simplificar os procedimentos de licenciamento 
ambiental das atividades e empreendimentos de pequeno potencial de impacto am-
biental, visando a melhoria contínua e o aprimoramento da gestão ambiental; resolve:

Art. 1o Esta Resolução disciplina, sem prejuízo de outras normas aplicáveis à 
espécie, os requisitos e critérios técnicos mínimos necessários para o licenciamento 
ambiental, pelos órgãos competentes, de unidades de recebimento de embalagens 
vazias de agrotóxicos e afins.

40 Fonte: Ministério do Meio Ambiente.
41 Portaria revogada pela Portaria MMA de 10/6/2005.



195Saneamento Básico e Tratamento de Rejeitos e Resíduos

Art. 2o Para efeito desta Resolução serão adotadas as seguintes definições:
I – posto: unidade que se destina ao recebimento, controle e armazenamento 

temporário das embalagens vazias de agrotóxicos e afins, até que as mesmas sejam 
transferidas à central, ou diretamente à destinação final ambientalmente adequada;

II – central: unidade que se destina ao recebimento, controle, redução de 
volume, acondicionamento e armazenamento temporário de embalagens vazias de 
agrotóxicos e afins, que atenda aos usuários, estabelecimentos comerciais e postos, 
até a retirada das embalagens para a destinação final, ambientalmente adequada;

III – unidade volante: veículo destinado à coleta regular de embalagens vazias 
de agrotóxicos e afins para posterior entrega em posto, central ou local de destinação 
final ambientalmente adequada;

IV – estabelecimento comercial: local onde se realiza a comercialização de 
agrotóxicos e afins, responsável pelo recebimento, controle e armazenamento das 
embalagens vazias de agrotóxicos nele vendidas.

Art. 3o A localização, construção, instalação, modificação e operação de posto e 
central de recebimento de embalagens vazias de agrotóxicos e afins dependerão de 
prévio licenciamento do órgão ambiental competente, nos termos do Anexo I, sem 
prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis. 

§ 1o As unidades volantes estão sujeitas à legislação específica para o transporte 
de cargas perigosas. 

§ 2o Os critérios de adequação de estabelecimento comercial para as operações 
de recebimento e armazenamento temporário das embalagens vazias de agrotóxicos 
e afins serão definidos pelo órgão ambiental competente.

§ 3o No caso de encerramento das atividades, o empreendedor deve, previamente, re-
querer Autorização de Desativação, juntando Plano de Encerramento da Atividade, nele 
incluindo medidas de recuperação da área atingida e indenização de possíveis vítimas.

Art. 4o O órgão ambiental competente exigirá as seguintes licenças ambientais:
I – Licença Prévia – LP: concedida na fase preliminar do planejamento do 

empreendimento aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade 
ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos 
nas próximas fases;

II – Licença de Instalação – LI: autoriza a instalação do empreendimento com 
especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo 
medidas de controle ambiental e demais condicionantes;

III – Licença de Operação – LO: autoriza a operação da atividade, após a ve-
rificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, das medidas 
de controle ambiental e suas condicionantes.

Parágrafo único. Os postos e centrais já em operação deverão requerer a LO, 
mediante apresentação de plano de adequação, no prazo de sessenta dias, contados a 
partir da data de publicação desta Resolução.



196 Saneamento Básico e Tratamento de Rejeitos e Resíduos

Art. 5o O órgão ambiental competente exigirá para o licenciamento ambiental de 
posto e central, no mínimo, os itens relacionados abaixo, exigindo-os, a seu critério, 
em cada uma de suas etapas:

I – projeto básico que deverá seguir, no mínimo, as especificações de construção 
que constam do Anexo II, destacando o sistema de drenagem;

II – declaração da Prefeitura Municipal ou do Governo do Distrito Federal, de 
que o local e o tipo de empreendimento estão de acordo com o Plano Diretor ou similar;

III – croqui de localização dos postos e centrais, locando o mesmo dentro da 
bacia hidrográfica, ou sub-bacia, com rede de drenagem, áreas de preservação per-
manente, edificações, vegetação, em um raio mínimo de quinhentos metros;

IV – termo de compromisso firmado pela empresa registrante de agrotóxicos 
e afins, ou por sua entidade representativa, garantindo o recolhimento, transporte 
e destinação final das embalagens vazias recebidas, com previsão de multa diária, 
conforme legislação pertinente;

V – identificação de possíveis riscos de contaminação e medidas de controle 
associadas;

VI – programa de treinamento dos funcionários;
VII – programa de monitoramento toxicológico dos funcionários, com exames 

médicos periódicos, com pesquisa de agrotóxicos no sangue;
VIII – programa de monitoramento de solo e da água nas áreas de postos e 

centrais de recebimento;
IX – programa de comunicação social interno e externo alertando sobre os 

riscos ao meio ambiente e à saúde;
X – sistema de controle de recebimento e de destinação de embalagens vazias; e
XI – responsável técnico pelo funcionamento dos postos e centrais de rece-

bimento.

Art. 6o Não será permitida a instalação de galpões em áreas de mananciais.

Art. 7o Os postos e centrais não poderão receber embalagens com restos de produtos, 
produtos em desuso, ou impróprios para comercialização e utilização.

Parágrafo único. Os produtos referidos no caput deste artigo deverão ter a sua 
destinação em conformidade com as disposições previstas na Lei no 7.802, de 11 de 
julho de 1989, e no Decreto no 4.074, de 4 de janeiro de 2002.

Art. 8o O descumprimento das disposições desta Resolução, nos termos e condi-
cionantes das licenças expedidas, e de eventual Termo de Ajustamento de Conduta 
sujeitará o infrator, entre outras penalidades cabíveis, àquelas previstas na Lei no 9.605, 
de 12 de fevereiro de 1998, em especial nos artigos 54, § 3o, e 56, sem prejuízo do 
dever de recuperar os danos ambientais causados na forma do art. 14, § 1o, da Lei 
no 6.938, de 31 de agosto de 1981.
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Art. 9o Além das sanções penais e administrativas cabíveis, bem como da multa 
diária e outras obrigações previstas no Termo de Ajustamento de Conduta e na le-
gislação vigente, o órgão ambiental competente, mediante decisão motivada, poderá 
exigir a imediata reparação dos danos causados, bem como a mitigação de riscos, 
desocupação, isolamento e/ou recuperação da área do empreendimento.

Art. 10. Os subscritores de estudos, documentos, pareceres e avaliações técnicas 
utilizados no procedimento de licenciamento e de celebração do Termo de Ajustamento 
de Conduta são considerados peritos, para fins penais.

Parágrafo único. As obrigações previstas nas licenças ambientais e no Termo de 
Ajustamento de Conduta são consideradas de relevante interesse ambiental.

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARINA SILVA, Presidente do Conselho
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ANexO I

CRITÉRIOS TÉCNICOS MÍNIMOS ReQueRIDOS PARA O 
LICeNCIAMeNTO AMBIeNTAL De POSTOS e CeNTRAIS De 

ReCeBIMeNTO De eMBALAGeNS vAZIAS De AGROTÓxICOS

I – Localização: preferencialmente em zona rural ou zona industrial, em área 
de fácil acesso a qualquer tempo.

II – O terreno deve ser preferencialmente plano, não sujeito à inundação, e 
possuir sistema de controle de águas pluviais e de erosão do solo, adequado às ca-
racterísticas do terreno.

III – A área escolhida para a construção do posto ou central de recebimento 
de embalagens vazias de agrotóxicos e afins deve estar ou dispor:

a) distante de corpos hídricos, tais como: lagos, rios, nascentes, pontos de 
captação de água, áreas inundáveis etc., de forma a diminuir os riscos de 
contaminação em caso de eventuais acidentes;

b) distância segura de residências, escolas, postos de saúde, hospitais, abrigo 
de animais domésticos e depósitos de alimentos, de forma que os mesmos 
não sejam contaminados em casos de eventuais acidentes;

c) devidamente identificada com placas de sinalização, alertando sobre o risco 
e o acesso restrito a pessoas autorizadas;

d) de pátio que permita a manobra dos veículos transportadores das embalagens.
IV – O empreendedor ou responsável pelo posto ou central deve apresentar 

um plano de gerenciamento, estabelecendo e providenciando, no mínimo:
a) programa educativo visando a conscientização da comunidade do entorno 

sobre as operações de recebimento, armazenamento temporário e recolhi-
mento para destinação final das embalagens vazias de agrotóxicos e afins 
devolvidas pelos usuários;

b) programa de treinamentos específicos para os funcionários, com certifica-
ção, relativos às atividades previstas nestes locais;

c) plano de monitoramento toxicológico periódico dos funcionários;
d) plano de ação preventiva e de controle para possíveis acidentes; e
e) sistema de controle de entrada e saída das embalagens vazias recebidas, 

capaz de emitir relatórios periódicos com a identificação do proprietário 
das embalagens, quantidade, tipo e destino final.

V – O empreendedor ou responsável estabelecerá, juntamente com o encarre-
gado ou supervisor do posto ou central, um protocolo contendo os procedimentos a 
serem adotados para o recebimento, triagem, armazenamento temporário e recolhi-
mento para destinação final das embalagens vazias.
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VI – O empreendedor ou responsável deverá fornecer ao usuário, no momen-
to da devolução, um comprovante de recebimento das embalagens vazias, devendo 
constar, no mínimo, os seguintes dados:

a) nome do proprietário das embalagens;
b) nome da propriedade/endereço; e
c) quantidade e tipo (plástico, vidro, ou metal) de embalagens recebidas.
VII – A prática da inspeção visual é necessária e deve ser realizada, por pro-

fissional treinado, nas embalagens rígidas, para separar as lavadas das contaminadas, 
devendo essas últimas ser armazenadas separadamente.

VIII – O empreendedor ou o responsável pela unidade de recebimento deverá 
fornecer equipamentos de proteção individual adequados para a manipulação das 
embalagens vazias de agrotóxicos, e cuidar da manutenção dos mesmos.

IX – Condições mínimas necessárias para a instalação e a operação de postos 
e centrais de recebimento de embalagens vazias de agrotóxicos e afins.
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ANexO II

exIGÊNCIAS MÍNIMAS PARA INSTALAçÕeS

Item Necessidades Posto e Central de Recebimento

I Área necessária:
Além da área para o galpão, observar mais 
dez metros em cada lado de cada galpão, 
para movimentação de caminhão.

II Área cercada: Cercar toda área com altura mínima de dois 
metros.

III Portão de duas folhas: Adequado à entrada de caminhões.

IV Área para movimentação de 
veículos:

Com brita ou material similar ou 
impermeabilizada.

V
Área coberta específica para 
armazenagem temporária de 
embalagens contaminadas 
(separadas lavadas):

Sim, podendo ser segregado, em área 
específica no mesmo galpão.

VI Canaletas para águas pluviais Sim.

VII Caixas para contenção de águas 
pluviais: Sim.

VIII Área mínima de cada galpão:
Posto = 80m2; Central = 160m2, ou 
adequado a quantidade de embalagens 
vazias geradas na região.

IX Número de galpões: Adequado à quantidade de embalagens 
vazias geradas na região.

X Pé direito:
Posto = 3,5m – 4,0m; Central = 4,5m – 
5,0m, com abertura na parte superior para 
garantir a ventilação.

XI Fundações: Sim.

XII Estrutura: Material a critério regional: metálico, 
alvenaria, madeira, etc.

XIII Cobertura: Material a critério regional, com beiral de 
um metro no mínimo.

XIV Piso impermeabilizado: Piso cimentado (mínimo de cinco 
centímetros com malha de ferro).

XV Mureta lateral: Dois metros (alvenaria ou alumínio).
XVI Telhado acima da mureta: Sim.

XVII Caixa de contenção de vazamento/
lavagem de piso: Sim.

XVIII Calçada lateral de um metro de 
largura: Sim.

XIX Instalação elétrica: Central: sim; Posto: a critério.

XX Instalação hidráulica – captação/
distribuição de água: Sim.

XXI Prensa vertical: Somente nas centrais.
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XXII Balança: No posto é opcional, e na central no mínimo 
uma.

XXIII Equipamento de proteção individual 
compatível com a atividade: Obrigatório para todos os funcionários.

XXIV Instalações sanitárias com acesso 
externo ao galpão ou pelo escritório: Sim.

XXV Sinalização de toda a área: Sim.

XXVI Escritório com acesso externo ao 
galpão: Sim.
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ReSOLuçãO No 358
De 29 De ABRIL De 2005
(Publicada no DOU de 4/5/2005)

Dispõe sobre o tratamento e a disposição final 
dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras 
providências.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das com-
petências que lhe são conferidas pela Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, regula-
mentada pelo Decreto no 99.274, de 6 de julho de 1990, e tendo em vista o disposto 
em seu Regimento Interno, anexo à Portaria no 499, de 18 de dezembro de 200242, e 
o que consta do Processo no 02000.001672/2000-76, volumes I e II, resolve:

Considerando os princípios da prevenção, da precaução, do poluidor pagador, da 
correção na fonte e de integração entre os vários órgãos envolvidos para fins do 
licenciamento e da fiscalização;

Considerando a necessidade de aprimoramento, atualização e complementação dos 
procedimentos contidos na Resolução CONAMA no 28343, de 12 de julho de 2001, 
relativos ao tratamento e disposição final dos resíduos dos serviços de saúde, com 
vistas a preservar a saúde pública e a qualidade do meio ambiente;

Considerando a necessidade de minimizar riscos ocupacionais nos ambientes de 
trabalho e proteger a saúde do trabalhador e da população em geral;

Considerando a necessidade de estimular a minimização da geração de resíduos, 
promovendo a substituição de materiais e de processos por alternativas de menor 
risco, a redução na fonte e a reciclagem, dentre outras alternativas;

Considerando que a segregação dos resíduos, no momento e local de sua geração, 
permite reduzir o volume de resíduos que necessitam de manejo diferenciado;

Considerando que soluções consorciadas, para fins de tratamento e disposição final de 
resíduos de serviços de saúde, são especialmente indicadas para pequenos geradores 
e municípios de pequeno porte;

Considerando que as ações preventivas são menos onerosas do que as ações corretivas 
e minimizam com mais eficácia os danos causados à saúde pública e ao meio ambiente;

Considerando a necessidade de ação integrada entre os órgãos federais, estaduais e 
municipais de meio ambiente, de saúde e de limpeza urbana com o objetivo de regu-
lamentar o gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, resolve:

42 Portaria revogada pela Portaria MMA no 168 de 10/6/2005.
43 Resolução revogada pela Resolução no 358/2005.
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Art. 1o Esta Resolução aplica-se a todos os serviços relacionados com o atendi-
mento à saúde humana ou animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar e 
de trabalhos de campo; laboratórios analíticos de produtos para saúde; necrotérios, 
funerárias e serviços onde se realizem atividades de embalsamamento (tanatopraxia 
e somatoconservação); serviços de medicina legal; drogarias e farmácias inclusive 
as de manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na área de saúde; centros 
de controle de zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos; importadores, 
distribuidores e produtores de materiais e controles para diagnóstico in vitro; unidades 
móveis de atendimento à saúde; serviços de acupuntura; serviços de tatuagem, entre 
outros similares.

Parágrafo único. Esta Resolução não se aplica a fontes radioativas seladas, que 
devem seguir as determinações da Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN, 
e às indústrias de produtos para a saúde, que devem observar as condições específicas 
do seu licenciamento ambiental.

Art. 2o Para os efeitos desta Resolução considera-se:
I – agente de classe de risco 4 (elevado risco individual e elevado risco para 

a comunidade): patógeno que representa grande ameaça para o ser humano e para 
os animais, representando grande risco a quem o manipula e tendo grande poder de 
transmissibilidade de um indivíduo a outro, não existindo medidas preventivas e de 
tratamento para esses agentes;

II – estabelecimento: denominação dada a qualquer edificação destinada à 
realização de atividades de prevenção, produção, promoção, recuperação e pesquisa 
na área da saúde ou que estejam a ela relacionadas;

III – estação de transferência de resíduos de serviços de saúde: é uma unidade 
com instalações exclusivas, com licença ambiental expedida pelo órgão competente, 
para executar transferência de resíduos gerados nos serviços de saúde, garantindo as 
características originais de acondicionamento, sem abrir ou transferir conteúdo de 
uma embalagem para a outra;

IV – líquidos corpóreos: são representados pelos líquidos cefalorraquidiano, 
pericárdico, pleural, articular, ascítico e amniótico;

V – materiais de assistência à saúde: materiais relacionados diretamente com 
o processo de assistência aos pacientes;

VI – príon: estrutura protéica alterada relacionada como agente etiológico das 
diversas formas de encefalite espongiforme;

VII – redução de carga microbiana: aplicação de processo que visa a inativação 
microbiana das cargas biológicas contidas nos resíduos;

VIII – nível III de inativação microbiana: inativação de bactérias vegetativas, 
fungos, vírus lipofílicos e hidrofílicos, parasitas e microbactérias com redução igual 
ou maior que 6Log10, e inativação de esporos do bacilo stearothermophilus ou de 
esporos do bacilo subtilis com redução igual ou maior que 4Log10;
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IX – sobras de amostras: restos de sangue, fezes, urina, suor, lágrima, leite, 
colostro, líquido espermático, saliva, secreções nasal, vaginal ou peniana, pêlo e unha 
que permanecem nos tubos de coleta após a retirada do material necessário para a 
realização de investigação;

X – resíduos de serviços de saúde: são todos aqueles resultantes de atividades 
exercidas nos serviços definidos no art. 1o desta Resolução que, por suas características, 
necessitam de processos diferenciados em seu manejo, exigindo ou não tratamento 
prévio à sua disposição final;

XI – Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS: 
documento integrante do processo de licenciamento ambiental, baseado nos princípios 
da não geração de resíduos e na minimização da geração de resíduos, que aponta e 
descreve as ações relativas ao seu manejo, no âmbito dos serviços mencionados no 
art. 1o desta Resolução, contemplando os aspectos referentes à geração, segregação, 
acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, reciclagem, tratamento e dis-
posição final, bem como a proteção à saúde pública e ao meio ambiente;

XII – sistema de tratamento de resíduos de serviços de saúde: conjunto de 
unidades, processos e procedimentos que alteram as características físicas, físico-
-químicas, químicas ou biológicas dos resíduos, podendo promover a sua descaracte-
rização, visando a minimização do risco à saúde pública, a preservação da qualidade 
do meio ambiente, a segurança e a saúde do trabalhador;

XIII – disposição final de resíduos de serviços de saúde: é a prática de dispor 
os resíduos sólidos no solo previamente preparado para recebê-los, de acordo com 
critérios técnico-construtivos e operacionais adequados, em consonância com as 
exigências dos órgãos ambientais competentes; e

XIV – redução na fonte: atividade que reduza ou evite a geração de resíduos 
na origem, no processo, ou que altere propriedades que lhe atribuam riscos, incluin-
do modificações no processo ou equipamentos, alteração de insumos, mudança 
de tecnologia ou procedimento, substituição de materiais, mudanças na prática de 
gerenciamento, administração interna do suprimento e aumento na eficiência dos 
equipamentos e dos processos.

Art. 3o Cabe aos geradores de resíduos de serviço de saúde e ao responsável legal, 
referidos no art. 1o desta Resolução44, o gerenciamento dos resíduos desde a geração 
até a disposição final, de forma a atender aos requisitos ambientais e de saúde pública 
e saúde ocupacional, sem prejuízo de responsabilização solidária de todos aqueles, 
pessoas físicas e jurídicas que, direta ou indiretamente, causem ou possam causar 
degradação ambiental, em especial os transportadores e operadores das instalações 
de tratamento e disposição final, nos termos da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981.

Art. 4o Os geradores de resíduos de serviços de saúde constantes do art. 1o desta 
Resolução, em operação ou a serem implantados, devem elaborar e implantar o Plano 

44 Retificado no DOU de 21/07/2005.



205Saneamento Básico e Tratamento de Rejeitos e Resíduos

de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS, de acordo com a 
legislação vigente, especialmente as normas da vigilância sanitária.

§ 1o Cabe aos órgãos ambientais competentes dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, a fixação de critérios para determinar quais serviços serão objetos 
de licenciamento ambiental, do qual deverá constar o PGRSS.

§ 2o órgão ambiental competente, no âmbito do licenciamento, poderá, sempre 
que necessário, solicitar informações adicionais ao PGRSS.

§ 3o O órgão ambiental, no âmbito do licenciamento, fixará prazos para regulariza-
ção dos serviços em funcionamento, devendo ser apresentado o PGRSS devidamente 
implantado.

Art. 5o O PGRSS deverá ser elaborado por profissional de nível superior, habilitado 
pelo seu conselho de classe, com apresentação de Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART, Certificado de Responsabilidade Técnica ou documento similar, 
quando couber.

Art. 6o Os geradores dos resíduos de serviços de saúde deverão apresentar aos órgãos 
competentes, até o dia 31 de março de cada ano, declaração, referente ao ano civil 
anterior, subscrita pelo administrador principal da empresa e pelo responsável técnico 
devidamente habilitado, acompanhada da respectiva ART, relatando o cumprimento 
das exigências previstas nesta Resolução.

Parágrafo único. Os órgãos competentes poderão estabelecer critérios e for-
mas para apresentação da declaração mencionada no caput deste artigo, inclusive, 
dispensando-a se for o caso para empreendimentos de menor potencial poluidor.

Art. 7o Os resíduos de serviços de saúde devem ser acondicionados atendendo 
às exigências legais referentes ao meio ambiente, à saúde e à limpeza urbana, e às 
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, ou, na sua ausência, 
às normas e critérios internacionalmente aceitos.

Art. 8o Os veículos utilizados para coleta e transporte externo dos resíduos de ser-
viços de saúde devem atender às exigências legais e às normas da ABNT.

Art. 9o As estações para transferência de resíduos de serviços de saúde devem estar 
licenciadas pelo órgão ambiental competente.

Parágrafo único. As características originais de acondicionamento devem ser 
mantidas, não se permitindo abertura, rompimento ou transferência do conteúdo de 
uma embalagem para outra.

Art. 10. Os sistemas de tratamento e disposição final de resíduos de serviços de 
saúde devem estar licenciados pelo órgão ambiental competente para fins de funcio-
namento e submetidos a monitoramento de acordo com parâmetros e periodicidade 
definidos no licenciamento ambiental.

Parágrafo único. São permitidas soluções consorciadas para os fins previstos 
neste artigo.



206 Saneamento Básico e Tratamento de Rejeitos e Resíduos

Art 11. Os efluentes líquidos provenientes dos estabelecimentos prestadores de 
serviços de saúde, para serem lançados na rede pública de esgoto ou em corpo re-
ceptor, devem atender às diretrizes estabelecidas pelos órgãos ambientais, gestores 
de recursos hídricos e de saneamento competentes.

Art. 12. Para os efeitos desta Resolução e em função de suas características, os resí-
duos de serviço de saúde são classificados de acordo com o Anexo I desta Resolução.

Art. 13. Os resíduos não caracterizados no Anexo I desta Resolução devem estar 
contemplados no PGRSS, e seu gerenciamento deve seguir as orientações especificas 
de acordo com a legislação vigente ou conforme a orientação do órgão ambiental 
competente.

Art. 14. É obrigatória a segregação dos resíduos na fonte e no momento da geração, 
de acordo com suas características, para fins de redução do volume dos resíduos a 
serem tratados e dispostos, garantindo a proteção da saúde e do meio ambiente.

Art. 15. Os resíduos do Grupo A1, constantes do Anexo I desta Resolução, devem 
ser submetidos a processos de tratamento em equipamento que promova redução de 
carga microbiana compatível com nível III de inativação microbiana e devem ser 
encaminhados para aterro sanitário licenciado ou local devidamente licenciado para 
disposição final de resíduos dos serviços de saúde.

Art. 16. Os resíduos do Grupo A2, constantes do Anexo I desta Resolução, devem 
ser submetidos a processo de tratamento com redução de carga microbiana compatível 
com nível III de inativação e devem ser encaminhados para:

I – aterro sanitário licenciado ou local devidamente licenciado para disposição 
final de resíduos dos serviços de saúde, ou

II – sepultamento em cemitério de animais.
Parágrafo único. Deve ser observado o porte do animal para definição do processo 

de tratamento. Quando houver necessidade de fracionamento, este deve ser autorizado 
previamente pelo órgão de saúde competente.

Art. 17. Os resíduos do Grupo A3, constantes do Anexo I desta Resolução, quando 
não houver requisição pelo paciente ou familiares e/ou não tenham mais valor cien-
tífico ou legal, devem ser encaminhados para:

I – sepultamento em cemitério, desde que haja autorização do órgão competente 
do Município, do Estado ou do Distrito Federal; ou

II – tratamento térmico por incineração ou cremação, em equipamento devi-
damente licenciado para esse fim.

Parágrafo único. Na impossibilidade de atendimento dos incisos I e II, o órgão 
ambiental competente nos Estados, Municípios e Distrito Federal pode aprovar outros 
processos alternativos de destinação.
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Art. 18. Os resíduos do Grupo A4, constantes do Anexo I desta Resolução, podem 
ser encaminhados sem tratamento prévio para local devidamente licenciado para a 
disposição final de resíduos dos serviços de saúde.

Parágrafo único. Fica a critério dos órgãos ambientais estaduais e municipais a 
exigência do tratamento prévio, considerando os critérios, especificidades e condições 
ambientais locais.

Art. 19. Os resíduos do Grupo A5, constantes do Anexo I desta Resolução, devem 
ser submetidos a tratamento específico orientado pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária-ANVISA.

Art. 20. Os resíduos do Grupo A não podem ser reciclados, reutilizados ou reapro-
veitados, inclusive para alimentação animal.

Art. 21. Os resíduos pertencentes ao Grupo B, constantes do Anexo I desta Resolu-
ção, com características de periculosidade, quando não forem submetidos a processo 
de reutilização, recuperação ou reciclagem, devem ser submetidos a tratamento e 
disposição final específicos.

§ 1o As características dos resíduos pertencentes a este grupo são as contidas na 
Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos – FISPQ.

§ 2o Os resíduos no estado sólido, quando não tratados, devem ser dispostos em 
aterro de resíduos perigosos – Classe I.

§ 3o Os resíduos no estado líquido não devem ser encaminhados para disposição 
final em aterros.

Art. 22. Os resíduos pertencentes ao Grupo B, constantes do Anexo I desta Reso-
lução, sem características de periculosidade, não necessitam de tratamento prévio.

§ 1o Os resíduos referidos no caput deste artigo, quando no estado sólido, podem 
ter disposição final em aterro licenciado.

§ 2o Os resíduos referidos no caput deste artigo, quando no estado líquido, podem 
ser lançados em corpo receptor ou na rede pública de esgoto, desde que atendam res-
pectivamente as diretrizes estabelecidas pelos órgãos ambientais, gestores de recursos 
hídricos e de saneamento competentes.

Art. 23. Quaisquer materiais resultantes de atividades exercidas pelos serviços 
referidos no art. 1o desta Resolução que contenham radionuclídeos em quantidades 
superiores aos limites de isenção especificados na norma CNEN-NE-6.02 – Licen-
ciamento de Instalações Radiativas, e para os quais a reutilização é imprópria ou 
não prevista, são considerados rejeitos radioativos (Grupo C) e devem obedecer às 
exigências definidas pela CNEN.

§ 1o Os rejeitos radioativos não podem ser considerados resíduos até que seja 
decorrido o tempo de decaimento necessário ao atingimento do limite de eliminação.

§ 2o Os rejeitos radioativos, quando atingido o limite de eliminação, passam a 
ser considerados resíduos das categorias biológica, química ou de resíduo comum, 
devendo seguir as determinações do grupo ao qual pertencem.
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Art. 24. Os resíduos pertencentes ao Grupo D, constantes do Anexo I desta Reso-
lução, quando não forem passíveis de processo de reutilização, recuperação ou reci-
clagem, devem ser encaminhados para aterro sanitário de resíduos sólidos urbanos, 
devidamente licenciado pelo órgão ambiental competente.

Parágrafo único. Os resíduos do Grupo D, quando for passível de processo de 
reutilização, recuperação ou reciclagem devem atender as normas legais de higieni-
zação e descontaminação e a Resolução CONAMA no 275, de 25 de abril de 2001.

Art. 25. Os resíduos pertencentes ao Grupo E, constantes do Anexo I desta Re-
solução, devem ter tratamento específico de acordo com a contaminação química, 
biológica ou radiológica.

§ 1o Os resíduos do Grupo E devem ser apresentados para coleta acondicio-
nados em coletores estanques, rígidos e hígidos, resistentes à ruptura, à punctura, ao 
corte ou à escarificação.

§ 2o os resíduos a que se refere o caput deste artigo, com contaminação radio-
lógica, devem seguir as orientações contidas no art. 23, desta Resolução.

§ 3o os resíduos que contenham medicamentos citostáticos ou antineoplásicos, 
devem ser tratados conforme o art. 21, desta Resolução.

§ 4o os resíduos com contaminação biológica devem ser tratados conforme 
os arts. 15 e 18 desta Resolução.

Art. 26. Aos órgãos ambientais competentes, integrantes do Sistema Nacional de 
Meio Ambiente – SISNAMA, incumbe a aplicação desta Resolução, cabendo-lhes 
a fiscalização, bem como a imposição das penalidades administrativas previstas na 
legislação pertinente.

Art. 27. Para os municípios ou associações de municípios com população urbana até 
30.000 habitantes, conforme dados do último censo disponível do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE, e que não disponham de aterro sanitário licenciado, admi-
te-se de forma excepcional e tecnicamente motivada, por meio de Termo de Ajustamento 
de Conduta, com cronograma definido das etapas de implantação e com prazo máximo 
de três anos, a disposição final em solo obedecendo aos critérios mínimos estabelecidos 
no Anexo II, desta Resolução, com a devida aprovação do órgão ambiental competente.

Art. 28. Os geradores dos resíduos dos serviços de saúde e os órgãos municipais 
de limpeza urbana poderão, a critério do órgão ambiental competente, receber prazo 
de até dois anos, contados a partir da vigência desta Resolução, para se adequarem 
às exigências nela prevista.

§ 1o O empreendedor apresentará ao órgão ambiental competente, entre outros 
documentos, o cronograma das medidas necessárias ao cumprimento do disposto 
nesta Resolução.

§ 2o O prazo previsto no caput deste artigo poderá, excepcional e tecnicamente 
motivado, ser prorrogado por até um ano, por meio de Termo de Ajustamento de 
Conduta, ao qual se dará publicidade, enviando-se cópia ao Ministério Público.
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Art. 29. O não cumprimento do disposto nesta Resolução sujeitará os infratores às 
penalidades e sanções previstas na legislação pertinente, em especial na Lei no 9.605, 
de 12 de fevereiro de 1998, e no seu Decreto regulamentador.

Art. 30. As exigências e deveres previstos nesta resolução caracterizam obrigação 
de relevante interesse ambiental.

Art. 31. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 32. Revogam-se a Resolução CONAMA no 283, de 12 de julho de 2001, e as 
disposições da Resolução no 5, de 5 de agosto de 1993, que tratam dos resíduos sólidos 
oriundos dos serviços de saúde, para os serviços abrangidos no art. 1o desta Resolução.

MARINA SILVA, Presidente do Conselho
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ANexO I

I – GRUPO A: Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, 
por suas características de maior virulência ou concentração, podem apresentar risco 
de infecção.

a) A1
1. culturas e estoques de microrganismos; resíduos de fabricação de produtos 

biológicos, exceto os hemoderivados; descarte de vacinas de microrganis-
mos vivos ou atenuados; meios de cultura e instrumentais utilizados para 
transferência, inoculação ou mistura de culturas; resíduos de laboratórios 
de manipulação genética;

2. resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com sus-
peita ou certeza de contaminação biológica por agentes classe de risco 4, 
microrganismos com relevância epidemiológica e risco de disseminação ou 
causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante 
ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido;

3. bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por 
contaminação ou por má conservação, ou com prazo de validade vencido, 
e aquelas oriundas de coleta incompleta;

4. sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, 
recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, con-
tendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre;

b) A2
1. carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de 

animais submetidos a processos de experimentação com inoculação de 
microorganismos, bem como suas forrações, e os cadáveres de animais 
suspeitos de serem portadores de microrganismos de relevância epidemio-
lógica e com risco de disseminação, que foram submetidos ou não a estudo 
anátomo-patológico ou confirmação diagnóstica;

c) A3
1. peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem 

sinais vitais, com peso menor que 500 gramas ou estatura menor que 25 
centímetros ou idade gestacional menor que 20 semanas, que não tenham 
valor científico ou legal e não tenha havido requisição pelo paciente ou 
familiares;

d) A4
1. kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados;
2. filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de 

equipamento médico-hospitalar e de pesquisa, entre outros similares;
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3. sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina 
e secreções, provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam 
suspeitos de conter agentes Classe de Risco 4, e nem apresentem relevância 
epidemiológica e risco de disseminação, ou microrganismo causador de 
doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo 
mecanismo de transmissão seja desconhecido ou com suspeita de conta-
minação com príons.

4. resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou 
outro procedimento de cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo;

5. recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que 
não contenha sangue ou líquidos corpóreos na forma livre;

6. peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de 
procedimentos cirúrgicos ou de estudos anátomo-patológicos ou de con-
firmação diagnóstica;

7. carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de 
animais não submetidos a processos de experimentação com inoculação 
de microorganismos, bem como suas forrações; e

8. bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós-transfusão.
e) A5
1. órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfurocortantes ou escarifi-

cantes e demais materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou 
animais, com suspeita ou certeza de contaminação com príons.

II – GRUPO B: Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar 
risco à saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de 
inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade.

a) produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; antineoplási-
cos; imunossupressores; digitálicos; imunomoduladores; anti-retrovirais, 
quando descartados por serviços de saúde, farmácias, drogarias e distribuido-
res de medicamentos ou apreendidos e os resíduos e insumos farmacêuticos 
dos medicamentos controlados pela Portaria MS 344/98 e suas atualizações;

b) resíduos de saneantes, desinfetantes, desinfestantes; resíduos contendo 
metais pesados; reagentes para laboratório, inclusive os recipientes con-
taminados por estes;

c) efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores);
d) efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas; e
e) demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 

10.004 da ABNT (tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos).
III – GRUPO C: Quaisquer materiais resultantes de atividades humanas que 

contenham radionuclídeos em quantidades superiores aos limites de eliminação es-
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pecificados nas normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN e para 
os quais a reutilização é imprópria ou não prevista.

a) enquadram-se neste grupo quaisquer materiais resultantes de laboratórios 
de pesquisa e ensino na área de saúde, laboratórios de análises clínicas e 
serviços de medicina nuclear e radioterapia que contenham radionuclídeos 
em quantidade superior aos limites de eliminação.

IV – GRUPO D: Resíduos que não apresentem risco biológico, químico ou 
radiológico à saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos 
domiciliares.

a) papel de uso sanitário e fralda, absorventes higiênicos, peças descartáveis 
de vestuário, resto alimentar de paciente, material utilizado em anti-sepsia 
e hemostasia de venóclises, equipo de soro e outros similares não classi-
ficados como A1;

b) sobras de alimentos e do preparo de alimentos;
c) resto alimentar de refeitório;
d) resíduos provenientes das áreas administrativas;
e) resíduos de varrição, flores, podas e jardins; e
f) resíduos de gesso provenientes de assistência à saúde.
V – GRUPO E: Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas 

de barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas 
diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; micropipetas; lâminas e 
lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas, 
tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares.
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ANexO II

CRITÉRIOS MÍNIMOS PARA DISPOSIçãO FINAL De 
ReSÍDuOS De SeRvIçOS De SAúDe exCLuSIvAMeNTe

I) Quanto à seleção de área:
a) não possuir restrições quanto ao zoneamento ambiental (afastamento de 

Unidades de Conservação ou áreas correlatas);
b) respeitar as distâncias mínimas estabelecidas pelos órgãos ambientais compe-

tentes de ecossistemas frágeis, recursos hídricos superficiais e subterrâneos;

II) Quanto à segurança e sinalização:
a) sistema de controle de acesso de veículos, pessoas não autorizadas e animais, 

sob vigilância contínua; e
b) sinalização de advertência com informes educativos quanto aos perigos 

envolvidos.

III) Quanto aos aspectos técnicos
a) sistemas de drenagem de águas pluviais;
b) coleta e disposição adequada dos percolados;
c) coleta de gases;
d) impermeabilização da base e taludes; e
e) monitoramento ambiental.

IV) Quanto ao processo de disposição final de resíduos de serviços de saúde:
a) disposição dos resíduos diretamente sobre o fundo do local;
b) acomodação dos resíduos sem compactação direta;
c) cobertura diária com solo, admitindo-se disposição em camadas;
d) cobertura final; e
e) plano de encerramento.
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ReSOLuçãO No 362
De 23 De juNhO De 2005
(Publicada no DOU de 27/6/2005)

Dispõe sobre o recolhimento coleta e destinação 
final de óleo lubrificante usado ou contaminado.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE – CONAMA, no uso das 
competências que lhe são conferidas pela Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, regu-
lamentada pelo Decreto no 99.274, de 6 de junho de 1990, tendo em vista o disposto 
em seu Regimento Interno, anexo à Portaria no 499, de 18 de dezembro de 200245, e: 

Considerando que o uso prolongado de um óleo lubrificante acabado resulta na sua de-
terioração parcial, que se reflete na formação de compostos tais como ácidos orgânicos, 
compostos aromáticos polinucleares potencialmente carcinogênicos, resinas e lacas;

Considerando que a Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, em sua 
NBR-10004, “Resíduos Sólidos – classificação”, classifica o óleo lubrificante usado 
como resíduo perigoso por apresentar toxicidade;

Considerando que o descarte de óleo lubrificante usado ou contaminado para o solo 
ou cursos de água gera graves danos ambientais;

Considerando que a combustão de óleos lubrificantes usados gera gases residuais 
nocivos ao meio ambiente e à saúde pública;

Considerando que a categoria de processos tecnológico-industriais chamada gene-
ricamente de rerrefino, corresponde ao método ambientalmente mais seguro para a 
reciclagem do óleo lubrificante usado ou contaminado, e, portanto, a melhor alternativa 
de gestão ambiental deste tipo de resíduo; e

Considerando a necessidade de estabelecer novas diretrizes para o recolhimento e 
destinação de óleo lubrificante usado ou contaminado, resolve:

Art. 1o Todo óleo lubrificante usado ou contaminado deverá ser recolhido, cole-
tado e ter destinação final, de modo que não afete negativamente o meio ambiente 
e propicie a máxima recuperação dos constituintes nele contidos, na forma prevista 
nesta Resolução.

Art. 2o Para efeito desta Resolução serão adotadas as seguintes definições:
I – coletor: pessoa jurídica devidamente autorizada pelo órgão regulador da 

indústria do petróleo e licenciada pelo órgão ambiental competente para realizar 
atividade de coleta de óleo lubrificante usado ou contaminado;

45 Portaria revogada pela Portaria MMA no 168 de 10/6/2005. Anexos não incluídos.
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II – coleta: atividade de retirada do óleo usado ou contaminado do seu local 
de recolhimento e de transporte até à destinação ambientalmente adequada;

III – certificado de coleta: documento previsto nas normas legais vigentes 
que comprova os volumes de óleos lubrificantes usados ou contaminados coletados;

IV – certificado de recebimento: documento previsto nas normas legais vigentes 
que comprova a entrega do óleo lubrificante usado ou contaminado do coletor para 
o rerrefinador;

V – gerador: pessoa física ou jurídica que, em decorrência de sua atividade, 
gera óleo lubrificante usado ou contaminado;

VI – importador: pessoa jurídica que realiza a importação do óleo lubrificante 
acabado, devidamente autorizada para o exercício da atividade;

VII – óleo lubrificante básico: principal constituinte do óleo lubrificante aca-
bado, que atenda a legislação pertinente;

VIII – óleo lubrificante acabado: produto formulado a partir de óleos lubrifi-
cantes básicos, podendo conter aditivos;

IX – óleo lubrificante usado ou contaminado: óleo lubrificante acabado que, 
em decorrência do seu uso normal ou por motivo de contaminação, tenha se tornado 
inadequado à sua finalidade original;

X – produtor: pessoa jurídica responsável pela produção de óleo lubrificante 
acabado em instalação própria ou de terceiros, devidamente licenciada pelo órgão 
ambiental competente, e autorizada para o exercício da atividade pelo órgão regulador 
da indústria do petróleo;

XI – reciclagem: processo de transformação do óleo lubrificante usado ou 
contaminado, tornando-o insumo destinado a outros processos produtivos;

XII – recolhimento: é a retirada e armazenamento adequado do óleo usado ou 
contaminado do equipamento que o utilizou até o momento da sua coleta, efetuada 
pelo revendedor ou pelo próprio gerador;

XIII – rerrefinador: pessoa jurídica, responsável pela atividade de rerrefino, 
devidamente autorizada pelo órgão regulador da indústria do petróleo para a atividade 
de rerrefino e licenciada pelo órgão ambiental competente; 

XIV – rerrefino: categoria de processos industriais de remoção de contami-
nantes, produtos de degradação e aditivos dos óleos lubrificantes usados ou contami-
nados, conferindo aos mesmos características de óleos básicos, conforme legislação 
específica;

XV – revendedor: pessoa jurídica que comercializa óleo lubrificante acabado 
no atacado e no varejo tais como: postos de serviço, oficinas, supermercados, lojas 
de autopeças, atacadistas, etc; e

XVI – águas interiores: as compreendidas entre a costa e as linhas de base reta, 
a partir das quais se mede a largura do mar territorial; as dos portos; as das baías; as 
dos rios e de seus estuários; as dos lagos, lagoas e canais, e as subterrâneas.
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Art. 3o Todo o óleo lubrificante usado ou contaminado coletado deverá ser destinado 
à reciclagem por meio do processo de rerrefino.

§ 1o A reciclagem referida no caput poderá ser realizada, a critério do órgão am-
biental competente, por meio de outro processo tecnológico com eficácia ambiental 
comprovada equivalente ou superior ao rerrefino.

§ 2o Será admitido o processamento do óleo lubrificante usado ou contaminado 
para a fabricação de produtos a serem consumidos exclusivamente pelos respectivos 
geradores industriais.

§ 3o Comprovada, perante ao órgão ambiental competente, a inviabilidade de 
destinação prevista no caput e no § 1o deste artigo, qualquer outra utilização do óleo 
lubrificante usado ou contaminado dependera do licenciamento ambiental.

§ 4o Os processos utilizados para a reciclagem do óleo lubrificante deverão estar 
devidamente licenciados pelo órgão ambiental competente.

Art. 4o Os óleos lubrificantes utilizados no Brasil devem observar, obrigatoriamente, 
o princípio da reciclabilidade.

Art. 5o O produtor, o importador e o revendedor de óleo lubrificante acabado, bem 
como o gerador de óleo lubrificante usado, são responsáveis pelo recolhimento do 
óleo lubrificante usado ou contaminado, nos limites das atribuições previstas nesta 
Resolução.

Art. 6o O produtor e o importador de óleo lubrificante acabado deverão coletar ou 
garantir a coleta e dar a destinação final ao óleo lubrificante usado ou contaminado, 
em conformidade com esta Resolução, de forma proporcional em relação ao volume 
total de óleo lubrificante acabado que tenham comercializado.

§ 1o Para o cumprimento da obrigação prevista no caput deste artigo, o produtor 
e o importador poderão:

I – contratar empresa coletora regularmente autorizada junto ao órgão regulador 
da indústria do petróleo; ou

II – habilitar-se como empresa coletora, na forma da legislação do órgão 
regulador da indústria do petróleo.

§ 2o A contratação de coletor terceirizado não exonera o produtor ou importador da 
responsabilidade pela coleta e destinação legal do óleo usado ou contaminado coletado.

§ 3o Respondem o produtor e o importador, solidariamente, pelas ações e omissões 
dos coletores que contratarem.

Art. 7o Os produtores e importadores são obrigados a coletar todo óleo disponível 
ou garantir o custeio de toda a coleta de óleo lubrificante usado ou contaminado efeti-
vamente realizada, na proporção do óleo que colocarem no mercado conforme metas 
progressivas intermediárias e finais a serem estabelecidas pelos Ministérios de Meio 
Ambiente e de Minas e Energia em ato normativo conjunto, mesmo que superado o 
percentual mínimo fixado.



217Saneamento Básico e Tratamento de Rejeitos e Resíduos

Parágrafo único. Os órgãos referidos no caput deverão estabelecer, ao menos 
anualmente, o percentual mínimo de coleta de óleos lubrificantes usados ou contami-
nados, não inferior a 30% (trinta por cento), em relação ao óleo lubrificante acabado 
comercializado, observado o seguinte:

I – análise do mercado de óleos lubrificantes acabados, na qual serão consi-
derados os dados dos últimos três anos;

II – tendência da frota nacional quer seja rodoviária, ferroviária, naval ou aérea;
III – tendência do parque máquinas industriais consumidoras de óleo, inclusive 

agroindustriais; 
IV – capacidade instalada de rerrefino; 
V – avaliação do sistema de recolhimento e destinação de óleo lubrificante 

usado ou contaminado;
VI – novas destinações do óleo lubrificante usado ou contaminado, devida-

mente autorizadas;
VII – critérios regionais; e
VIII – as quantidades de óleo usado ou contaminado efetivamente coletadas.

Art. 8o O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno-
váveis-IBAMA, o órgão regulador da indústria do petróleo e o órgão estadual de 
meio ambiente, este, quando solicitado, são responsáveis pelo controle e verificação 
do exato cumprimento dos percentuais de coleta fixados pelos Ministérios do Meio 
Ambiente e de Minas e Energia.

Parágrafo único. Para a realização do controle de que trata o caput deste artigo, 
o IBAMA terá como base as informações relativas ao trimestre civil anterior.

Art. 9o O Ministério do Meio Ambiente, na primeira reunião ordinária do Conse-
lho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA de cada ano, apresentará o percentual 
mínimo de coleta de óleo lubrificante usado ou contaminado, acompanhado de rela-
tório justificativo detalhado, e o IBAMA apresentará relatório sobre os resultados da 
implementação desta Resolução.

Art. 10. Não integram a base de cálculo da quantia de óleo lubrificante usado ou 
contaminado a ser coletada pelo produtor ou importador os seguintes óleos lubrifi-
cantes acabados:

I – destinados à pulverização agrícola;
II – para correntes de moto-serra;
III – industriais que integram o produto final, não gerando resíduo;
IV – de estampagem;
V – para motores dois tempos;
VI – destinados à utilização em sistemas selados que não exijam troca ou que 

impliquem em perda total do óleo;
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VII – solúveis;
VIII – fabricados à base de asfalto;
IX – destinados à exportação, incluindo aqueles incorporados em máquinas e 

equipamentos destinados à exportação; e
X – todo óleo lubrificante básico ou acabado comercializado entre as empre-

sas produtoras, entre as empresas importadoras, ou entre produtores e importadores, 
devidamente autorizados pela Agência Nacional do Petróleo – ANP.

Art. 11. O Ministério do Meio Ambiente manterá e coordenará grupo de monitora-
mento permanente para o acompanhamento desta Resolução, que deverá se reunir ao 
menos trimestralmente, ficando assegurada a participação de representantes do órgão 
regulador da indústria do petróleo, dos produtores e importadores, dos revendedores, 
dos coletores, dos rerrefinadores, das entidades representativas dos órgãos ambientais 
estaduais e municipais e das organizações não governamentais ambientalistas.

Art. 12. Ficam proibidos quaisquer descartes de óleos usados ou contaminados em 
solos, subsolos, nas águas interiores, no mar ritorial, na zona econômica exclusiva e 
nos sistemas de esgoto ou evacuação de águas residuais.

Art. 13. Para fins desta Resolução, não se entende a combustão ou incineração de 
óleo lubrificante usado ou contaminado como formas de reciclagem ou de destinação 
adequada. 

Art. 14. No caso dos postos de revenda flutuantes que atendam embarcações, o 
gerenciamento do óleo lubrificante usado ou contaminado deve atender a legislação 
ambiental vigente.

Art. 15. Os óleos lubrificantes usados ou contaminados não rerrefináveis, tais como 
as emulsões oleosas e os óleos biodegradáveis, devem ser recolhidos e eventualmente 
coletados, em separado, segundo sua natureza, sendo vedada a sua mistura com óleos 
usados ou contaminados rerrefináveis.

Parágrafo único. O resultado da mistura de óleos usados ou contaminados não 
rerrefináveis ou biodegradáveis com óleos usados ou contaminados rerrefináveis é 
considerado integralmente óleo usado ou contaminado não rerrefinável, não biode-
gradável e resíduo perigoso (classe I), devendo sofrer destinação ou disposição final 
compatível com sua condição.

Art. 16. São, ainda, obrigações do produtor e do importador:
I – garantir, mensalmente, a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado, 

no volume mínimo fixado pelos Ministérios do Meio Ambiente e de Minas e Ener-
gia, que será calculado com base no volume médio de venda dos óleos lubrificantes 
acabados, verificado no trimestre civil anterior.

II – prestar ao IBAMA e, quando solicitado, ao órgão estadual de meio am-
biente, até o décimo quinto dia do mês subseqüente a cada trimestre civil, conforme 
previsto no Anexo I desta Resolução, informações mensais relativas aos volumes de:
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a) óleos lubrificantes comercializados por tipo, incluindo os dispensados de 
coleta;

b) coleta contratada, por coletor; e
c) óleo básico rerrefinado adquirido, por rerrefinador.
III – receber os óleos lubrificantes usados ou contaminados não recicláveis 

decorrentes da utilização por pessoas físicas, e destiná-los a processo de tratamento 
aprovado pelo órgão ambiental competente;

IV – manter sob sua guarda, para fins fiscalizatórios, os Certificados de Re-
cebimento emitidos pelo rerrefinador e demais documentos legais exigíveis, pelo 
prazo de cinco anos;

V – divulgar, em todas as embalagens de óleos lubrificantes acabados, bem 
como em informes técnicos, a destinação e a forma de retorno dos óleos lubrifi-
cantes usados ou contaminados recicláveis ou não, de acordo com o disposto nesta 
Resolução;

VI – a partir de um ano da publicação desta resolução, divulgar em todas as 
embalagens de óleos lubrificantes acabados, bem como na propaganda, publicidade 
e em informes técnicos, os danos que podem ser causados à população e ao ambiente 
pela disposição inadequada do óleo usado ou contaminado.

§ 1o O produtor ou o importador que contratar coletor terceirizado deverá celebrar 
com este contrato de coleta, com a interveniência do responsável pela destinação 
adequada.

§ 2o Uma via do contrato de coleta previsto no parágrafo anterior será arquivada, à 
disposição do órgão estadual ambiental, onde o contratante tiver a sua sede principal, 
por um período mínimo de cinco anos, da data de encerramento do contrato.

Art. 17. São obrigações do revendedor:
I – receber dos geradores o óleo lubrificante usado ou contaminado;
II – dispor de instalações adequadas devidamente licenciadas pelo órgão am-

biental competente para a substituição do óleo usado ou contaminado e seu recolhi-
mento de forma segura, em lugar acessível à coleta, utilizando recipientes propícios 
e resistentes a vazamentos, de modo a não contaminar o meio ambiente;

III – adotar as medidas necessárias para evitar que o óleo brificante usado ou 
contaminado venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, 
água e outras substâncias, evitando a inviabilização da reciclagem;

IV – alienar os óleos lubrificantes usados ou contaminados exclusivamente 
ao coletor, exigindo:

a) a apresentação pelo coletor das autorizações emitidas pelo órgão ambiental 
competente e pelo órgão regulador da indústria do petróleo para a atividade 
de coleta;

b) a emissão do respectivo certificado de coleta.
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V – manter para fins de fiscalização, os documentos comprobatórios de compra 
de óleo lubrificante acabado e os Certificados de Coleta de óleo lubrificante usado ou 
contaminado, pelo prazo de cinco anos;

VI – divulgar em local visível ao consumidor, no local de exposição do óleo 
acabado posto à venda, a destinação disciplinada nesta Resolução, na forma do 
Anexo III; e

VII – manter cópia do licenciamento fornecido pelo órgão ambiental compe-
tente para venda de óleo acabado, quando aplicável, e do recolhimento de óleo usado 
ou contaminado em local visível ao consumidor.

Art. 18. São obrigações do gerador:
I – recolher os óleos lubrificantes usados ou contaminados de forma segura, 

em lugar acessível à coleta, em recipientes adequados e resistentes a vazamentos, de 
modo a não contaminar o meio ambiente;

II – adotar as medidas necessárias para evitar que o óleo lubrificante usado ou 
contaminado venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, 
água e outras substâncias, evitando a inviabilização da reciclagem;

III – alienar os óleos lubrificantes usados ou contaminados exclusivamente ao 
ponto de recolhimento ou coletor autorizado, exigindo:

a) a apresentação pelo coletor das autorizações emitidas pelo órgão ambiental 
competente e pelo órgão regulador da indústria do petróleo para a atividade 
de coleta;

b) a emissão do respectivo Certificado de Coleta.
IV – fornecer informações ao coletor sobre os possíveis contaminantes contidos 

no óleo lubrificante usado, durante o seu uso normal;
V – manter para fins de fiscalização, os documentos comprobatórios de compra 

de óleo lubrificante acabado e os Certificados de Coleta de óleo lubrificante usado ou 
contaminado, pelo prazo de cinco anos;

VI – no caso de pessoa física, destinar os óleos lubrificantes usados ou conta-
minados não recicláveis de acordo com a orientação do produtor ou do importador; e

VII – no caso de pessoa jurídica, dar destinação final adequada devidamente 
autorizada pelo órgão ambiental competente aos óleos lubrificantes usados ou con-
taminados não recicláveis.

§ 1o Os óleos usados ou contaminados provenientes da frota automotiva devem 
preferencialmente ser recolhidos nas instalações dos revendedores. 

§ 2o Se inexistirem coletores que atendam diretamente os geradores, o óleo lubri-
ficante usado ou contaminado poderá ser entregue ao respectivo revendedor. 

Art. 19. São obrigações do coletor:
I – firmar contrato de coleta com um ou mais produtores ou importadores 

com a interveniência de um ou mais rerrefinadores, ou responsável por destinação 
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ambientalmente adequada, para os quais necessariamente deverá entregar todo o óleo 
usado ou contaminado que coletar;

II – disponibilizar, quando solicitado pelo órgão ambiental competente, pelo 
prazo de cinco anos, os contratos de coleta firmados;

III – prestar ao IBAMA e, quando solicitado, ao órgão estadual de meio am-
biente, até o décimo quinto dia do mês subseqüente, a cada trimestre civil, na forma 
do Anexo II, informações mensais relativas ao volume de:

a) óleo lubrificante usado ou contaminado coletado, por produtor/importador; e
b) óleo lubrificante usado ou contaminado entregue por rerrefinador ou res-

ponsável por destinação ambientalmente adequada.
IV – emitir a cada aquisição de óleo lubrificante usado ou contaminado, para 

o gerador ou revendedor, o respectivo Certificado de Coleta;
V – garantir que as atividades de armazenamento, manuseio, transporte e 

transbordo do óleo lubrificante usado ou contaminado coletado, sejam efetuadas em 
condições adequadas de segurança e por pessoal devidamente treinado, atendendo à 
legislação pertinente e aos requisitos do licenciamento ambiental;

VI – adotar as medidas necessárias para evitar que o óleo lubrificante usado ou 
contaminado venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, 
água e outras substâncias, evitando a inviabilização da reciclagem;

VII – destinar todo o óleo lubrificante usado ou contaminado coletado, mesmo 
que excedente de cotas pré-fixadas, a rerrefinador ou responsável por destinação am-
bientalmente adequada interveniente em contrato de coleta que tiver firmado, exigindo 
os correspondentes Certificados de Recebimento, quando aplicável;

VIII – manter atualizados os registros de aquisições, alienações e os documen-
tos legais, para fins fiscalizatórios, pelo prazo de cinco anos; e

IX – respeitar a legislação relativa ao transporte de produtos perigosos.

Art. 20. São obrigações dos rerrefinadores:
I – receber todo o óleo lubrificante usado ou contaminado exclusivamente do 

coletor, emitindo o respectivo Certificado de Recebimento;
II – manter atualizados e disponíveis para fins de fiscalização os registros 

de emissão de Certificados de Recebimento, bem como outros documentos legais 
exigíveis, pelo prazo de cinco anos; 

III – prestar ao IBAMA e, quando solicitado, ao órgão estadual de meio am-
biente, até o décimo quinto dia do mês subseqüente a cada trimestre civil, informações 
mensais relativas:

a) ao volume de óleos lubrificantes usados ou contaminados recebidos por 
coletor;

b) ao volume de óleo lubrificante básico rerrefinado produzido e comerciali-
zado, por produtor/ importador.
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§ 1o Os óleos básicos procedentes do rerrefino deverão se enquadrar nas normas 
estabelecidas pelo órgão regulador da indústria do petróleo e não conter substâncias 
proibidas pela legislação ambiental.

§ 2o O rerrefinador deverá adotar a política de geração mínima de resíduos inser-
víveis no processo de rerrefino.

§ 3o O resíduo inservível gerado no processo de rerrefino será considerado como 
resíduo classe I, salvo comprovação em contrário com base em laudos de laboratórios 
devidamente credenciados pelo órgão ambiental competente.

§ 4o Os resíduos inservíveis gerados no processo de rerrefino deverão ser inerti-
zados e receber destinação adequada e aprovada pelo órgão ambiental competente.

§ 5o O processo de licenciamento da atividade de rerrefino, além do exigido pelo 
órgão estadual de meio ambiente, deverá conter informações sobre:

a) volumes de outros materiais utilizáveis resultantes do processo de rerrefino;
b) volumes de resíduos inservíveis gerados no processo de rerrefino, com a 

indicação da correspondente composição química média; e
c) volume de perdas no processo.

Art. 21. São obrigações dos demais recicladores, nos processos de reciclagem 
previstos no art. 3o, desta Resolução:

I – prestar ao IBAMA e, quando solicitado, ao órgão estadual de meio ambien-
te, até o décimo quinto dia do mês subseqüente a cada trimestre civil, informações 
mensais relativas:

a) ao volume de óleos lubrificantes usados ou contaminados recebidos;
b) ao volume de produtos resultantes do processo de reciclagem.

§ 1o O reciclador deverá adotar a política de geração mínima de resíduos inser-
víveis no processo de reciclagem.

§ 2o O resíduo inservível gerado no processo de reciclagem será considerado como 
resíduo classe I, salvo comprovação em contrário com base em laudos de laboratórios 
devidamente credenciados pelo órgão ambiental competente.

§ 3o Os resíduos inservíveis gerados no processo de reciclagem deverão ser iner-
tizados e receber destinação adequada e aprovada pelo órgão ambiental competente.

§ 4o O processo de licenciamento da atividade de reciclagem, além do exigido 
pelo órgão estadual de meio ambiente, deverá conter informações sobre:

a) volumes de outros materiais utilizáveis resultantes do processo de reciclagem;
b) volumes de resíduos inservíveis gerados no processo de reciclagem, com a 

indicação da correspondente composição química média;
c) volume de perdas no processo.

Art. 22. O não cumprimento ao disposto nesta Resolução acarretará aos infratores, 
entre outras, as sanções previstas na Lei no 9.605, 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto 
no 3.179, de 22 de setembro de 1999.



223Saneamento Básico e Tratamento de Rejeitos e Resíduos

Art. 23. As obrigações previstas nesta Resolução são de relevante interesse am-
biental.

Art. 24. A fiscalização do cumprimento das obrigações previstas nesta Resolução 
e aplicação das sanções cabíveis é de responsabilidade do IBAMA e do órgão esta-
dual e municipal de meio ambiente, sem prejuízo da competência própria do órgão 
regulador da indústria do petróleo.

Art. 25. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 26. Fica revogada a Resolução CONAMA no 9, de 31 de agosto de 1993.

MARINA SILVA, Presidente do Conselho
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ReSOLuçãO CONAMA No 404
De 11 De NOveMBRO De 2008

(Publicada no DOU de 12/11/2008)

Estabelece critérios e diretrizes para o licencia-
mento ambiental de aterro sanitário de pequeno 
porte de resíduos sólidos urbanos.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE – CONAMA, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 8o, inciso I, da Lei no 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, e

Considerando que a disposição inadequada de resíduos sólidos constitui ameaça à 
saúde pública e agrava a degradação ambiental, comprometendo a qualidade de vida 
das populações;

Considerando as dificuldades que os municípios de pequeno porte enfrentam na 
implantação e operação de aterro sanitário de resíduos sólidos, para atendimento às 
exigências do processo de licenciamento ambiental;

Considerando que a implantação de aterro sanitário de resíduos sólidos urbanos deve 
ser precedida de Licenciamento Ambiental por órgão ambiental competente, nos 
termos da legislação vigente;

Considerando o disposto no artigo 12 da Resolução CONAMA no 237, de 19 de de-
zembro de 1997, que possibilita a adoção de procedimentos simplificados, observadas 
a natureza, características e peculiaridades da atividade ou empreendimento, resolve:

Art. 1o Estabelecer que os procedimentos de licenciamento ambiental de aterros 
sanitários de pequeno porte sejam realizados de forma simplificada de acordo com 
os critérios e diretrizes definidos nesta Resolução.

§ 1o Para efeito desta Resolução são considerados aterros sanitários de pequeno porte 
aqueles com disposição diária de até 20 t (vinte toneladas) de resíduos sólidos urbanos.

§ 2o Nas localidades onde exista um incremento significativo na geração de resí-
duos pela população flutuante ou sazonal, esta situação deve ser prevista no projeto, o 
qual deverá contemplar as medidas de controle adicionais para a operação do aterro.

§ 3o O disposto no caput limita-se a uma única unidade por sede municipal ou 
distrital.

Art. 2o Para os aterros tratados nesta resolução será dispensada a apresentação de 
EIA/RIMA.

Parágrafo único. O órgão ambiental competente, verificando que o aterro proposto 
é potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente, exigirá o 
EIA/RIMA.



225Saneamento Básico e Tratamento de Rejeitos e Resíduos

Art. 3o Nos aterros sanitários de pequeno porte abrangidos por esta Resolução é 
admitida a disposição final de resíduos sólidos domiciliares, de resíduos de serviços 
de limpeza urbana, de resíduos de serviços de saúde, bem como de resíduos sólidos 
provenientes de pequenos estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação 
de serviços.

§ 1o O disposto no caput somente será aplicado aos resíduos que não sejam 
perigosos, conforme definido em legislação especifica, e que tenham características 
similares aos gerados em domicílios, bem como aos resíduos de serviços de saúde 
que não requerem tratamento prévio à disposição final e aqueles que pela sua classi-
ficação de risco necessitam de tratamento prévio à disposição final, de acordo com 
a regulamentação técnica dos órgãos de saúde e de meio ambiente, conforme RDC 
Anvisa 306/2004 e Resolução Conama no 358/2005.

§ 2o A critério do órgão ambiental competente, poderá ser admitida a disposição 
de lodos secos não perigosos, oriundos de sistemas de tratamento de água e esgoto 
sanitário, desde que a viabilidade desta disposição seja comprovada em análise técnica 
específica, respeitadas as normas ambientais, de segurança e sanitárias pertinentes. 

§ 3o Não podem ser dispostos nos aterros sanitários de que trata esta resolução os 
resíduos perigosos que, em função de suas características de inflamabilidade, corrosi-
vidade, reatividade, toxicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade, mutagenicidade 
e perfurocortantes, apresentem risco à saúde pública e ao meio ambiente, bem como 
os resíduos da construção civil, os provenientes de atividades agrosilvopastoris, dos 
serviços de transportes, de mineração de serviço de saúde classificados na RDC Anvisa 
306/2004 e Resolução CONAMA no 385/05 com exigência de destinação especial.

Art. 4o No licenciamento ambiental dos aterros sanitários de pequeno porte con-
templados nesta Resolução deverão ser exigidas, no mínimo, as seguintes condições, 
critérios e diretrizes:

I – vias de acesso ao local com boas condições de tráfego ao longo de todo o 
ano, mesmo no período de chuvas intensas;

II – respeito às distâncias mínimas estabelecidas na legislação ambiental e 
normas técnicas;

III – respeito às distâncias mínimas estabelecidas na legislação ambiental 
relativas a áreas de preservação permanente, Unidades de Conservação, ecossistemas 
frágeis e recursos hídricos subterrâneos e superficiais;

IV – uso de áreas com características hidrogeológicas, geográficas e geotéc-
nicas adequadas ao uso pretendido, comprovadas por meio de estudos específicos;

V – uso de áreas que atendam a legislação municipal de Uso e Ocupação do  
Solo, desde que atendido o disposto no art. 5o e 10 da Resolução CONAMA no 237, 
de 19 de dezembro de 1997, com preferência daquelas antropizadas e com potencial 
mínimo de incorporação à zona urbana da sede, distritos ou povoados e de baixa 
valorização imobiliária;

VI – uso de áreas que garantam a implantação de empreendimentos com vida 
útil superior a 15 anos.
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VII – impossibilidade de utilização de áreas consideradas de risco, como as 
suscetíveis a erosões, salvo após a realização de intervenções técnicas capazes de 
garantir a estabilidade do terreno.

VIII – impossibilidade de uso de áreas ambientalmente sensíveis e de vulne-
rabilidade ambiental, como as sujeitas a inundações.

IX – descrição da população beneficiada e caracterização qualitativa e quan-
titativa dos resíduos a serem dispostos no aterro;

X – capacidade operacional proposta para o empreendimento;
XI – caracterização do local:
XII – métodos para a prevenção e minimização dos impactos ambientais;
XIII – plano de operação, acompanhamento e controle;
XIV – apresentação dos estudos ambientais, incluindo projeto do aterro pro-

posto, acompanhados de anotação de responsabilidade técnica;
XV – apresentação de programa de educação ambiental participativo, que 

priorize a não geração de resíduos e estimule a coleta seletiva, baseado nos princípios 
da redução, reutilização e reciclagem de resíduos sólidos urbanos, a ser executado 
concomitantemente à implantação do aterro;

XVI – apresentação de projeto de encerramento, recuperação e monitoramento 
da área degradada pelo(s) antigo(s) lixão(ões) e proposição de uso futuro da área, 
com seu respectivo cronograma de execução;

XVII – plano de encerramento, recuperação, monitoramento e uso futuro 
previsto para a área do aterro sanitário a ser licenciado;

XVIII – Apresentação de plano de gestão integrada municipal ou regional de 
resíduos sólidos urbanos ou de saneamento básico, quando existente, ou compromisso 
de elaboração nos termos da Lei Federal no 11.445/2007;

Parágrafo único. O órgão ambiental competente poderá a qualquer tempo, con-
siderando as características locais, incluir novas exigências.

Art. 5o O órgão ambiental competente poderá definir os procedimentos comple-
mentares para o licenciamento ambiental, de que trata esta resolução, que deverão 
ser aprovados pelo respectivo Conselho de Meio Ambiente.

Art. 6o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7o Revoga-se a Resolução no 308, de 21 de março de 2002.

CARLOS MINC, Presidente do CONAMA
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ReSOLuçãO No 416
De 30 De SeTeMBRO De 2009

(Publicada no DOU de 1o/10/2009)

Dispõe sobre a prevenção à degradação am-
biental causada por pneus inservíveis e sua des-
tinação ambientalmente adequada, e dá outras 
providências.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE – CONAMA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 8o, inciso VII, da Lei no 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, e

Considerando a necessidade de disciplinar o gerenciamento dos pneus inservíveis;

Considerando que os pneus dispostos inadequadamente constituem passivo ambiental, 
que podem resultar em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública;

Considerando a necessidade de assegurar que esse passivo seja destinado o mais pró-
ximo possível de seu local de geração, de forma ambientalmente adequada e segura; 

Considerando que a importação de pneumáticos usados é proibida pelas Resoluções 
nos 23, de 12 de dezembro de 1996, e 235, de 7 de janeiro de 1998, do Conselho Na-
cional do Meio Ambiente – CONAMA;

Considerando que os pneus usados devem ser preferencialmente reutilizados, refor-
mados e reciclados antes de sua destinação final adequada;

Considerando ainda o disposto no art. 4o e no anexo 10-C da Resolução CONAMA no 23, 
de 1996, com a redação dada pela Resolução CONAMA no 235, de 7 de janeiro de 1998;

Considerando que o art. 70 do Decreto no 6.514, de 22 de julho 2008, impõe pena de 
multa por unidade de pneu usado ou reformado importado;

Considerando que a liberdade do comércio internacional e de importação de matéria-
-prima não devem representar mecanismo de transferência de passivos ambientais de 
um país para outro, resolve:

Art. 1o Os fabricantes e os importadores de pneus novos, com peso unitário superior 
a 2,0 kg (dois quilos), ficam obrigados a coletar e dar destinação adequada aos pneus 
inservíveis existentes no território nacional, na proporção definida nesta Resolução.

§ 1o Os distribuidores, os revendedores, os destinadores, os consumidores finais de 
pneus e o Poder Público deverão, em articulação com os fabricantes e importadores, 
implementar os procedimentos para a coleta dos pneus inservíveis existentes no País, 
previstos nesta Resolução.
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§ 2o Para fins desta resolução, reforma de pneu não é considerada fabricação ou 
destinação adequada.

§ 3o A contratação de empresa para coleta de pneus pelo fabricante ou importador 
não os eximirá da responsabilidade pelo cumprimento das obrigações previstas no 
caput deste artigo.

Art. 2o Para os fins do disposto nesta Resolução, considera-se:
I – Pneu ou pneumático: componente de um sistema de rodagem, constituído 

de elastômeros, produtos têxteis, aço e outros materiais que quando montado em 
uma roda de veiculo e contendo fluido(s) sobre pressão, transmite tração dada a sua 
aderência ao solo, sustenta elasticamente a carga do veiculo e resiste à pressão pro-
vocada pela reação do solo;

II – Pneu novo: pneu, de qualquer origem, que não sofreu qualquer uso, nem 
foi submetido a qualquer tipo de reforma e não apresenta sinais de envelhecimento 
nem deteriorações, classificado na posição 40.11 da Nomenclatura Comum do Mer-
cosul – NCM;

III – Pneu usado: pneu que foi submetido a qualquer tipo de uso e/ou des-
gaste, classificado na posição 40.12 da NCM, englobando os pneus reformados e os 
inservíveis;

IV – Pneu reformado: pneu usado que foi submetido a processo de reutilização 
da carcaça com o fim específico de aumentar sua vida útil, como:

a) recapagem: processo pelo qual um pneu usado é reformado pela substituição 
de sua banda de rodagem;

b) recauchutagem: processo pelo qual um pneu usado é reformado pela subs-
tituição de sua banda de rodagem e dos ombros; e

c) remoldagem: processo pelo qual um pneu usado é reformado pela substitui-
ção de sua banda de rodagem, ombros e toda a superfície de seus flancos.

V – pneu inservível: pneu usado que apresente danos irreparáveis em sua 
estrutura não se prestando mais à rodagem ou à reforma;

VI – destinação ambientalmente adequada de pneus inservíveis: procedimen-
tos técnicos em que os pneus são descaracterizados de sua forma inicial, e que seus 
elementos constituintes são reaproveitados, reciclados ou processados por outra(s) 
técnica(s) admitida(s) pelos órgãos ambientais competentes, observando a legislação 
vigente e normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde 
pública e à segurança, e a minimizar os impactos ambientais adversos;

VII – Ponto de coleta: local definido pelos fabricantes e importadores de pneus 
para receber e armazenar provisoriamente os pneus inservíveis;

VIII – Central de armazenamento: unidade de recepção e armazenamento 
temporário de pneus inservíveis, inteiros ou picados, disponibilizada pelo fabricante 
ou importador, visando uma melhor logística da destinação;
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IX – mercado de reposição de pneus é o resultante da fórmula a seguir:
MR = (P + I) – (E + EO), na qual:
MR = Mercado de Reposição de pneus;
P = total de pneus produzidos;
I = total de pneus importados;
E = total de pneus exportados; e
EO = total de pneus que equipam veículos novos.

Art. 3o A partir da entrada em vigor desta resolução, para cada pneu novo comercia-
lizado para o mercado de reposição, as empresas fabricantes ou importadoras deverão 
dar destinação adequada a um pneu inservível.

§ 1o Para efeito de controle e fiscalização, a quantidade de que trata o caput deverá 
ser convertida em peso de pneus inservíveis a serem destinados.

§ 2o Para que seja calculado o peso a ser destinado, aplicar-se-á o fator de des-
gaste de 30% (trinta por cento) sobre o peso do pneu novo produzido ou importado.

Art. 4o Os fabricantes, importadores, reformadores e os destinadores de pneus in-
servíveis deverão se inscrever no Cadastro Técnico Federal – CTF, junto ao Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA.

Art. 5o Os fabricantes e importadores de pneus novos deverão declarar ao IBAMA, 
numa periodicidade máxima de 01 (um) ano, por meio do CTF, a destinação adequada 
dos pneus inservíveis estabelecida no art. 3o desta Resolução.

§ 1o O não cumprimento do disposto no caput deste artigo poderá acarretar a 
suspensão da liberação de importação.

§ 2o O saldo resultante do balanço de importação e exportação poderá ser com-
pensado entre os fabricantes e importadores definidos no art. 1o desta Resolução, 
conforme critérios e procedimentos a serem estabelecidos pelo IBAMA.

§ 3o Cumprida a meta de destinação estabelecida no art. 3o desta Resolução, o 
excedente poderá ser utilizado para os períodos subsequentes.

§ 4o O descumprimento da meta de destinação acarretará acúmulo de obrigação 
para o período subsequente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

§ 5o Para efeito de comprovação junto ao IBAMA, poderá ser considerado o ar-
mazenamento adequado de pneus inservíveis, obrigatoriamente em lascas ou picados, 
desde que obedecidas as exigências do licenciamento ambiental para este fim e, ainda, 
aquelas relativas à capacidade instalada para armazenamento e o prazo máximo de 
12 meses para que ocorra a destinação final.

Art. 6o Os destinadores deverão comprovar periodicamente junto ao CTF do IBA-
MA, numa periodicidade máxima de 01 (um) ano, a destinação de pneus inservíveis, 
devidamente licenciada pelo órgão ambiental competente.



230 Saneamento Básico e Tratamento de Rejeitos e Resíduos

Art. 7o Os fabricantes e importadores de pneus novos deverão elaborar um pla-
no de gerenciamento de coleta, armazenamento e destinação de pneus inservíveis 
(PGP), no prazo de 6 meses a partir da publicação desta Resolução, o qual deverá ser 
amplamente divulgado e disponibilizado aos órgãos do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente-SISNAMA.

§ 1o O PGP deverá conter no mínimo os seguintes requisitos:
I – descrição das estratégias para coleta dos pneus inservíveis, acompanhada 

de cópia de eventuais contratos, convênios ou termos de compromisso, para este fim;
II – indicação das unidades de armazenagem, informando as correspondentes 

localização e capacidade instalada, bem como informando os dados de identificação 
do proprietário, caso não sejam próprias;

III – descrição das modalidades de destinação dos pneus coletados que serão 
adotadas pelo interessado;

IV – descrição dos programas educativos a serem desenvolvidos junto aos 
agentes envolvidos e, principalmente, junto aos consumidores;

V – número das licenças ambientais emitidas pelos órgãos competentes relativas 
às unidades de armazenamento, processamento, reutilização, reciclagem e destinação; e

VI – descrições de programas pertinentes de auto-monitoramento.
§ 2o O PGP deverá incluir os pontos de coleta e os mecanismos de coleta e des-

tinação já existentes na data da entrada em vigor desta Resolução.
§ 3o Anualmente, os fabricantes e importadores de pneus novos deverão dispo-

nibilizar os dados e resultados dos PGPs.
§ 4o Os PGPs deverão ser atualizados sempre que seus fundamentos sofrerem 

alguma alteração ou o órgão ambiental licenciador assim o exigir.

Art. 8o Os fabricantes e os importadores de pneus novos, de forma compartilhada 
ou isoladamente, deverão implementar pontos de coleta de pneus usados, podendo 
envolver os pontos de comercialização de pneus, os municípios, borracheiros e outros.

§ 1o Os fabricantes e os importadores de pneus novos deverão implantar, nos 
municípios acima de 100.000 (cem mil) habitantes, pelo menos um ponto de coleta 
no prazo máximo de até 01 (um) ano, a partir da publicação desta Resolução.

§ 2o Os municípios onde não houver ponto de coleta serão atendidos pelos fabri-
cantes e importadores através de sistemas locais e regionais apresentados no PGP.

Art. 9o Os estabelecimentos de comercialização de pneus são obrigados, no ato da 
troca de um pneu usado por um pneu novo ou reformado, a receber e armazenar tem-
porariamente os pneus usados entregues pelo consumidor, sem qualquer tipo de ônus 
para este, adotando procedimentos de controle que identifiquem a sua origem e destino.

§ 1o Os estabelecimentos referidos no caput deste artigo terão prazo de até 1 
(um) ano para adotarem os procedimentos de controle que identifiquem a origem e 
o destino dos pneus.
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§ 2o Os estabelecimentos de comercialização de pneus, além da obrigatoriedade 
do caput deste artigo, poderão receber pneus usados como pontos de coleta e armaze-
namento temporário, facultada a celebração de convênios e realização de campanhas 
locais e regionais com municípios ou outros parceiros.

Art. 10. O armazenamento temporário de pneus deve garantir as condições neces-
sárias à prevenção dos danos ambientais e de saúde pública.

Parágrafo único. Fica vedado o armazenamento de pneus a céu aberto.

Art. 11. Com o objetivo de aprimorar o processo de coleta e destinação dos pneus 
inservíveis em todo o país, os fabricantes e importadores de pneus novos devem:

I – divulgar amplamente a localização dos pontos de coleta e das centrais de 
armazenamento de pneus inservíveis;

II – incentivar os consumidores a entregar os pneus usados nos pontos de coleta 
e nas centrais de armazenamento ou pontos de comercialização;

III – promover estudos e pesquisas para o desenvolvimento das técnicas de 
reutilização e reciclagem, bem como da cadeia de coleta e destinação adequada e 
segura de pneus inservíveis; e

IV – desenvolver ações para a articulação dos diferentes agentes da cadeia de 
coleta e destinação adequada e segura de pneus inservíveis.

Art. 12. Os fabricantes e os importadores de pneus novos podem efetuar a destinação 
adequada dos pneus inservíveis sob sua responsabilidade, em instalações próprias ou 
mediante contratação de serviços especializados de terceiros.

Parágrafo único. A simples transformação dos pneus inservíveis em lascas de 
borracha não é considerada destinação final de pneus inservíveis.

Art. 13. A licença ambiental dos destinadores de pneus inservíveis deverá especificar 
a capacidade instalada e os limites de emissão decorrentes do processo de destinação 
utilizado, bem como os termos e condições para a operação do processo.

Art. 14. É vedada a destinação final de pneus usados que ainda se prestam para 
processos de reforma, segundo normas técnicas em vigor.

Art. 15. É vedada a disposição final de pneus no meio ambiente, tais como o aban-
dono ou lançamento em corpos de água, terrenos baldios ou alagadiços, a disposição 
em aterros sanitários e a queima a céu aberto.

Parágrafo único. A utilização de pneus inservíveis como combustível em proces-
sos industriais só poderá ser efetuada caso exista norma especifica para sua utilização.

Art. 16. O IBAMA, com base nos dados do PGP, dentre outros dados oficiais, apre-
sentado pelo fabricante e importador, relatará anualmente ao CONAMA, na terceira 
reunião ordinária do ano, os dados consolidados de destinação de pneus inservíveis 
relativos ao ano anterior, informando:
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I – a quantidade nacional total e por fabricante e importador de pneus fabri-
cados e importados;

II – o total de pneus inservíveis destinados por unidade da federação;
III – o total de pneus inservíveis destinados por categoria de destinação, in-

clusive armazenados temporariamente; e
IV – dificuldades no cumprimento da presente resolução, novas tecnologias e 

soluções para a questão dos pneus inservíveis, e demais informações correlatas que 
julgar pertinente.

Art. 17. Os procedimentos e métodos para a verificação do cumprimento desta 
Resolução serão estabelecidos por Instrução Normativa do IBAMA.

Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 19. Ficam revogadas as Resoluções CONAMA no 258, de 26 de agosto de 
1999, e no 301, de 21 de março de 2002.

IZABELLA TEIXEIRA, Presidente do Conselho, Interina



Índice Geral
de Normas Federais
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– A –

ACIDeNTeS (ver também DEPÓSITOS RADIOATIVOS e INSTALAÇõES NU-
CLEARES)

* nucleares ou radiológicos – Lei no 10.308/2001

AGROTÓxICOS
* controle – Lei no 7.802/89 e Decreto no 4.074/2002
* licenciamento ambiental – Resolução no 334/2003 – CONAMA
* resíduos; fiscalização – Decreto no 4.074/2002
* tratamento de embalagens vazias – Resolução no 334/2003 – CONAMA 

AMIANTO
* controle de resíduos – Lei no 9.976/2000

ATIvIDADe MINeRAL
* licenciamento – Decreto no 97.507/89

– C –

ChuMBO
* controle de resíduos – Lei no 9.832/99
* embalagens metálicas – Lei no 9.832/99

CIANeTOS
* uso – Decreto no 97.507/89

CLIMA
* política nacional – Lei no 12.187/2009

CLORO
* pólos cloroquímicos em zona industrial – Lei no 6.803/80
* produção – Lei no 9.976/2000
* crimes ambientais – Lei no 9.605/1998

– D –

DePÓSITOS RADIOATIvOS
* licença – Lei no 10.308/2001
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DeTeRGeNTeS NãO BIODeGRADáveIS (ver POLUIÇÃO)
* fabricação – Lei no 7.365/85

– e –
eMBALAGeNS MeTáLICAS (ver também CHUMBO e ESTANHO)

* uso industrial – Lei no 9.832/99
* utilização – Lei no 7.802/89 e Decreto no 4.074/2002
* vazias; tratamento de agrotóxicos – Resolução no 334/2003 – CONAMA

eSTANhO 
* embalagens metálicas – Lei no 9.832/99

– I –
INSTALAçÕeS NuCLeAReS

* implantação em zonas industriais – Lei no 6.803/80

– L –
LICeNCIAMeNTO AMBIeNTAL (ver também DEPÓSITOS RADIOATIVOS)

* atividade mineral – Decreto no 97.507/89
* depósitos radioativos – Lei no 10.308/2001
* embalagens vazias de agrotóxicos – Resolução no 334/2003 – CONAMA
* instalação de indústrias – Lei no 6.803/80
* resíduos sólidos – Resolução no 5/93 – CONAMA

– M –
MeRCúRIO MeTáLICO

* resíduos – Lei no 9.976/2000
* uso – Decreto no 97.507/89

– O –
ÓLeO

* recolhimento, coleta e destinação – Resolução no 362/2005 – CONAMA
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* sanções aplicáveis – Decreto no 4.136/2002

– P –
PNeuS INSeRvÍveIS

* destinação adequada – Resolução no 416/2009 – CONAMA

POLuIçãO (ver também DETERGENTES NÃO BIODEGRADÁVEIS) 
* atividades industriais; controle – Del 1.413/75
* crime ambiental – Lei no 9.605/1998
* das Águas – Lei no 9.966/2000
* zoneamento em áreas críticas – Lei no 6.803/80

– R –
ReSÍDuOS e RejeITOS 

* agrotóxicos – Decreto no 4.072/2002
* aterro sanitário de pequeno porte – Resolução no 404/2008 – CONAMA
* chumbo – Lei no 9.832/99
* embalagens – Lei no 7.802/89
* manejo – Lei no 11.445/2007, arts. 2o, 3o, 5o, 7o, 29, 35 e 52
* mercúrio metálico – Lei no 9.976/2000
* petróleo e produtos refinados – Lei no 9.966/2000
* política nacional – Lei no 12.305/2010
* radioativos – Lei no 10.308/2001 e Resolução n o 5/93 – CONAMA
* serviços de saúde – Resolução no 358/2005 – CONAMA
* sólidos; controle – Resolução no 5/93 – CONAMA
* utilização – Lei no 7.802/89 e Decreto no 4.074/2002

– S –
SANeAMeNTO BáSICO (LEI No 11.445/2007)

* aspectos econômicos e sociais – arts. 29 a 42
* aspectos técnicos – arts. 43 a 46
* exercício de titularidade – arts. 8o a 13
* planejamento – arts. 19 a 28
* política federal – arts. 48 a 53
* prestação regionalizada de serviços – arts. 14 a 18
* princípios fundamentais – arts. 1o a 7o

* regulação – 21 a 28
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SANçÕeS PeNAIS e ADMINISTRATIvAS (LEI No 9.605/1998)
* infração administrativa – arts. 70 a 76
* lançamento de resíduos sólidos – art. 54, 56 e 58
* termo de compromisso – art. 79-A

– Z –
ZONAS De uSO INDuSTRIAL

* instalações nucleares – Lei no 6.803/80
* pólo cloroquímico – Lei no 6.803/80
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